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EDITORIAL

Celebrar três anos de “Orpheu” é festejar as várias 
vertentes da cultura em Paredes. 

De sublinhar que, mesmo em tempos difíceis de 
pandemia, o Município e os agentes culturais não 
baixaram os braços para fazerem acontecer as 
exposições de pintura, o teatro, os prémios literários, 
os espetáculos de dança e os concertos musicais 
diversos que tiveram lugar, na maioria das vezes, no 
palco digital.
A começar pela pintura de Inês A. da Silva Vieira, 
vencedora do Prémio de Artes Plásticas “Henrique 
Silva”, que embeleza a capa desta edição, também o 
Prémio Literário “António Mendes Moreira” merece 
destaque.
A Câmara Municipal de Paredes empenha-se e orgulha-
-se de estimular e contribuir para o aparecimento de 
novas obras e artistas no domínio das Artes Plásticas, 
a prova disso é o Prémio de Artes Plásticas “Henrique 
Silva”, que promove.
Dentro das limitações e das regras, a “Cultura 
aconteceu em Paredes”, em 2020, tendo continuação 
prevista em 2021, com a já anunciada celebração 
do Bicentenário do nascimento de José Guilherme 
Pacheco, “o Rei de Paredes”, em que pretendemos 
envolver todos os Paredenses.
Uma forma de elevar a cultura em Paredes é 
reconhecer e evocar o legado dos antepassados. 
Assim, vamos homenagear o ilustre conselheiro José 
Guilherme Pacheco, que se tornou extremamente 
influente a nível local e regional, tendo sido presidente 
da Câmara Municipal de Paredes, entre 1864 e 1871.
Construímos cultura com todos num processo 
dinâmico em que “todos somos cultura”; assim, convido 
à leitura dos textos que se seguem dos vários autores 
que contribuíram para a terceira edição da revista 
cultural “Orpheu Paredes”.  

Alexandre Almeida
Presidente da Câmara Municipal de Paredes
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Beatriz Meireles, Vereadora dos Pelouros da Cultura (Dinamização Cultural, 
Património Cultural, Biblioteca e Arquivo), Turismo e  Ação Social

TRÊS ANOS DE… ORPHEU PAREDES
VIVEMOS

Vivemos adormecidos. É a trágica 
ideia da frase na obra vencedora 
do prémio de artes plásticas 
Henrique Silva, de Inês A. da Silva 
Vieira, Saudade ao Mestre Almada, 
fotografada por Mafalda Ruão, 
para envolver e proteger a Orpheu 
Paredes, do ano de 2021, a terceira 
edição. Em apenas algumas linhas, 
citei um homem, falei de dois homens 
e de duas mulheres que dedicaram e 
dedicam a arte à vida. É com eles e 
com a frase, Vivemos adormecidos, 
que inicio o texto que introduz uma 

A obra de um homem não é senão esse
longo caminho para encontrar, pelos desvios da
arte, as duas ou três imagens simples e grandes

sobre as quais o coração pela primeira vez se abriu. 

Albert Camus,
Prémio Nobel da Literatura 

revista cultural que agrega vontades, 
opiniões, manifestações intelectuais e 
criativas, sentimentos e, acima de tudo, 
coragem e brandura de tantos outros 
homens e mulheres: 
Adelaide Morgado, Adelino Sousa, A. 
fe, Aires Montenegro, Alberta Rangel, 
Alberto Guimarães, Alda Neto, Ana 
Maria Fernandes, Anabela Machado, 
Ângelo César Neto, António Aresta, 
António Assunção, António Manuel 
S. P. Silva, António Miguel Ferreira, 
Arménio de Sousa, Carlos Ferraz, 
Celeste Coelho, Cristiano Marques, 

José Corrêa PachecoJosé Corrêa Pacheco
164 anos164 anos

José António de Meirelles José António de Meirelles 
Vidal Barreto de Moraes Vidal Barreto de Moraes 

221 anos221 anos

Manuel Mendes Corrêa Teixeira Manuel Mendes Corrêa Teixeira 
de Vasconcellos Portocarrerode Vasconcellos Portocarrero  

95 anos95 anos

José Torres Corrêa José Torres Corrêa 
PachecoPacheco
121 anos121 anos

Marquês de Abrantes Marquês de Abrantes 
345 anos345 anos

D. Rosalina Maria de D. Rosalina Maria de 
Souza MagalhãesSouza Magalhães

181 anos181 anos

António Corrêa Teixeira de António Corrêa Teixeira de 
Vasconcellos PortocarreroVasconcellos Portocarrero

149 anos 149 anos 

Antonio José de Souza Antonio José de Souza 
Machado Machado 
159 anos159 anos

Agostinho Rodrigues Agostinho Rodrigues 
Pinto BrandãoPinto Brandão

162 anos162 anos

Visconde de Paredes Visconde de Paredes 
174 anos174 anos
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Cristina Vilarinho, Daniel Lemos, 
Donzília Martins, Fernanda Malheiro, 
Fernanda Pereira, Fernando Barbosa, 
Fernando Salvador, Filipe Cruz, Heitor 
Alvelos Neto, Henedina Barbosa, 
Hernâni Gomes, Inácio Pignatelli, 
Ivo Rafael Silva, João Pacheco de 
Miranda, João Paulo Martins Ferreira, 
João Vieira, Joaquim Luís Costa, Jorge 
Brandão Pereira, Jorge Emanuel 
Cardoso, José Leão, Luís Leal, Manuel 
Abranches de Soveral, Manuel Cunha, 
Manuel Ferreira Coelho, Maria Antónia 
Silva, Maria do Rosário Ferreira, Maria 
João Pêra, Mariana Leite, Mariana 
Sousa, Marisô, Melissa Milene, Miguel 
Gomes, Natália Félix, Nuno Alexandre 
Ferreira, Nuno F. Silva, Odete Raio, 
Olesya Mohosh, Paiva Leal, Rafael 
Borges, Rogério Sousa, Rosário Correia 
Machado, Rosário Pires, Rui Carvalho, 
Rui Guedes, Rui Lobo, Serafim Ferreira, 
Sílvio Silva, Sónia Peixoto, Tomás 
Guedes, Zeferino Silva.
Quero então falar-vos do poder coletivo 
da ternura humana, da insubmissão, da 
entrega às causas, como também é esta, 
por mais singela que seja uma revista 
cultural. A revigorante transformação 
que se opera em nós quando caminhamos, 
bem mais acordados, apenas para 

não vivermos adormecidos, 
atormentados pelas pestes das 
nossas mentes, sem expectativas, 
sem conhecimento, sem pensamento, 
obstaculizados pelo medo absurdo 
de perdermos, de não conseguirmos. 
Somos todos responsáveis por esta 
obra, somos todos responsáveis por 
amadurecermos, por elevarmos 
a memória de outros homens e 
mulheres, como foi José Guilherme 
Pacheco (1821-2021).
Para prolongarmos a vida para além 
do adormecimento (final) da própria 
morte, não nos limitamos apenas à 
promoção de projetos, mas trazemos 
novas investigações e criações 
literárias, por mais humildemente 
humanas que também sejam. Mas, 
como a data, os duzentos anos do 
nascimento do Conselheiro, impunha 
uma edição especial, inovamos 
com um Dicionário, para destacar, 
guardar e evoluir, que contém as 
personalidades concelhias, cujos 
superiores exemplos devem ser 
lembrados e seguidos.
Jamais esqueçamos, Amigos (e 
amantes) da Cultura de Paredes, 
Viveremos acordados e estaremos, 
inevitável e para sempre, vivos.

José Guilherme PachecoJosé Guilherme Pacheco
200 anos200 anos

António Corrêa de António Corrêa de 
Portocarreiro TeixeiraPortocarreiro Teixeira

de Vasconcellosde Vasconcellos
163 anos163 anos

Diogo Corrêa Teixeira Diogo Corrêa Teixeira 
de Vasconcellos  de Vasconcellos  

PortocarreroPortocarrero
142 anos142 anos

Francisco Manuel Francisco Manuel 
Rodrigues Pinto BrandãoRodrigues Pinto Brandão

152 anos152 anos

João Augusto Rodrigues João Augusto Rodrigues 
de Souza Machadode Souza Machado

128 anos128 anos

João Correa Pacheco João Correa Pacheco 
Pereira de MagalhãesPereira de Magalhães

210 anos210 anos

João José de Souza João José de Souza 
MachadoMachado
200 anos200 anos

Bernardo de Meirelles Bernardo de Meirelles 
Pinto BrandãoPinto Brandão

166 anos166 anos

António Rodrigues António Rodrigues 
MoreiraMoreira
207 anos207 anos

António Augusto António Augusto 
Teixeira de Vasconcellos Teixeira de Vasconcellos 

205 anos205 anos
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Beatriz Meireles, Vereadora dos Pelouros da Cultura (Dinamização Cultural, Património Cultural, 
Biblioteca e Arquivo), Turismo e  Ação Social

Adelaide Morgado, Ilustração

Fernando Barbosa, Propriedade da ilustração (Quadras Soltas)

TRÊS ANOS DE CAFÉ LITERÁRIO
A LUZ DAS PALAVRAS

No segundo aniversário do café literário, lembro-
-me de sentir o deslumbramento da chegada à 
biblioteca e de ver tantos livros nas prateleiras. 
Acontece de todas as vezes, mas, nesses dias 
especiais, ainda mais. Ao organizarmos a grande 
festa, as pessoas contagiam-se de alegria com 
a azáfama, tão vivas por percorrerem o mesmo 
soalho, de um lado para o outro, cruzando-se 
nas escadas de madeira, para cima e para baixo. 
Levam caixas nas mãos com variadíssimas coisas: 
chávenas, pratos, colheres, copos. Depois, chegam 
vasos e flores, poltronas, cadeiras, jarras, toalhas 
e guardanapos. Quando pensamos não descobrir 
o sítio ideal para as colocarmos, o espaço começa, 
aos poucos, a ficar completo, certo, com a ocupação 
dos respetivos lugares, mentalmente idealizados. 
Todos os anos, queremos superar as nossas 
expetativas, bem como as dos convidados, curiosos 
com as surpresas. Como esquecer a sensação 
de trabalho cumprido e de sonho realizado, 
a imensa satisfação ao desempacotarmos as 
revistas culturais, ao cheirarmos as folhas, 
ao lermos as palavras escritas finalmente 
impressas, ao vislumbrarmos as pinturas, as 
gravuras e as fotografias? Como esquecer o sol 
de final da tarde, de Inverno quase abandonado 
e submerso, emergindo então a Primavera? E eu, 
era a primeira sexta-feira do mês de março de 
dois mil e vinte, no sofá vermelho, sentada por 
instantes a folhear a Orpheu, cujo nome dera 
Pessoa e nós, pessoas não como ele, quisemos 
seguir os seus diferentes génios. Renasci pelo 
segundo ano, voltei ao mesmo sofá e à memória 
da primeira sexta-feira do mês de março de dois 
mil e dezanove, ao mar de Sophia que inspirou as 
ondas do cabelo da menina na capa e contracapa 
da A.fe. Das duas vezes, ao tocar no acetinado das 
folhas, disfarcei o choro fácil e emotivo, lamechas 
como sou.
Umas horas mais tarde, recebemos os esperados 
Henrique Silva, os Amigos da Cultura de 
Paredes, a maioria dos escritores, dos poetas 
e dos autores que passaram no Café Literário: 
Aires Montenegro, Nuno F. Silva, Ivo Rafael, Rui 
Guedes, Donzília Martins, José Orlando Rocha, 
Serafim Ferreira, Fernanda de Queiroz, Marisa 
Pedrosa, Madalena Oliveira, Lino Augusto 
Tavares Dias, Adelino Gomes (com o livro tributo 

a Zeca Afonso), Manuel Andrade, Tiago Sá Balão, 
Ana Maria Fernandes, Rosário Pestana, Inácio 
Pignatelli, Zeferino Silva, António Assunção. A 
sala estava repleta de rostos de sorrisos, mais 
jovens, menos jovens, mais conhecidos, menos 
conhecidos. Não havia um único lugar a mais, 
vazio, de todas as cadeiras que transportámos, 
empilhadas! A imensidade de sensações, de 
vibrações, de opiniões e de interpretações aos 
poemas de Daniel Faria, lidos com intensas 
rouquidões de voz, no vídeo que o homenageava, 
disfarçava o cansaço proveniente da enorme 
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porém não para mim, em gratidão e aprendizagem, 
talvez noutras, quantas palavras que não consigo 
descrever! Li, com muita satisfação e entusiasmo, 
uma carta aos amigos do café literário e a toda a 
geração Orpheu, em Paredes, depois que a tirei, 
transcrita no belíssimo exemplar, de uma caixa 
de correio, de madeira, cujos pássaros amarelos 
sobressaíam da tinta pintada à mão. Abri também 
uma distinta caixa de porcelana para anunciar o 
nome da vencedora do prémio artístico, Adelaide 

Morgado, que já se adivinhava como capa desse 
ano.  Ao ensaiar este texto, fui à revista de dois mil 
e vinte e contemplei-a. Naquele triste momento, 
percebi que, para além dos meninos clamarem 
desesperadamente por cultura, prenunciavam 
o sofrimento, o confinamento a que estaríamos 
condenados uns dias depois da primeira sexta- 
-feira do mês de Março. Com as velas apagadas do 
bolo de aniversário do Café Literário, contiveram-
-se os raios de sol da Primavera, que quase chegava, 
no Dia Mundial da Poesia, tal como quando 
queremos escrever ou dizer algumas palavras e 

nunca, mas nunca mais aparecem. Pronunciei 
sofrimento e isolamento, palavras densas, lentas, 
que requerem angústia e tempo. Tempo. Chegou 
então o tempo das palavras mortas. O tempo dos 
cafés literários na internet. Às palavras não 
sentar nas cadeiras do café literário somaram-
se as ausências que nunca mais podem ser 
repostas. Foram muitas, a começar pelos vossos 
pais, os vossos irmãos e os vossos avós, o teu 
marido, aquele que nos fez o bolo com as letras 
que escreviam a frase, segundo aniversário do 
café literário. Com elas, as malditas ausências, 
as palavras que podem cair no esquecimento, 
não mais escritas ou ditas, pelo menos com uma 
determinada entoação: bolo de chocolate, picada 
de abelha, cabrito assado no forno, bolinhos de 
jerimu, gavetão, anho, tronchuda, bivó, lûz (tento 
reproduzi-las com exatidão).
Agora, aqui sentada a rabiscar este texto, ao 
imaginar como será o terceiro aniversário do 
Café Literário, na primeira sexta-feira do mês de 
março de dois mil e vinte e um, dia cinco de Março, 
sinto todas as presenças nos textos da Orpheu ou 
nos livros que editam, com as vossas ausências, 
as palavras recuperadas e as perdidas, mesmo 
as perdidas ou nunca mais ditas como eram. Que 
nos continuem a inspirar as almas dos que nos 
deixaram e libertem-se as palavras! Chegará 
mais uma Primavera, haverá Poesia e luz.

Escritores, poetas e autores convidados:
Aires Montenegro
Nuno F. Silva
Ivo Rafael
Rui Guedes
Donzília Martins
José Orlando Rocha
Serafim Ferreira
Fernanda de Queyroz
Marisa Pedrosa
Madalena Oliveira
Lino Augusto Tavares Dias
Adelino Gomes (livro tributo Zeca Afonso)
Manuel Andrade
Tiago Sá Balão
Ana Damião
Ana Maria Fernandes
Rosário Pestana
Inácio Pignatelli
Zeferino Leal
António Assunção
António Aresta
Gracinda Ramos
Carlos Alberto Dias
Augusto Filipe Gonçalves
Sílvio Silva
Silvina Rodrigues
Júlio Fernandes
Vítor Hugo Moreira
João Vasconcelos
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Na evocação da vida e obra de José Guilherme Pacheco, 
meu trisavô, por ocasião do bicentenário do seu 
nascimento, começo por referir um dos ensinamentos 
que o meu Pai transmitiu aos seus 10 filhos – cada um 
de nós é julgado pelos seus atos e pelo seu carácter – não 
pela sua herança genética.
E mesmo que muitos pensadores justifiquem más 
escolhas com o determinismo de que o Homem é fruto 
do meio onde nasce e cresce, defendo a tese de que 
as circunstâncias podem influenciar a maneira de 
reagir, mas o ser humano é o único na Natureza com a 
capacidade de livre-arbítrio, sendo, por isso, responsável 
pelo julgamento que dele farão os vindouros.
E que julgamento fazemos nós do José Guilherme 
Pacheco?
Sem “facciosismo de sangue” penso que a admiração e o 
reconhecimento que granjeou são respostas suficientes.
O Conselheiro viveu num século particularmente difícil 
e agitado sob o ponto de vista político, religioso e social 
– quando a sabedoria popular rezava que os políticos e 
as fraldas devem ser mudados frequentemente e pela 
mesma razão (um aforismo erradamente atribuído a Eça 
de Queirós).
Foi nesse contexto que José Guilherme Pacheco teve uma 

BICENTENÁRIO DO NASCIMENTO
DE JOSÉ GUILHERME PACHECO

(1821 - 2021)
João Pacheco de Miranda, Jornalista, membro da Comissão Organizadora do Bicentenário, 

designado e representante da Família de José Guilherme Pacheco 

carreira longa e intensa, sempre pautada pela Paixão e 
pela Convicção, aliadas à ética, ao rigor e à seriedade.
Incansável nos Movimentos de oposição à reforma 
administrativa, que preconizava a abolição do concelho 
de Paredes, como Presidente da Câmara, Deputado às 
Cortes ou Governador Civil de Angra do Heroísmo. 
E quando o Partido Progressista, que não lhe era afeto, 
tomou o poder, perdeu alguns Amigos, mas nunca os 
Valores e a atitude democrática e de respeito pelos outros.
É sintomática neste período uma visita que fez ao 
concelho, onde era esperado por 30.000 pessoas, que 
o acompanharam em triunfo ao centro e ao edifício 
camarário. 
Também ficou muito conhecido outro episódio, anterior, 
ocorrido numa receção à comitiva real, quando o Monarca 
se lhe equiparou ao dizer que ali o Rei era o Conselheiro. 
Rei no coração dos paredenses e Rei por tudo aquilo que 
o Amor às causas em que se empenhou foi capaz de fazer 
e de transformar.
Com uma vénia, nós, os Familiares, associamo-nos com 
orgulho à Homenagem que certamente não queria, mas 
que a História torna obrigatória.

Retirado do catálogo José Guilherme Pacheco. Exposição documental 
e fotográfica.
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A Unidade de Património Cultural, Biblioteca e Arquivo 
conjuga três áreas fundamentais para a descoberta e 
conhecimento da história e identidade locais.
Desta forma, esta unidade desenvolveu várias 
atividades, cujos formatos tiveram que se adaptar 
à realidade pandémica que se viveu durante o ano 
2020, situação que ainda persiste. Refira-se, também, 
que apesar das áreas terem serviços autónomos, as 
atividades conceberam-se e desenvolveram-se numa 
articulação e troca de conhecimentos permanente, por 
se complementarem entre si.
A impossibilidade de se realizarem atividades 
presenciais, estimulou-nos no sentido de encontrarmos 
alternativas, de modo a que a cultura chegasse ao 
munícipe.
A via online, através das redes sociais foi a solução.
As visitas ao Património Geomineiro, apesar da 
limitação do número de elementos por visita solicitada, 
realizaram-se, sempre que possível, com a divulgação 
acrescida no facebook do Roteiro de Minas, durante 
o mês de setembro, mês das Minas de Castromil, com 
a publicação de alguns pormenores e curiosidades 
relacionadas com a ocorrência das mineralizações 
do ouro e sua exploração pelos romanos. No dia 
Internacional dos Museus, também demos a conhecer, 
através do espólio arqueológico, o sistema de iluminação 
dos romanos.
Trabalhos pontuais de prospeção arqueológica 
contribuíram para a identificação e ou confirmação de 
sítios arqueológicos, fundamentais para o conhecimento 
do nosso passado longínquo. Participámos no III 
Congresso da Associação dos Arqueólogos Portugueses, 
subordinado ao tema, Arqueologia em Portugal 2020 
– Estado da Questão, com apresentação de Poster em 
coautoria. 
Ao Património Arquitetónico foram-lhe associados 
apontamentos musicais in loco, numa simbiose de 
excelência, com destaque para a 3ª edição do Young 
Guitar Masters, com o Ensemble do Concentus Per 
Tempora.
Durante as Jornadas Europeias do Património, cujo 
tema foi subordinado ao Património e Educação, 
associamo-nos à iniciativa e concebemos um conjunto de 
atividades em torno do(s) cruzeiro(s) da Independência, 
aproveitando para reforçar o importante papel do 

UNIDADE DE PATRIMÓNIO CULTURAL, 
BIBLIOTECA E ARQUIVO

HISTÓRIAS CONTADAS, LIVROS QUE VOARAM, 
DOCUMENTOS QUE SE DESARQUIVARAM

Maria Antónia Silva, Coordenadora da Unidade de Património Cultural, Biblioteca e Arquivo 

Monsenhor Moreira das Neves, na origem da campanha 
dos Cruzeiros, bem patente na exposição documental 
que se organizou, bem como na criação do Hino de 
Paredes, cantado pela 1ª vez, em 1940, quando da 
bênção do Cruzeiro dos Centenários, colocado na Praça 
José Guilherme, e desta vez cantado pelo Coro Feminino 
do Conservatório de Musica de Paredes.
De modo a dar a conhecer o antigo, mas precioso 
espólio do serviço Municipal de Metrologia de Paredes, 
assinalámos o Dia Mundial da Metrologia com a 
divulgação da “Caixa de pesos-padrão” que teve origem 
com D. Manuel I.
O Património Móvel também foi destacado, por altura do 
Natal, na apresentação do único presépio permanente, 
na Igreja de São Tomé de Bitarães, com raízes no século 
XVIII.
No Dia Mundial do Pão divulgou-se um conjunto de 
imagens representativas dos diferentes sistemas 
de moagem, desde a pré-história aos nossos dias, no 
concelho de Paredes. 
No sentido de reforçar a sensibilização para a 
importância do património azulejar, lançou-se o repto, 
no Dia Nacional do Azulejo, para que nos remetessem 
registos fotográficos de azulejos das nossas localidades, 
contribuindo, assim, para o levantamento que está a 
decorrer e posterior estudo.
A Biblioteca Municipal, mesmo em tempo de 
confinamento e de restrições, não deixou de preparar 
iniciativas que contribuíssem para o gosto pelo livro e 
pela leitura.

Foto: Gabinete de Comunicação |  Município de Paredes



10 O Café Literário tem sido desde da primeira hora, um 
projeto inovador que, através de uma conversa, sempre 
moderada pela Vereadora do Pelouro da Cultura, Dr.ª 
Beatriz Meireles, acompanhada ao sabor de um café, 
permite a divulgação do livro e do seu autor. Este ano 
2020, também teve a capacidade de se adaptar às 
circunstâncias, realizando-se através da divulgação 
informativa ou pela gravação, via internet. 
“O Livro da minha vida” e “Conheça alguns escritores 
nascidos em…” são duas rubricas que a Biblioteca 
encontrou para essa divulgação;  a primeira para divulgar 
uma sugestão de leitura por parte de um autor que já 
tivesse participado no Café Literário e a segunda como 
forma de, em cada mês, dar a conhecer livros existentes 
no acervo da Biblioteca, do autor aniversariante.    
No Dia Mundial das Bibliotecas deu-se a conhecer, 
através de uma exposição, o pioneirismo da Biblioteca 
Popular, neste concelho, com quase 150 anos.
A poesia, também, foi ao encontro do Património 
Arquitetónico para assinalar o Dia da Língua 
Portuguesa, com a recitação de poemas de Daniel Faria e 
de Monsenhor Moreira das Neves, junto ao Mosteiro de 
Cete, pelo CEteatro. Este Grupo também proporcionou 
uma “Noite de Poesia” no jardim da Biblioteca Municipal.
No Dia Mundial do Livro ofereceram-se livros aos 
munícipes que responderam ao apelo de inscrição, 
entregando-lhos em casa, através da “Culturinha sai à 
rua”. Esta proximidade entre a biblioteca e os leitores 
teve continuidade com a iniciativa de “A Biblioteca vai a 
casa”, pondo em prática o serviço de empréstimos, agora 
ao domicílio. 
Sem esquecer o público mais jovem, disponibilizaram-se 
livros digitalizados do autor paredense, António Mendes 
Moreira, para assinalar o Dia do Livro Infantil, não 
obstante, todas as segundas 4ª feiras de cada mês, temos 
a Hora do Conto, para que os mais pequeninos cresçam 
com a leitura. Além disso, proporcionaram-se serviços 
educativos com um “Verão quente na Biblioteca”, nos 
quais se desenvolveram atividades lúdicas, mantendo 
sempre todas as medidas definidas pela DGS. 
Com a publicação de um poema de Monsenhor Moreira 
das Neves ao qual associamos pintura de Fernanda de 
Queiroz, demos honras a todas as mães, no Dia da Mãe. 
Para que os netos pudessem oferecer algo no Dia dos 
Avós, publicamos um vídeo tutorial “Faz tu mesmo… 
para os avós “.  
No verão, no jardim da Biblioteca, concretizou-se mais um 
desafio, lançado aos munícipes, “Traz um livro e leva outro 
em troca”, tendo-se registado uma centena de trocas. 
Quanto ao Arquivo Municipal com um papel fundamental 
na salvaguarda da memória e da história locais, assinalou-
-se, no dia 09 de junho, o Dia Internacional dos Arquivos, 
com a divulgação de uma mostra documental que faz 
parte do seu acervo, com o objetivo de despertar para a 
investigação, mas também para a eventual contribuição 
por parte dos munícipes através de doações.
Com o intuito de recordar e registar memórias lançou-se o 
repto para contributos sobre o 25 de abril de 1974, ao qual 
foi associada a divulgação de 25 poemas de 25 poetas.
O arquivo proporcionou, ainda, viagens no tempo 

através da imagem e documentos, nomeadamente, “Das 
Festas da Vila às Festas da Cidade”, com a publicação 
de fotografias e notícias, desde 1960, assim como deu a 
conhecer “Paços do concelho: primeira pedra, 80 anos” 
através de documentos, desenhos e fotos dos meados do 
século passado relativos à construção do atual edifício 
dos Paços do Concelho. 
Tendo a Biblioteca um espaço para exposições, 
conceberam-se algumas de cariz histórico-cultural 
assentes em suporte documental, bibliográfico e 
fotográfico, tais como “Biblioteca Municipal de Paredes 
– Memórias”, “Cruzeiros da Independência – Um legado 
do passado para o futuro” e “Aguiar de Sousa – Os 
lugares e as Serras”; e demos apoio a outras exposições 
de pintura, fotografia e documentário como: “ Pura 
Liberdade”, “Rota do Românico – Uma experiência 
fundada na História”, “Transparências”, “A beleza do 
envelhecimento” e “África ao Destino, incerteza no 
horizonte: testemunhos dos combatentes Paredenses 
na Guerra Colonial”.  
Assim, desta forma, a Unidade de Património 
Cultural, Biblioteca e Arquivo procurou adaptar-se às 
contingências que a pandemia impôs e demonstrou 
manifestamente resiliência através das dinâmicas que 
lhe foram permitidas.  

Foto: Gabinete de Comunicação |  Município de Paredes

Foto: Gabinete de Comunicação |  Município de Paredes
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A Unidade de Dinamização Cultural e Turismo tem como 
principais objetivos programar e implementar o plano de 
atividades culturais e turísticas do Município de Paredes, 
coordenar a gestão dos equipamentos culturais, colaborar 
e dar apoio próximo às organizações associativas e a 
estruturas formais ou informais da comunidade, com 
vista à concretização de projetos e programas culturais de 
âmbito local, garantindo a implementação de um conjunto 
de ações de serviço educativo associadas à programação 
cultural municipal.
Faz parte integrante destes objetivos, a promoção de 
exposições, feiras temáticas, concursos, visitas guiadas 
e/ou outras formas de promoção e divulgação das 
potencialidades turísticas do Concelho de Paredes.
No que se refere à planificação das atividades, foi um ano 
com muitas adversidades, inevitavelmente associado 
a todos os condicionalismos decorrentes da pandemia 
que assolou o mundo. Vimos todo o panorama cultural e 
turístico literalmente a parar, eventos que tiveram de ser 
cancelados ou adiados e toda a indústria ligada a atividades 
culturais e turísticas sofreu um revés que nunca antes se 
pensou que poderia acontecer.
Apesar de ter sido um ano de bastantes reveses, também 
não deixou de ser um ano desafiante, pois, tal como a 
pandemia que persiste em continuar a condicionar o 
nosso quotidiano, nós continuamos a insistir em trabalhar 
em prol da nossa comunidade, levando a cultura a casa 
das pessoas, não nos deixando “abater” por todos estes 
condicionalismos, e tivemos de nos reerguer, readaptando 
toda a linha estratégica que tinha sido definida para estes 
serviços.
Perante a impossibilidade de não se poderem 
realizar eventos e atividades culturais presenciais, as 
potencialidades do universo digital foram sem dúvida o 
caminho que teve de ser explorado e posto em prática.
Neste contexto surge a publicação mensal da “Magazine 
Digital – Cultura em Casa “, com o agendamento de 
propostas culturais que vão desde  atividades infanto-
-juvenis , concertos intimistas , realização de tertúlias 
com temáticas variadas, apontamentos de teatro, dança, 
poesia  e exposições artísticas. As atividades mensais que 
constam na magazine são divulgadas sempre no primeiro 
dia de cada mês.
As atividades foram concretizadas graças aos contributos 
dos elementos que integram a equipa dos serviços 
da cultura e turismo, de várias parcerias existentes 
entre associações culturais locais, artistas paredenses, 
Conservatório de Música de Paredes e Conservatório 
de Dança do Vale do Sousa. Todas as atividades são 

UNIDADE DE DINAMIZAÇÃO CULTURAL E TURISMO
REINVENTAR, READAPTAR , REORGANIZAR, REPROGRAMAR, 

REAGENDAR, RENOVAR E REDESCOBRIR
Fernando Salvador, Coordenador da Unidade de Dinamização Cultural e Turismo

transmitidas via on-line, através dos canais promocionais 
do município.
Ainda que condicionado a um determinado número de 
pessoas, foram dinamizadas atividades no exterior, com 
a principal intenção de promover as potencialidades 
turísticas no nosso território, tendo uma delas  uma procura 
exponencial, por parte dos munícipes, concretamente a 
atividade “Descobrir Paredes“. Este projeto visa potenciar 
o património concelhio através da descoberta de novos 
trilhos, criando uma rede de percursos que permitam 
conhecer os mais interessantes e belos recantos do 
concelho , aliando a identidade concelhia, como por 
exemplo, o “Trilho do Tremoço“, “Trilho dos Chocolateiros“, 
“Trilho de Louredo“ ou o “Trilho de Duas Igrejas “.
Através do projeto “Culturinha Sai à Rua”, iniciou-se 
a inventariação de todos os azulejos existentes no 
concelho, dando cumprimento à Diretiva do Governo 
de salvaguardar e proteger esse património azulejar 
português, conforme a Lei 79/2017 de 18 de agosto, para 
futuramente se integrar na “Rota dos Azulejos”.
O resultado desta recolha visa promover o acesso e 
divulgação deste património de forma dinâmica, criativa 
e informada, o qual posteriormente será apresentado em 
formato de roteiro.

Foto: Rui Carvalho



12 Inserido ainda na versatilidade do projeto “Culturinha 
Sai à Rua “ , e porque a tradição oral é uma das mais 
importantes fontes da identidade de um povo,  que deve 
ficar materializada, devido à sua efemeridade, deu-se 
início ao processo de recolha de testemunhos e tradições 
do nosso território, através da recolha e registo de músicas, 
tradições, entre outros temas, com o objetivo de preservar  
e perpetuar para as gerações vindouras os costumes dos 
nossos antepassados. 
As Festas da Cidade e do Concelho de Paredes 2020, que 
tiveram forçosamente de ser canceladas em virtude da 
situação pandémica, não deixaram de ser assinaladas, 
com uma exposição ao ar livre de fotografias  dos Santos 
Padroeiros do Concelho de Paredes , que esteve patente na 
Avenida da República, durante o mês de julho. As imagens 
foram acompanhadas por versos do Monsenhor Moreira 
das Neves, publicadas no Cancioneiro do Concelho e 
Paredes – Terra Verde.
Inserido na dinâmica das atividades do mês de julho, e 
no programa que foi possível ser assinalado no âmbito 
das Festas da Cidade e do Concelho de Paredes 2020, foi 
comemorado ao ar livre uma das datas mais significativas 
e importantes do Concelho de Paredes , o dia 20 de julho, 
feriado municipal , com a respetiva sessão solene de 
entrega das medalhas de ouro do município , a entidades 
e personalidades concelhias que se destacaram em 
diferentes campos da sociedade.
O projeto “Amigos da Cultura de Paredes” tem-se 
consolidado cada vez mais no tempo, trazendo mais 
“amigos “interessados em criar, participar, programar e 
ajudar na implementação de novas atividades culturais. A 
participação dos “Amigos da Cultura de Paredes“ ultrapassa 
já o interesse na participação das atividades culturais, 
e um dos exemplos mais significativos da sua presença 
foi a criação do clube de jardinagem da Casa da Cultura 
de Paredes, em que estão responsáveis pela manutenção 
e embelezamento dos jardins deste emblemático 
palacete. Também na época natalícia tiveram um papel 
preponderante na decoração de natal , que embelezou os 
principais edifícios municipais da cidade , com grinaldas 
de flores.
No que se refere às artes plásticas, e apesar de ser um 
ano condicionado pela pandemia, o movimento artístico 
esteve sempre presente nas salas expositivas da Casa 
da Cultura de Paredes, com várias e distintas mostras 
expositivas que decorreram ao longo do ano, culminado 
com a apresentação de uma exposição coletiva de Artistas 
do Vale do Sousa. A exposição “De quem Ama “contou com 
a presença de 18 artistas, com origens no  Vale do Sousa , 
maioritariamente  de Paredes , reunindo um conjunto de 
obras tão distintas como a pintura , desenho e escultura.
Como a cultura é transversal a todos os campos da 
sociedade, o Ministério da Cultura e a Agência para a 
Gestão Integrada de Fogos Rurais lançaram o projeto 
“Não Brinques com o Fogo”, que visa, através das artes, 
sensibilizar as populações para alterar comportamentos 
de risco face aos incêndios rurais e promover a valorização 
e proteção dos seus territórios. O  Município de Paredes, 
através do Pelouro da Cultura, apoiou e promoveu a 
programação da peça  de teatro “Terra Queimada“,  

produzida pela companhia de teatro “Associação Astro 
Fingido”, sediada na freguesia de Lordelo , concelho de 
Paredes, que foi apresentada ao ar livre , nomeadamente, 
na freguesia de Aguiar de Sousa e na freguesia de Recarei.
No dia 27 de setembro, a Organização Mundial do Turismo 
assinalou o Dia Mundial do Turismo com o tema “Turismo 
e Desenvolvimento Rural“. O Município de Paredes , 
através do Pelouro do Turismo,como não poderia deixar 
de ser , associou-se a estas comemorações, organizando 
e promovendo um percurso turístico em carros clássicos, 
designado Rota dos “Brasileiros Torna – Viagem”, que 
percorreu diversas freguesias do concelho de Paredes. Os 
participantes no passeio puderam apreciar os mais belos 
exemplos de casas/palacetes, deixados por portugueses 
que naquela época foram para o Brasil trabalhar e que lá 
conseguiram fazer fortuna , nunca esquecendo as suas 
origens, contribuindo para o desenvolvimento do concelho. 
O passeio terminou numa das mais representativas 
edificações do nosso município, a Casa da Cultura de 
Paredes, cujas características arquitetónicas estão bem 
presentes no edifício , construído por um brasileiro - 
torna viagem, Joaquim Bernardo Mendes , um português 
regressado do Brasil .
Para garantir que a dinâmica cultural e artística 
do nosso território não desvaneça, dado o impacto 
devastador que a atual situação pandémica implicou, 
torna-se fundamental que o trabalho que tem sido 
desempenhado pela Unidade de Dinamização Cultural e 
Turismo, com a participação de cada vez mais “Amigos 
da Cultura de Paredes“, tenha continuidade, reforçando 
os laços comunitários, proporcionando o espírito 
critico, envolvendo os agentes culturais  com relevância 
no território local, criando uma identidade forte no 
concelho, propondo, a par disto, novos estímulos, já 
que as dinâmicas sociais e culturais também se fazem 
através do lançamento de novos desafios.

Foto: Gabinete de Comunicação |  Município de Paredes
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O viajante tomou rumo de Nordeste a Noroeste, «duro e 
dourado», deitando reparos e sentidos à arte, às igrejas, 
aos estilos arquitectónicos, às paisagens, às casas e, aqui 
e ali, à atitude tão humana e simples de quem habita 
este Portugal inteiro e profundo. Trouxe-o o itinerário 
até Paços de Ferreira, onde indicações tão tortuosas 
e confusas como as estradas da região o haveriam de 
levar por descaminhos e enganos, direitas e esquerdas, 
progressos e recuos, avanços e retornos. Da labiríntica 
deambulação parecia não sair até que uma «deusa 
rústica das estradas», que como verdadeira deusa «não 
podia enganar-se», lá veio indicar ao viajante o caminho 
certo para a almejada igreja do Mosteiro de Ferreira. Na 
esmagadora maioria das vezes em que, no decurso da 
viagem, quis o visitante entrar em determinado templo, 
entre peripécias, diálogos e comportamentos no mínimo 
curiosos, estavam os pórticos fechados e nem sempre 
se lhes descobriam as chaves. Até que tal obséquio se 
fizesse, forçoso seria interromper vidas pouco dadas a 
proximidades, ou inevitável seria encarar semblantes 
contrariados por aquela espécie de descontinuação do 
quotidiano que era, ainda que por escassos minutos, 
prestar serventia turística a forasteiros curiosos. 
O máximo que o viajante conseguira ali foi ‘ofender- 
-se’, com um cão, que veio ladrar ao portão onde decidiu 
bater, de uma casa onde a luz das janelas denunciava uma 
presença que se não quis propositadamente mostrar. 
Ficou-se – que remédio! - o viajante pela beleza exterior do 
templo, admirando o traço românico da sua construção, 
que sem esquecer as características pormenorizadas do 

A VIAGEM DE SARAMAGO A PAREDES
Ivo Rafael Silva, Investigador CEI-ISCAP

campanário, do portal, dos capitéis ou das arquivoltas, 
haveria ele próprio de perpetuar na narrativa da viagem. 
Frustrada a intenção da visita, era depois tempo de 
partir em direcção à próxima paragem. Era tempo de ir a 
Paredes.
Disse o viajante terem-se entretanto «acabado as estradas 
tranquilas». Seria um «caminho de cova e lomba» aquele 
que o haveria de conduzir ao Mosteiro de São Pedro 
de Cete. Uma vez mais, portas fechadas. Ao terreiro 
vieram então três solícitas senhoras, «cada qual com a 
sua ideia sobre o lugar onde estaria a chave, e enquanto 
clamavam para vizinhas mais distantes, que cuidavam 
ouvir trave em vez de chave, o viajante resignou-se.» 
Nem o padroeiro S. Pedro, que preside ao Mosteiro, e que 
de chaves perceberá mais do que qualquer outro, nem 
ele pôde valer à intenção benévola do viajante. Talvez 
tivesse tido melhor sorte se a guardar as igrejas estivesse 
S. Bento, que ao menos esse tem a fama da «porta aberta». 
À semelhança de o que havia acontecido em Ferreira, que 
tem o mesmo patrono, na falta de chaves se foi o viajante 
embora. E da curta experiência, do que pôde ver aqui, 
não escreveu, contudo, e ainda bem, que de Paredes só 
mesmo o nome, levado de forma literal. 
Tudo isto se passou há cerca de 40 anos. Este viajante, 
de quem temos falado, é José Saramago, na altura um 
escritor ainda pouco conhecido, mas futuro nobel da 
literatura (1998). A obra na qual descreve a sua passagem 
por estas terras é «Viagem a Portugal», que não sendo 
um romance, mas antes uma admirável narrativa de 
viagem (que o autor realizou pelo país entre Outubro de 

O Dia do Autor Português comemora-se a 22 de maio, 
com o objetivo de homenagear e destacar a importância 
e o papel do autor na construção das sociedades, assim 
como o seu contributo para a cultura. A Biblioteca 
Municipal de Paredes assinalou a data do Dia do Autor 
Português, através do estímulo à produção escrita, na 
forma de um ensaio sobre José Saramago, que abaixo 
se publica o selecionado de entre os submetidos. José 
Saramago foi o primeiro escritor de língua portuguesa 
a receber a distinção de Prémio Nobel de Literatura, 
em 1998. Volvida pouco mais de uma década da morte 
de José Saramago, a sua presença é ainda marcante 
em vários quadrantes, seja na adaptação de mais uma 
obra ao cinema (pela mão de João Botelho em “O Ano 
da Morte de Ricardo Reis”, que também dará origem a 
uma série de cinco episódios a exibir na televisão), seja 

DIA DO AUTOR PORTUGUÊS 
Hernâni Gomes, Técnico Superior na Biblioteca Municipal de Paredes

numa exposição com o material utilizado e anotações 
manuscritas do autor para as pesquisas desse romance,  
ou seja em encontros e congressos de literatura. 
Recentemente foi feita uma série documental sobre os 
autores que foram galardoados com o Prémio Literário 
José Saramago, que consagra bianualmente a produção 
literária de língua portuguesa por autores com menos 
de 40 anos, onde, entre outros, nomes como Valter 
Hugo Mãe, Ondjaki, José Luís Peixoto, Adriana Lisboa 
e Afonso Reis Cabral foram destacados. Manter viva 
a memória de José Saramago não é imperioso porque 
o seu legado persistirá, mas todos os contributos 
são merecidos para homenagear um escritor que 
contribuiu tão fortemente para o reconhecimento e 
apreciação da língua portuguesa no  mundo.



14 1979 e Julho de 1980), acaba por passar despercebida no 
riquíssimo corpus bibliográfico do autor. O que configura, 
a nosso ver, uma criminosa injustiça.
Foram passando os anos, os livros, os prémios, a vida, 
mas manteve-se no autor e nas suas palavras o génio, a 
arte e também a ideologia. Foi censurado e, amargurado, 
preferiu o exílio. A academia sueca tratou depois de 
lhe fazer justiça, ruborescendo de vergonha a face dos 
«torquemadas». 
No ano de 2010, com 87 anos, fechou-se o livro da vida 
de Saramago. Foi então decretado luto nacional, com os 
deveres que a norma impunha. E ficámos aí a saber que 
há locais onde os decretos não decretam. Luto oficial 
foi coisa que aqui, em Paredes, na prática, não houve. 
Manteve a Câmara Municipal a sua bandeira nacional 

completamente hasteada durante os dias em que a 
meia-haste deveria ter estado. Como diria o pregador do 
Sermão aos Peixes, «ou é porque o sal não salga, ou porque 
a terra se não deixa salgar». Eis, assim, como, trinta anos 
depois, ainda as «portas» de Paredes se fechavam para 
Saramago.
Só que, como postula o autor nas últimas linhas da 
obra citada, «a viagem não acaba nunca. Só os viajantes 
acabam. E mesmo estes podem prolongar-se em memória. 
Em lembrança, em narrativa (…).» Saibamos sempre que 
«o fim de uma viagem é apenas o começo doutra. É preciso 
ver o que não foi visto, ver outras vez o que se viu já (…) a 
pedra que mudou de lugar, a sombra que aqui não estava.» 
Que continuemos todos, sempre, em viagem e a receber 
viageiros. Mas de portas abertas.

Expressão artística bem arraigada em Portugal, o azulejo 
é um artefacto cerâmico que se multiplica em fachadas de 
edifícios, desenhando formas geométricas, adornando, 
proporcionando mais cor e brilho às paisagens onde nos 
situamos. O azulejo tem também um pendor prático, como 
excelente isolante climático, o que faz dele, ajustando-
-se a fatores geográficos, um elemento plenamente 
harmonizado com as arquiteturas que integra. Partir à 
descoberta do azulejo pode facultar visões plásticas e 
artísticas de todo agradáveis, bem como fazer sentir e 
conhecer melhor um lugar. Paredes possui um saliente 
património no que respeita à azulejaria. Em casas de 
brasileiros de torna-viagem, erguidas a partir de finais 

DIA NACIONAL DO AZULEJO (6 DE MAIO)
Alberto Guimarães, Historiador de Arte

Foto: João VieiraFotos: Rui Lobo

do século XIX, estão alguns dos interessantes exemplos 
de azulejo de fachada. A opção por esse revestimento de 
edifícios alargou-se e vamos encontrar o entusiasmo dos 
paredenses pelo azulejo, como completivo orgânico de 
arquiteturas civis e religiosas, amiúde em todo o Concelho 
e através do tempo. São azulejos que revestam paredes 
na sua totalidade, ou em forma de frisos, ou painéis que 
propagam devoções à entrada de casas. Também igrejas 
e capelas ornam o seu exterior através do fulgor do 
azulejo e usam essa modalidade tão atraente para expor 
imagéticas de venerações. O azulejo está também nas 
alminhas. E no caminho de ferro, que anuncia através de 
azulejos que se está em Paredes. O azulejo está na cultura 
paredense. Conhecer a azulejaria de Paredes é já possível 
através de um itinerário proposto pela Câmara Municipal 
de Paredes. Um roteiro extenso, um inventário que se 
aproximará do todo, sendo uma sinalização de bens a 
preservar e, ao mesmo tempo, uma sugestão para um 
olhar atento que será então, prazeroso e enriquecedor.  
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110º ANIVERSÁRIO DA IMPLANTAÇÃO
DA REPÚBLICA

Beatriz Meireles, Vereadora dos Pelouros da Cultura (Dinamização Cultural, Património Cultural, 
Biblioteca e Arquivo), Turismo e  Ação Social

O Município de Paredes comemorou o 110.º Aniversário 
da Implantação da República, no dia 5 de outubro de 2020, 
no Salão Nobre dos Paços do Concelho. A cerimónia contou 
com a atuação de um trio de cordas, composto por Fátima 
Neto (violoncelo), Joana Machado (violino) e Eva Brandão 
(viola d´arco), bem como com a apresentação do livro do 
Investigador Ivo Rafael, “Paredes e a Primeira República”, 
editado pelo Município para a efeméride e posteridade. 
Para valorizar a cultura e a história paredenses, foi também 
exibida uma descoberta interessante, uma bandeira 
republicana (provavelmente de uma choça carbonária) 
anterior ao 5 de Outubro de 1910, propriedade de Adriano 
Moreira de Castro. Toda a sua simbologia vai de encontro à 
matriz essencialmente positivista do ideário republicano.

Discurso no âmbito do 110.º Aniversário da Implantação 
da República
Cumprimentos, 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Paredes, Dr. 
Alexandre Almeida,
Senhor Vice Presidente, 
Senhora e Senhores Vereadores,
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. Baptista Pereira, 
Senhora e Senhor Secretários da Assembleia Municipal, 

Senhoras e Senhores Presidentes da Junta, 
Chefe de Gabinete da Presidência, Dr. Renato Almeida, 
Dr. Ivo Rafael Silva, 
Dra. Alda Neto, 
Convidadas e Convidados, 
Aos músicos, 
Colaboradoras e colaboradores do Município, 
Senhoras e Senhores Jornalistas, 
Minhas Senhoras e meus senhores, os que podem estar 
fisicamente presentes, limitações decorrentes da 
pandemia, e os que nos veem através do Facebook, 
A pedido do Senhor Presidente, irei falar sobre esta 
bandeira – veremos do que serei capaz, não sou 
investigadora, nem especialista em vexilologia. 
Tem sido um desígnio do Município de Paredes a valorização 
do seu património cultural e a investigação histórica, de 
que é paradigmática a apresentação desta obra de Ivo 
Rafael Silva no dia de hoje, a quem muito agradecemos 
(chamei obra, de forma propositada, porque livros como 
este são obras, como são as pontes ou as casas).  Seguindo 
esse espírito, também numa recente visita acompanhada 
pela Coordenadora do Património Cultural da Câmara 
Municipal de Paredes, Dra. Antónia Silva, e da Dra. Alda 
Neto, investigadora da história dos brasileiros de torna-

Foto: Mafalda Ruão. Gentilmente cedida pelos proprietários da Casa da Castrália.



16

BANDEIRA REPUBLICANA
Ivo Rafael Silva, Investigador CEI-ISCAP

viagem no concelho de Paredes, tivemos a felicidade de 
encontrar esta bandeira, agradecendo a cedência aos seus 
proprietários. Assim, vou ler-vos uma singela história que 
escrevi de uma memória de um diário de uma personagem 
que ficcionei: 
Há uns anos, num dia estranhamente nebulado, procurei 
a casa de Adriano Moreira de Castro, para descobrir os 
segredos mais bem guardados do grande republicano. 
Considero-me uma entusiasta da história e do património 
de Paredes, interesso-me deveras pela vida dos homens que 
se dedicaram ao bem comum e ao progresso de Paredes e de 
Portugal. O cansaço da longa viagem não inviabilizou, por 
isso, o sonho da chegada, e era bem verdade que não via um 
metro completo de estrada à frente do meu renault azul. De 
repente, o céu apareceu muito mais alto, tal a arquitetura 
sui generis de um telhado, de uma inclinação exagerada, 
apenas justificável no Norte da Europa, não na terra de ar 
limpo e respirável que é Louredo da Serra. Olhei para o lado 
e, com alguma dificuldade, consegui ler uma inscrição num 
imponente portão de ferro forjado, um pouco enferrujado, 
talvez pela insuficiente manutenção. Castrália, ei- 
-la, encontrei-a! A residência do benemérito homem, 
Presidente da Comissão Municipal Administrativa do 
Concelho de Paredes, onde foram recebidos tantos outros 
homens, que pensaram e fizeram, tal como ele, diferente. 
Imaginei essas pessoas, o que sentiam, o que vestiam, o que 
diziam nos eventos sociais e políticos, nos banquetes e no 
comício republicano que elegeu Djalme de Azevedo para 
Deputado à Assembleia Constituinte. Amante da cultura e a 
explodir de curiosidade, implorei que me abrissem o portão. 
Acederam ao pedido, após uma explicação demorada 
sobre qual o interesse de uma casa quase abandonada. Não 
encontrei tudo o que pretendia para completar a minha 
investigação e desvendar os imensos mistérios, mas as 
evidências históricas predominavam no belíssimo espaço. 
O mastro, que não continha a bandeira da Castrália ou 
uma outra, afirmavam, vermelha e verde, que hasteavam 
todos os anos, no dia 5 de Outubro. O busto da República, 
ainda no escritório, a Valsa da Castrália, de Álvaro Teixeira 
Lopes, que parecia ainda ouvir ecoar da sala da música, 
ou a gravação da pauta da “Marselhesa”, simbolicamente 
gravada no teto, numa grinalda, rodeada de pinturas 
de instrumentos. As paisagens de terras longínquas, os 
monogramas no chão, em ótimo estado de conservação, 

de madeiras exóticas, provenientes do Brasil, país que o 
tornou afortunado. Na sala da geografia e biblioteca, alguns 
almanaques luso-brasileiros e a Behetria de Louredo, com 
muitos contos publicados sobre o Pará. Encantada com o 
que vi, escrevi e deixei depois aqueles anos, tornando ao 
dia-a-dia agitado.  Dez anos mais tarde, no maldito ano da 
pandemia, o destino fez-me regressar à Casa da Castrália, 
na companhia de duas Amigas da Cultura de Paredes. As 
luzes continuavam a refletir os espelhos floridos, ainda 
que a humidade e o pó se tivessem entranhado também 
nos frescos do rés-do-chão. O majestoso telhado, por 
reparar, não abrigava, como convinha à história, todas 
as preciosidades da Castrália. Quer eu, quer as minhas 
amigas, misturávamos os sentimentos, ora de excitação, 
ora de desilusão. Contudo, quisemos continuar e subimos 
ao sótão, pela escada principal e não pela magnífica escada 
em caracol. Um cravo partido, um cofre, uma caveira. 
Num quarto aparentemente insignificante, com alguns 
jornais perdidos no tempo, apareceu uma robusta mala de 
viagem com as iniciais AMC. Olha, gritamos, vamos abrir, 
veio do Pará. Retiramos do seu interior uns panos velhos, 
enrolados. Uma bandeira da Castrália, esfiapada, e uma 
outra, vermelha e verde, com um globo azul, onde se lê, 
Pátria e Liberdade. Mais tarde, juntamos outros amigos da 
cultura e percebemos, comovidos, que o exemplar poderá 
ter estado hasteado, há 110 anos atrás, no dia 5 de Outubro 
de 1910, nos Paços do Concelho de Paredes. É uma relíquia 
a conservar e a aprofundar o estudo, pois será, certamente, 
a bandeira que Adriano Moreira de Castro hasteava no 
mastro à entrada da Castrália, a cada dia 5 de Outubro, 
para comemorar os ideais da República.

Paredes, 5 de Outubro de 2020
Outobrina Afonso

Lida esta história que ficcionei… Não posso deixar de dizer 
ainda, para terminar, obrigada Alda Neto, obrigada Antónia 
Silva, obrigada Carlos Ferraz, obrigada Ivo Rafael Silva, 
obrigada Professor Doutor José Adelino Maltez, obrigada a 
todos os investigadores e aos Amigos da Cultura de Paredes, 
que nos legam verdadeiras obras, como é esta, e colaboraram 
na Revista Cultural Orpheu Paredes,  por tão bem saberem, 
como Adriano Moreira de Castro e todos os históricos da 
República, que, depois do pão, a cultura é, enquanto educação 
não formal, a primeira necessidade do povo. 

Bandeira republicana (provavelmente de uma choça 
carbonária) anterior ao 5 de Outubro de 1910, proprie-
dade de Adriano Moreira de Castro. Toda a sua simbo-
logia vai de encontro à matriz essencialmente positi-
vista do ideário republicano. Auguste Comte, o pai do 
positivismo, postulara em 1851 a «fórmula sagrada» da 
imagética dos positivistas: «L’amour por principe, l’Or-
dre por base, et le Progrés pour but», divisa aposta so-
bre um fundo «verde, cor natural da esperança, própria 

dos emblemas do futuro». Já o vermelho (que original-
mente, no caso português, seria escarlate) figura neste 
todo simbólico por ser a cor da tradição revolucionária 
e popular. A mensagem literal que emana da junção das 
duas cores não é senão esta: “revolução positivista”. O 
globo azul e a faixa com a divisa «Pátria e Liberdade» 
sobrelevam em conjunto a universalidade maçónica e a 
postulação de um novo devir nacional e libertário.  
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Serafim Ferreira, Aposentado

Aquele dia 25 de Abril de 1974, já tão longínquo 
no tempo, mas tão perto ainda das minhas mais 
profundas Emoções e Recordações, nasceu para mim, 
como todos os dias acontecia independentemente 
da estação do ano, cinzento e triste, “naquele” País 
também à altura cinzento, padrasto e opressor. A 
voz, sempre carinhosa da minha mãe, acordou-me 
como de costume às sete horas da manhã para mais 
um dia de escravatura. E o vocábulo “escravatura” é 
no verdadeiro sentido etimológico do termo e não 
uma metáfora para enriquecimento poético do texto. 
Trabalhava numa serração, onde rapazinhos como 

PARA QUE A MEMÓRIA NÃO ESQUEÇA
AQUILO QUE MUITOS JÁ QUEREM NEGAR.

eu, com doze anos, éramos obrigados, entre outras 
tarefas do mesmo calibre, a carregar toros de madeira 
ao ombro, um à frente e outro atrás, com mais de 
cem quilos. Dirão hoje os mais cépticos que não era 
possível trabalhar legalmente com essa idade. Mas 
para cabal esclarecimento dos mais distraídos junta-
-se o cartão da Caixa Nacional de Pensões para tirar 
dúvidas:  Nasc: 27/ 3/ 954; Admissão: 1/ 7 / 966. Já 
nessa altura, e mesmo não sendo culturalmente 
instruído, porque me sonegaram o direito à educação, 
nem politicamente evoluído por falta de informação, 
já achava que aquele sistema de escravatura 

A memória é um bem que importa registar porque 
nos pode legar vivências de factos históricos, 
contadas na primeira pessoa e que contribuem para 
enriquecer a história local e sustentar a componente 
documental.
Documentalmente está registado o convite lançado 
aos paredenses a 07 de maio de 1974, por António 
Augusto dos Santos Grácio para a Manifestação 
de apoio às Forças Armadas e Junta de Salvação 
Nacional e a Emissora da Rádio Televisão Portuguesa 
memorizou em vídeo, no dia 11 de maio de 1974 e 
transmitiu nas televisões no dia seguinte, tornando-
-se fontes fundamentais para o conhecimento 
daquele momento histórico.
 Decorridos quarenta e seis anos, “Memórias do 25 
de Abril de 1974” foi o tema lançado pelo Arquivo 
para que os paredenses enviassem a sua história e 
memórias por forma a assinalar esta data da nossa 
História.
O texto que agora se publica é um testemunho vivo de 
quem sentiu e vivenciou o despertar de uma manhã, 
num dia em que o sol brilhou de outra forma.

MEMÓRIAS DE ABRIL DE 1974
Carlos Ferraz, Técnico no Arquivo da Câmara Municipal de Paredes

Fonte: O jornal “O Progresso de Paredes“, 11 de maio de 1974
(Arquivo Municipal de Paredes)
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encapotada não estava certo e, por questionar 
algumas ordens dos patrões, fui penalizado várias 
vezes com dias de castigo. Por serem maus? Talvez 
não. Eram apenas o produto dum Sistema Político 
que Urgia ser Deposto. E esse dia chegou, tinha 
eu vinte anos acabados de fazer. Se, quando na 
manhã desse dia, a minha sensação era de revolta 
e impotência pelas correntes que nos oprimiam, 

com o decorrer do dia, o Cravo floriu e o Sol brilhou 
finalmente, e a minha alegria de alforriado, liberto 
agora das Correntes, extravasava por todos os poros, 
ao contrário daqueles que, amedrontados pela Voz 
dos Púlpitos, temiam um inimigo inexistente e não 
vislumbravam a LIBERDADE logo ali…à sua frente.  

Fotos e trabalhos de Serafim Ferreira



19

PRÉMIO LITERÁRIO
“ANTÓNIO MENDES MOREIRA”

2ª EDIÇÃO

1º Prémio

ESTE DIA EM QUE CONHECI AMÁLIA
António Miguel Ferreira

Chamam-me astronauta, mas recuso o título porque 
sinto os pés bem assentes na Terra. Prefiro o rótulo de 
viajante! Nas minhas viagens paralelas nunca deixei 
de aqui pertencer. Se escolhi este fado é porque preferi 
não seguir os passos do meu pai, que não se aventurou a 
ir a lado algum que não viesse marcado na sua agenda. 
O que faço é viajar pelo tempo. Não tive cuidado, e pedi 
demais à vida!
Estou preparado para a partida. A contagem decres-
cente possui os últimos segundos em que desperdiço 
a oportunidade de me arrepender de tudo o que dei-
xo para trás. Devido a exigências de um patrocinador 
apressado, para quem ontem já era tarde, desta vez não 
houve tempo para preparar a missão! Esta é a hipóte-
se da empresa dar um salto para o futuro! Não consigo 
deixar de pensar que com o combustível que se vai gas-
tar a ir ao futuro, poder-me-ia deslocar duas vezes ao 
passado. Ou a um passado mais distante do que aqueles 
que até hoje consegui alcançar. Ainda apenas visitei 
a minha infância e confesso que estou desiludido por 
não conseguir quebrar a barreira entre este presente e 
esse passado remoto. No fim, quando regresso, é como 
se nunca lá tivesse ido. 
10, 9, 8, 7… A minha profissão obriga-me a ter pressa 
em chegar. Estava disposto a baixar o meu salário se 
me fosse dada a oportunidade de apreciar o itinerário 
dos anos que passam a correr. Mas para se ser bem-su-
cedido nestas viagens é preciso acelerar o tempo, como 
se a vida fosse um instante. Lembro-me que quando 
era pequeno as viagens planeavam-se ao pormenor e 

eu desejava que fossem intermináveis. Tinha pressa 
em chegar, mas o que verdadeiramente me interessava 
era a própria viagem. Hoje as viagens são instantâneas. 
A cabine despressuriza-se e o futuro segue dentro de 
momentos.
Não disse para onde é o destino? Como em todas as ou-
tras viagens isso ficou ao meu critério. Foi justamente 
o pormenor de ser eu a escolher o destino que me trou-
xe para esta empresa. A este patrocinador só interessa 
ir para o futuro. Não sei o que pretende! Talvez queira 
ter a certeza que o mundo não acaba amanhã! Quando 
ontem o meu telefone tocou, para receber a convocató-
ria, dirigia-me para a loja do cidadão. Com o cartão de 
cidadão a caducar as minhas viagens ficavam hipote-
cadas. Nós, os viajantes do tempo, temos de ter todos os 
documentos em dia senão ficamos presos nesta reali-
dade. Quando soube que ia ao futuro, a minha primeira 
reacção foi de regozijo. No momento seguinte esmo-
reci. Qualquer passado fica sempre mais perto do que 
algum dia do futuro. Talvez eu seja o homem ideal para 
as viagens ao passado, mas ao futuro!? O meu patrão 
concedeu-me cinco minutos para escolher o destino. 
Que quando voltasse a ligar eu deveria ter na ponta da 
língua as coordenadas e a data. 
Cinco minutos? Não precisava de tanto tempo! Lembro-
me de olhar para trás e, ao ver uma casa de fados, per-
guntar-me de como ela estaria daqui a oitenta anos, no 
dealbar de um novo século. Quando o telefone voltou a 
tocar entreguei as directrizes do sítio onde me encontra-
va. Quando colocou as coordenadas no computador, na-

A temática da segunda edição do Prémio Literário 
António Mendes Moreira teve como objetivo valorizar 
o património mundial da Humanidade, o Fado, e, 
cumulativamente, a rainha do fado, Amália Rodrigues, 
na celebração do centenário do seu nascimento. Os 
textos vencedores deste concurso foram: primeiro 
prémio “este dia em que conheci Amália”, de Manuel 
Onofriano (António Miguel Marques Ferreira, de 
Coimbra), e a Menção honrosa atribuída ao conto 
“no depósito do esquecimento”, de Odete Raio (Sílvio 
Manuel Costa e Silva, de Lordelo), ficando o segundo e 
terceiro prémios por atribuir.

Fernanda Malheiro, Técnica Superior na Casa da Cultura de Paredes

O Município de Paredes, que tem demonstrado um forte 
apoio à cultura e à comunidade, na importante tarefa 
de fomentar o gosto pela escrita e pela leitura, reforçou 
a importância da qualidade dos textos do ponto de 
vista literário e cultural e dos livros como lugares de 
memória. 
Para os interessados em concorrer à edição do próximo 
ano, recordamos que o prazo para a entrega dos trabalhos 
acontece até final do mês de setembro e está aberto 
a todos os cidadãos, desde que respeitem a temática, 
sejam inéditos e redigidos em Língua Portuguesa. O 
regulamento está disponível no site da autarquia.



20 turalmente perguntou o que tinha este sítio de especial? 
Talvez esperasse que eu escolhesse um daqueles lugares 
para onde hoje os olhares do mundo se dirigem. Não es-
tou convicto de que esses lugares, onde hoje se travam as 
grandes batalhas, sejam amanhã lugares de paz. 
E para qual data queres ir? Não me vais dizer que é para 
o dia da tua morte… Talvez se tenha lembrado de uma 
viagem que fiz ao dia do meu parto e de como regres-
sei desiludido. Ou talvez o computador tenha alertado 
para a existência de um cemitério ali perto. Não, patrão! 
A data da minha morte ainda não foi marcada. Quero ir 
para daqui a oitenta anos… E por quanto tempo estou 
autorizado a estar no futuro? A resposta não me iludiu. 
O habitual! Uma hora pode parecer pouco tempo, mas 
sem essa hora a eternidade deixaria de estar comple-
ta. Se uma hora é pouco tempo para mudar o passado, o 
que vou conseguir fazer numa hora no futuro?
A caminho da base ponderei na minha escolha. Por 
que raio fui escolher uma casa de fados, daqui a oiten-
ta anos? Lá por esta casa ser centenária, isso não quer 
dizer que daqui a oitenta anos ainda se continue a can-
tar nela o fado! Se nas viagens ao passado, no lugar dos 
escombros do presente encontrei edifícios erguidos, 
agora irei encontrar ruínas no local de onde parto… 
Mas qualquer destino que escolhesse, da maneira como 
tratamos este mundo no presente, no futuro só resta-
rão vestígios do que hoje somos. E se ligasse ao patrão 
para mudar a data do destino? Não seria a primeira vez! 
Com medo do futuro, preferia fazer mais uma incursão 
ao passado. As coordenadas até poderiam ser as mes-
mas! Seria fácil, que a minha base de dados é muito rica 
nos assuntos que aprecio, descobrir uma noite em que 
Amália cantou nesta casa de fados que escolhi. Mas 
esta viagem é ao futuro! Dei comigo a pensar que se a 
minha escolha tivesse incidido sobre uma data próxi-
ma poderia trazer comigo os números da sorte que fi-
zessem de mim, neste presente imediato, um homem 
de sorte. E a partir daí já poderia decidir as restantes 
viagens da minha vida. Talvez pudesse ter a minha pró-
pria máquina do tempo e organizar expedições aos dias 
mais felizes da minha vida… Já era tarde para mudar o 
destino que agora acontece.
Coloco a pen que que me acompanha sempre nestas 
viagens no tempo, e liberto a voz de Amália do seu inte-
rior. O meu chefe já me disse para trocar de playlist. O 
fado é mórbido para viagens tão empreendedoras! Mas 
sem fado remeter-me-ia ao mais profundo silêncio. Os 
motores aceleram e a máquina do tempo transporta-
me para o espaço-tempo que decidi. Cumpro cegamen-
te as instruções que recebo pelos auscultadores. Aque-
la cabine é como a própria vida: para se ser feliz não são 
precisos tantos botões! A voz nos meus ouvidos sufoca-
se e sinto que estou entregue a mim próprio. Sinto-me 
um português marinheiro dos sete mares andarilho e 
quando fecho os olhos é para içar as velas desta carave-
la transformada em máquina do tempo. A Gaivota não 
chega ao fim, que a viagem é curta. Sustenho a respira-
ção que não posso esgotar a percentagem de oxigénio 
que me cabe neste pedaço de existência.
À chegada espanta-me o silêncio que impera! Eu pen-

sava que no futuro haveria um barulho ensurdecedor. 
Reconheço de imediato o sítio onde aterro, como se 
aqui tivesse estado há pouco tempo. Talvez no dia de 
ontem. Ali está a casa de fados! Não sinto que passaram 
oitenta anos por ela. Até o nome se manteve, o que me 
leva a supor que esta casa se tornou num negócio de fa-
mília. Olhando em redor surpreendo-me com a pobreza 
latente. Existe um cheiro a dejectos humanos o que me 
leva a concluir que a espécie humana recuperou velhos 
hábitos. Depois dou o sinal de partida ao cronómetro do 
relógio para apenas uma hora de contagem. Nem mais 
um minuto, que quando se gasta tempo do futuro dei-
xa-se de ter tempo no passado. 
Dirijo-me para a casa de fados. A porta está entreaber-
ta e, pela luz emanada, certamente que existe vida no 
seu interior. As pernas retraem-se, como se eu tives-
se medo do que pudesse encontrar. Subitamente uma 
guitarra toca, como se estivesse à espera que eu che-
gasse. As minhas pernas libertam-se. Talvez por vir de 
um tempo em que apenas respirar é de graça, esperava 
que houvesse alguém a cobrar entradas. Não sei o que 
espero encontrar no interior. O som que ultrapassa o li-
mite da porta é tão puro que congemino serem robots a 
dedilharem as guitarras. Ou talvez esta guitarra esteja 
presa dentro de um sofisticado aparelho que remaste-
riza os sons do passado. Sou tentado a adivinhar que os 
acordes que escuto são de uma guitarra portuguesa… 
E aposto que tem doze cordas! Só assim se consegue um 
som tão estridente. Se eu já não tivesse decidido que é 
um robot que empresta as mãos àquela guitarra, diria 
que as mãos que a dedilham pertencem a um mestre. 
Lembro-me de dois ou três nomes, mas nenhum tem 
nome de robot.  Talvez no futuro também existam ex-
celentes guitarristas! E será que as fadistas ainda usam 
xaile? As guitarras gemem mais quando os ombros das 
mulheres se enchem de pudor. Quando vou para trans-
por a porta uma voz acontece. Recuo um passo, como 
se estivesse à porta de um cemitério onde se regressa 
pela primeira vez após o sepultamento de alguém que 
nos era querido. Não pode ser! Esta voz é inconfundível! 
Coloco de parte a hipótese dos robots terem as cordas 
vocais ligadas ao coração de metal e alimento a convic-
ção de que se aprendeu a ressuscitar os mortos. Tenho 
de entrar para ver com os meus próprios olhos! Que ida-
de terá a Amália que canta lá dentro? De onde parti a 
verdadeira já tinha morrido há vinte anos… Mas esta, 
pelo seu timbre, ainda é jovem.!
Já no interior não dirijo os olhos para o pedestal onde 
guitarra e voz acontecem. Esforço-me por ficar de cos-
tas. Tenho medo de ver um fantasma a cantar. Ocorre-
me o juízo de que talvez no futuro tenham inventado 
um aparelhómetro, que colocado no sítio certo da gar-
ganta, forneça a voz perfeita. 
A sala está repleta de gente. Noto que as paredes têm 
poucas molduras. Da última vez que aqui estive estas 
paredes estavam preenchidas por memórias. Talvez 
neste tempo já não se aprecie molduras nas paredes. 
Mas isso é uma contradição! No futuro não se gosta de 
fotografias, mas ressuscitam-se os mortos! Eram ou-
tras as mudanças que esperava encontrar!



21Encontro uma mesa para me sentar... Num assomo de 
coragem esbugalho os olhos de encontro à guitarra e à 
voz. Mas aquela… aquela é a verdadeira Amália! De cor-
po e alma! Nunca me pareceu tão real! Sou capaz de jurar 
pelas pessoas que deixei no passado. Não é um fantasma 
que eu tenho medo dessas criaturas! Só se no futuro se 
conseguiu materializar os fantasmas!... Ou ressuscitar 
os mortos, que é a mesma coisa!  Talvez seja isso… Tem 
de ser isso! Mas esta Amália é tão jovem! Já que se vai 
ressuscitar os mortos, que tenham uma longa vida pela 
frente! Já trabalhei num hospital e sei que há mortos que 
não aceitam ressuscitar muitas vezes. Ou será que todos 
os que aqui estamos dentro somos aparições? Sinto-me 
um morto-vivo, num tempo que não é o seu. Regressa-
mos sempre aos sítios onde fomos felizes! E Amália, há 
muitos anos, terá sido feliz nesta casa. 
Despercebidamente aponto a câmara que trago para 
o palco. Da última vez que fui à América disseram-me 
que o Elvis não morreu. Eu, quando lá voltar, também já 
posso provar que a nossa Amália não morreu. Só não sei 
como vou explicar o seu rejuvenescimento...  Levanto-
me para aplaudir. Na mesa ao lado brinda-se com um 
copo de vinho tinto. Nunca imaginaria que neste sécu-
lo ainda se beberia vinho. Sem autorização para beber, 
resisto. Amália deixa o palco e senta-se numa mesa não 
muito distante da minha. O guitarrista segue-a. Ali tão 
perto confirmo a certeza de que não se trata de um fan-
tasma. Ouço-a falar, ouço-a rir, não ignora os galanteios 
e prefere responder-lhes com olhares, e com aquele jei-
to engraçado responde que acha inúteis nossos corpos 
/ quando o desejo é certeza.
Sinto-me tentado a levantar-me e dirigir-me à sua 
mesa. Talvez lhe pudesse pedir para cantar o meu fado 
preferido... Mas com esta idade, a outra Amália ainda 
não sabia do que Deus era capaz! Foi Deus que também 
criou o Fado e Amália para o cantar! A outra Amália?... 
O que estou para aqui a dizer!? Amália só existe uma! 
Talvez devesse perguntar-lhe o que faz aqui? E se tam-
bém ela embarcou numa máquina do tempo, e deixou 
outra a envelhecer no seu lugar.  Talvez ela não saiba 
que já morreu há mais de um século. Sinto-me confu-
so... Ela aqui tão perto e simultaneamente tão longe… 
Recupero a ideia de fantasma? Não! Os fantasmas não 
cheiram assim! E se lhe pedisse um autógrafo? A Amá-
lia gostava de dar autógrafos… Bem, talvez ela seja 
mesmo um fantasma porque os fantasmas paralisam, 
e eu sinto-me pregado à cadeira. 
Subitamente o alarme do relógio confronta-me com a 
urgência de me ir embora. O tempo no futuro ainda nos 
deixa menos tempo que no passado. E se eu não voltas-
se para a máquina do tempo? As consequências podem 
ser desastrosas! Não posso existir no futuro se deixar 
de existir no presente de onde venho. O caminho para 
a saída passa junto à mesa onde Amália está sentada... 
Ocorre-me um pensamento! Jamais lhe tocaria, com 
o pretexto de descobrir se se trata de um fantasma! 
Ao passar junto da sua mesa, ela pega-me pelo casaco. 
Olhos nos olhos, dirige-me a palavra: Você faz-me lem-
brar alguém… Mas não sei quem…. Não me conhece. E, 
contudo, eu conheço-a tão bem! Como se fosse possível 

conhecer uma mulher! Você não costuma vir aqui!? He-
sito: Não… é a primeira vez que aqui venho aqui, Dona 
Amália.  Qualquer que seja a resposta que desse era a 
verdadeira… Dona Amália? Isso são lá maneiras de tra-
tar alguém da minha idade. Eu sei que pareço mais ve-
lha, mas ainda mal cheguei aos vinte… Está com pressa? 
Sente-se aqui junto de mim… Cedo ao convite. Desper-
cebidamente consulto o relógio e arranjo cinco minutos 
extra. A minha interlocutora adivinha a minha sede: O 
que vai beber? Peço uma Coca-Cola ao empregado. Uma 
Coca-Cola!? Não sei como se pode gostar disso!... Aceno 
ao empregado para lhe comunicar para não trazer nada. 
Beba antes um copo de vinho! Amália serve-me um copo 
generoso, que bebo num só trago. Temos homem!  Quan-
do pega na jarra, para me encher outro, recuso com um 
gesto. Olhe, já que você não me conhece, fique a saber 
que sou directa. E quando reparei em si, se eu tivesse 
aqui o meu ferro a carvão ia-o buscar. Olhe para a sua 
roupa toda amarrotada! Vê-se logo que não tem mulher 
em casa. Sinto-me constrangido e remeto-me ao silên-
cio. Mas diga-me, o que veio fazer aqui? Não me diga que 
vem ouvir fado? O que não faltam por aí são sítios onde 
se canta melhor o fado do que aqui? Acho que você anda 
mas é à procura de uma engomadeira… Olho para o reló-
gio e confirmo que os cinco minutos evaporaram-se. Pe-
ço-lhe desculpa, Dona Amália… Mas, se me dá licença, 
tenho de ir embora. Estou atrasado… Ela olha-me como 
quem não pode fazer nada. Não lhe dou licença… Fique! 
Levanto-me.  Você é que perde! Eu até lhe era capaz de 
dedicar um fado… Sinto-me tentado… Mas a ficar só 
se fosse para sempre!  Puxo pela carteira para pagar o 
vinho, sem pensar que neste futuro a moeda já deve ser 
outra. Amália, com a sua mão direita, impede-me de 
completar o objectivo. Já ganho para pagar um copo a 
um homem! Para a próxima paga você, que haverá de cá 
voltar… Nem que seja para me ver… Sinto-me a corar. 
Com a minha experiência já deveria estar habituado a 
não corar com as mulheres da minha vida. Respiro fun-
do para ganhar coragem e, sem olhar para trás, escapo.
À medida que me afasto ficam para trás os acordes 
das guitarras. Amália voltou ao palco: …Eu sinto que a 
alma cá dentro de se acalma / Nos versos que canto / 
Foi Deus que deu luz aos olhos… Será que os fantasmas 
também lêem pensamentos? 
Embarco na máquina do tempo. Aquela voz ecoa na mi-
nha memória, e o único pensamento que me abarca é o 
de voltar para trás. Resisto tal como resisti a todos os 
outros fantasmas da minha vida. 
Como habitualmente, à chegada, tenho à espera o pa-
trão. Fez boa viagem? Quando tiro o capacete ainda 
existem vestígios de lágrimas. Tenho uma coisa lhe 
mostrar… Ele concentra-se no visor da câmara esperan-
do ver algo de surpreendente. Fado? Sabes que eu não 
aprecio fado… Mas essa tipa até que nem canta mal! De-
volve-me a câmara… Olha, sei que vens desiludido, mas 
a culpa não é minha. Foi o Andrade que voltou a meter 
água! Sabes que ele ouve mal… Diz que não percebeu 
que a viagem era ao futuro. Quando ouviu oitenta anos 
pôs marcha-à-ré. Foste oitenta anos em sentido contrá-
rio… É o que dá as pressas! É desta vez que o despeço! 



22 Mas garanto-te que um dia irás ao futuro! Só tenho de 
encontrar outro patrocinador… Com o combustível que 
sobrou ainda dá para mais uma viagem ao passado… Vai 
para casa e decide para onde e para quando queres ir? 
Desta vez sem pressas.  De hoje em diante todas as mi-
nhas viagens serão ao passado! Não posso correr o ris-

co de no futuro não encontrar o que me faz falta neste 
presente. Não consigo adormecer. São três da manhã 
quando pego no telemóvel. Ligo ao patrão: Para a próxi-
ma viagem as coordenadas são as mesmas da última. A 
data também se mantém! E estou pronto a partir! Afinal, 
não se diz não a uma senhora!

Menção Honrosa

	 NO DEPÓSITO DO ESQUECIMENTO
Odete Raio

A tarde parece um incêndio a queimar a boca de uma 
lareira, porque o calor toca na hipérbole, o vento não 
anda pela cidade e os incêndios mastigam as copas das 
árvores, que, ao longe, acompanham os contornos da 
montanha. Por isso, os cães, deitados à sombra, olham 
para o meu sorriso, que aplaude as brincadeiras do meu 
netinho. Mas, quando o meu netinho deixa de brincar, 
sou uma guitarra que toca a trovoada, “Sentes-te bem? 
Precisas de alguma coisa? Queres ir ao médico?”, então, 
o meu netinho move o corpo. E, ao pé de mim, senta-se 
no degrau e olha para Cerqueda, que é um lugar que 
gosta de olhar para o lugar do Cosme. Depois pergunta-
me como é que está a minha memória, “Está a viver um 
dia enublado”, “Oh avô, fala-barato”, dou uma gargalha-
da, uma gargalhada que afugenta os pássaros, “A minha 
memória é uma fotografia que tem a cor a desbotar”, 
“Avô, não te preocupes, tomas uns comprimidos e a cor 
regressa”, acaricio o rosto do meu netinho e digo-lhe 
que, daqui a uns anos, ele perceberá que não há compri-
midos que aniquilem a força da velhice, nem mesmo a 
força da vontade. Ele então faz sulcos na testa e, quan-
do eu olho para um helicóptero que tem um balde preso 
à barriga, ergue o corpo e sobe a escada.
O Rusco, o cãozinho que, na noite passada, fez buracos 
nas paredes, destruiu as capas dos meus livros e masti-
gou as pernas das mesas, levanta a preguiça, caminha 
e, ao pé do muro, pára e olha para a torneira, “Tu não 
mereces beber”, então, o Rusco começa a ganir e olha 
para o silêncio da terra. Isso causa-me formigueiros no 
peito, como se fosse a tristeza a falar, “Está bem, está 
bem, espera um pouco”, saio da cadeira e, com gestos 
pequenos, lentos, que só os velhos sabem executar, abro 
a torneira e olho para o Rusco a beber. Depois encho de 
água a minha boca, que era um deserto que chorava por 
um balde de chuva, e, quando fico saciado, fecho a tor-
neira e regresso à cadeira. Mas viro o olhar para a por-
ta, porque o meu netinho passa por ela, desce as esca-
das e senta o sorriso, que é a flor mais bonita do mundo, 
“Avô, tenho um comprimido para a tua memória”, “Um 
comprimido?”, “Sim, avô, um comprimido”, “Oh, isso não 
existe”, “Existe, avô”, e para me provar que existe, mos-
tra-me um bilhete. Um bilhete que, quando eu tenho na 
mão, me coloca no pensamento várias memórias, que 
me fazem recordar o início do meu percurso profissio-
nal. Por isso, a saudade coloca-me lágrimas nos cantos 
dos olhos, “Estás a ver, avô, como eu tenho razão”. 
Quando me limpo, o meu netinho agarra-me no braço, 
“Avô, porque é que o bilhete é tão importante para ti?”, 

“Porque ele conta uma história”, “A sério, avô?”, “A sério”, 
“Avô, eu gosto de histórias”, dou-lhe um sorriso, “Queres 
ouvi-la?”, “Quero”, “Há muito, muito tempo, era eu uma 
criança, liguei a televisão e ouvi uma música com acor-
des que resmungavam com o mundo”, “Resmungavam 
com o mundo?”, “Bem, resmungar é uma forma de dizer 
que eram acordes violentos, que pareciam martelos a 
malhar nas cabeças das pessoas”, “Ui, isso era uma mú-
sica maluca!”, “Sim, muito maluca”, depois digo-lhe que, 
a partir dela, comecei a gostar de músicas malucas, por-
que elas me libertavam das lágrimas que a tristeza me 
provocava, “Avô, nessa altura, andavas triste?”, “Um pou-
co, netinho, porque as negativas que eu tirava nos testes 
e os insultos que eu recebia na escola me obrigavam a ter 
lágrimas atrás dos olhos”, “Lágrimas atrás dos olhos?”, 
“Sim, netinho, lágrimas atrás dos olhos. Foi a forma que 
eu encontrei para as esconder dos meus pais”, “Avô, não 
devias de ter feito isso”, desenho um sorriso no rosto e 
digo-lhe que não, que não devia, mas, às vezes, os meni-
nos fazem coisas que, anos mais tarde, se arrependem.
O céu volta a ter um helicóptero com um balde preso à 
barriga. Isso faz-me pensar que, desta vez, a fúria que de-
vasta as copas das árvores, que, ao longe, acompanham 
os contornos da montanha, tem músculo grosso, tem, de 
certeza, a ajuda do inferno. Mas deixo de pensar, porque 
os olhos do meu netinho me pedem para continuar com 
a história, “Nessa altura, comecei a ouvir aos berros as 
músicas malucas. No início, a minha mãe berrou, esbra-
cejou e deu-me palmadas. Mas, com o tempo, ela perce-
beu que nada me iria mudar, nada, nem mesmo a voz do 
meu pai”, “Avô, eras um menino traquina?”, “Era, netinho, 
mas era só um bocadinho”, ele dá então um sorrisozinho. 
Depois ouve-me a dizer que, por causa das músicas aos 
berros, as galinhas, que viviam num galinheiro moder-
no, deixaram de pôr ovos. Por isso, o Zé e a Tina, num sá-
bado de tarde, bateram à porta da minha casa. A minha 
mãe, a resmungar, abriu a porta. Mas, ao vê-los, trans-
formou-se num dia de sol, “Olá, vizinhos”, e convidou-os 
a sentar o silêncio nas cadeiras que estavam na cozinha, 
“Está tudo bem?”, a Tina, que era uma mulher com barba 
no queixo, com a voz como um dedo em riste, disparou 
pregos antes de mover o corpo, “O teu menino merece 
duas palmadas no focinho”, a minha mãe não ripostou, 
não mordeu o insulto, porque percebeu o alcance da fra-
se. Mas disse-lhe que “O meu menino está na idade das 
asneiras”, o Zé, que esculpia flores nos móveis, disse que, 
para ele, os ovos que as galinhas depositavam na palha 
sabem a ouro, “A ouro, avô?”, “Sim, netinho, a ouro. Era 



23a maneira de ele dizer que o ovo era uma prova de ami-
zade, era a certeza de que as galinhas o amavam”, “Avô, 
confessa, o Zé tinha uma cabeça maluca”, dou uma gar-
galhada. Depois digo-lhe que ele não tinha uma cabeça 
maluca, porque a amizade entre as pessoas e os animais 
é verdadeira e dura até ao fim da vida, “A sério, avô?”, “A 
sério”, “E a amizade entre as pessoas?”, digo-lhe que, nor-
malmente, é um fio que se parte em qualquer altura, é 
uma pedra que esconde muita falsidade.
O Rusco, com os olhos cabisbaixos, com a língua a arejar, 
deita o corpo perto de mim, porque o calor não lhe per-
mite correr pelo campo. Ao vê-lo entristecido, faço-lhe 
festas na cabeça e digo-lhe que, de madrugada, ele pode 
mastigar a mesa que está no escritório. Então, ele levan-
ta a cabeça, olha para mim e abana a cauda, como se fos-
se um aplauso. Dou um suspiro, que parece o meu peito 
a sorrir, e digo-lhe, “O Rusco, para a galhofa, está sempre 
pronto”, depois olho para o meu netinho e continuo com 
a história, “Certo dia, a minha mãe disse-me que íamos a 
um concerto”, “A um concerto, avô?”, “Sim, netinho, a um 
concerto”, como eu adorava concertos, fiquei felicíssi-
mo. Mas, quando eu soube que o concerto era de fado, fi-
quei tristíssimo, “Tristíssimo, avô, porquê?”, “Porque, na 
altura, eu achava que o fado só servia para entristecer 
os olhos”, “Ahhhhhh”, por isso, de tarde, deitei o silêncio 
em cima da erva. A minha mãe, da janela, olhava para a 
minha letargia sem se mover. Mas, com o regresso dos 
pássaros às copas das árvores, ela meteu-se na cozinha. 
Depois do jantar, a minha mãe exigiu-me que eu vestisse 
uma roupa bonita. Contrariado, fiz-lhe a vontade. Mas, 
no carro, que era um caracol a calcar o empedrado, disse-
lhe que me sentia uma flor. Depois fiquei calado, a ouvir 
o meu pai a dizer que isso era mentira, a ouvir o motor a 
martelar no silêncio da rua. E fiquei calado, a ver a pai-
sagem a passar. Mas, quando o carro entrou na rua Dr. 
Bernardo Pacheco Pereira Leite, abri a boca para dese-
nhar um espanto, porque, ao fundo, Castelões de Cepeda 
tinha luzinhas a ladear as cabeças das casas, as copas das 
árvores e os sinos da igreja. Então, a minha mãe disse-me 
que, antes do fado soltar a canção, as pessoas preparam 
o recinto e o corpo para a emoção, “Mãe, foi por isso que 
me pediste para vestir uma roupa bonita?”, “Foi”, dei-lhe 
um sorriso. Depois senti os efeitos da curiosidade, que me 
obrigaram a dizer em surdina, “Oh velhinho, sai da passa-
deira. Oh rapaz, tira a bicicleta da frente”. 
Com o carro estacionado, as nossas pernas começaram 
a caminhar. Mas, no fim da rua Dr. José Correia, tive-
ram que parar, porque havia um amontoado de cabeças 
antes dos homens musculados, “Mãezinha, tanta gen-
te!”, a minha mãe, a sorrir, deu-me um bilhete, “Avô, o 
bilhete que ela te deu é o bilhete que tu tens na mão?”, 
“É, netinho”, na altura, olhei para as letras que o bilhete 
tinha no centro e pensei, “Quem é a Amália Rodrigues?”, 
mas, ao pé da entrada, afastei a pergunta do pensamen-
to para erguer o bilhete. Então, o homem alto, careca 
e mal-encarado observou-o com olhos de lince. Depois 
pediu-me para avançar. Avancei. Por isso, quando pas-
sei pela biblioteca, reparei que a Praça José Guilherme 
estava vestida com uma voz que me provocou arrepios 
nos olhos, porque, nas copas das árvores, para além das 

luzinhas, havia xailes e mantas, porque, nas fachadas 
dos prédios, havia guitarras e pedaços de letras e por-
que o chão estava pejado de cadeiras decoradas com 
flores e com laços vermelhos. Por ver os meus olhos es-
bugalhados, a minha mãe deu-me um beijinho e olhou 
para as minhas palavras, “A praça está tão bonita!”, de-
pois viu-me a fazer do rosto um quintal de rosas. 
Perto do palco, que alguém o montara nos degraus do Tri-
bunal, sentei o corpo e olhei para o silêncio das pessoas, 
que, aos poucos, atiravam os sorrisos para cima das cadei-
ras, “Ninguém fala?”, sussurrei. A minha mãe, que ouviu a 
pergunta, disse-me que, antes do concerto, as pessoas es-
vaziam a mente, porque o fado é um fogo que nos acende 
a ferida do amor, e, por causa disso, pediu-me, “Prepara-
te”, eu pensei que estava preparado, porque achava que as 
músicas malucas já me tinham preparado para tudo. Mas, 
quando a Amália Rodrigues entrou no palco e começou a 
cantar, senti que, afinal, não estava preparado, não esta-
va preparado para ter dentro do peito “uma dor que de-
satina sem doer”, como disse o poeta. Por isso chorei um 
dia de chuva, um mar revolto, chorei um rio que desaguou 
no meu regaço. Então, a minha mãe abraçou-me e, com 
os olhos embaciados, o meu pai deu-me um sorriso e, no 
intervalo, disse-me que o fado carrega o peso da nossa na-
ção. Isso fez-me perceber que o fado é muito mais do que 
ter palavras a dançar com os acordes, é muito mais do que 
ter pessoas em cima do palco.
Quando a Amália Rodrigues abraçou os ombros e fe-
chou os olhos, o público explodiu. Depois aplaudiu os 
dedos dos músicos. Eu fiz o mesmo. A minha mãe ob-
servava-me, como se observasse um menino a dizer 
palavras imperfeitas, e sorriu quando eu dei um grito, 
“Deste um grito, avô?”, “Sim, netinho, dei um grito”, e 
depois do grito, disse para os meus botões, “Quero ser 
fadista”, então, fiz de tudo para ser fadista, “E foste, 
avô”, digo-lhe que sim, que fui, mas para isso tive que 
defrontar curvas e buracos, montanhas e vales, que, em 
determinados momentos, me obrigaram a viver com a 
tristeza, “Nesses momentos, avô, como é que a supera-
vas?”, “Com a persistência, netinho, porque é com ela 
que viras o mundo ao contrário”.
De súbito, da janela do primeiro andar, a minha esposa 
chama-nos para jantar, “Já vamos, Alzira”, então, olho 
para o meu netinho e digo-lhe que a história do bilhete 
chegou ao fim, “Avô, gostei muito da história do bilhete”, 
dou-lhe um sorriso. Depois, enquanto me levanto, digo-
lhe que é uma história muito bonita, porque fala de um 
amor que nasceu pelos ouvidos. Por isso reparo que, ao 
longe, os carros com as cabeças azuis já esmagaram os 
incêndios, “Avô, eu também posso ser fadista?”, movo o 
rosto. Quando o encontro pergunto-lhe se ele tem algu-
ma dor a roer dentro do corpo. Ele responde-me que não, 
“Se algum dia a tiveres, promete-me que a matas antes 
do espectáculo”, “Avô, porque é que estás a pedir-me 
para te prometer uma coisa dessas?”, “Porque quem can-
ta uma alegria que não tem não conta nada a ninguém”, 
“Ahhhhhhhh!”, e depois do espanto, ele promete-me 
tudo, “Então, se fores persistente, podes ser fadista”, por 
fim, subo as escadas. Ao pé da porta, penso na lição que o 
José Mário Branco me ensinou. 
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O Workshop de Património e Pintura, promovido 
pela Câmara Municipal de Paredes, apesar de todas 
as contingências e cuidados obrigatórios para a sua 
realização ser possível, devido ao COVID 19, teve 
participações por interessados na aprendizagem de 
pintura na técnica do pastel seco. Oriento este workshop 
pelo terceiro ano consecutivo e constatamos a inscrição de 
novos elementos, assim como a presença de participantes 
dos anos anteriores que pretendem dar continuidade à 
formação e ao conhecimento do património do concelho 
de Paredes. O tema escolhido este ano teve por base o 

WORKSHOP DE PATRIMÓNIO E PINTURA
Ana Maria Fernandes, Pintora

Bicentenário do nascimento de José Guilherme Pacheco 
(1821-2021), pelo que ,como é habitual, o workshop foi 
precedido por um enquadramento histórico no jardim 
público da Praça José Guilherme Pacheco, junto à estátua, 
seguido de um périplo pedonal que passou pela Biblioteca 
Municipal até ao cemitério da cidade de Paredes, onde se 
encontra na entrada o imponente túmulo, descanso eterno 
de José Guilherme. De volta ao jardim, os participantes 
separam-se para pintar as suas inspirações que captaram 
dos momentos recentes, resultando em mostras criativas 
e representativas daquela personalidade. 

Pintura de Rosário Pires, Foto: Mafalda RuãoPintura de Marisô, Foto: Mafalda Ruão

Pintura de Rogério Sousa, Foto: Mafalda Ruão

Pintura de Celeste Coelho, Foto: Mafalda Ruão
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PRÉMIO ARTES PLÁSTICAS
“HENRIQUE SILVA”

2ª EDIÇÃO

1º Prémio

“SAUDADE AO MESTRE ALMADA“
Inês A. da Silva Vieira

Seguindo a dinâmica que tem sido implementada 
na promoção das artes plásticas, o Município de 
Paredes, através do Pelouro da Cultura, promoveu a 
2ª edição, após a sua reativação, do Prémio de Artes 
Plásticas “Henrique Silva “. Com o principal objetivo de 
incentivar novas manifestações criativas no campo das 
artes plásticas e distinguir obras inéditas, a atribuição 
deste prémio tem-se revelado de extrema importância, 

Fernando Salvador, Técnico Superior na Casa da Cultura de Paredes

pois, para além de incentivar o processo de criação 
artística, difunde a identidade cultural e artística do 
Concelho de Paredes. Os trabalhos a concurso foram 
avaliados por um júri composto por três elementos de 
reconhecido mérito na área das artes plásticas, que 
por unanimidade decidiu atribuir o primeiro prémio 
à artista Inês A. da Silva Vieira, com a obra intitulada 
“Saudade ao Mestre Almada“. 

Biografia
Inês A. da Silva Vieira (Aguiar de Sousa, Paredes, 
2000). Conclui os estudos secundários no curso 
cientifico-humanístico de Artes Visuais na Escola 
Secundária de Paredes, em 2018. No mesmo ano, 

ingressa na Faculdade de Belas Artes da Universidade 
do Porto no curso de Artes Plásticas, onde frequenta o 
ramo de Escultura. 

Foto: Mafalda Ruão
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ORPHEU PAREDES SOCIAL
“OFICINA DAS ARTES”

Maria João Pêra, Técnica Superior na Câmara Municipal de Paredes

O projeto ORPHEU PAREDES SOCIAL, “Oficina das Artes”, é 
uma iniciativa que visa ocupar os tempos livres das crianças 
e jovens do concelho, priorizando-se beneficiários do RSI, 
comunidade cigana, habitação social e está centrado na 
vertente sociocultural, proporcionando o contato com 
materiais e experiências diferentes, especialmente em 
três áreas, dramática, artística e plástica, permitindo 
desta forma desenvolver capacidades pessoais, sociais e o 
conhecimento sobre o mundo. Desde a sua implementação, 
em agosto de 2018, que este tem vindo a proporcionar a 
toda a comunidade uma resposta para os tempos livres e a 
promoção do gosto pela arte e cultura, junto das crianças e 
jovens, especialmente as mais desfavorecidas, caminhando 
lado a lado com um outro grande fator condicionante para o 
seu desenvolvimento integral, a inclusão social. Este projeto 
substancial não perdeu o vigor num ano atípico como o de 

2020, pois as oficinas foram realizadas e tiveram como 
tema o “Centenário do nascimento de Amália Rodrigues”. 
Esta terceira edição foi estrategicamente planificada tendo 
em vista quer a vertente cultural, onde as crianças tiveram 
a oportunidade de conhecer a origem e a história do fado, as 
emoções que este transmite e visitas guiadas à biblioteca, 
bem como a vertente criativa e lúdica, com a ilustração 
de um CD, a elaboração do xaile da Amália e, como não 
poderia faltar, um espetáculo de fado ao vivo. Contudo, e 
atendendo às condicionantes provocadas pela pandemia 
de COVID-19, o projeto decorreu sob um grande reforço 
das medidas de segurança indicadas pela Direção-Geral da 
Saúde, tais como o uso obrigatório de máscara, redução do 

número de participantes por grupo e diminuição do tempo 
das atividades, sendo estas divididas em períodos distintos 
para cada grupo (um grupo de manhã e outro de tarde em 
cada semana do mês de agosto). O acolhimento das crianças 
realizado no exterior, foi também acautelado em cada 

atividade, o distanciamento social e desinfeção permanente 
das mãos e dos materiais utilizados. A Câmara Municipal 
de Paredes assegurou ainda o transporte das crianças, à 
exceção dos participantes residentes no centro da cidade, 
oferecendo igualmente o lanche e um kit individual de 
material necessário à realização das atividades. Em suma, 
mesmo perante todas as adversidades e constrangimentos 
que a pandemia originou, foi visível o sucesso desta edição 
e atrevo-me a dizer ”…aconteça o que acontecer, o projeto 
ORPHEU PAREDES SOCIAL irá sempre garantir a grande 
particularidade que o distingue, o superior interesse da 
criança…”.

Ilustração de Fernanda Queiroz, Foto: Rui Carvalho

Fotos: Gabinete de Comunicação |  Município de Paredes
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Fotos: Gabinete de Comunicação |  Município de Paredes

Da vontade de valorizar e mostrar o património cultural 
de uma forma atual mas diferenciada, nasce um projecto 
que promete envolver a população e apaixonar os mais 
distraídos sobre esta terra de beleza ímpar.
Desta forma, a Câmara Municipal de Paredes, através 
do Pelouro de Cultura e Turismo e em parceria com 
o Conservatório de Dança do Vale do Sousa, está a 
desenvolver um projecto de valorização cultural e 
patrimonial. O nome “Visões” foi dado precisamente 
porque agrega as mais variadas formas de expressão, 
como dança, música, teatro, cinema, escrita, poesia, entre 
outras. Com o objectivo de dar a conhecer o património, 
a história e costumes do Concelho de Paredes, é lançado 
mensalmente um vídeo realizado num local para 
divulgação nas redes sociais e no site institucional do 
Município. Todos os meses, os alunos do Conservatório de 
Dança desenvolvem uma coreografia adaptada ao local 
que foi objecto de estudo por parte desse grupo.
Neste projecto juntam-se ao Conservatório de Dança 
várias outras associações e entidades culturais, bem 
como amigos da cultura ligados a áreas como a poesia, 
música e teatro. Neste contexto atual de pandemia, este 
projeto leva a casa das pessoas as artes performativas, o 
património imaterial e monumental, dando relevo ao que 
de melhor o concelho de Paredes tem.

PROJETO VISÕES
Sónia Peixoto, Técnica Superior na Casa da Cultura de Paredes
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BIBLIOTECA MUNICIPAL E CASA DA CULTURA DE PAREDES RECEBEM DOAÇÕES 

A Biblioteca Municipal de Paredes recebeu, durante o 
ano de 2020, inúmeras doações por parte de particulares, 
num total de cerca de 862 livros, versando temáticas 
variadas, com destaque para a História, Ciências Sociais, 
Medicina, Arte, Enciclopédias e Infantojuvenil. Parte das 
doações foram recebidas no âmbito da Feira de Trocas com 
serviço educativo, que se realizou no jardim da Biblioteca 
Municipal de Paredes, no mês de agosto de 2020. A Casa 
da Cultura de Paredes recebeu uma doação, por parte 
da artista plástica Adelaide Morgado, de uma obra de 
arte, intitulada “Over the raibow”, vencedora do prémio 
artístico Henrique Silva, no ano de 2020, e constou da capa 
da Revista Cultural Orpheu Paredes desse mesmo ano. O 
Município de Paredes agradece a todos os doadores. 

Beatriz Meireles e Maria Antónia Silva

24 EXPOSIÇÕES EM 2020
Os espaços culturais da Câmara Municipal de Paredes, 
Biblioteca, Casa da Cultura e Loja do Turismo receberam, 
ao longo do ano de 2020, 24 exposições. A diversidade 
das exposições patentes, dirigidas a toda a população 
em geral, é uma das apostas do município Paredense, 
abrangendo temáticas como pintura, escultura, artes 
manuais, entre outras áreas. A título exemplificativo, 
destaca-se, na Casa da Cultura de Paredes, a Exposição 
de Artistas do Vale do Sousa, “De quem ama”, onde 
estiveram expostas as obras de pintura e escultura de 
18 artistas. 

Beatriz Meireles e Rui Carvalho

AMIGOS DA CULTURA DE PAREDES 
Os Amigos da Cultura de Paredes reforçaram o apoio 
à Cultura e ao Turismo. Contabilizaram-se, durante o 
ano de 2020, nas diferentes atividades e núcleos, 90 
voluntários no apoio de atividades e de projetos: Revista 
Cultural Orpheu Paredes, Caminhar pelo Património, 
Descobrir Paredes, Paredes Nyckelharpa Meeting, 
Exposições, dinamização cultural e turística no Centro 
de Interpretação da Senhora do Salto, em Aguiar de 
Sousa. Destaca-se o trabalho no jardim na Casa da 
Cultura de Paredes do núcleo do património natural e 
paisagístico, cujo encontro ocorre todas as semanas. 
Para além disso, os voluntários deste núcleo produziram 
43 coroas de Natal para a Exposição de Artesanato e 
para as fachadas dos edifícios culturais e da Câmara 
Municipal. 

Beatriz Meireles e Anabela Machado
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“SONS NO PATRIMÓNIO”

Numa articulação de valorização do Património e 
divulgação da música e dos artistas, a Igreja de São 
Tomé de Bitarães acolheu, no dia 03 de outubro de 2020, 
um concerto com Lisboa String Trio e participação de 
Cristina Branco, no âmbito da 3ª edição dos “Sons no 
Património” promovido pela Área Metropolitana do 
Porto, com apoio da Câmara da Câmara Municipal de 
Paredes e da Paróquia de Bitarães.

Maria Antónia Silva

CPN - CENTRO PORTUGUÊS DE NYCKELHARPA
O CPN surgido na sequência da assinatura, em 18 de Abril 
de 2019, do protocolo entre a CM Paredes e a Ass. José 
Guilherme Pacheco, é já bastante mais que um projecto, 
é uma realidade que faz já parte do movimento Cultural 
de Paredes, com repercussão internacional. Apesar 
das dificuldades vividas pelas actividades culturais em 
todo o país por causa desta pandemia, e com o esforço 
de muitos, este edifício do CPN continuou a ser erguido.  
Tínhamos preparado um mapa de actividades, para o ano 
de 2020, com presenças em diversos locais e instituições, 
tais como escolas do concelho de Paredes, participação 
no 17.th International Days of the Nyckelharpa - BURG 
FÜRSTENECK, na Alemanha, entre outras. Contudo 
apenas foi possível cumprir algumas das actividades das 
quais destaco a realização do III Paredes Nyckelharpa 
Meeting, com a convidada: Vicky Swan: on-line, via Zoom, 
com a participação de vários elementos, que seguiram a 
orientação da Vicki Swann desde um nível de iniciantes 
a níveis mais avançados. O Concerto Final foi transmitido 
on-line, via Zoom, com Vicki Swan – Nyckelharpa e Jonny 
Dyer - guitarra e outros instrumentos.

Aires Montenegro   

YOUNG GUITAR MASTERS
A 3ª Edição do Projeto Young Guitar Masters Paredes 
contou com o talento de três jovens guitarristas cujas 
carreiras já pisam palcos internacionais! Em novembro, a 
Igreja de Mouriz recebeu o concerto do jovem Márcio Silva 
e, em dezembro, Francisco Luís atuou na Igreja Matriz de 
Vandoma. O jovem Gaiense Francisco Berény, encerrou 
esta 3ª Edição em Janeiro de 2021, na Igreja Matriz de Santa 
Marinha de Astromil. Devido à crise pandémica que todo 
o país atravessa, todos os concertos foram transmitidos 
online através do site oficial da Câmara Municipal de 
Paredes e da página do facebook do Young Guitar Masters, 
sob a organização da “3M - Associação Artística, Social e 
Cultural” e pela Câmara Municipal de Paredes.

Daniel LemosFotos: Gabinete de Comunicação |  Município de Paredes
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HOMENAGEM A IDALINA RUÃO SEABRA
E DOAÇÃO DE ÁRVORE À CASA DA CULTURA DE PAREDES

No dia 5 de setembro de 2020, a família de Maria Idalina 
da Costa Ruão Seabra organizou uma homenagem, 
em virtude do seu falecimento. No âmbito dessa 
homenagem, a família doou uma camélia à Casa da 
Cultura de Paredes, que valorizou a história do jardim 
e as suas 21 camélias já existentes.  Maria Idalina da 
Costa Ruão Seabra foi mulher do Comendador Abílio 
Augusto Moreira de Seabra, benemérita e Provedora 
da Santa Casa da Misericórdia de Paredes. Juntamente 
com o seu marido, adquiriu o Palacete da Granja, hoje 
Casa da Cultura de Paredes e doou-o à Santa Casa da 
Misericórdia de Paredes.
 

Beatriz Meireles e Anabela Machado

ATRIBUIÇÃO DE DUAS BOLSAS DE DANÇA 
No ano de 2020, o Município de Paredes e o 
Conservatório de Dança do Vale do Sousa atribuíram 
duas bolsas para frequência de aulas de dança no 
Conservatório, fruto do protocolo estabelecido 
entre as duas entidades. Para o acesso às bolsas de 
Dança, as alunas em causa passaram nas provas de 
dança impostas pelo Conservatório. Foram também 
analisadas as condições sociais e económicas dos 
respectivos agregados familiares. 

Beatriz Meireles

À CONVERSA COM. . . ANA MOREIRA E CARLOS FERREIRA
A Vereadora da Cultura esteve à conversa com duas 
jovens promessas de Paredes. Carlos Ferreira, natural 
de Duas Igrejas, Paredes, proeminente clarinetista 
português da atualidade, solista na Orquestra Nacional 
de França. O músico, que iniciou o seu percurso musical 
na Banda Filarmónica de Vilela, está a trabalhar no 
seu primeiro CD que contará com o apoio do Município 
de Paredes. Ana Moreira, natural de Parada de Todeia, 
é editora e realizadora de audiovisual, recentemente 
conquistou o prémio “Extra Court” atribuído pela 
L’Agence du court métrage no festival internacional de 
curtas-metragens, Mobile Film Fest, com o filme “From 
Maria”.

Beatriz Meireles e Rui Carvalho

Cultura num minuto...

Fotos: Ana Moreira eGabinete de Comunicação |  Município de Paredes

Foto: Maximiano Miguel
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A Associação Cultural e Musical de Baltar é uma das três 
bandas filarmónicas do concelho de Paredes e a associação 
mais antiga de Baltar. A Banda de Baltar foi fundada por 
habitantes da freguesia em 1860, mas só em 17 de março 
de 1989 foi constituída formalmente como “Associação 
Cultural e Musical de Baltar”. Mas, em meados dos anos 30, é 
de referir Alcino Coelho de Sousa, de origem Baltarense que 
assume a Banda, quando esta se encontrava numa situação 
de decadência total, dinamizando de tal forma que esta 
se torna numa das melhores e mais prestigiadas Bandas 
por terras afastadas. Quando faleceu, após vinte anos ao 
serviço da Banda, verificou-se novamente uma situação 
de retrocesso, caindo a Banda progressivamente num caos, 
chegando mesmo ao ponto de acabar por completo.
Em 1989, Fernando de Freitas Nogueira enveredou todos 
os esforços necessários e voltou a reconstruir a mesma.
Atualmente, tem as suas instalações na Associação 
Cultural e Musical de Baltar, sediada em Baltar, onde 
realiza os seus ensaios e funciona a escola de música.
A banda tem como principal atividade abrilhantar as festas 
e romarias de várias localidades, levando a sua música ao 
povo e espalhando cultura, alegria e boa-disposição. A área 
de atuação tem passado por diversos concelhos de Norte a 
Sul de Portugal. Outras atividades passam pela colaboração 
com outras associações nas suas próprias comemorações, 
realização de diversos concertos, ensino da música, etc..

BANDA DE MÚSICA DE BALTAR 
160 ANOS

Arménio de Sousa,Presidente da Associação Cultural e Musical de Baltar

A formação sempre foi uma grande aposta desta 
associação e a escola de música proporciona a todos o 
ensino da música, tanto a nível teórico como prático. 
Durante o ano 2016 a Associação Cultural e Musical de 
Baltar Começa um novo período difícil com o aumento das 
despesas e redução das receitas.
Apesar dessas grandes dificuldades, o Presidente Delfim 
Santos com a ajuda de todos os músicos não desanimou, 
pelo contrário, e em parceria com a Câmara Municipal de 
Paredes obteve a sede atual para 25anos.
Com a garra dos apaixonados pela nossa Banda mandou 
modificar a sala de ensaios pondo revestimento de cortiça 
o que permite ter um som inigualável, de qualidade e 
certamente um dos sítios do concelho de Paredes onde a 
música obtém alta qualidade.
Ao longo da sua existência, já muitos músicos tiveram a sua 
formação musical nesta escola e ingressaram na banda. 
Para outros, foi o ponto de partida para uma formação 
musical mais sólida, dando acesso a Conservatórios de 
Música como Artave, Conservatório de Música de Paredes, 
Academia de Música de Costa Cabral, entre outros.
Nos dias de hoje, a banda tem como Presidente o Sr. 
Arménio Sousa e como diretor artístico o maestro 
Benjamim Vieira. Da banda fazem parte cerca de 60 
elementos e a escola de música conta com cerca 20 alunos, 
com ambição de expandir.
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A Associação de Cultura Musical Cetense, comummente 
chamada Banda de Música de Cete, foi fundada a 16 
de novembro de 1835, funcionou sempre de forma 
ininterrupta, sendo por isso a associação mais antiga do 
concelho de Paredes e uma das mais antigas do distrito do 
Porto. Esta associação desde sempre teve como objetivo a 
criação e a manutenção da Banda de Música com sede na 
Vila de Cete.
Apesar de não existirem documentos escritos que relatem 
a história desta associação, existem diversas fotografias 
que demonstram a ligação com os Bombeiros Voluntários 
de Cete, sendo a mesma referida em diversos momentos 
como Banda dos Bombeiros Voluntários de Cete.

BANDA DE MÚSICA DE CETE
185 ANOS

Melissa Milene, Assistente Social

É a 28 de abril de 1952 que um grupo de cetenses 
formaliza oficialmente a atividade da Associação de 
Cultura Musical Cetense, através da aprovação dos 
seus estatutos. Neste documento, apresentam-se como 
objetivos principais: o apoio à Banda de Música de Cete, a 
“aquisição e conservação de uma casa própria”, onde seria 
possível a realização dos seus ensaios e guardar todos os 
seus bens e o ensino da música para todos aqueles que 
pretendessem ingressar nesta Banda.
Nos primeiros tempos desta associação, os ensaios eram 
feitos numa sala que havia junto ao Mosteiro de Cete e 
que era também de serventia para a Junta de Freguesia.

Por volta dos anos 30, com a renovação do Mosteiro, essa 
dita sala foi abolida, passando assim a banda a ensaiar 
num edifício cedido pelo falecido Sr. Emídio Moreira, 
residente no lugar de Além. Tendo em conta que o espaço 
não era o mais adequado, o Sr. “Zeca dos Campos”, como 
era conhecido pela população, uniu esforços e conseguiu 
a doação do terreno para a construção da sede.

Banda de Música de Cete: 1926 a 1952

Testemunho do Presidente Sr. Ferreira da Rocha

A aquisição de casa própria aconteceu pouco depois através 
da doação do terreno por parte de D. Zelinda Barbosa 
Pereira e seu marido, Sr. António Barbosa Leão. A esta 
sede deu-se o nome do saudoso Regente Emídio Nogueira, 
em homenagem ao trabalho que fez pela associação. Não 
contentes com a sede que lhes pertencia e ambicionando 
melhores condições para todos, músicos e direção uniram-
-se e realizaram as obras necessárias para tornar aquele 
edifício mais apropriado para a sua atividade musical. 
Com a ambição desmedida que lhes era conhecida, estes 
músicos e direção quiseram mais. O objetivo era que o 
trânsito fluísse sem incomodar os residentes daquela zona. 
Com esta persistência conseguiram que o Sr. Firmino Leão, 
Sr. José Vitorino Almeida, Sr. Tomás Cepeda e D. Maria 
Arminda Rocha cedessem os terrenos necessários para a 
mobilização do caminho que até então passava encostado 
ao edifício da sede.
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Renovação de Instrumental

Não podemos esquecer o contributo do falecido Sr. João 
Nazaré Carvalho Moreira, mais conhecido como “João 
Tiago”, que com empenho e dedicação conseguiu os 
materiais e mão-de-obra necessários à construção do 
caminho novo.
Segundo o testemunho do Sr. Justino Moreira, conhecido 
como “Justino Tiago”, e do Sr. Arnaldo Barbosa, as obras na 
sede da banda resultaram sempre do grande empenho dos 
músicos, maestros e direções. Chegaram a fazer peditórios, 
cantar as boas festas e recorrer ao mecenato para que as 
boas condições de ensaio fossem sempre garantidas.

Requalificação da Sede

Nos anos seguintes, verificou-se uma grande evolução 
desta Banda. Por ela passaram diversos maestros e 
músicos que contribuíram para a melhoria do ensino 
musical, bem como para a popularidade que a mesma 
adquiriu através da participação em diversas romarias, 
concertos, arruados e encontros de bandas. Esteve 
também presente em diversas atuações decorridas 
nas várias regiões do país e além-fronteiras, marcando 
presença, em 2008 e 2010, em Montereau-Fault-Yonne 
e Paris. Muitos dos seus músicos profissionalizaram-se, 
tornando-se músicos de renome no nosso país.
Por volta dos anos de 1987/1988 entrou a primeira 
mulher na banda. Apesar de não existirem documentos 
que o comprovem, alguns músicos testemunharam que 
a entrada do primeiro elemento feminino nesta banda 
abriu mentalidades e proporcionou uma evolução ainda 
mais vincada desta associação. A partir dos anos 90, 
sob a regência do maestro José Teixeira, começaram a 
ingressar mais executantes femininas, verificando-se 
atualmente um equilíbrio entre homens e mulheres.
Em 1993 a Banda de Música de Cete faz um grande 
investimento na renovação total do seu instrumental, 
tendo sido motivo de notícias em vários jornais locais 
e nacionais. Este investimento representou um marco 
importante na evolução e na dignificação das condições 
de trabalho dos músicos e do seu maestro. Tudo isto foi 

possível através dos contributos de várias individualidades 
e dos subsídios atribuídos pelos organismos autárquicos 
e pela Secretaria de Estado da Cultura.

A 11 de janeiro de 2015, a Banda de Música de Cete 
inaugura as suas novas instalações, passando a contar 
com um espaço adequado à realização de ensaios e salas 
de aula para a formação de novos músicos. As novas 
instalações provêm de um protocolo assinado com a 
Câmara Municipal de Paredes onde fica determinada a 
cedência do edifício da antiga Escola Básica de Cete. Após 
esta aquisição foram realizadas obras de melhoria, como 
a divisão de salas para usufruto da escola de música e o 
tratamento acústico inovador na sala de ensaio da banda. 
Mais tarde, foi construída uma garagem para o albergue 
das duas carrinhas que são propriedade desta associação 
e um grande apoio para a deslocação dos músicos e 
transporte de material. Este investimento foi possível 
graças ao auxílio da Câmara Municipal de Paredes, na 
pessoa do Sr. Presidente Dr. Alexandre Almeida e da 
Vereadora Dra. Beatriz Meireles que cederam uma verba 
para a sua construção. Nos dias 4, 5 e 6 de setembro de 
2020 a Banda de Música de Cete grava o seu 1.º CD, ano em 
que comemora o seu 185.º aniversário. O referido CD é um 

Gravação de CD



34 marco na história desta associação uma vez que permite 
a divulgação de todo o trabalho feito ao longo dos anos e 
mostra a evolução positiva da banda e dos seus músicos.
É também no mesmo ano que é fundado o pólo de Louredo 
da Escola de Música, com o objetivo de levar o ensino da 
música e a captação de talento à zona norte do concelho de 
Paredes. Esta parceria mostrou-se relevante desde a sua 
conceção devido à sua posição estratégica e, em grande 
parte, pelo carinho demonstrado pela freguesia para com 
a Banda nas mais diversas atuações da localidade.

Atualmente, a Banda de Música de Cete é composta por 
cerca de 60 elementos de ambos os sexos, na maioria jovens 
que fizeram a sua formação nesta instituição. Apresenta 
um conjunto de atividades de enorme relevância, 
incluindo-se a Escola de Música que conta com cerca de 
60 alunos das mais diferentes idades. As aulas são dadas 
por professores devidamente habilitados. Como dizia José 
Ferreira da Rocha, antigo presidente da Associação, “A 
banda é dos músicos, pelos músicos e para os músicos.
Assim é esta família.”

Banda de Música de Cete na atualidade
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As origens das Filarmónicas de Música surgem após a 
Revolução Francesa, onde a música sempre foi aliada 
ao uso de meios bélicos e que servia como meio de 
incentivar a força, a coragem e, como forma de lazer, 
lúdica, nos intervalos entre as guerras. Mais tarde surgem 
as Fanfarras Militares, constituídas por instrumentos 
bocais (sopro) e de percussão (batimento), evoluindo para a 
criação das Bandas Militares e servindo de inspiração para 
a criação das Bandas Filarmónicas de Música. As Bandas 
Militares eram, na sua maioria, constituídas por músicos 
profissionais e as Filarmónicas por amadores, umas mais 
urbanas e outras mais rurais, sendo verdadeiras Escolas de 
Músicas2. Inspiradas nos ideais liberais e da fraternidade, 
as Filarmónicas nasceram para democratizar a instrução 
e elevar o nível cultural das pessoas, contribuindo, assim, 
para concretizar alguns dos pensamentos de Jan Amos 
Komensky (João Amós Coménio) - (1592-1670), que 
escreveu: “Tudo o que se ensina, ensine-se como coisa do 
mundo de hoje e de utilidade certa3”. Em Portugal, o auge 
das criações de Filarmónicas generaliza-se no século 
XIX, contudo, elas já existiam desde os finais do século 
anterior. Em bom rigor, em muitos países, elas são as 

BANDA FILARMÓNICA DA ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA E MUSICAL DE VILELA (ARMV)

Carlos Ferraz, Técnico no Arquivo da Câmara Municipal de Paredes

Escolas de Música, locais e regionais e Vilela não fugiu à 
regra.
A criação da Banda Filarmónica de Vilela, tal como a 
maioria das suas congéneres, pensa-se que nasceu no 
ano de 1860 à sombra de atos litúrgicos-religiosos das 
solenidades eucarísticas, onde se atribuiu como seus 
fundadores o Reitor e Presbítero José Machado Ferreira, 
descendente da Casa da Aldeia - Vilela e, que se encontra 
sepultado na capela do Senhor dos Passos, adjacente à 
Igreja Matiz de Santo Estêvão de Vilela, e Bernardino 
Coelho Magalhães, do lugar da Costa Figueira - Vilela, que 
foi o primeiro contramestre, tendo como Maestro o Padre 
Pedro Celestino Cardoso Osório, abade da freguesia 
vizinha de Duas Igrejas, Paredes. A Banda inicialmente era 
composta por 26 músicos e foi intitulada Banda de Santo 
Estêvão de Vilela4. Entre o período de 1860 a 1890 pouco se 
sabe da história da Banda de Santo Estêvão de Vilela, pela 
inexistência de referências documentais. O autor Mário 
Leal na sua publicação “A Banda de Santo Estêvão de Vilela 
- Comemoração dos Cento e Cinquenta Anos 1860-2010, p. 
7”, refere que “(…) São poucas as referências que consegui 
compilar de anos tão distantes (…)”5.

1 Bandeira da Associação Recreativa e Musical de Vilela (ARMV).
2 CARVALHO, Delmar Domingos de – Artigos de Meloteca 2009 – “Ensaio sobre a História das Bandas Filarmónicas”.
3 Disponível em www.ebiografia.com/comenius.
4 Disponível em www.vilela.pt/bandavilela/ e em www.bandasfilarmonicas.com/bandas-sites/cpt_bandas/associacao-recreativa-e-musical-de-vilela/.
5 LEAL, Mário Moreira da Silva (Dezembro/2010) – Livro: A Banda de Santo Estêvão de Vilela - Comemoração dos Cento e Cinquenta Anos 1860 - 2010. 
Vilela: Gráfica de Paredes, Lda.

1
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6 PESTANA, Maria do Rosário (Setembro/2019) – Livro: Maestro e Etnógrafo Vergílio Pereira: entre a descoberta do folclore e o compromisso de 
transformação social. Lisboa, Edições Colibri. p. 11.
7 Cit. por ALMEIDA, Alexandre, p. 143 – Livro: Maestro e Etnógrafo Vergílio Pereira: entre a descoberta do folclore e o compromisso de transformação 
social de PESTANA, Maria do Rosário (Setembro/2019). Lisboa, Edições Colibri.
8 LEAL, Mário Moreira da Silva (Dezembro/2010) – Livro: A Banda de Santo Estêvão de Vilela - Comemoração dos Cento e Cinquenta Anos 1860 - 2010. 
Vilela: Gráfica de Paredes, Lda. p. 6.
9 SILVA, Ivo Rafael (2020) – Livro: Paredes e a Primeira República. Edição Câmara Municipal de Paredes/ CEI-ISCAP – Centro de Estudos Interculturais – 
Inst. Sup. de Cont. e Adm. do Porto (p. 200 e 201).
10  e 11 Imagens cedidas por familiares de Alfredo Ribeiro da Silva.
12  Fotografia do autor (2018 e 1998).

No ano de 1890 assume a direção artística da Banda de 
Santo Estêvão de Vilela o Professor António Gaspar 
Pereira, que tinha sido colocado para lecionar na escola 
da Lamela - Vilela e, sendo natural da freguesia de 
Baltar acolheu a freguesia de Vilela para sua residência, 
juntamente com a sua esposa, D. Francisca Romana Coelho 
Pereira6 e os seus oito filhos. Destes destaca-se Vergílio 
Pereira, que iniciou a aprendizagem dos primeiros 
“acordes” de música nesse contexto filarmónico com 
seu pai7, onde se viria a tornar Maestro e Etnógrafo mais 
reconhecido nacionalmente através da música coral. Das 
muitas obras editadas, não quero deixar de referenciar 
a composição musical a piano do “Hino do Concelho 
de Paredes” e letra de Monsenhor Moreira das Neves 
aquando da inauguração do Cruzeiro da Independência 
na Praça José Guilherme, decorria o ano de 1940. 
O Professor António Gaspar Pereira dirigiu até ao ano de 
1914 (?)8, ano de grande crise económica mundial devido 
à Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Com a guerra 
a decorrer, muitos jovens nacionais foram mobilizados 
para a frente e as condições de vida agravaram-se e a 
Banda de Música correu sérios riscos de dissolução.
Decorria então o ano de 1914 e valeu nessa altura a 
resistência do negociante e Maestro Américo Moreira 
de Sousa Presa, que dois anos antes, em Janeiro de 1912, 
foi um dos presos políticos vilelenses (Monárquicos), 
juntamente com Eulálio Coelho Duarte, ainda no decorrer 
da Primeira República de 5 de Outubro de 19109, e que se 
opôs ao fim da Banda. Juntamente com a colaboração e 
generosidade do amigo Alfredo Ribeiro da Silva, antigo 
Presidente da Câmara Municipal de Paredes (2.10.1936 
a 13.02.1937) e fundador da fábrica “A Boa Nova”10 em 
1915, cedeu um espaço na fábrica para os ensaios, fez 
novos fardamentos e colocou o logótipo da fábrica11. 
Teve a brilhante ideia de convidar todos os músicos 
que ingressassem na Banda de Música e desejassem, 
seriam admitidos como trabalhadores naquela unidade 
industrial e teriam facilidades para os ensaios e 
festividades em dias de trabalho. Houve músicos que 

tinham ido procurar outras bandas, mas na perspetiva de 
um trabalho voltaram.
Com o falecimento do Profº Gaspar Pereira, Américo 
Presa torna-se regente da Banda e, como ainda não 
estava contente pela falta de músicos na banda, toma a 
iniciativa de andar de porta em porta pela freguesia a 
convidar os jovens a aprenderem música e a ingressarem 
na Banda. Muitos foram os rapazes que abraçaram com 
entusiasmo a nobre arte e alguns por toda a vida.

No ano de 1916, numa celebração eucarística em honra 
de Nossa Senhora da Boa Nova, visto não haver data 
específica no calendário Litúrgico Religioso, a renovada 
Banda voltou à rua para participar na celebração solene 
na Igreja Matriz e louvar a partir desta data como 
Padroeira da fábrica “A Boa Nova”, que passou também a 
sê-lo da Filarmónica que adotou a partir daí a designação 
de “Banda da Boa Nova de Vilela”. A imagem da Nossa 
Senhora da Boa Nova12 encontra-se patente na nave 
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13  Fotografia do autor (2018 e 1998).
14 Disponível em http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4242298.
15 Arquivo Municipal de Paredes – Correspondência Recebida 1925/1926; cota:8.C.14 .
16 Arquivo Municipal de Paredes – Periódico “O Progresso de Paredes”. Nº 39, ANO I, de 26.09.1931, p.3.
17 e 18 Fotografias do Arquivo da Associação Recreativa e Musical de Vilela (ARMV) .

central da Igreja Matriz de Vilela e ainda é zelada pelos 
familiares do fundador da fábrica. Esta imagem estará 
sempre ligada ao fundador da Banda, o Reitor e Presbítero 
José Machado Ferreira, que ofereceu o altar13 para que 
a imagem fosse disposta para oração, mas nos registos 
das Memórias Paroquiais de 175814 não se faz qualquer 
referência a esta imagem. Com o crescimento fabril e passos 
de gigante desenvolvimento industrial na qualidade dos 
seus produtos que se impunham no País e além-fronteiras, 
os anos que se seguiram na Banda foram de crescimento 
e afirmação, porque por onde passava, deixava cartaz e, 
assim, as solicitações cresciam de ano para ano.

Quinta da Varziela. O jogo inaugural entre a equipa local 
e o Industrial de Paredes terminou com um empate a 
zero, mas o que importa realçar foi que na inauguração 
do campo a Banda da Boa Nova de Vilela abrilhantou 
com belíssimo espetáculo musical e o Orfeão “Castro 
Araújo” de Lordelo, dirigido por Vergílio Pereira, com 
danças e cantares etnográficos. A assistir ao jogo estava 
a impressionante assistência de 2.500 pessoas . A sede do 
clube funcionava na fábrica “A Boa Nova” e o presidente 
da Assembleia Geral era o Dr. Bernardo Augusto Soares 
de Moura Pereira Leite, da Casa de Espessande - Cristelo.
No ano de 1935, concorre pela primeira vez a um concurso 
de Bandas das Regiões do Douro e Minho, juntamente 
com a participação de mais 8 bandas e a Banda de Vilela 
conquista o 1º Prémio, sendo seu Maestro Américo 
Presa. Este prémio será o primeiro de muitas distinções 
conquistadas até aos nossos dias.

Foram anos encantados até à morte do mecenas, decorria 
o ano de 1962. A Banda emancipou-se e, passados três 
anos, seguiu o seu próprio caminho, porque atingira a sua 
maioridade e maturidade. Nem tudo foi esplendoroso 
neste percurso, uma vez que existe um caso triste que 
escureceu a Banda até aos dias de hoje. A Banda da Boa 
Nova de Vilela foi atuar nos dias 7 e 8 de setembro de 
1925 na romaria em honra da “Senhora das Amoras”, em 
Castelo de Paiva e, como era hábito da altura, os músicos 
pediam aos festeiros uns foguetes para poderem lançá-los 
no fim da viagem como sinal de que tinham chegado bem 
à freguesia. No lugar de Valcisão, o músico Bernardino de 
Brito Neto, de 27 anos de idade, que vinha juntamente com 
outros músicos em cima da camioneta, acendeu o foguete, 
por virtude da chama produzida, o fogo comunicou-se às 
outras cargas que tinha no bolso do colete do fardamento 
e estas detonaram no peito sobre o coração, provocando-
lhe a morte imediata. A partir deste trágico acidente, 
nunca mais se repetiu aquele costume15. Nem tudo eram 
dificuldades e tristezas, havendo muitas peripécias 
engraçadas que aconteciam com os músicos por terras 
Minhotas, ilustrando o bom companheirismo que se 
moldava entre os músicos e que perdurou pela vida fora.
A 23.09.1931 é inaugurado o Campo de Futebol dos 
“Aliados Foot-Ball Club” em Vilela, no lugar da Varziela 
(onde hoje se situa a Escola Secundária de Vilela) num 
terreno cedido por Vitorino de Matos, proprietário da 

No ano de 193717, a Banda da Boa Nova de Vilela era 
constituída por 38 músicos e dirigida pelo Maestro e 
Diretor da Orquestra Sinfónica Portuguesa, António 
Lopes, pai de Carlos Lopes e este genro de Alfredo Ribeiro 
da Silva. Com a chegada do automóvel e camionetas de 
passageiros, as solicitações chegavam cada vez de terras 
mais distantes, principalmente do Minho e Trás-os-
Montes, ao ponto de por vezes terem de recusar alguns 
convites por falta de calendário.

No ano de 194518, a Banda era constituída por 30 músicos 
e dirigida pelo Maestro e Capitão Militar Francisco Pereira 
de Sousa, antigo combatente na Primeira Grande Guerra 
(1914-1918), onde integrou as Bandas e Fanfarras no 
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19 Disponível em http://centenariograndeguerra.defesa.gov.pt/franca/organizacao-equipamento/servicos-de-apoio.
20 Arquivo Municipal de Paredes – Periódico “O Progresso de Paredes”. Nº 1719, ANO XXXII, de 7.12.1963, p.6.
21 LEAL, Mário Moreira da Silva (Dezembro/2010) – Livro: A Banda de Santo Estêvão de Vilela - Comemoração dos Cento e Cinquenta Anos 1860 - 2010. 
Vilela: Gráfica de Paredes, Lda. p.18.
22 Fotografia do autor – brasão bordado no bolso do casaco do fardamento.
23 Estatutos da constituição de Associação – Cartório Notarial de Paredes, de 14.08.1979; Livro de Notas para Escrituras Diversas D-nº162, fls. 22 a 36.

Corpo Expedicionário Português (CEP) enviado para 
França19. A Banda passou por altos e baixos durante anos, 
com momentos de alguma desorientação, mas também 
de grande brilhantismo, outrora sobre a competência 
dos Maestros Filinto Ferreira Gomes e António Gomes, 
marcando a história deste símbolo da cultura das gentes 
de Vilela. Já com o Maestro Miguel de Oliveira, que abraçou 
este projeto entre os anos 1959/65, cria a primeira escola 
de música da Banda e que ainda perdura nos nossos dias. 
Maestro com um vasto currículo no campo das artes, 
com muitas homenagens e que atualmente o seu espólio 
etnográfico encontra-se no Arquivo da Câmara Municipal 
de Monção. No ano de 1963, cria a partitura do novo “Hino 
de Paredes, com letra do Dr. João Machado, música da 
Banda da Boa Nova e cantarolada por um grupo de jovens 
de Valcisão - Vilela. Este Hino de Paredes foi transmitido 
sonoramente no Campo das Laranjeiras, do União Sport 
Clube de Paredes, no dia 8.12.196320. Mas ainda havia algo 
para mudar, nomeadamente como era gerida, aparecendo 
outro grande nome da história da freguesia e desta 
Banda, o senhor Padre José Bernardes Pereira, natural 
da freguesia de Silvalde, concelho de Espinho, que veio 
pastorear em 1955 a Paróquia de Santo Estêvão de Vilela.  
Desde muito cedo, esteve atento às carências do povo 
vilelense e vendo como a Banda estava nessa altura,  soube 
compreender que ela precisava da sua ajuda, ao ponto de, 
nas homilias sacerdotais, falar na música, na importância 
e prestígio da existência de uma banda na freguesia, 
apelando à generosidade de todos. Muitos anos foi assim 
e já “cansado” de tantos apelos, compreendeu que teriam 
de ser encontradas outras soluções. Certo dia, reuniu com 
um grupo de voluntários para discutir o futuro da Banda 
e, desse grupo, saíram três pessoas para dirigir os destinos 
da Banda: Carlos Leal Pacheco, Joaquim Coelho Cardoso e 
António Ribeiro. 
A experiência destes três dirigentes durou apenas um 
ano, porque os problemas eram tantos que estes homens 
se sentiram incapazes de os solucionar. Novamente o 
Padre Bernardes toma as rédeas por mais três anos para 
manter viva a Banda. O que faltava na época não eram 
festas ou romarias para atuar, muito menos músicos, o 
que faltava era uma liderança maciça.
Corria o ano de 1979 e o senhor Padre Bernardes em mais 
um apelo dramático dirigido no altar, anuncia o fim da 
Banda da Boa Nova de Vilela, dizendo: - “Como é possível, 
tanta indiferença, tanta insensibilidade por uma das 
riquezas maiores desta terra? Eu estou velho e terei de 
parar…”  21. Carlos Pacheco, tomando conhecimento desta 
triste notícia, “arregaça as mangas” e toma a decisão de 
procurar o Padre José Bernardes porque quis conhecer a 
particularidade da verdadeira situação da Banda. Nesta 
longa conversa, acordaram em falar com os responsáveis 
dos músicos, Adelino Dias, António Mota e Joaquim Silva 
e convenceram o então maestro da altura, Manuel Abreu 

Neto, para continuar a caminhar sempre em frente. A 
firmeza de Carlos Pacheco, mesmo sentindo alguns meses 
difíceis, nomeadamente em termos administrativos 
das finanças, porque havia várias despesas a liquidar 
e outras a contrair, lidera um vasto grupo de pessoas e 
muitos daqueles que podiam chamar-se “Beneméritos 
da Banda”, bem como a generosidade do povo vilelense 
anónimo, conseguiram em poucos meses colocar tudo na 
normalidade.
Terminava um ciclo puramente amador e deu-se início 
a uma nova era e, para isso, era necessário criar uma 
associação que cumprisse os requisitos exigidos por lei. 
Mais uma vez Carlos Pacheco solicita a Mário Moreira da 
Silva Leal, descendente do Maestro Américo Presa para 
redigir os Estatutos e a criação de um emblema22.
Então chega o grande dia!

A 14.08.1979, no Cartório Notarial de Paredes era 
constituída com os seus Estatutos a recém-criada 
ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E MUSICAL DE VILELA 
(ARMV)23. O número de sócios foi crescendo por causa 
do clima de contentamento e euforia e até criaram um 
estabelecimento – “Café da Banda”. É de referenciar que 
o primeiro número de sócio foi atribuído ao Padre José 
Bernardes Pereira.
O maestro Manuel Abreu Neto, vendo que a Banda 
atravessava um excelente momento favorável, pedia novos 
músicos e, nesse ano, chegou-se ao número impressionante 
de 47 elementos, sendo uma banda civil e não militar. O 
Maestro dirigiu a Banda durante 16 anos (1974/90).
A 9.11.1979 dão-se as primeiras eleições para eleger 
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24 Fotografia do Arquivo da Associação Recreativa e Musical de Vilela (ARMV).
25 Livro nº 1 de Atas da Assembleia Geral da Associação Recreativa e Musical de Vilela (ARMV), de 16.02.2019.
26 Biblioteca Municipal de Paredes – Periódico “O Progresso de Paredes”. Nº 2731 ANO LXI, de 6.7.1990, p 7, assinado por R.L..
27 LEAL, Mário Moreira da Silva (Dezembro/2010) – Livro: A Banda de Santo Estêvão de Vilela - Comemoração dos Cento e Cinquenta Anos 1860 - 2010. 
Vilela: Gráfica de Paredes, Lda.
28 Disponível em www.vilela.pt/bandavilela.

os primeiros órgãos sociais24 da ARMV e a Direção, no 
ano de 1980, decide comprar um instrumental novo, 
recorrendo a vários organismos donde vieram alguns 
subsídios, à angariação de sócios e atividades lúdicas 
e desportivas. Uma das grandes preocupações desta 
Direção era encontrar um local para os ensaios, uma vez 
que ,deixando a fábrica da Boa Nova, foram vários os locais 
de ensaio, dependendo sempre da boa vontade de alguns 
vilelenses, mas sempre em instalações deficientes para 
um ensaio duma Banda Filarmónica. O problema ficou 
resolvido com uma parceria com a Junta de Freguesia, 
onde o espaço rés-do-chão ficou para utilização da Banda 
e o 1º andar para a sede da Junta de Freguesia.
Nos Estatutos da ARMV, no seu artigo 16º, consagram 
a categoria de sócio honorário a quem tenha prestado 
relevantes serviços à Associação.
O já falecido Presidente da Direção, António Carneiro, 
coube-lhe a honra de ser o primeiro sócio a receber esta 
distinta condecoração, pelo reconhecimento por tudo o 
que fez em prol da Banda, que amava e servia como se de 
um ente querido se tratasse.
À sala de ensaios da banda foi atribuído o seu nome. Em 
16.02.201925, ao antigo músico Augusto Ferreira Alves, 
no seu 80º aniversário, foi atribuída a distinção de sócio 
honorário. Ainda hoje é um membro ativo na Banda e faz 
parte dos Órgãos Sociais da Associação. Os anos foram 
passando e a ARMV tem vindo a ser solicitada para várias 
atuações, resultante da qualidade dos seus músicos e do 
empenho das Direções.
Na noite de 28.06.1990, a Banda colabora com os seus 
serviços nas comemorações do Centenário da morte 
de José Guilherme, na Praça com o mesmo nome, onde 
honrou com um belo concerto.26 A 28.05.2000, sob a 
regência do Maestro Armindo Nunes, a convite de três 
associações franco-portuguesas, a ARMV desloca-se 
à cidade Francesa de Argenteuil para participar no 
carnaval local e durante o desfile ofereceu um concerto 
aos presentes de tal agrado que o Presidente da Câmara 
local desceu da tribuna presidencial e fez-se acompanhar 
da Banda ao longo do percurso.
Com a chegada de José Ricardo Freitas à direção artística 
da ARMV em 2003, a banda atinge um patamar de 

qualidade e prestígio que ainda hoje mantém. As duas 
últimas décadas foram particularmente plenas de 
atividades musicais, porque, para além das tradicionais 
romarias, é digno de registo as 10 gravações que efetuou 
em CD’s e DVD’s.
No ano de 2010, Adolfo Barros, Presidente e os demais 
corpos gerentes da ARMV tomaram a tarefa da elaboração 
de um programa vasto e rico de atividades, para as 
comemorações dos 150 anos de existência da Banda 
Filarmónica, começando com o convite feito a Ferrer 
Ferran, licenciado em Direção de Orquestra e Composição 
e considerado e reconhecido mundialmente como um dos 
melhores entre os melhores nesta arte musical. Enquanto 
esteve por terras de Paredes, as suas visitas a paisagens e 
monumentos inspiraram-no para a composição de obras 
intituladas “Castelo do Inferno” e “Vilela” e ofereceu-
-as à Banda como presente de aniversário. Outros 
compositores (Nuno Osório, Valdemar Sequeira e Alberto 
Madureira), que escreveram e musicaram obras, também 
não quiseram deixar passar esta data e deram o seu 
contributo. A 11 de abril, a convite da ARMV, a Banda da 
Armada Portuguesa deu um concerto no pátio interior 
do Mosteiro de Vilela. A 6 de junho, foi a vez da Banda de 
Música de Vilela dar um concerto na Sala Suggia da Casa 
da Música, no Porto. A 26 de setembro seguiu-se o Festival 
de Bandas no átrio do Mosteiro de Vilela, com as Bandas 
convidadas – Banda de Música de Antas de Esposende, 
Banda de Gueifães da Maia e a Banda de Fermentelos de 
Águeda. As comemorações dos 150 anos terminam a 26 
de dezembro, dia do padroeiro da Paróquia de Vilela – 
Santo Estêvão, com celebração eucarística em memória 
dos músicos, diretores, maestros e beneméritos da Banda 
já falecidos. No final da eucaristia, a Banda oferece um 
concerto a toda a população e divulga a publicação de um 
livro27 para assinalar esta data de aniversário. 
Os concertos oferecidos pela Banda aos habitantes de 
Vilela tiveram início no dia 26.12.1988, ideia apresentada 
na altura à Direção da Banda pelo antigo Pároco de Vilela, 
Pe. Rubens Marques. Os concertos decorriam no Salão 
Paroquial juntamente com a participação dos Coros 
Paroquiais, onde a Banda tocava as suas obras e o coro 
cantava músicas litúrgicas de Natal, alternadamente. A 
26.12.2002, dá-se o primeiro concerto dentro da Igreja 
Matriz de Vilela, proposta do atual Pároco de Vilela, 
Paulo Pinto, onde o programa musical é apresentado em 
conjunto pela Banda e Coros Paroquiais.
A AMRV conta ainda com a escola de música, onde 
nasceram muitos dos atuais elementos da banda, sendo 
grande parte destes com formação superior, indo outros 
para bandas militares e orquestras profissionais28, 
com desempenho de carreiras brilhantes no campo 
da música, como o já internacionalmente premiado 
clarinetista Carlos Ferreira, que iniciou os seus 
estudos musicais na Banda aos seis anos de idade e



40 que atualmente é músico solista na Orquestra Nacional 
de França29. A 1.10.2020 a Orquestra Filarmónica 
Portuguesa celebrou no Coliseu do Porto, o dia da 
Música com o concerto “De Mozart a Beethoven” e 
convidou Carlos Ferreira a acompanhar a orquestra no 
clarinete30. A escola de música ensina as disciplinas de 
sopro e percussão em esta escola ainda funciona a “Little 
Band” (Banda de Grupo de Música Ligeira). A Banda da 
ARMV tem no seu palmarés vários prémios vencidos em 
certames nacionais e internacionais31: no ano de 2008, 
Altea (Espanha) -  2º lugar, Vila Franca de Xira, em 2012 -  
1º lugar e em 2017, no Certame Internacional de Aranda 
Del Duero (Espanha), tira o 1º lugar.
O ano de 2020 seria mais um ano de plena atividade e para 
assinalar o Centésimo Sexagésimo (160º) Aniversário de 
existência da Banda, agendou-se um concerto na Casa 
da Música, no Porto e no dia religioso de Santo António 
a Banda Sinfónica da G.N.R daria um concerto no pátio 
interior da Casa do Mosteiro, mas pelas circunstâncias 
da pandemia de COVID-19 (SARS-CoV-2) não foram 
realizadas. No decorrer deste aniversário, ainda foram 
compostas três novas obras musicais, dos compositores 
Ferrer Ferran, Luís Cardoso e Vítor Resende.
A 25.07.2020, para celebrar o 160º Anos da Banda 
Filarmónica de Vilela, inaugura-se um monumento que 
invoca todos os músicos da Banda, com a presença dos 
Autarcas da Câmara Municipal de Paredes, da Junta de 
Freguesia de Vilela, os elementos dos Quadros Sociais 
da Associação Recreativa e Musical de Vilela (ARMV), 
maestro, músicos e população vilelense32. 
Para terminar o ano de aniversário, a 26.12.2020 
decorreu a habitual cerimónia religiosa na Igreja 
Matriz de Vilela e, no final, foi anunciada e reproduzida 

29 Disponível em https://www.facebook.com/symbioreedquintet - biografia de Carlos Ferreira.
30 Disponível em https://gerador.eu/de-mozart-a-beethoven-pelo-clarinete-de-carlos-ferreira.
31 Disponível em https://www.bandadevilela.net/historial/.
32 Disponível em https://verdadeiroolhar.pt/2020/07/27/monumento-assinala-160-anos-da-banda-vilela/.
33 Fotografia do Arquivo da Associação Recreativa e Musical de Vilela (ARMV).

uma gravação audiovisual das estreias de duas novas 
composições musicais, uma Marcha de Procissão “Santo 
Estêvão de Vilela” e uma Marcha de Desfile “Amigos de 
Vilela”. Atualmente a Banda, sobre a regência do seu 
diretor artístico Profº José Ricardo Freitas, tem perto 
de seis dezenas de músicos, com idades compreendidas 
entre os 10 e os 63 anos.

33
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CAMINHAR PELO PATRIMÓNIO
Fernanda Pereira, Técnica Superior na Loja Interativa de Turismo de Paredes

O Caminhar Pelo Património é um projeto do Pelouro 
de Cultura e Turismo que teve o seu início em 2018, 
com o apoio de alguns dos Amigos da Cultura, que visa 
potenciar o património concelhio, através da criação de 
trilhos. O objetivo do Município é dotar todo o concelho 
de uma rede de percursos que permitam conhecer e 
descobrir os encantos mais escondidos deste território. 
Assim, ao longo destes últimos dois anos, foi possível 
traçar alguns percursos, dos quais dois já se encontram 
devidamente sinalizados e prontos a serem fruídos 
pelos visitantes e turistas. Referimo-nos ao Trilho de 
Louredo da Serra, integrado na Rota dos “Brasileiros 
de Torna-Viagem”, porque o concelho possui um rico 
espólio de Casas com estas caraterísticas que importa 
realçar e valorizar, e ao Trilho dos Chocolateiros, 
em Sobrosa, os quais foram promovidos já no verão 
passado, designadamente em junho e agosto. Qualquer 
um destes trilhos tem no seu cerne dar a conhecer as 
particularidades de cada uma destas freguesias, que têm 
nas suas origens remotas uma rica história de homens e 
mulheres que contribuíram para a sua valorização e que 
se perpetuou até aos nossos dias. Para além destes, foram 
já testados outros trilhos que se encontram em fase de 
retificação de alguns pormenores, mas que se espera 
que muito em breve possam ser também sinalizados 

e, assim, disponibilizados ao público. Estamos a falar 
da Rota do Tremoço que tem como objetivo criar uma 
rota alargada às freguesias que integram Paredes 
(Besteiros, Bitarães, Castelões de Cepeda, Gondalães, 
Madalena, Mouriz, Vila Cova de Carros). Daqui irá 
resultar uma rota extensa que unirá todas as freguesias 
e em que o mote é o tremoço, não fossem os Paredenses 
conhecidos como “Tremoceiros”. Em julho de 2020, 
realizamos uma pequena parte do que será esta rota, 
a qual juntou as freguesias de Castelões de Cepêda e 
Mouriz. Para a freguesia de Baltar está igualmente 
projetada a realização de uma rota que abarque toda a 
freguesia, pelo que estão traçados 4 trilhos que poderão 
ser feitos individualmente, aos quais serão atribuídos 
temas distintos, mas que, ao mesmo tempo, reflitam 
o território em causa. Podemos destacar já o Trilho 
de S. Silvestre, que tem reunidas todas as condições 
para ser sinalizado. Por fim, falamos do trilho de Duas 
Igrejas, do qual fizemos  uma primeira abordagem em 
setembro passado e onde, mais uma vez, procuramos 
potenciar as riquezas locais que, neste caso se fizeram 
evidenciar pelo património Natural e recursos hídricos 
que caraterizam a freguesia. 

TREMOÇOS EM PAREDES
Adelino Sousa, Docente aposentado

Ângelo César Neto, Docente do Ensino Básico

Continuando a “Caminhar pelo Património de Paredes” 
por trilhos tão ímpares como os das freguesias de 
Baltar, Duas Igrejas, Louredo e Sobrosa, e por rotas 
que nos permitem congregar freguesias no mesmo 
propósito, tal como a “Rota dos Brasileiros de Torna-
viagem”, chegamos a uma freguesia singular, 
Paredes, porque nela se concentram 7 das antigas 

freguesias do concelho. Para uni-las e mostrar o seu 
património, edificado e natural, achamos por bem, como 
“tremoceiros“ e paredenses, criar a ROTA do TREMOÇO. 
Com ela faremos uma maratona (42 195 m) pelas antigas 
freguesias de Besteiros, Bitarães, Castelões de Cepeda, 
Gondalães, Madalena, Mouriz e Vila Cova de Carros. 
Podemos percorrê-la de BTT, a correr ou a caminhar 
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1 Zeferino Silva, in Rota do Tremoço (grupo do Facebook).
2 José Martino (2015) .

A Rota terá o seu início e fim no largo da Feira, junto 
à escultura “Venda de Caju e Tremoço” de Ângela 
Ferreira (imagem 1), local onde antigamente e ainda 
hoje, se o tempo o permitir e a festa acontecer, se fixam 
vendedeiras de tremoços. “Foram essas senhoras que 
no passado, na Vila, ganhando o seu sustento vendendo 
tremoços nas festas, romarias, feiras e até nos finais 
das missas de domingo, fizeram com que os paredenses 
fossem apelidados de tremoceiros”.

“Julgo que, lá por Bitarães, havia a Sra. Libânia e a 
Rosinha do alfaiate que iam por feiras e festas a 
vender tremoços, depois de os pôr de molho sob a 
ponte da ribeira de Febros. E muitas pessoas ainda 
se devem lembrar dos finos com um pratinho de 
tremoços que o Velho Luís (digo Velho com todo o 
respeito e boas lembranças) nos servia no Arco Íris. “ 1

Os tremoços são as sementes das plantas fabáceas 
conhecidas como tremoceiro, pertencentes ao género 
Lupinus. Deriva do árabe Al-Turmus, querendo dizer 
“em água muito quente” (em grego Thérmos). Como 
nos disse Zeferino Silva, aquando do início do grupo 
Rota do Tremoço no Facebook, “Já me entretive a ver 
a etimologia de tremoço que parece um casamento 
de palavra árabe com palavra grega”. Segundo o Blog 
“Congrega Lupino”, “A primeira documentação de 
seu nome foi escrita e registada como Altarmuz na 
literatura e as primeiras referências a esta planta 
surgiram no Egito há cerca de 4 000 anos”. Mais se 
adianta que, veio para a Europa, através da Rota da 
Seda, introduzida inicialmente em Itália. Em português 
é chamado Tremoço, em italiano é chamado Lupino, 
em castelhano é chamado Entremoço ou Atramoz. Na 
Espanha também é conhecido por Altramuz, Tramúz 
e Chocho. Outrora, o tremoço era espontâneo em 
Portugal, atualmente semeia-se, em parte para voltar 
a enterrar ou para ensilar, como forragem para o gado. 
É utilizado na alimentação humana e na alimentação 

dos animais, no enriquecimento dos solos, na indústria 
farmacêutica e na fitorremediação. Tem um grande 
consumo nas cervejarias, servindo de aperitivo («o 
marisco dos pobres»), nas festas e em muitas casas 
dos portugueses. Também em certas zonas do centro 
do País, costumam os noivos, nas proclamas dos 
casamentos, oferecer aos amigos vinho e tremoços.

Imagem 2: Tremocilha

O tremoço (tremocilha) é um excelente adubo verde 
(fertilizante natural) quando enterrado porque tem 
a propriedade de fixar azoto nos solos, permitindo 
reduzir a utilização de outros adubos, o que o torna 
duplamente útil como fornecedor de alimento proteico 
e protetor do ambiente. As suas raízes conseguem 
descompactar e reduzir a erosão dos solos, ajudando à 
infiltração de água. É ótimo para melhorar a estrutura 
física dos solos (imagem 2).

“O tremoço é uma leguminosa anual, cultura 
extensiva de baixo valor por hectare, pelo que, só 
em condições muito especiais de valorização dos 
tremoços, eventualmente produzidos no modo 
biológico, poderiam levar ao seu cultivo tendo 
interesse a sua rentabilidade intrínseca.
O custo de instalação não me parece ser muito 
elevado porque contempla a preparação do terreno, 
fertilização, alguma mobilização de solo e o custo 
com a semente.”2

Existem mais de 450 espécies de tremoço, mas a  espécie 
mais cultivada na zona do Mediterrâneo é o Lupinus   albus 
(Jappe e Vieths, 2010). Segundo as referências da UTAD, 
as espécies que mais proliferam em Portugal, por ordem 
decrescente, são a Lupinus luteus (Tremoceiro-amarelo 
ou tremocilha), a Lupinus angustifolius (Tremoceiro-
azul), a Lupinus albus (Tremoceiro-branco), a Lupinus 
gredensis (Tremoço-bravo), a Lupinus micranthus 
(Tremoceiro-cerdoso ou Tremoceiro-de-flor-miúda), a 
Lupinus hispanicus (Tremoceiro-Espanhol) e a Lupinus 
cosentinii (Tremoço-de-jardim). Destas, as que mais se 
cultivam na nossa zona são as 4 primeiras, cuja floração 
ocorre na primavera e verão.

“Segundo os dados apresentados pela FAO (2011), a 
produção do tremoço a nível mundial em 2011 foi 
de 994.000 toneladas, sendo os maiores produtores 
a Alemanha, a Polónia, a Austrália, a África do Sul, 

à medida de pratinhos de tremoços, acompanhados de 
“finos”, conforme os quilómetros que se queiram fazer 
e as “freguesias” que se queiram conhecer.

Imagem 1: Escultura “Venda de Caju e Tremoço” de Ângela Ferreira
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3 in, OLIVEIRA, L.; AFONSO, C.; PINHO, O. (2013).

a América do Sul e os países do Mediterrâneo.” 
(RODRIGUES:2014:15)

Segundo o Programa Nacional para a Promoção da 
Alimentação Saudável (PNPAS) da Direção-Geral da 
Saúde (2015), “o tremoço, à semelhança de outras 
leguminosas, como o grão, o feijão, a lentilha, a 
fava ou a ervilha apresenta diversas propriedades 
nutricionais muito interessantes para a saúde. […] 
é um alimento com um reduzido valor energético 
(cerca de 70 kcal num pires de 60 g) o que faz dele 
um aperitivo muito interessante face a outros do 
género. Na sua composição, encontramos cerca de 16 
g de proteínas por 100 g, com uma boa qualidade e 
digestibilidade, e 5% de fibra. Caracteriza-se por ser 
pobre em gordura (cerca de 2% da sua composição) 
sendo esta, maioritariamente, mono e polinsaturada. 
Contém ainda vitaminas, destacando-se o folato em 
quantidades substanciais, e sais minerais, como o 
cálcio, o potássio, o manganésio, o ferro e o zinco.” 
O tremoço, entre várias utilizações na alimentação 
do ser humano, também é usado como alternativa à 
proteína animal, nas refeições vegetarianas, e ainda 
não contém glúten nem lactose. 
Domingues (2014: 15), citando outros autores, refere 
que “Dependendo da espécie, o tremoço contém 
alcalóides do grupo quinolizidina em maior ou menor 
quantidade, conferindo amargor e toxicidade. O 
consumo de tremoços contendo níveis elevados 
de alcalóides pode originar espasmos, falta de ar, 
sonolência e eventualmente a morte devido a paragem 
respiratória (Jappe e Vieths, 2010)”.
O tremoço é uma excelente fontes de proteína e, como 
se refere no PNPAS e segundo as conclusões de outros 
estudos, “…a elevada presença de fibra permite ao 
tremoço ter um papel ativo na regulação do colesterol 
e glicemia e ainda na regulação e proteção da flora 
intestinal, também devido à elevada presença de 
fitoquímicos contidos nestas sementes”. Contudo, o 
tremoço que consumimos é sempre polvilhado com uma 
boa mão de sal antes de servir, nalguns casos, noutros, 
esse sal é absorvido durante o processo de conservação, 
em salmoura. Daí ser aconselhado escorrer e lavar os 
tremoços em água corrente, ou mesmo colocá-los dentro 
de água, de forma a reduzir o seu teor de sal.
Existem várias empresas que produzem ingredientes 
naturais para alimentos, entre os quais a farinha de 
tremoço destinada principalmente para incorporação 
em alimentos cárneos como salsichas, produtos de 
padaria, doces, gelados e molhos. 

“Resultados da investigação demonstram de forma 
sustentada que a farinha de tremoço pode ser 
usada para produção de alimentos fermentados, 
enriquecer alimentos como: massas, pão, bolachas 
e bolos, assim como, alimentos isentos de glúten, 
entre outros” 3 

Alguns dos produtos que encontrámos que resultam 
da transformação do tremoço são: Arroz de tremoço, 
Chá de tremoço, Conserva de tremoço, Esparguete 

com pesto de tremoço, Falafel de tremoço, Farinha de 
tremoço, Hambúrguer de tremoço, Húmus de tremoço, 
Medalhões de tremoço, Pão de tremoço, Pasta de 
tremoço e azeitona, Pastel de tremoço e abóbora, 
Paté de tremoço, Pickles de tremoço, Piza de tremoço, 
Queijo de tremoço e Salada de tremoço. Aliás, o que 
ainda é mais curioso e não tão conhecido, como realça 
Domingues (2014: 15), “[…] a presença de alcalóides 
constitui uma vantagem na produção de pesticidas 
(Sujak et al., 2005). Outra vertente do uso do tremoço 
está relacionada com a cosmética devido aos seus 
compostos bioativos, a lupalina e o colagénio, com 
efeitos antirrugas, de proteção solar e de restruturação 
da pele (Sipsas, 2008b)”.
O tremoço tem propriedades salutares, é um ótimo 
fertilizante e tem várias aplicações. Porém, os ocidentais 
pensaram, durante muito tempo, que os tremoços 
eram péssimos para a saúde devido aos resquícios na 
memória de uma lenda repetidamente ouvida desde os 
tempos de criança em que teriam sido amaldiçoados por 
Nossa Senhora, mãe de Jesus. Há muitas lendas sobre o 
assunto, mas transcrevemos aqui uma das mais antigas 
que conhecemos (Lenda dos Vegetaes, por Eduardo 
Sequeira, 1892) - Silva e Tremoços.

“Liga-se ao mesmo facto da lenda anterior—a 
perseguição de Jesus pelos soldados de Herodes—a 
lenda da silva e dos tremoços, lenda muito conhecida 
no norte do paiz, onde a ouvimos a grande numero de 
pessoas. A Virgem acossada de perto pela soldadesca, 
chegou proximo de um campo de tremoços em 
frutificação. Atravessando-o rapidamente, os 
tremoços, ao contacto dos corpos, fizeram um grande 
ruido que denunciou aos perseguidores o caminho 
seguido pela desolada mãe. No fim do campo 
estendia-se um enorme silvado, uma insuperavel 
barreira que ia sem duvida reter os fugitivos e faze- 
-los cahir em poder dos judeus. Porém as silvas 
ante as lagrimas e o desespero da mãe de Deus, 
desviaram-se abrindo caminho á sagrada familia, 
e logo que todos passaram, tornaram a unir-se 
entretecendo-se mais fortemente, de modo que ao 
chegarem os soldados junto d’ellas, voltaram para 
traz e seguiram outro caminho, acreditando que a 
Virgem não podéra transpor o emaranhado silvedo 
que os retinha. A Virgem passado o perigo abençoou 
as silvas a quem deu a faculdade de vegetarem em 
todos os terrenos, produzirem fructos saborosos, 
ficarem defendidas por agudos espinhos dos ataques 
de todos os inimigos, e amaldiçoou os tremoços 
dando-lhes um travor semelhante ás amarguras 
que eles com o seu indiscreto barulho lhe tinham 
causado, e condemnando-os a nunca podêrem saciar 
pessoa alguma.”

Todos deveremos ter em atenção que o tremoço só pode 
ser consumido depois de cozido e passado por várias águas, 
porque a cozedura inativa enzimas e elimina o poder 
germinativo. A passagem do tremoço por várias águas 
(lixiviação) retira-lhe o sabor amargo e os alcalóides. Os 



44 tratamentos usados atualmente, quer em termos caseiros 
como industrialmente, são de tipo aquoso, biológico e 
também químico. O aquoso é o mais aconselhado, pois 
tem menor processamento. Em termos de produto final, 
proveniente da indústria, vende-se já cozido e conservado 
em água com sal, a salmoura. Mas há muita diferença, 
principalmente no sabor! Antigamente, assim como ainda 
hoje (mas muito menos), os sacos de serapilheira eram 
visíveis nas ribeiras, minas de água e fontanários de água 
corredia para fazer a sua preparação (imagem 3).

Imagem 3: Saco de serapilheira ainda observável cá na região

Ao longo da Rota do Tremoço, é possível passar por duas ou 
três zonas em que ainda hoje se cultiva o tremoço doce, o 
comestível. É também observável, para além da tremocilha 
espontânea, alguns campos que usam a tremocilha para 
azotar o terreno, em particular nas plantações de vinha 
mas não só como todo o concelho é rico em nascentes e 
minas de água, ao longo do trilho poder-se-ão observar 
antigos locais de demolha dos tremoços, assim como casas 
de tremoceiras. A Rota pode ser realizada de diferentes 
formas, por etapas ou na sua totalidade, se possível em, 
pelo menos, duas alturas do ano, quando as plantas estão 
em flor e quando se pode observar a vagem, que uma grande 
parte das pessoas desconhece. Ao longo do ano de 2020, já 
se realizou em 25 de julho, um pequeno trilho experimental 
no âmbito do projeto “Caminhar pelo Património - 
Descobrir Paredes4, do pelouro da Cultura, Turismo, 
muito graças à criação, dinâmica e sucesso do grupo de 
Facebook denominado Rota do Tremoço, onde se partilham 
curiosidades e imagens de diferentes locais da freguesia 
nos quais nascem e crescem as plantas de tremoço.

4 consultar https://www.cm-paredes.pt/pages/755?event_id=1039
5 in, OLIVEIRA, L.; AFONSO, C.; PINHO, O. (2013)

Imagem4: Entrega de tremoços

Na época em foi realizado o trilho experimental, houve 
dois grupos que puderam fruir desses caminhos, tendo 
sido presenteados logo à partida por um saquinho de 
tremoço caseiro de Paredes (imagem 4). Depois de visitar 
uma vinha onde se recorre ao cultivo de tremocilha 

Imagem 6: Malhar com mangualde

Estes trilhos do tremoço têm um grande potencial, 
mormente se se associar ao evento estival “Tremoço & 
Cia”, realizado pelo município, na Praça José Guilherme. 
O tremoço tem registado um crescente aumento da sua 
procura no mercado:

“O interesse pelo tremoço tem aumentado a nível 
mundial, passando a sua produção de 757.647 
toneladas em 2006 a 1.107.235 toneladas em 2011”5 

Esta Rota poderá ser disponibilizada on-line, em 
formato GPX (e outro similar), ou mesmo na Wikiloc 
(e similar),   para se poder realizar em autonomia e 
com ajuda de dados móveis, assim como poderão ser 
disponibilizados pequenos troços circulares, de poucos 
quilómetros, para uma atividade menos prolongada, 
para se realizarem em 120 ou 180 minutos, com início 
e final sempre no centro da cidade. Bons trilhos!

(imagem 2), visitou-se uma quinta particular (Casa 
do Outeiro), em que se cultivaram tremoços a título 
experimental e onde nos foi contada a lenda da “silva e 
do tremoço”, reescrita por Eduardo Sequeira.

Foram visitados outros locais onde se cultiva, corta, 
malha e vende o tremoço para as ditas tremoceiras 
(imagem 5). Neste local, no Tojal em Mouriz, observámos 
dois campos onde haviam sido cortados os tremoços e um 
outro que apenas seria cortado mais tarde. Aí tivemos 
oportunidade observar a vagem, o seu barulhinho e de 
malhar o tremoço com o mangualde, na eira. Contudo, 
foi-nos dito que atualmente usam o trator para passar 
por cima da vagem de maneira a que o tremoço seja 
libertado, de forma rápida e do mesmo modo eficiente 
sem o danificar (imagem 6).

Imagem 5: Campos de tremoço
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No concelho de Paredes existem dezenas de moinhos 
hidráulicos ao longo dos seus rios, ribeiras e não só. Há 
ainda alguns a laborar, tanto no rio Sousa, em Paredes 
e Aguiar de Sousa, como no rio Ferreira, em Lordelo. No 
entanto, há pouco mais de um ano atrás, aquando da 
preparação do Trilho de Louredo da Serra, em diálogo 
com o Sr. Cardoso, fomos subindo a ribeira de Asmes 
(Sentiais ou Febros) na direção dos moinhos de Ribela 
de baixo e deparamo-nos com mais um moinho de cubo 
vertical, debaixo das silvas. Naquele preciso momento, o 
património molinológico concelhio ficou mais rico. 
Já em 1951, Manuel de Paiva Boléo  escrevia:

“Moinho de cubo é um tipo de moinho em que a água 
chega ao inferno passando pelo cubo” 2

Por cá, tínhamos já conhecimento da existência de três ou 
quatro estruturas em ruínas relacionadas com moinhos 
de cubo vertical, numa linha de água proveniente 
da zona industrial de Parada/Baltar e que atravessa 
Parada de Todeia junto à Quinta dos Bambus,  seguindo 
o seu curso para Castromil (Sobreira). Também tivemos 
conhecimento da referência da possível existência de 
um moinho desses em Astromil (ribeira da Regedoura) 
e realmente há um exemplar que desconhecemos se 
será o seu local original, ainda observável, bem próximo 
à ponte da EN nº 15 (imagem 1). Talvez haja ainda mais 
exemplares no concelho, porventura em terrenos 
particulares de acesso mais condicionado, assim como 
existem e ainda existirão outras estruturas similares 
neste nosso território que urge identificar, estudar e 
preservar. 
Parafraseando Fernando Leal, 

“[…] seria tão bom se se encontrasse alguma forma de 
preservar estas estruturas e não só na nossa memória 
visual!” 3

O moinho de cubo vertical de Ribela de Baixo, pertencente 
à família Ruão, pode ser observado no km 1, 900 do 
PR “Trilho de Louredo da Serra”, na margem direita da 
ribeira de Asmes, a aproximadamente 2, 550 km da sua 
nascente. Faz parte de um conjunto de dois moinhos, 
que seriam alimentados pela água de uma levada que 
teria o seu início logo após o açude e às pedras poldras no 
caminho que separa as freguesias de Louredo e Sobrosa. 
Na margem esquerda também existiu um moinho, 
alimentado por outra levada, agora em ruínas. Junto 

MOINHOS DE CUBO VERTICAL EM PAREDES
Ângelo César Neto, Presidente da Ass. Geral da APRISOF - Associação de proteção dos rios Sousa e Ferreira

a esses três moinhos existiu uma ponte de madeira, já 
destruída, que assentava em pilares de pedra, também já 
inexistentes. O povo usaria essa ponte para ligar a Casa de 
Ribela ao centro da freguesia de Louredo, nomeadamente 
para ir à missa, celebrações e festividades. Nesta zona, 
a água sempre foi abundante, como testemunham as 
referências aos lameiros e ao conjunto de levadas e a sua 
extensão. No entanto, costumava escassear “lá por alturas 
de S. João”, como nos contava um popular aí residente. 
Neste local, onde se encontra essa estrutura abandonada, 
a pendente da ribeira não é muito significativa, daí a 
necessidade de reservar e provocar uma maior força 
motriz à água disponível.  A existência de pelo menos 
duas levadas nas suas margens, ambas de grande 
importância para os terrenos a jusante, terão justificado 
a necessidade da construção deste sistema de cubo para 
melhor aproveitamento dessas águas. Seria importante, 
um destes dias, explorar as estórias relacionadas com 
as “engenhocas” nas margens dessa ribeira, em torno da 
força da água, das construções ribeirinhas e da produção 
de energia elétrica, assim como das disputas entre 
as famílias mais abastadas desse local.  Há trabalhos 
realizados noutras freguesias, de outros concelhos que 
nos obrigam a refletir, como neste texto da freguesia de 
Parada do Monte e Cubalhão (Melgaço):

“Estas construções constituem um perfeito exemplo 
de uma solução de aproveitamento energético 
de enquadramento paisagístico e de formas 
arquitetónicas adaptadas às condições locais. […]
A água é orientada através de uma levada, para um 

Em Memória de Manuela Faria (F.2020),
Presidente da Direção da APRISOF durante os seus 10 anos de existência, desde 2010 até 20201

1 Este artigo começou por ser redigido pela Manuela Faria, no entanto com o agravar do seu estado de saúde e falecimento em 2020, o mesmo foi 
concluído por outro membro da associação em sua memória e em homenagem ao seu trabalho na APRISOF. Este pequeno texto, pretende refletir a 
sua preocupação e da Associação de proteção dos rios  Sousa e Ferreira, também com a arqueologia industrial em torno dos rios e ribeiras das bacias do 
Sousa e do Ferreira, nos diferentes concelhos de Paredes, Gondomar, Paços de Ferreira, Lousada, Penafiel, Felgueiras e Valongo. 
2 BOLÉO, Manuel de Paiva (1951: 146).
3 LEAL, Fernando (2020:121).

Imagem 1: Moinho de Cubo, Astromil



46 dispositivo de acumulação de água – o cubo. Esse 
cubo, construído maioritariamente em granito e com 
forma cilíndrica, permite que a água ganhe pressão 
suficiente, para melhor movimentar o rodizio. 
Existem na freguesia dois tipos de moinhos, de acordo 
com a orientação do cubo – Moinho de cubo inclinado, 
ou moinho de cubo vertical.” 4

4 In, http://www.paradacubalhao.pt/freguesia/locais-a-visitar/cultural/4/34.
5 in, https://snirh.apambiente.pt/junior/trabalhos_escolas/flavioferreiracinfaes/AnaAmanda_AnaCoelho/moinhos%20d%20%C3%A1gua.htm.
6 in, http://www.cervantesvirtual.com/obra-visor/el-molino-de-el-cubo-presente-de-una-industria-milenaria/html/.

Imagem 2: Cubo

No nosso concelho também temos moinhos de cubo 
inclinado, mas para já o nosso foco está no cubo de secção 
circular de Louredo, que foi construído em granito, 
com 1,15 m de diâmetro no seu anel superior, com uma 
espessura de 25 cm. No total, tem (neste momento) 
cinco anéis (imagem 2) perfazendo uma altura muito 
aproximada dos 3 metros, observando-se ainda no seu 
topo vestígios de uma possível cobertura em telha. O 
anel superior apresenta duas aberturas que seriam para 
assentar o caleiro ou conduta da água: a maior com 25 cm 
de largura e 35 cm de altura, a lateral um pouco menor 
de 25 x 25 cm. Observam-se algumas pedras no espaço 
entre o primeiro moinho e o cubo do segundo moinho, que 
provavelmente poderão pertencer ao caleiro ou condutas 
de água que aí existiam. A abertura mais pequena, 
como se observa, está orientada para fora do moinho, 
talvez recebesse água diretamente da levada também, 
sem que passasse pelo moinho anterior. Os seus anéis 
intermédios e inferiores apresentam diâmetros cada vez 
menores, formando um vórtex para encaminhar a água 
para a saída, em esguicho para alimentar o mecanismo 
do moinho. O seu interior assemelha-se ao interior de um 

funil ou de um cone. 
Veja-se, para comparação, a descrição de um outro 
exemplar de cubo, noutro concelho:

“ O cubo é constituído por 10 anéis de pedra (cubos), 
incluindo a seteira, de dimensões irregulares, 
argamassados por cimento e saibro. Escavados por 
dentro formam um cilindro de 30 cm de diâmetro. 
O cubo ou cale tem um comprimento de cerca de 4 
metros e uma inclinação de 66%. O último anel ou cubo 
de pedra é a seteira e situa-se já no interior do inferno. 
A saída da água (o esguicho) faz-se pela seteira (corte 
vertical na base do último anel) e é regulável por meio 
de uma cunha de madeira. A água é pressionada pelo 
declive e altura do cubo bate nas pernas do rodízio, 
fazendo-o girar.” 5

O grande volume de água armazenada, com grande 
energia potencial acumulada, permitiria um peso 
constante e pressão da água nos mecanismos de rotação 
circular e consequente moagem, com uma energia 
cinética contínua, aumentando assim o trabalho 
produtivo em períodos do ano com possível escassez de 
água nos ribeiros e ribeiras.

“La función del cubo es conseguir una presión de 
altura de agua lo más constante posible, haciendo de 
regulador, ya que uno de los problemas mayores en las 
máquinas hidráulicas de este tipo es el de mantener la 
velocidad de giro uniforme.”6

Em Parada de Todeia, mesmo em frente à Quinta dos 
Bambus, do outro lado da ER 319, os moinhos de cubo 
vertical serão maiores, em diâmetro e altura (ver imagem 
4). Neste momento estão completamente rodeados de 
silvado, com algumas partes espalhadas pelo chão e em 
ruínas, numa situação de difícil observação e registo, 
assim como o que existe em Sobreira, próximo de 
Castromil. Num terreno contíguo à Quinta dos Bambus, 
na linha dos moinhos anteriormente referidos, há 
um moinho recuperado muito interessante, com um 
sistema de cubo vertical, mas quadrangular, facilmente  
observável da estrada.
Muito próximo, mas já na freguesia de Sobreira, há 
uma rua do Moinho de Cubo. Talvez haja necessidade de 
explorar mais por esses lados, quem sabe não existirão 
mais exemplares de moinhos com essas caraterísticas, 
que desconhecemos!? O sistema de aproveitamento de 
água em Parada de Todeia, nesses locais que já referimos 
foi muito elaborado, com grande investimento no 
passado, havendo ainda centenas de metros de levadas 
em caleiras de granito em bom estado de conservação, que 
conduziriam a água para esses cubos. Há ainda tanques 
de grandes dimensões para reservatório de água, antes e 
depois desses moinhos, em bom estado de conservação, 
que fariam parte desse sistema de aproveitamento de 
água nessa encosta partilhada com Baltar, numa cota 
superior.  Em Cabeceiras de Basto, por exemplo, 

“os moinhos de cubo são predominantes no concelho. 
Existem sob diversas formas, mas estruturalmente 

Imagem 3: Cubo
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7 In, https://museuterrasbasto.wordpress.com (2011b).
8 In, VIEGAS; MIRANDA; LUCAS (S/D:5).
9 In, http://portoenorte.pt/pt/o-que-fazer/moinho-de-arrubha, consultado em outubro de 2020.

são condutas construídas em granito de grande 
massa, pois, se o desnível for grande na base, a água 
atinge pressões bastante elevadas.
Existem cubos encostados aos moinhos com a forma de 
pirâmide irregular ou quadrangular invertida e vértice 
aberto para o cabouco. Estes cubos-reservatórios 
surgem como solução para a escassez de água no Verão, 
tal como alguns moinhos de cubo vertical.”7

O inventário e estudo de moinhos em Paredes tem atraído 
alguns estudiosos pelo seu interesse, mas pensamos que 
ainda há muito por fazer, mormente nestes casos, pela 
sua qualidade etnomolinológica, raridade e complexidade 
técnica de funcionamento. Por outro lado, a sua recuperação 
e divulgação seria um passo importante na demonstração 
de respeito e admiração pela obra dos nossos antepassados, 
pois se pensarmos bem, todas essas obras demoraram 
muito tempo na sua concretização, necessitaram de 
grandes conhecimentos e saber-fazer, assim como 
grandes investimentos monetários. Há outros concelhos 
que terão o seu estudo e trabalho de conservação mais 
adiantado, até pela quantidade e qualidade de património 
que possuam inventariado, como por exemplo: Cabeceiras 
de Basto, Boticas, Montalegre, Monção, Melgaço, etc… 
Desconhecemos a origem ancestral deste sistema de 
aproveitamento da água para os moinhos, mas atentemos 
a estas palavras que se seguem, reservando para outras 
publicações o seu aprofundamento e esclarecimentos: 

“De entre as centenas de moinhos existentes existem 
alguns de carácter excepcional que justificam por 
si a reabilitação funcional. Estão nessa situação […] 
moinhos de Arubah, de cubo vertical, que devido 
à tecnologia de constituição dos cubos podem ser 
considerados exemplares raros […],” 8
“Segundo alguns especialistas […]é um moinho do tipo 
Aruba [ou Arubha?], do qual seriam apenas conhecidos 
mais dois ou três exemplares no mundo inteiro”9

Concluindo, reforçamos a consciência de que urge 
intervir neste vasto património molinológico e estruturas 
similares ou associadas, assim como na identificação e 
levantamento de outras construções ancestrais que estão 
ao abandono e com uma degradação evidente, a cada dia 
que passa. Já muito foi feito, mas ainda há muito mais por 
fazer, para levar água ao nosso moinho! 

Imagem 4: Cubo
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O sítio aqui tratado é identificado num documento do ano 
de 985 como “mons Bendoma”1, e nos séculos XI-XII como 
“Benidoma” ou “Bendome” (MARIANI, 2020,  210-2, 739-
41), servindo de referência ao posicionamento de outras 
localidades, ou ainda como “Monte ou Serra do Muro” pelo 
reconhecimento de uma impressiva muralha, ou mesmo 
por “Serra do Cruzeiro” a partir da implantação de um 
cruzeiro, em 1940, no quadro das comemorações nacionais 
dos Centenários (SILVA, 2009). Num inventário regional 
da “cultura castreja”, o local foi registado como “Castro do 
Muro” (SILVA, 1986, 85) designação que serviu de base ao 
processo que em 1993 o classificou como Monumento de 
Interesse Público, como Castro do Muro de Vandoma2.

O CASTRO DO MURO
(VANDOMA/BALTAR, PAREDES)

UM SÍTIO ARQUEOLÓGICO EXCECIONAL (AINDA) À ESPERA DA ARQUEOLOGIA
Maria Antónia D. Silva, Arqueóloga. Município de Paredes

 António Manuel S. P. Silva, CITCEM – Universidade do Porto

Natália Félix, Geóloga. Município de Paredes 

1 Portugaliae Monumenta Historica. Diplomata et Chartae, n.º 146.
2  Decreto nº45/93, DR,1ª Série-B, nº 280, de 30 de novembro 1993.

Fig.1 – Vista panorâmica do Castrio do Muro, a partir de sudeste 
(foto: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

O Castro do Muro localiza-se no concelho de Paredes, 
distrito do Porto, pertencendo a sua maior parte à 
freguesia de Vandoma e a restante à de Baltar (Fig. 1), 
situando-se entre as sub-bacias dos rios Sousa e Ferreira, 
afluentes da margem direita do Douro. Com uma altitude 
máxima de 519 metros, tem um domínio visual de 
grande alcance em toda a sua envolvência, incluindo a 

Fig. 2 - Implantação do Castro do Muro, definido pelo perímetro 
amuralhado, sobre a Carta Militar, folhas 123 (Valongo) e 111 (Paços 
de Ferreira), escala 1/25000 (cartograma: Luís Carvalho, UPSIG – 
Município de Paredes).

orla marítima (Fig.2). Geologicamente, a área em estudo 
caracteriza-se, na sua maioria, por granitos porfiróides, 
de grão grosseiro e duas micas, essencialmente biotíticos, 
que se apresentam degradados, em resultado da intensa 
fraturação que os afetou, mostrando tonalidade cinzento-
acastanhada, por vezes manchada de negro devido à 
presença de biotite. Esta rocha revela na região um grão 
bastante grosseiro e estrutura claramente porfiróide, 
com os fenocristais de feldspato bem desenvolvidos numa 
matriz mais fina. Evidencia-se ainda a presença de massas 
ou filões aplíticos e aplito-pegmatíticos, que preenchem 
fraturas com orientação NE-SW (MEDEIROS, PEREIRA 
e MOREIRA, 1980). Para a história da ocupação humana 
deste relevo poderá também ter contribuído a proximidade 
de mineralizações de estanho, na atual freguesia de 
Rebordosa, e as jazidas de ouro, nas serras de Castromil e 
Banjas, na freguesia de Sobreira (COUTO, 1993, 607).
A evidência arqueológica mais expressiva que, desde há 
muito, chamou a atenção para este local, é o extenso e 
largo muro, construído com grandes blocos de granito, 
que circundava o monte. Em 1758, o Abade de Vandoma, 
Luiz Coelho Barboza, descreve a serra de Vandoma 
dizendo que nela havia “vestígios e aliceces e muralha 
de dezasseis palmos de largo, de pedra […] e meuda, que 
no âmbito da muralha nem hé menos, que o circuito 
dos muros da cidade do Porto”, e acrescenta que dentro, 
“estão vestígios de algumas casas piquenas, ao redor da 
muralha” (CAPELA et al., 2009, 508), referindo-se também 
Pinho Leal à existência de uma estrutura fechada, “á 
roda de todo o monte” (1873: 315). A monumentalidade 
de tal construção, mesmo arruinada, atraiu a curiosidade 
de locais e visitantes, como Camilo Castelo Branco, que 
visitou o monte numa passagem pelo local (FREIRE, 1917).
Este “recinto fortificado”, como foi designado na década de 
sessenta do século passado por um autor pioneiro no seu 
reconhecimento e estudo (SILVA, 1963; 1966), foi objeto de 
um levantamento topográfico realizado pelo Município de 
Paredes em 2000, sob coordenação do respetivo gabinete 
de arqueologia, verificando-se que a muralha apresenta um 
perímetro de 3 927 metros, delimitando uma superfície de 
62 hectares. O grosso muro, feito com técnicas construtivas 
diferentes, corresponde, de um modo geral, a uma estrutura 
de dupla face, constituída por blocos graníticos ciclópicos, 
sendo o miolo preenchido por saibro e pedras miúdas. A 
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em vários pontos saliências ou reforços exteriores, com 
0,40 m de espessura, atingindo o alçado, em alguns troços 
os dois metros (Fig.3). A heterogeneidade das técnicas de 
construção, a existência de estruturas de reforço externo, 
bem como os indícios de taludes no interior do perímetro 
murado, sugerem distintas cronologias construtivas e de 
ocupação, talvez desde a Pré-história recente à Idade Média 
(SILVA et al., 2020: 1021-3).

3 Agradecemos a António Sousa, Cristiano Teixeira, Filipe Silva e Manuel Cunha.
4 Parte dos quais, fruto de achados antigos, depositados no Museu de Arte Sacra e Arqueologia do Museu do Seminário Maior do Porto.

Fig. 3 – Castro do Muro, aspeto da muralha, voltada a sul (foto: 
Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

Para o conhecimento arqueológico do Muro são ainda 
escassos os dados provenientes de trabalhos de campo, 
praticamente resumidos ao levantamento topográfico 
da muralha e a breves sondagens de diagnóstico, feitas 
em 1990 pela administração regional do património 
cultural e posteriormente pelos serviços municipais de 
arqueologia (SILVA, 2006). Entretanto, trabalhos pontuais 
de prospeção, achados avulsos, a ocorrência de incêndios 
ou revolvimentos de terras relacionados com a florestação 
permitiram a recolha de objetos arqueológicos de cronologia 
diversa, tanto por parte dos técnicos municipais como de 
particulares3, do que dão conta alguns estudos recentes 
(SILVA et al., 2018; 2020). Numa breve síntese destes 
achados, agrupados por cronologias e matérias-primas, 
recordamos que os materiais mais antigos, apontando para 
um horizonte calcolítico (3º milénio e inícios do 2º milénio 
a.C.), correspondem a alguns machados em pedra polida4, e, 
com maior segurança, a um braçal de arqueiro, em pedra, e 
a uma ponta de seta de tipo Palmela, feita em cobre (Fig. 4, 
n.1). O primeiro foi recolhido à superfície, numa plataforma 
do topo da vertente noroeste em 1990 (SILVA et al., 2020); 
a ponta de seta foi encontrada recentemente, na vertente 
norte, na sequência de movimentações de terras para 
plantio (SILVA et al., 2020: 1017).

Fig. 4 – Castro do Muro. Espólio metálico (foto: Serviço de 
Arqueologia/Município de Paredes).

A marcar o período final da Idade do Bronze (entre os 
últimos séculos do 2º milénio a.C e os primeiros do 1º milénio 
a.C.) assinala-se um acervo de materiais arqueológicos já 
relativamente significativos e que inclui cerâmicas, líticos e 
metais. O conjunto cerâmico, já com cerca de 200 fragmentos, 
é composto essencialmente por pequenos fragmentos de 
cerâmica doméstica, de fabrico manual, cujas dimensões 
dificultam o reconhecimento de formas, identificando-se, 
ainda assim, uma taça carenada (Fig.5, n.º2) e alguns potes 
e potinhos ou púcaros, por vezes decorados por incisões, 
impressões ou cordões plásticos, formas assimiláveis a tipos 
correntes em povoados datados entre os séculos X e VIII-VI 
antes da nossa era (BETTENCOURT, 1999, III: 1039ss.; 2000: 
13-20) (Fig.5, n.º8-10).

Fig. 5 – Castro do Muro. Espólio cerâmico (desenho: Maria Antónia 
Silva, Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

O espólio lítico caracteriza-se, para além de machados 
em pedra polida, por fragmentos do que poderão ter sido 
enxós, goivas ou polidores, bem como por vários moinhos 
dormentes, do tipo vaivém, feitos em granito de grão fino 
(Fig.6, n.º1-3)., e um cossoiro liso, feito em rocha xistenta, 
que testemunha a atividade relacionada com a fiação 
(Fig.6, n.º4).

Fig. 6 – Castro do Muro. Espólio lítico: mós de vai-vém e cossoiro 
(foto: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

Por fim, os achados metálicos têm sido feitos 
essencialmente por moradores locais, que trouxeram 
ao nosso conhecimento vários objetos em bronze, como 
uma importante ponta de lança de alvado (SILVA et al., 
2018) (Fig. 4, n.3), um punhal de tipo Porto de Mós (Fig. 4, 
n.6); um pendente em forma de sanguessuga (Fig. 4, n.7), 
um fragmento de fíbula tipo Acebuchal (Fig. 4, n.5), uma 
argolinha em ouro (Fig. 4, n.4) e um fragmento de escória 
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de fundição (Fig. 4, n.8), enquadráveis em cronologias 
amplas da Idade do Bronze (SILVA et al., 2020: 1018-9). 
Estes achados sugerem que a comunidade que aqui se 
instalou na Idade do Bronze praticava a agricultura (como 
se infere pela abundância de moinhos) e provavelmente a 
metalurgia (atendendo à presença de escórias), podendo 
mesmo ter tido nas atividades de extração e controlo da 
circulação do metal uma razão substancial para a escolha 
do local (SILVA et al., 2020: 1019), tendo até sido sugerido 
que, em fase subsequente, o Muro possa ter constituído um 
povoado especializado na exploração mineira, no quadro da 
organização territorial dos Callaeci pré-romanos (SILVA, 
2000). Da continuidade da ocupação do sítio ao longo do 1º 
milénio a.C. dão conta outros achados, quer de fragmentos 
cerâmicos com decorações plásticas, sob a forma de 
cordões com impressões (BETTENCOURT, 2005: 26), quer 
mesmo arquitetónicos, como um elemento decorado, em 
granito de grão fino, que parece corresponder a parte 
de um tríscele (CALO LOURIDO, 1994: 626-8) (Fig.7). A 
identificação de um grande cruciforme gravado sobre um 
afloramento rochoso, localizado no exterior da muralha 
(Fig.8), conduziu à interpretação de que aquele motivo 
poderia constituir a representação simbólica de um 
centro religioso dos povos indígenas pré-romanos (SILVA, 
2013), hipótese todavia arrojada face à ausência de outros 
elementos que sustentem esta proposta.

Fig. 7 – Castro do Muro. Fragmento de trísceles. (foto: Serviço de 
Arqueologia/Município de Paredes).

Fig. 8 – Grande cruciforme gravado num afloramento do Muro (foto: 
Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

Fig. 9 – Castro do Muro. Tégulas e peso de tear em cerâmica (foto: 
Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

A ocupação do sítio entre a época romana e a tardo-
antiguidade documenta-se, nomeadamente, pelo achado 
de fragmentos de material cerâmico de cobertura, 

designadamente tegulae e imbrices (Fig.9) e de um 
peso de tear, feito no mesmo material. Deve ainda 
mencionar-se a referência à descoberta, aparentemente 
nas imediações do castro, de uma ara, entretanto 
desaparecida, consagrada à deusa Nabia, uma divindade 
lusitano-galaica, por um tal Caturo, filho de Pintamus (CIL 
II, 2378; VASCONCELOS, 1905, 277; REDENTOR, 2017: II, 
36-7). Na envolvência próxima do Muro identificaram-
se também várias necrópoles romanas, uma localizada a 
meia encosta da sua vertente oeste (SILVA, 1992), e outras 
duas situadas no sopé da vertente sul, já na freguesia de 
Baltar, datadas do século III (SOEIRO, 1988-89), sítios aliás 
muito próximos das antigas vias de circulação entre Cale e 
Tongobriga, bem como em direção ao Douro, passando por 
Castromil e Banjas, áreas de intensa exploração de ouro 
em época romana (SILVA; FÉLIX, 2008; LIMA et al., 2011).

Durante a Idade Média, o Muro de Vandoma terá 
desempenhado um papel fundamental no processo de 
“encastelamento”, para defesa do território e refúgio 
das populações. Ali se instalou um castelo, inserido no 
território de Anegiae, até ao terceiro quartel do século 
XI e que servia ainda a defesa do mosteiro de Cete 
(ALMEIDA, 1980; BARROCA, 2004: 189; LIMA, 2008). 
No lugar de Passais, por outro lado, um vetusto cruzeiro 
(Fig.10) recorda ainda a fundação do antigo eremitério 
de Santa Eulália de Bendoma, posteriormente conhecido 
por Mosteiro de Vandoma, que terá pertencido à Ordem 
Premonstratense (MATTOSO, 2002, 52, 130) onde se 
conservam, ainda, vestígios arqueológicos. Isto infere-se 
pela tradição oral (BARREIRO, 1922, 543) e pelo registo 
de vestígios arquitetónicos da antiga igreja, datados do 
século XIII (ALMEIDA, 1980, 16), a identificação de um 
sarcófago, uma cabeceira de sepultura e uma pequena 
pedra lavrada, estes dois últimos elementos recolhidos 
pelos serviços municipais de arqueologia (SILVA et al., 
2020, 1021).
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Fig. 10 – Castro do Muro. Elementos arquitetónicos e funerários 
medievais (foto: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

Com este apontamento de síntese quisemos, sobretudo, 
sublinhar a importância deste sítio arqueológico – 
justamente classificado como imóvel de interesse 
público – para o conhecimento da ocupação humana 
de Paredes e da região ao longo de muitos milénios, 
relevância testemunhada pela quantidade e diversidade 
de achados, mesmo resultantes apenas de achados 
fortuitos. Justifica-se assim, a todos os títulos, o desenho 
de um projeto de investigação científica programada, 
devidamente sustentado no plano técnico, financeiro 
e académico, que definitivamente acorde o “gigante 
adormecido” do Muro e o traga para o primeiro plano 
da pesquisa histórico-arqueológica, promovendo a 
valorização cultural deste excecional miradouro sobre 
um vasto território e a sua salvaguarda para usufruto 
das gerações futuras.
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D. Pedro Afonso, Conde de Barcelos, foi um dos 
principais vultos da sociedade e da cultura do Ocidente 
Peninsular medieval. Nascido, por volta de 1285, da 
relação pré-matrimonial do rei D. Dinis com Dona 
Gracia Froes, D. Pedro foi criado na corte régia, tendo 
nesse ambiente absorvido a cultura, a mundividência 
e os hábitos da sociedade aristocrática, vindo a ser o 
único dos filhos de D. Dinis, que lhe seguiu as pisadas 
como trovador. A condição de D. Pedro como filho 
natural (e primogénito) do rei de Portugal, que o virá 
a fazê-lo senhor de vastos domínios e dignidades, 
entre os quais o Condado de Barcelos, levou à sua 
participação nos principais momentos políticos do 
reinado de seu pai. Na juventude, acompanhou-o a 
Aragão, na mediação diplomática de 1304 entre esse 
reino e o de Castela; mais tarde, o seu envolvimento 
nas questões que levaram à guerra, que se estendeu 
de 1319 a 1324, entre D. Dinis e o príncipe herdeiro, o 
futuro Afonso IV, determinou o seu exílio, em Castela, 
de 1317 a 1321; após o seu regresso a Portugal, teve um 
papel de destaque como mediador do conflito entre o 
pai e o meio irmão, futuro Afonso IV.
A sua estadia em Castela aproximou-o ainda mais de 
uma mundividência onde os grupos aristocráticos 
à escala peninsular, assentes num espírito de 
solidariedade suprafronteiriça de linhagem e de grupo 
social, assumiam um relevo particular, procurando 
manter poderes ancestrais que limitavam a autoridade 
régia. Por volta de 1322, D. Pedro abandona a corte 
e estabelece-se no Paço de Lalim, nos arredores de 
Lamego. Aí, o seu interesse pela cultura aristocrática 
em que tinha sido criado ganha primazia sobre 
a sua intervenção direta na política do reino, 
concretizando-se num bem articulado projeto de 
escrita memorialística.
Apesar de ter casado duas vezes (a primeira com D. 
Branca de Portel, a segunda com a aragonesa Maria 
Ximenes Coronel, ambas senhoras da alta nobreza e 
avultado património), e de lhe serem conhecidas mais 
duas ligações (a primeira episódica, com uma Juliana 
de Leiria, e a segunda, longa e estável, com Teresa Anes 
de Toledo), D. Pedro Afonso não teve descendência. 
Curioso destino para um genealogista… 
D. Pedro Afonso, Conde de Barcelos, morreu em 1354 
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e foi sepultado no mosteiro de S. João de Tarouca, num 
magnífico túmulo, com jacente e decoração de cenas de 
caça, ao lado daquele, decorado com a mesma imagética 
embora menos sumptuoso, onde repousava Teresa 
Anes de Toledo, sua companheira de muitos anos. 
O Conde D. Pedro manteve em Lalim uma corte 
senhorial (composta pelos oficiais, cavaleiros, 
escudeiros e criados da sua casa, bem como por 
trovadores, jograis e letrados), na qual avultava um 
scriptorium suficientemente imponente para nele 
terem sido compostas as três volumosas obras que lhe 
devemos: o Livro de Cantigas (repositório exaustivo 
de 150 anos de poesia trovadoresca), o seu Livro de 
Linhagens (um retrato da sociabilidade e estrutura 
familiar da aristocracia Ibérica até meados do século 
XIV), e a Crónica de 1344 (o grande texto historiográfico 
português da plena Idade Média). São as mais 
importantes realizações escritas da cultura Portuguesa 
do séc. XIV, com impacto na cultura Peninsular pelo 
menos até ao séc. XVII. Em conjunto, corporizam um 
projeto de escrita de grande dimensão e dotado de um 
alcance político e ideológico invulgar, onde se destaca 
uma perspetiva integradora das terras e gentes de 
Espanha, que não deixa de fora mouros e judeus.
Tal como seu pai, D. Pedro nutriu um grande apreço 
pela poesia trovadoresca, escola poético-musical com 
origem no sul de França que se implantou fortemente 
nas cortes senhoriais da zona ocidental da península 
nas primeiras décadas do séc. XIII, vindo depois a 
encontrar acolhimento privilegiado nas cortes régias 
de Castela (Afonso X, bisavô de D. Pedro) e de Portugal 
(D. Dinis). Esta manifestação poética constitui um 
verdadeiro fresco da vivência e dos valores da nobreza 
numa fase de crescente afirmação de identidade, vindo 
a condicionar também a visão da sociedade produzida 
pelos meios régios.
O Conde, também ele trovador (chegaram-nos 
dez composições, nos géneros de escárnio e de 
amor), chamou a si a compilação de todos os textos 
trovadorescos que pôde recolher, não excluindo 
mesmo os de um trovador judeu, Vidal, pois, como 
refere, «pero que é bem que o bem que homem faz se 
nom perça, mandamo lo screver». O Livro de Cantigas 
respeita substancialmente a cronologia dos trovadores 
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de amigo, de escárnio e mal dizer), mas parece adoptar 
também critérios de organização interna que remetem 
para a estrutura da pirâmide social. 
Para além da poesia, Pedro de Barcelos estendeu a sua 
escrita ao âmbito historiográfico, tendo sido autor de 
duas extensas obras – o Livro de Linhagens e a Crónica 
de 1344. A redação da Crónica de 1344 e do Livro 
de Linhagens parece ter decorrido em simultâneo, 
resultando em vários cruzamentos de informação 
(MIRANDA e FERREIRA 2015); e a reconfiguração 
historiográfica de episódios históricos ou lendários 
de acordo com a ordem do mundo que o projeto de 
escrita de Pedro de Barcelos promove resultou na 
partilha de múltiplos temas entre as suas duas obras 
historiográficas. Ambas tiveram uma transmissão 
textual atribulada, e chegaram-nos fragmentárias, 
por vezes apenas em tradução e com marcas de várias 
refundições.
A chamada Crónica de 1344 estava a ser redigida no 
ano que lhe dá o nome, mas não terá sido terminada 
antes de 1349. Esta obra cria um amplo quadro 
historiográfico onde os sucessivos Impérios do mundo 
servem de pano de fundo a um vasto xadrez de poderes 
ibéricos em confronto de legitimidade (tiranos, 
monarcas pagãos, cristãos e mouros, aristocracias 
várias). A crónica do Conde singulariza-se, no âmbito 
da cronística da época, não só pelo conjunto de fontes 
que escolhe e o modo como as utiliza, mas também pela 
sua forma representar o desenrolar do Tempo e da 
História. Num rasgo inovador, inclui no fluir do tempo 
Hispânico a história dos emires do Al-Andalus até a 
criação do Califado de Córdova, com base na tradução 
portuguesa da Crónica de Al-Razi. Além disso, longe 
de seguir a convencional estrutura cronológica linear 
(FERREIRA 2016), a temporalidade desdobra-se em 
várias linhas que começam em diferentes pontos 
do passado e que convergem no presente da escrita, 
pondo em relevo um momento fucral em toda a obra 
do Conde: a vitória de Tarifa (Salado), última batalha 
da «Reconquista» em que combatem conjuntamente 
os vários reinos cristãos da Península. Esta obra dá 
testemunho da mundividência universalista do Conde 
D. Pedro, servida por uma concepção muito própria do 
poder, a um tempo imperial e disseminante, e por uma 
ideia de ordenação social do território ibérico marcada 
por um pressuposto inclusivo de povos, religiões 
e culturas. A “Crónica de 1344” foi objeto de uma 
profunda reformulação circa 1400, de uma abreviação 
atualizadora pouco antes de 1460 e de sucessivas 
traduções para castelhano.
Quanto ao seu Livro de Linhagens, redigido ao longo dos 
anos 40 do século XIV, constitui o paradigma do género 
genealógico ibérico, sendo o elo entre os dois textos 
genealógicos portugueses que o antecederam (o Livro 
Velho e o Livro do Deão) e os numerosos nobiliários 
que surgiram em Portugal e em Castela no contexto 
tardo-medieval e moderno. A difusão do texto foi tal 
que se conhece mais de uma centena de manuscritos, 
entre portugueses e castelhanos. Após a morte do 

autor, o Livro de Linhagens sofreu duas importantes 
intervenções: uma atualização genealógica, pouco 
posterior a 1360, e uma profunda reformulação que 
parece ter tido lugar por volta de 1380.
Trata-se de um denso e intrincado texto genealógico 
que se estende desde as linhagens bíblicas e míticas da 
antiguidade e da matéria de Bretanha até às origens e 
continuidade das principais casas reais e aristocráticas 
da Península Ibérica medieval. Na medida em que 
a genealogia é determinada pelas alianças entre 
famílias oriundas de geografias variadas, o texto não 
conhece fronteiras. Compõe-se de 74 títulos, alguns 
deles incluindo narrativas e tradições de vários tipos 
(laudatórias ou vexatórias) justificadoras do poder 
ou legitimidade política de certas linhagens, das 
quais se destacam a de Lara, em Castela, e a da Maia, 
em Portugal, que o Livro de Linhagens encara como 
antecedente da dos Pereiras. A matéria genealógica é 
precedida por um prólogo programático redigido já no 
final da década de 1340, onde o Conde D. Pedro se propõe 
“meter amor Amor e amizade antre os nobres fidalgos 
da Espanha”, fazendo assim prevalecer uma harmonia 
social fundada sobre as solidariedades de sangue que 
unem todo o estamento nobiliárquico, sustentáculo 
legitimador (ou, por vezes, deslegitimador…) da 
soberania dos seus monarcas. 
O centro geográfico de irradiação de parte substancial 
das linhagens tratadas é a zona duriense, da costa 
atlântica até ao Alto Douro, incluindo naturalmente 
o vale do Sousa, região fulcral no universo senhorial 
medieval português. De fato, o vale do Sousa cedo 
se assumiu como um pólo de atração de inúmeras 
linhagens que, em grande medida, deviam o seu 
poder e influência na região a uma relação, mais ou 
menos próxima, com os Sousa e os senhores da Maia 
(MATTOSO, KRUS e BETTENCOURT 1982; MATTOSO, 
KRUS e ANDRADE 1986; SOTTOMAYOR-PIZARRO 
2014).
No caso específico da zona entre os rios Ferreira e 
Sousa, ou seja, o antigo julgado de Aguiar de Sousa 
(que, antes das inquirições de 1288, estivera dividido 
em dois julgados: Ferreira e Aguiar de Sousa), esta 
ligação plasmou-se numa forte presença fundiária da 
nobreza senhorial e numa constante sedimentação das 
relações que esta mantinha com as igrejas e mosteiros 
locais. Apesar de não possuírem o poder territorial dos 
seus vizinhos de Ferreira, Paço de Sousa ou Pombeiro, 
por exemplo, os pequenos cenóbios de Paredes 
(Cete, Vilela, Vandoma e Lordelo), apresentam uma 
assinalável antiguidade e alguma expressividade em 
termos de património, não escapando por isso à pena 
do Conde D. Pedro de Barcelos.
Antes de avançar, assinalamos que utilizaremos ao 
longo do texto o sistema de codificação das passagens 
do Livro de Linhagens do Conde D. Pedro proposto 
por José Mattoso na sua edição crítica de 1980: por 
exemplo, LL = Livro de Linhagens; 42 = Título 42; W5 
= parágrafo W5. Vejamos então o texto. No título XLIV 
do seu nobiliário, dedicado à descendência do infanção 
Gonçalo Oveques, o fundador (ou restaurador) do 



54 mosteiro de Cete é identificado como pai de um Diogo 
Gonçalves, personagem que, segundo várias passagens 
do Livro de Linhagens (LL42W5 ou LL44A2 e J3, por 
exemplo), terá combatido e morrido na mítica batalha 
de Ourique, perante o próprio D. Afonso Henriques. 
Contudo, esta tradição familiar laudatória é 
imediatamente seguida por uma passagem infamante 
de tom escatológico sobre a sua filha, Ximena Dias de 
Urrô, irmã de Soeiro Dias de Urrô, de Rui Dias de Urrô e 
de João Dias de Freitas:

[…], que mordeo a bespa no cono e deu ũu peido, e deu 
por beençom a todos os de seu linhagem que matassem 
as bespas onde quer que as achassem. (LL44A2).

Longe de termos indícios sólidos que justifiquem esta 
exposição sequencial e antagónica das duas estórias, 
podemos aventar, no entanto, que a “fama” atribuída 
a Ximena Dias poderia estar relacionada com o seu 
casamento com Fernão Gonçalves, modesto cavaleiro 
da terra de Sousa, de quem teve descendência feminina 
(conforme indica LL44U3). Atendendo aos sobrenomes 
utilizados pelo nobiliário, Ximena, Soeiro e Rui Dias 
terão partilhado bens na antiga freguesia de Urrô 
(Penafiel), enquanto João Dias terá centrado os seus 
domínios em Freitas (já na zona de Fafe). As restantes 
parcelas do título XLIV dedicam-se exclusivamente ao 
desdobramento genealógico de ambas as linhagens.
Se, neste caso específico, as origens humildes de um 
cônjuge justificam o obscurecimento da imagem da 
descendência de um dos companheiros de armas de D. 
Afonso Henriques, outros existem onde as proezas de 
armas da cavalaria do vale do Sousa são realçadas. Veja-
-se o exemplo de Pedro Arteiro, também ele um modesto 
cavaleiro oriundo do vale do Sousa e documentado 
na corte de Fernando II de Leão, que, ao emigrar para 
a zona de Ourense e ao conseguir livrar o cabido local 
de um bando aristocrático que atentava contra os seus 
bens, conseguiu transformar-se no patriarca de uma 
das maiores e mais prolíficas linhagens da região, os 
Churrichão (CALDERÓN MEDINA e FERREIRA 2014, 
9-10).
Curiosamente, do Livro de Linhagens também 
podemos recolher exemplos de famílias poderosas 
que, ao contrário do estatuto dado a Cete, acabaram 
por fundar pequenos mosteiros em Paredes. Veja-se 
o caso da linha narrativa presente no início do título 
LV, dedicado às origens dos Cunha, onde se aborda 
primeiramente as origens externas da linhagem e, logo 
depois, a rede monástica por eles fundada (S. Simão da 
Junqueira, Souto e Vilela). D. Guterre (1090-1109), um 
suposto cavaleiro gasco vindo na mesnada do conde D. 
Henrique e que, por razão dos seus bons serviços, foi 
herdado em Guimarães, Braga e na Póvoa de Varzim, 
terá organizado os seus vastos domínios a partir do seu 
senhorio na freguesia de Cunha (Braga), dando assim 
origem ao apelido que viria a ser utilizado pela sua 
descendência. Demonstrando uma clara incongruência 
cronológica, o Livro de Linhagens casa o seu filho, D. 
Paio Guterres da Cunha (1130-1140), com Ousenda 
Ermiges Aboazar, filha (ou sobrinha) de Trastemiro 
Aboazar da Maia – já que Paio Guterres viera viúvo de 

França. Ou seja, Paio Guterres, que, atendendo à linha 
narrativa apresentada, terá chegado a Portugal por 
volta de 1094, teria encetado matrimónio com uma 
personagem que viveu nos inícios do século XI.
Graças a trabalhos de José Mattoso, Sérgio Lira, Saul 
António Gomes, Leontina Ventura e José Augusto de 
Sottomayor-Pizarro, sabemos hoje que, na verdade, os 
Cunha remontam as suas origens aos antigos patronos 
de S. Simão da Junqueira (Vila do Conde), de finais 
do século XI, e não a qualquer linhagem franca ou, 
sequer, à figura de D. Paio Guterres da Silva, poderoso 
rico-homem de Afonso VI, do conde D. Henriques e 
de D. Afonso Henriques (SOTTOMAYOR-PIZARRO 
1999, II, 375-382). Este contexto leva-nos, portanto, 
a pressupor que a ligação dos Cunha à fundação do 
mosteiro de Vilela (Paredes) estaria relacionada, de 
alguma forma, com uma herança dos senhores da Maia, 
que lhes terá chegado através de algum dos enlaces das 
gerações subsequentes (dos séculos XII e XIII).
Se por um lado, o antigo julgado de Aguiar de Sousa 
(Paredes e Paços de Ferreira) se viu polvilhado por 
pequenas linhagens, como os Frazão (LL31N9, LL44Y8 
e LL65B6), os Brandão (LL44T4, V4, AH8 e LL70I5), os 
Botelho (LL25S3-7, T6, U4-5, V4, Z4, LL30Q8, LL43F6, 
LL48A4-5, LL62J11 e LL68G6), os Espinhel (LL29A4, 
LL33D6, LL36AR6, BH7, LL41P5, LL42M9, LL58AH6 e 
um pequeno título de linhagem - o 47), e os Alcoforado 
(LL26L5, P6-7, LL27D4, LL30A5, LL34H5, LL36G11, 
AG9-11, AH10, AL10, AM10-11, AN10, AO10, LL39B4, 
I5, J5, M5, LL41I6-7, J7, LL42H9, V7, V10, LL51F7, 
LL56J6, LL60M3-4, N4, LL62A6-8, B8-10, C9 e D9). 
Por outro, os maiores senhorios da região surgiram 
da colonização de grandes linhagens que, como os 
Cunha, se articulavam com os cenóbios supracitados 
e, também, com algumas casas monásticas de outras 
regiões, destacando-se neste capítulo, principalmente, 
Santo Tirso, mais ligada aos Maia, e Pombeiro, mais 
relacionada com os Sousa (SOTTOMAYOR-PIZARRO 
2014, 53-54).
Nas freguesias mais encostadas a Ferreira, estariam as 
principais peças do património dos Maias neste espaço 
que, como Arreigada, por exemplo (SOTTOMAYOR- 
-PIZARRO 2014, 55), passariam para parentes 
colaterais de relevo, como os filhos de Rui Gomes 
de Biteiros e Elvira Anes da Maia, filha de João Pires 
da Maia e de Guiomar Mendes de Sousa (MIRANDA 
1996; CALDERÓN MEDINA e FERREIRA 2014, 30-31), 
para Santo Tirso, ou para vassalos de algumas figuras 
chave da linhagem. Veja-se, por exemplo, a relação de 
vassalagem que os Frazão terão mantido com Pero Pais 
da Maia, o Alferes (SOTTOMAYOR-PIZARRO 2014, 55), 
famoso rico-homem das cortes de Afonso Henriques 
e de Fernando II de Leão, após a pesada derrota de 
Badajoz de 1169 (CALDERÓN MEDINA e FERREIRA 
2014, 11-12). Já no caso dos Sousa, os seus bens foram- 
-se concentrando em torno da enorme honra de Ferreira 
e da honra de Nevogilde, que chegariam razoavelmente 
intactas ao século XIII, acabando por recair nas mãos 
do conde D. Gonçalo Garcia de Sousa (SOTTOMAYOR- 
-PIZARRO 2014, 55).



55Importa realçar, no entanto, que os bens 
correspondentes às freguesias mais meridionais da 
terra de Aguiar de Sousa (ou seja, àqueles que hoje 
correspondem, grosso modo, ao atual concelho de 
Paredes) albergaram uma lista de linhagens mais 
ampla, sendo este fenómeno explicável através 
da concentração destas terras nas mãos de linhas 
femininas dos Sousa. No caso específico da honra de 
Louredo, por exemplo, esta terá passado, ainda nos 
inícios da segunda metade do século XII, de Elvira 
Gonçalves de Sousa para Soeiro Mendes Facha de 
Tougues, seu marido, e depois para Gomes Soares de 
Tougues, seu filho, e Teresa Rodrigues de Barbosa, 
sua nora (SOTTOMAYOR-PIZARRO 2014, 55-56; idem 
1999, III, Genealogia 4.16.1: Trava-Tougues-Palmeira).
Numa escala completamente distinta desta sequência 
de permutas patrimoniais, estaria aquela que permitiu 
a constituição da ampla honra de Soverosa, que, com 
o passar do tempo, se iria destacar e individualizar 
claramente em relação à restante constelação dos bens 
dos Sousa, os quais, em certa medida, nunca deixaram 
de gravitar em torno da honra de Ferreira (MARTINS 
2019). Fruto do casamento entre Vasco Fernandes de 
Soverosa e Teresa Gonçalves de Sousa, filha do poderoso 
Gonçalo Mendes de Sousa I, os Soverosa acederam 
a um lote substancial de bens dos Sousa na terra de 
Aguiar de Sousa, que gravitavam em torno da honra de 
Soverosa (Sobrosa - Paredes). Ao longo do século XIII, a 
sua descendência conseguiu consolidar a sua presença 
no vale do Sousa, fato que pode ser atestado pela 
presença da honra de Freamunde na vasta herança 
de Martim Anes de Soverosa, último grande herdeiro 
desta linhagem (SOTTOMAYOR-PIZARRO 2014, 55).
Até 1186, altura em que partiu para Leão (onde foi, 
por várias ocasiões, tenente do Bierzo, Zamora, Beriz, 
Astorga e Limia, num período entre 1186 e 1194, e 
onde deteve bens na zona de Astorga, de Ourense e 
de Sobrado), Vasco Fernandes tornou-se mordomo 
do Infante D. Sancho (Sancho I), em 1176, e mordomo 
régio, em 1179, bem como tenente da terra de Basto, 
entre 1167 e 1186. Este exílio na corte leonesa terá 
surgido de atritos graves entre Vasco Fernandes, por 
um lado, e a Coroa e os Sousa, pelo outro, nascidos, 
talvez, da sua substituição na mordomia e na tenência 
da terra de Basto (CALDERÓN MEDINA e FERREIRA 
2014, 14-15).
Foram seus filhos Martim Vasques de Soverosa I, Elvira 
Vasques de Soverosa, Alda Vasques de Soverosa, Urraca 
Vasques de Soverosa e Gil Vasques de Soverosa. Do 
casamento de Gil Vasques com Maria Aires de Fornelos, 
antiga concubina galega de Sancho I, nasceram Martim 
Gil de Soverosa I (marido de Inês Fernandes de Castro, 
de quem teve Teresa Martins de Soverosa), Teresa Gil 
de Soverosa (famosa concubina de Afonso IX de Leão) 
e Fernão Gil de Soverosa. Do seu casamento com a 
castelhana Sancha Gonçalves de Orvaneja nasceram 
Vasco Gil de Soverosa (esposo de Fruilhe Fernandes de 
Riba de Vizela, de quem teve Gil Vasques de Soverosa 
II – marido de Aldonça Anes da Maia e pai de Guiomar 
Gil de Soverosa II, Marquesa Gil de Soverosa e Martim 

Gil de Soverosa II –, Manrique Gil de Soverosa – pai 
de Sancha Manriques de Soverosa – e Guiomar Gil 
de Soverosa I). Por fim, do seu casamento com a 
castelhana Maria Gonçalves Girão nasceram Gonçalo 
Gil de Soverosa, Sancha Gil de Soverosa, Dórdia Gil de 
Soverosa e João Gil de Soverosa, esposo de Constança 
Gil de Riba de Vizela e pai do já referido Martim 
Anes de Soverosa, marido da princesa grega Vataça 
Lascaris (COELHO e VENTURA 1987; idem 1987a) e 
último grande herdeiro desta casa, falecido em 1295 
(SOTTOMAYOR-PIZARRO 1999, II, 207-220).
A participação dos Soverosa nos grandes conflitos 
bélicos do século XIII, os seus exílios prolongados 
em Castela (iniciados com o exílio de Sancho II) e a 
morte precoce de algumas das suas principais figuras, 
imergiram-nos num lento ocaso, que o seu vasto poder 
e fortuna fundiária não prenunciava.
Graças a trabalhos recentes (CALDERÓN MEDINA 
2018; FERREIRA 2019, 644-704), sabemos hoje que os 
Soverosa terão nascido de um enlace entre os antigos 
Silva e a prestigiada linhagem leonesa dos Muñoz, já 
que o obscuro patriarca desta linhagem, Fernão Peres 
Cativo (personagem de elevada confiança de D. Afonso 
Henriques, desde finais da década de 1120, e pai do já 
referido Vasco Fernandes de Soverosa), terá nascido 
do casamento entre Pero Pais Escacha (da Silva) – 
magnate da corte de D. Henrique e da rainha Dona 
Urraca de Leão – e Elvira Nunes de Celanova, irmã do 
conde Gomes Nunes de Pombeiro, conde galego (de 
Toronho) que, aquando do Bafordo de Valdevez (1141), 
trocou definitivamente a fidelidade de Afonso VII pela 
de D. Afonso Henriques. Por sua vez, Pero Pais terá 
nascido da união entre Paio Guterres da Silva, antigo 
vicário régio de Afonso VI em Portucale, e a leonesa 
Fronilde Ovéquiz (Muñoz).
Através destes poucos exemplos podemos constatar, 
portanto, que, quer o vale do Sousa quer Paredes, 
se situam no universo senhorial medieval como um 
ponto de convergência de linhagens de origem diversa, 
tendo, por isso, uma centralidade assinalável em vários 
episódios da escrita de D. Pedro, conde de Barcelos. 
Neste sentido, uma obra como o Livro de Linhagens 
revela-se como uma das fontes mais interessantes 
para (re)conhecer e (re)descobrir a história riquíssima 
da região de Paredes e concelhos envolventes.
Ora, a única edição crítica da obra (MATTOSO ed. 1980), 
que dá acesso à integralidade do texto, está esgotada há 
muitos anos, sendo de difícil acesso para o público em 
geral. Resta, no mercado, a transcrição do mais antigo 
manuscrito, muito truncado (BROCARDO ed. 2006); 
e coletâneas dispersas de narrativas linhagísticas 
(MATTOSO ed. 1983). É mais do que podemos contar 
para alguns textos medievais portugueses, tão 
carentes de edições, mas o acesso sem entraves ao 
texto completo criticamente editado é indispensável. 
Passaram já quarenta anos sobre a edição de José 
Mattoso: conhecem-se hoje mais testemunhos 
manuscritos, que podem trazer indicações preciosas 
para a fixação do texto, que, como sabemos, sofreu 
várias reformulações que nos afastam do texto original 



56 escrito por D. Pedro; e os próprios avanços no método 
filológico requerem a ponderação de alguns aspetos 
da atual versão de referência. As novas tecnologias 
oferecem formas mais eficazes de edição e divulgação 
do texto. Cabe-nos assim a nós, herdeiros do incansável 
trabalho de Mattoso, preparar um novo texto crítico e 
proporcionar uma difusão mais ampla e acessível do 
Livro de Linhagens.
O projeto em que nosso estudo sobre o Livro de 
Linhagens se insere, “MELE: Da Memória Escrita à 
Leitura do Espaço” (FERREIRA e SILVA 2018), constrói-
se sobre dois eixos fundamentais, já sugeridos pelo 
título: a (re)edição do texto e a sua reinscrição no espaço 
onde as personagens viveram e as narrativas por elas 
protagonizadas se situaram, tarefa em que será dado 
destaque à geolocalização dos lugares referidos na 
obra. A edição será publicada em papel pela Academia 
de Ciências de Lisboa, e também disponibilizada em 
formato digital, facultando o texto, em livre-acesso, 
a todos os públicos interessados. Isto permitirá que 
quer investigadores, quer não especialistas possam 
descobrir a obra de D. Pedro, e com ela a história da sua 
região.
A ligação do texto com o território que nele é 
plasmado procura estabelecer um vínculo mais forte, e 
culturalmente mais produtivo, entre as narrativas e as 
diversas regiões onde estas decorrem. Neste sentido, 
mais do que a divulgação passiva de narrativas como as 
apresentadas neste trabalho, o projeto MELE procura 
envolver as populações com o seu legado histórico.
Embora dispondo de um grupo de trabalho pequeno, 
temos conseguido levar o Livro de Linhagens a 
um público mais amplo, através de conferências, 
envolvimento com escolas (nomeadamente, com os 
alunos do Agrupamento de Escolas da Sé (Lamego) ou a 
exposição itinerante “Vida e Obra de Dom Pedro Afonso, 
Conde de Barcelos e Senhor de Lalim”, inaugurada em 
Lamego em Outubro de 2019 e entretanto suspensa 
devido à situação pandémica atual. Acresce a este tipo 
de iniciativas um dos elementos mais inovadores do 
projeto: a criação de uma aplicação (FIDALGO 2020) 
que, por via de geolocalização, permitirá descobrir 
algumas das narrativas do Livro de Linhagens através 
de percursos pedestres a delinear (ou reaproveitar) 
em algumas das regiões abrangidas pelo nobiliário do 
Conde.
Esperamos, assim, que o Livro de Linhagens de D. Pedro, 
para além de ser um instrumento de investigação para 
especialistas, possa também tornar-se um objeto de 
fruição e descoberta que devolva ao território que hoje 
habitamos as histórias escondidas daqueles que nele 
viveram e circularam há quase mil anos. Sem dúvida, 
os habitantes atuais do Vale do Sousa serão justos 
herdeiros de tão longa e intrigante memória.

O presente artigo foi desenvolvido no âmbito do 
projeto MELE (Da Memória Escrita à Leitura do 
Espaço, POCI-01-0145-FEDER-032673), co-financiado 
pelo Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização (POCI) através do Portugal 2020 
e do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

(FEDER), e por fundos nacionais através da FCT-
Fundação para a Ciência e a Tecnologia), e enquadra-
se na continuação da investigação sobre Pedro de 
Barcelos e sua escrita que, ao longo da última década, 
vem sendo realizada pelo Seminário Medieval de 
Literatura, Pensamento e Sociedade (SMELPS/IF/FCT).
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No tumultuoso ano de 1917, em que o país vivia 
ensombrado por epidemias mortais, uma grave 
crise de subsistências, uma República ferozmente 
anticlerical e a participação directa de muitos 
milhares de jovens em duas frentes da guerra 
mundial, três crianças da pequena povoação de 
Aljustrel, freguesia de Fátima, no concelho de 
Ourém, afirmavam ser testemunhas de aparições de 
uma «Senhora vinda do Céu» (Lima, 2017).
No entanto, os acontecimentos dos «pastorinhos» 
de Fátima não sucederam isoladamente. Embora 
desacreditados, combatidos e/ou menosprezados 
pela Igreja Católica, registaram-se dezenas de 
relatos de outras alegadas «aparições» em vários 
pontos do país, antes e depois de 1917, havendo 
pontos de contacto e várias semelhanças de forma e 
de contexto entre eles. As visões ocorriam em locais 
ermos, presenciadas por pastorinhos, quase sempre 
em idade infanto-juvenil, visões essas identificadas 
ou relacionadas com figuras do catolicismo, 
mormente Maria, a mãe bíblica de Jesus de Nazaré. 
Um desses casos aconteceu no concelho de Paredes, 
mais concretamente na freguesia de Bitarães, na 
Primavera de 1929.
O caso mereceu natural destaque na imprensa 
regional e nacional da época, sobretudo nas páginas 
do Jornal de Notícias, de onde colhemos grande 
parte das informações. Repórteres enviados ao 
local noticiavam quase diariamente histórias de 
peregrinações desde terras longínquas, «espantosos» 
relatos de «curas» milagrosas, observações 
«inexplicáveis» e sobrenaturais, eventos que, à 
mescla com a fé ou a «crendice» popular, eram 
interpretados como presenças, graças ou sinais de 
origem divina.
Os contornos do acontecimento surgem noticiados, 
por vezes, de forma desconexa e até contraditória. 
Ainda assim, a partir das várias fontes disponíveis, 
faremos aqui a síntese possível.
Tudo começa quando dois irmãos – Emília e José –, 
de 9 e 6 anos de idade, respectivamente, também 
«pastorinhos» – nos jornais Emília é descrita como 
«boieira», i. e. guardadora de gado bovino –, afirmam 
ter presenciado a aparição de «uma senhora» num 
pinhal, perto da casa onde moravam. A primeira 
«aparição» dera-se no Domingo de Ramos de 1929, 
dia 24 de Março. Segundo uma pagela distribuída na 
ocasião, terá ocorrido uma outra quatro dias depois, 
em plena quinta-feira santa, dia 28. O pai dos videntes, 
um «honrado e simpático lavrador de Bitarães» (JN, 
21/05/1929), de nome José Garcês Soares, contava 
que «a menina começou a ver a ‘senhora’ na semana 

A SENHORA DO PINHAL
AS «APARIÇÕES» DE BITARÃES DE 1929

Fig. 1 - Pagela da Senhora do Pinhal (1929)

Ivo Rafael Silva, Investigador CEI-ISCAP

de Ramos» e que «do princípio, não disse nada em 
casa». E prosseguia: «A aparição surgia-lhe sempre, 
ao lado do pinheiro mais alto, fitando-a com uns 
olhos grandes, muito tristes. A menina tinha medo». 
Mais tarde, juntaram-se-lhe dois dos seus 7 irmãos, 
José e Ana, que também disseram ter visto a senhora, 
ainda que a última só uma vez tenha sido associada 
ao fenómeno. O pai dizia temer que a «senhora do 
pinheiro» - que Emília de início não associava directa 
e expressamente à figura bíblica da mãe de Jesus – 
fosse «uma cigana», pois tinha ouvido dizer pelos 
vizinhos «que os ciganos estavam acampados em 
Novelas (Penafiel)».
Um jornalista enviado a Bitarães não quis deixar, 
evidentemente, de entrevistar os «pastorinhos 
videntes». Na peça entretanto publicada, começa 
por descrever Emília como «um Anjo no olhar, nas 
maneiras, no rosto, na voz.» Faz questão de sublinhar 
que as respostas às perguntas foram dadas «com 
uma desconcertante naturalidade». Transcreve-se 



58 essa breve entrevista: 
- Emilinha, quantos anos tens?
- Nove anos. Fi-los em Março.
- Tu que vês no pinhal?
- Uma senhora vestida de preto «ó p’ra baixo» e de 
branco, com fitas azuis, «ó p’ra riba».
- É bonita?
- É.
- Mais bonita do que a tua mãe? (A pergunta, feita 
por quem a conhece, tem intenção. A Emilinha ama 
doidamente a mãe.)
- Mais bonita do que a senhora mãe!
- E mais bonita do que tu?
- Eu não sei se sou bonita ou feia.
- Como calça a «senhora»?
- Nunca lhe vi os pés. 
- E como te aparece?
- Com uma nuvem azul, à volta.
- Em que sítio te aparece?
- Junto do pinheiro grande, no caminho do rio.
- Não é no que está defronte da carvalheira?
- Não, é no outro, no pinheiro grande…
- E a senhora não te falou nunca?
- Não, senhor, moumou…
- Moumou?
O sr. Dr. José Queiroz explica: É um termo popular, 
muito comum no Norte. O povo costuma dizer de alguém 
que está «moumando» quando pronuncia palavras 
ininteligíveis.
- Então, a senhora quis falar-te?
- Moumou. Eu não ouvi nada.
- E porque não foste junto dela?
- Era muito linda, tinha muita luz – tive medo.
- E agora ainda tens medo?
- Agora, não. Já sei que é Nossa Senhora.
- Tem-te aparecido ainda?
- Já não me aparece há oito dias – fez no sábado uma 
semana [11 de Maio de 1929, portanto].

De seguida, o jornal relata uma pergunta feita ao 
pequeno José:

- Diz a este sr. o que viste?
- A mãe do céu a «moumar» à Emília.

O culto popular foi quase imediato e a fama 
«milagreira» espalhou-se rapidamente. O local 
atraiu peregrinos, crentes e/ou simples curiosos 
«aos milhares» (Ribeiro, 2010:66). O repórter conta 
que, ao chegar a Paredes, nem precisou de pedir 
indicações. Havia peregrinos pela estrada fora 
e todos tinham como destino o famoso pinhal de 
Bitarães. À saída da estação ferroviária, havia já 
camionetas para transportar o povo ao local. Quando 
chegou, o enviado do jornal viu «centenas de pessoas 
que cantavam hinos religiosos, enquanto muitas 
outras, de joelhos, rezavam o terço». «Lindas moças 
de Gondalães e Mouriz, de olhos em terra, ausentes 
espiritualmente do mundo, invocavam a Virgem, 
chorando», acrescenta na peça.
Em seguida, o jornalista reproduzia o relato de José 
Ribeiro, de Gondalães, que dizia que nesse mesmo 
dia (19 de Maio de 1929), «formou-se um círculo azul 
à roda do pinheiro. No meio uma grande labareda, e 

ao centro, a figura de Nossa Senhora. Todos ficamos 
com a cara azulada. O sol, no alto, tinha o mesmo 
círculo azul. Podíamos olhá-lo sem receio, de frente, 
o sol não nos incomodava!» Um médico da localidade, 
de nome José Queiroz, corroborava de certa forma 
a estranha ocorrência: «O facto deu-se. Eu vi o que 
viram centenas de pessoas. Estive a olhar para o 
sol, de frente, cerca de vinte minutos. O que então 
pude fazer - não me seria possível repeti-lo agora!» 
«Um fenómeno solar…», sugeriu o jornalista, ao que 
prontamente alguém «do lado» refutara: «Mas se se 
trata dum fenómeno solar porque se observa somente 
em Bitarães, no pinhal das aparições? Deveria ser 
visível de todas as freguesias e terras próximas…».
As narrações de milagres ou alegadas curas abundam 
nas páginas da imprensa. Júlia Moreira de Sousa, de 
Gondalães, no dia em que fora sacramentada por se 
achar às portas da morte, prometia que caso fosse 
salva pela «Virgem Mãe» levaria duas velas da sua 
altura ao pinhal milagroso. «Nossa Senhora ouviu-a?» 
perguntava o repórter: «Não vê como estou – diz ela, 
radiante, as faces risonhas e coradas. Sofria duma 
úlcera, só vomitava sangue. Nossa Senhora salvou- 
-me. Estive no pinhal dois dias e duas noites, rezando 
sem falar a ninguém.»
As «visões» dos visitantes iam sucedendo e variando. 
Um outro «chauffeur» de Riba de Ave, que levara os 
amos ao epicentro do fenómeno, contou que ao olhar 
para o alto do pinheiro viu «uma grande nuvem». Era 
«verde, dum verde muito escuro, tão escuro como 
uma garrafa vazia». Enquanto o jornalista sugeria 
tratar-se da escuridão nocturna, o condutor negava 
tal hipótese, acrescentando ainda algo de maior 
espectacularidade: «[A nuvem] manteve-se a meia 
altura, bem visível, caminhado sobre o pinheiro. 
Uma vez ali, parou. E então, assombrado, vi sair-
-lhe do seio uma chuva de estrelas. Caíram todas 
sobre a árvore. Todas!» E entre a multidão alguém 
assegurava: «Era Nossa Senhora». Depois, prossegue 
o «chauffeur», «a nuvem continuou o seu caminho. 
Andou mais duzentos metros e foi desfazer-se em 
nova chuva de estrelas, sobre a casa onde mora a 
menina das aparições.» O jornalista pergunta então: 
«Assistiu mais gente a esse fenómeno?», ao que a 
testemunha responde: «Viram-no todas as pessoas 
que estavam no campo, e que, como eu, caíram em 
terra, assombradas.» Chamava-se Joaquim da Silva 
Costa, e no final da entrevista, garantia ao repórter 
que «pela verdade» era «capaz de se deixar matar».
Algo de semelhante fora também testemunhado 
por um merceeiro de nome António Pinto Ribeiro, 
que descreveu a sua visão da seguinte forma: «[Vi] 
formar-se sobre o pinheiro uma espécie de nuvem 
de neve. Avolumou-se, cresceu. Foi-se erguendo… lá 
no alto abriu, deixando cair duas estrelas. Para onde 
irão? disse a mim mesmo. Caíram sobre o pinheiro. 
Depois, com intervalos caíram mais três estrelas. 
Eu vi cinco, o Ribeiro Mota contou três.» Depois 



59de se ter feito crente «para fazer negócio», ao que o 
próprio respondera que o seu negócio ficava «a muitos 
quilómetros de distância de Bitarães» e que «não teria 
dúvida em fechá-lo», em desfazer-se de tudo o que 
tinha «para cantar a glória de Deus» (JN, 25/05/1929).
Nem todos, naquela altura, porém, atribuíam qualquer 
credibilidade ao fenómeno, mofando até do aparato e 
das piedosas manifestações populares ali produzidas. 
Uns faziam-no com sinceridade, enquanto que 
outros, aparentemente, recorriam a encenações. 
Um «homenzinho que no local estava e que não era 
crente», teve a ousadia de «proferir algumas palavras 
de protesto e de chacota contra os fiéis». Como que 
por castigo divino, «deu-lhe então um ataque, caindo 
no chão». Foi assistido por enfermeiros e depois 
de reanimado «foi abraçar-se ao pinheiro gritando 
de agradecimento.» A esta espécie de «conversão» 
se juntara «a multidão [que] vendo aquilo, também 
gritou e rezou em voz alta, o que impressionou toda 
a gente». Segundo o informe, «esse indivíduo sofria 
de gota, sendo por vezes vítima desses ataques» (JN, 
27/05/1929).
Uma das mais ilustres personalidades de Bitarães, 
o tenente-coronel Luciano Monteiro Pacheco, um 
distinto veterano da Grande Guerra, contava ao 
Jornal de Paredes que «tendo fitado o sol, dia 19, 
não viu fenómenos; cansou, porém, de tal maneira a 
vista, impressionando-a, que à noite, pelas 22 horas, 
fitando a iluminação de Penafiel, viu-a toda vermelha 
de sangue.» Sublinhando o facto de se tratar de uma 
personalidade «inteligente e ilustrada», o periódico 
reproduzia a conclusão do próprio: «Cá está o resultado 
de eu cansar a vista, fitando com demora o sol! Se fosse 
outro…» (O Primeiro de Janeiro, 28/05/1929).
O tom das reportagens do já citado jornal paredense 
diferia bastante do das crónicas do JN. O Jornal de 
Paredes mostrava-se cáustico e tentava desmontar as 
várias notícias e testemunhos associados a milagres e 
visões. O seu redactor, mantendo o tom depreciativo, 
evidenciava o facto de a pequena Emília ter descrito 
Nossa Senhora como estando «de saia curta, braço 
nu e decotada (e talvez com o cabelo à garçonne)». 
É notório o propósito de descredibilizar e apoucar 
a situação, inclusive atribuindo à pequena uma 
descrição um tanto escandalosa e impúdica – para a 
época – da apresentação da Senhora. 
Certo é que o culto no local se foi instalando e 
crescendo de forma imparável. O terreno do pinhal 
era pequeno e inóspito para receber tantas centenas 
e mesmo milhares de pessoas, que ainda assim 
ali ficavam por vários dias e noites. Primeiro foi 
estabelecido um perímetro, através de uma cerca 
em madeira. Vendiam-se retratos dos videntes «em 
esboço grosseiro e papel de reclamo», ou «postais em 
cartolina em óptima fotogravura» (JN, 26/05/1929). 
Acabaria por ser erguida uma pequena capela 
consagrada à «Senhora do Pinhal» e também um 
pequeno nicho, semelhante a «alminhas», com o 

formato da ermida. O dinheiro para a obra juntou-se 
rápido, pois que, segundo o JN de 27/05/1929 «o seu 
custo já [estava] muitas vezes coberto». 
O povo que ali acorria mostrava «a mesma fé e a mesma 
crença das primeiras horas e [acreditava] mais no 
poder divino do que nas frases e latinórios estropiados 
de certos reverendos. O povo [acreditava] em Bitarães 
como [acreditava] em Lourdes e em Fátima! Não sabe 
teologia, é certo, mas sabe que a providência divina é 
grande e toda poderosa. É assim que a tradição lhe vem 
ensinando há muitos séculos! O povo crente ajoelha no 
pinhal porque tem fé!», remata um artigo intitulado 
«Os casos de Bitarães» (JN, 17/05/1929).
No vórtice do fenómeno, as pobres duas crianças 
sofriam com o assédio constante. Os peregrinos, 
crentes ou curiosos queriam vê-los, tocar-lhes, pegar-
-lhes ao colo, ouvir-lhes os relatos, vezes e vezes sem 
fim. «O povo mata-me a menina», queixava-se a mãe. 
«Todos a querem ver, tocar, falar-lhe… os senhores 
[jornalistas] ainda a interrogam a preceito, não a 
maçam e ficam a saber o que desejam. O povo não 
é assim! Pergunta-lhe cada coisa! Nem sei como a 
menina resiste a tanto – e está sempre de bom parecer 
para todos! Grande milagre é o de Nossa Senhora ma 
conservar com vida! Grande milagre é esse! Ela mal 
come – consumo-me muito por isso!» (JN, 25/05/1929).
O enviado do Jornal de Notícias terminou uma das suas 
peças contando o seguinte episódio: «Uma criancita de 
cinco ou seis anos, cabelos revoltosos, pés descalços, 
corre no nosso encalce. ‘Ponha lá no jornal que eu dei 
um beijinho à Emilinha.’ Está radiante. Disseram-
-lhe que beijar a Emília era beijar a Mãe de Deus. 
Acreditou. Sente-se feliz. E quer a notícia no jornal.» 
Por fim, estabelece o paralelismo: «O povo é como esta 
menina. Corre, descalço, léguas e léguas, para beijar 
a Emilita, para ver Nossa Senhora, que, dizem-lhe, 
aparece no campo da Mata, junto do pinheiro grande!» 
(JN, 25/05/1929).
Ao fim de alguns meses de notícias sobre o assunto, 
coube então um pronunciamento formal por parte 
da Igreja Católica. A Diocese do Porto – na altura 
tutelada pelo bispo paredense D. António Barbosa 
Leão – de imediato fez ouvir a sua voz de autoridade, 
desaprovando formal e energicamente o que 
considerava ser uma manifestação de «insensata 
credulidade». O prelado portucalense não só não 
atribuía qualquer crédito às visões e aos milagres, 
como proibia a participação de sacerdotes e leigos 
em quaisquer actos relacionados com aquele culto, 
instando ainda os membros do clero a combaterem 
«tais crendices» e a «esclarecerem» os fiéis.
Efectivamente, a Igreja não só não reconhecera 
o episódio de Bitarães como o catalogara de 
«falsificação» (Documentação Crítica, vol. II, p. 192-
3). Enquadrava-se até, segundo os responsáveis 
eclesiásticos, num conjunto alargado de relatos 
alegadamente divinos, mas que apenas tinham como 
finalidade «desacreditar Fátima». Ou ainda, como se 



60 Na obra «Os Dezassete Brasões» (Campo das Letras, 
1998:5), onde se faz menção a cada um dos municípios 
do distrito do Porto, a já consagrada autora dedicou a 
Paredes as seguintes palavras: 

«Um salto a Paredes para recordar a Senhora de 
Bitarães que teve uma breve glória na galáxia das 
aparições. Atraiu muito povo e fez milagres, mas 
desapareceu como tinha vindo, numa nuvem de 
esperanças que são mais mudáveis do que as nuvens 
de Verão».
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lia no comunicado da Diocese do Porto, para «diminuir 
e alterar o verdadeiro conceito da vida cristã».
A capela da «Senhora do Pinhal» acabou vandalizada. 
Pegaram-lhe fogo, segundo se diz, por ordem directa 
do próprio clero. O padre Marcelino Francisco da 
Conceição, pároco de Castelões de Cepeda, escrevia 
no Jornal de Paredes (sob o pseudónimo Marc Franc) 
que aquela crendice era resultado, precisamente, 
da «falta de fé». Por outro lado, um leitor sob o 
pseudónimo «Jocósério», respondera-lhe através do 
Jornal de Notícias (30/05/1929), perguntando ao 
sacerdote paredense «que diferença havia entre as 
aparições de Fátima e Bitarães?». E desenvolvia: «Na 
crença do Povo, não apareceu em ambas as partes 
aos pastorinhos? Fátima foi, como é hoje Bitarães, 
repudiada pelo clero. Diz este ainda que Fátima 
não está reconhecida pela Igreja [sê-lo-ia só no ano 
seguinte, 1930]. A ser assim, para que ministram lá os 
sacramentos da Igreja? Pelos milagres? Obedecendo 
a esta hipótese, porque não tolera a crença do Povo e 
aguarda a confirmação dos milagres (?) que se estão 
dando em Bitarães? Sim, que em Bitarães se estão 
dando os milagres que se deram em Fátima e em 
Lourdes, ninguém o pode negar. Sugestão? Seja. Mas 
os outros o que são?»
O caso foi, como se disse, efémero, combatido, 
descredibilizado, ridicularizado até, mas o que é 
certo é que aquele conjunto de acontecimentos 
marcou de forma indelével a vida da população local 
e não só. Ficou na memória de muita gente, não só 
de Bitarães e do concelho de Paredes, como também 
de forma mais alargada de várias partes da região 
norte. Disso mesmo será exemplo aquela que era 
então uma pequena menina de 6 anos de idade, mas 
que se tornaria mais tarde num dos nomes maiores 
da literatura portuguesa contemporânea: Agustina 
Bessa-Luís, natural de Vila Meã.
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Teria principiado nos últimos anos da década de 1950 
e princípios da de 1960 o meu interesse pelo recinto 
muralhado da Serra do Muro, sobranceiro a Vandoma 
e Baltar. Estudava, nesses tempos, no antigo colégio 
Brotero, hoje escola Francisco Torrinha, ao fundo da 
avenida Marechal Gomes da Costa, perto da Foz do Douro. 
O professor de História, nos antigos 6º e 7º anos do Liceu, 
era o Dr. José da Silva, um confesso apaixonado por este 
recinto. Muitas vezes me dizia, por chalaça, por ser de 
Felgueiras, que a muralha deveria ser no Monte de Santa 
Quitéria, pois ligaria muito bem com o Pão-de-Ló de 
Margaride; ao que eu lhe respondia que em Baltar estava 
melhor, pois combinava muito bem com os franguinhos 
do Hipólito, que era uma espécie de “frango na púcara”, 
petisco confeccionado numa tasquinha ao lado da capela. 
Um certo dia propôs à turma uma deslocação ao recinto 
muralhado da Serra do Muro, no seu velho carro DKW, 
a que ele chamava pequena maravilha, para se medir a 
muralha. Fiquei de o esperar junto ao rio, pois estava em 
casa de uns tios perto de Lordelo do Ouro. Estive imenso 
tempo à espera de quem, afinal, estivera esperando por 
mim junto à igreja. Lá acabariam, professor e colegas, por 
seguir viagem sem mim, que acabei por ficar em terra. 
Já na aula do dia seguinte, a cena veio a ser motivo para 
discutir o equívoco e, como matéria da aula, falar-se-ia, 
inevitavelmente, do recinto muralhado de Baltar, que 
o Dr. José da Silva sempre considerou de raiz castreja, 
provavelmente romanizado. Essa mesma tese foi por 
ele defendida em congressos de arqueologia, que viria a 
publicar na revista Lucerna (Fig.1).

O RECINTO MURALHADO DA SERRA DO MURO
MEMÓRIAS E REFLEXÕES

Paiva Leal, Arquiteto

um muro do outro lado da estrada que ladeia uma vivenda 
do já falecido Dr. Barbosa Leão, tendo-me deparado 
com um troço, muitíssimo bem conservado, mas hoje 
infelizmente desaparecido, de uma calçada romana que 
subia em direcção ao cimo da serra. No entanto, devido 
a um enorme incêndio que reduziu a cinzas a vegetação 
arbórea e arbustiva da serra de Baltar, as enxurradas, que 
não tinham agora vegetação a impedir a força das águas, 
contribuíram para uma grave destruição desta calçada. A 
acção humana, infelizmente, acabaria a destruição. Hoje, 
na verdade, nada resta das suas pedras.
Porquê, então, aceitar como mais correcta a datação 
defendida por José da Silva? Na verdade foram muitas as 
vezes que subi ao alto da Serra do Muro e, muitas vezes 
também, me deparei, à superfície do terreno, mesmo 
junto ao local onde hoje estão as torres de antenas de 
comunicações, com inúmeros cacos cerâmicos com perfis 
e texturas do género das tégulas romanas. De uma outra 
vez, quando lá regressei com o falecido Dr. Carmindo Maia, 
encontrámos o fundo de uma vasilha de barro, junto a 
umas estruturas existentes junto da encosta sobranceira 
à urbanização do Ninho, que ele teria mandado a uma 
arqueóloga de Penafiel para estudar. Isto, já para não falar 
da calçada acima referida.
Muitas vezes, ao longo dos anos, cruzei-me com o Dr. José 
da Silva e, sempre que nos encontrávamos, a Serra do 
Muro era tema de conversa. Num desses encontros pediu-
-me para falar na Câmara, para ver se lhe proporcionavam 
um topógrafo, pois iria precisar de um levantamento 
topográfico para incluir num livro que pensava publicar, 
com recintos fortificados como o de Baltar. Pensava inserir, 
também, o muro da serra de Montemuro, que igualmente 
havia encontrado, embora fosse muito mais pequeno. Do 
mesmo género, embora também mais pequeno, mencionou-
me o de Tarragona. Falei com o presidente, falei com o 
vice-presidente, falei com o vereador da cultura mas, de 
topógrafo, nada! Fiquei, como é fácil de  compreender, muito 
decepcionado com tanto desinteresse. Tempos depois, em 
nova conversa com o Dr. José da Silva, ele disse-me que, para 
além da muralha existiam outros sítios exteriores a esta, os 
quais também fariam parte da fortificação, o que faria dela 
um caso único (Fig.2).
Prontificou-se a ir ao local e assinalar esses pontos numa 
carta militar. Este encontro teve lugar em frente à Sé do 
Porto, quando ali fui para fotografar uma embarcação 
muitíssimo antiga insculpida num contraforte da fachada 
e ele se dirigia ao Paço Episcopal para tratar assuntos dele, 
pois a sua especialidade era o Direito Canónico.
Não seria, porém, esta a última vez que nos encontrámos. 
Viria a vê-lo, mais tarde, na rua de Santa Catarina e 
convidei-o para irmos tomar um café, ali perto. Foi uma 
conversa longa e interessante. A serra de Baltar seria, 

No entanto, há quem defenda algo substancialmente 
diferente, como é o caso de Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida, que em texto publicado no extinto Boletim 
Cultural de Paredes, o situa na Alta Idade Média. Mas, 
apesar dos argumentos aduzidos para suportar a tese 
desta atribuição cronológica, mesmo assim aceito mais 
como certa a tese defendida por José da Silva.
Desde a altura da visita falhada, foram inúmeras as 
minhas idas à Serra do Muro. Numa delas, na subida, saltei 

Fig. 1 
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mais uma vez, o tema da conversa e, uma vez mais se 
falou dos sítios exteriores ao recinto muralhado e da sua 
disponibilidade para acompanhar aos locais alguém da 
Câmara, com uma carta militar, e assinalá-los. Fez, até, 
um esboço num guardanapo de papel, para explicar as 
possíveis vias de penetração e os locais em que a muralha 
seria diferente para melhorar as defesas. Referiu-me ter 
o livro praticamente pronto, tendo-o eu desafiado a fazer 
o seu lançamento em Paredes, atendendo à importância 
que ele atribuía ao recinto fortificado de Baltar. Voltou a 
realçar a valia do sítio, que a vontade dele, se para tanto 
tivesse poderes, seria lançar um repto às chefias militares 
para promoverem a sua classificação pela UNESCO como 
Património da Humanidade, pois aquele conjunto, dadas 
as suas características excepcionais, bem o merecia.
Desta conversa dei conhecimento à responsável pelo 
departamento de arqueologia municipal, tendo, na altura, 
sugerido ser de todo importante que se convidasse o Dr. 
José da Silva para fazer uma palestra no auditório da 
Casa da Cultura sobre a fortificação da Serra do Muro, 
aberta aos estabelecimentos de ensino concelhios. Foi-
-me recomendado que falasse do assunto ao vereador 
da cultura, o que fiz logo de imediato. Mas, até hoje, tudo 
ficaria pelas intenções. Nada se fez e tudo se ficou por uma 
ideia muito interessante.
Contrariando a importância que lhe é atribuída por quem 
tão bem conhece o monumento classificado pelo Decreto 
nº 45/93 de 30 de Novembro de 1993, inserto no Diário 
da República – I Série-B, nº 280, que classifica como 
imóvel de interesse público, no Município de Paredes, “O 
Castro do Muro de Vandoma, na Freguesia de Vandoma” e 
consultando a listagem dos monumentos classificados do 
IGESPAR, esta pouco esclarece. A ficha correspondente ao 
“Castro do Muro de Vandoma” refere apenas que “a presente 
classificação reporta-se a um castro da Idade do Ferro 
romanizado, cujo sistema defensivo era essencialmente 
composto de uma linha de muralha erguida nas vertentes 
montanhosas envolventes ao longo de um perímetro de 
cerca de 4 200 metros e com uma largura média de cerca 
de 3,80m”. Apresenta também uma planta que representa 
somente o perímetro da muralha, omitindo os tais pontos 

fortificados exteriores a estes referenciados por José da 
Silva, evidentemente por completo desconhecimento. 
Esta ficha, de resto muitíssimo sucinta, remete, contudo, 
para o SIPA, Sistema de Informação para o Património 
Arquitectónico, onde o recinto é referenciado como sendo 
um “aglomerado proto-urbano. Povoado proto-histórico 
com ocupação romana e medieval […]” No entanto 
admite-se que, embora actualmente não apresente 
evidências de ocupação proto-histórica devido a obras 
que terão alterado a fisionomia do terreno e à vegetação 
que o recobre, refere o encontro de bocados de cerâmica 
comum e tégulas no local das antenas de retransmissão e 
a necessidade de escavações arqueológica que confirmem 
ou infirmem esse tipo de ocupação. E, também aqui, nada 
refere a existência das fortificações exteriores ao recinto 
muralhado. Provavelmente, o muito pouco que se conhece 
da muralha, será o troço em que assenta o cruzeiro que 
vemos da estrada; se é que, verdadeiramente, a maioria 
das pessoas que vão ao alto da serra sabem o que são os 
panos de parede que se vêem e que suportam o tal cruzeiro. 
Posto isto, em face de tanto que ainda hoje se desconhece 
de tão importante monumento, e para além de vestígios 
já identificados em locais não muito distantes deste, 
seria de todo o interesse que, pelo menos, se fizessem 
algumas sondagens em locais porventura considerados 
mais prometedores. Além de que, desde há já muito tempo 
que não tenho contacto com o Dr. José da Silva, pelo que 
desconheço se ainda é vivo ou, se ainda o é, se terá saúde 
para fazer alguma palestra e capacidade para identificar 
numa carta militar os sítios aproximados das fortificações 
exteriores ao recinto fortificado, de forma que se torne 
possível a sua procura e a sua consequente localização, 
caso contrário, eventualmente apenas restará esperar-
-se que tais fortificações constem no espólio da obra que 
projectava publicar. 
Não sei, também, se algo mais terá publicado para 
além do que se lhe conhece inserto na Lucerna, que é 
manifestamente muito pouco para a valia atribuída ao 
recinto muralhado da Serra do Muro. De outro modo será 
motivo para recear que jamais possamos vir a cartografar 
a verdadeira grandeza do recinto fortificado da Serra 
do Muro com as suas fortificações exteriores, tornando 
igualmente impossível a rectificação de tão notável 
estrutura. Na verdade, a documentação existente, mesmo 
a actual, é muito pouco esclarecedora, pelo que seria 
da maior relevância a execução de um levantamento 
topográfico rigoroso da muralha, mostrando as diversas 
características de cada troço, bem como algumas 
estruturas eventualmente reconhecíveis no terreno, 
sem prejuízo da necessária exploração arqueológica. No 
entretanto, haverá alguém capaz de calcorrear a serra e, na 
ausência de José da Silva, detectar, assinalar e cartografar 
as fortificações exteriores do recinto fortificado? Aqui 
fica o desafio.

Figuras digitalizadas de:
SILVA, José da ( 1963) – Os recintos Fortificados de Baltar e  do 
Montemuro. Actas do II Colóquio Portuense de Arqueologia. 
LVCERNA, vol, III, p.5-14 (Separata)

Fig. 2



63

“O tempo, a História e a sociedade estão em contacto permanente. Nada pode ser compreendido e 
valorizado sem esse diálogo extremamente rico. Usando a expressão de Rabelais, estamos sempre 

perante «pedras vivas», já que as «pedras mortas» dão testemunho das primeiras. O património surge, 
nesta lógica, como um primeiro recurso de compromisso democrático em prol da dignidade humana, da 

diversidade cultural e do desenvolvimento durável.”
Guilherme d’Oliveira Martins in Património Cultural – Realidade Viva

TODOS SOMOS CULTURA, TODOS SOMOS PATRIMÓNIO
O PAPEL DA ROTA DO ROMÂNICO NO PROCESSO DE 
APROPRIAÇÃO PATRIMONIAL PELA SUA COMUNIDADE

Rosário Correia Machado, Diretora da Rota do Românico e do Centro de Estudos do Românico e do Território

A apropriação de algo é assumir, conscientemente ou 
não, que se passa a ser possuidor desse algo, no sentido 
material ou no seu sentido simbólico. O património 
cultural é o elemento que representa uma sociedade, os 
bens culturais simbolizam assim a sua memória coletiva, 
a sua memória …
Atualmente, é assumido que as artes e a cultura constituem 
fatores muito relevantes de qualificação, integração social 
e melhoria da qualidade de vida da população, aspeto 
visível no surgimento destas questões nas linhas de 
orientação de política pública emanada quer dos Estados 
nacionais e dos seus organismos administrativos, quer de 
entidades internacionais como a CE, a UNESCO ou a OCDE 
(Cf. FERREIRA, 2014: 48). A dinâmica da apropriação 
patrimonial requer uma forte operacionalização das 
dimensões educacionais e formativas. Assim, a educação 
patrimonial assume-se como crucial neste processo. 
A educação patrimonial só pode ser entendida como 
um “processo permanente e sistemático de trabalho 
educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte 
primária de conhecimento e enriquecimento individual e 
coletivo. A partir da experiência e do contato direto com 
as evidências e manifestações da cultura, em todos os seus 
múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho da 
Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos 
a um processo ativo de conhecimento, apropriação e 
valorização de sua herança cultural, capacitando-os 
para um melhor usufruto destes bens, e propiciando 
a geração e a produção de novos conhecimentos, num 
processo contínuo de criação cultural. O conhecimento 
crítico e a apropriação consciente pelas comunidades do 
seu Patrimônio são fatores indispensáveis no processo 
de preservação sustentável desses bens, assim como 
no fortalecimento dos sentimentos de identidade e 
cidadania. A Educação Patrimonial é um instrumento de 
“alfabetização cultural” que possibilita ao indivíduo fazer a 
leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão do 
universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal 
em que está inserido. Este processo leva ao reforço da 
autoestima dos indivíduos e comunidades e à valorização 
da cultura […], compreendida como múltipla e plural” 
(HORTA sd:4).
Um dos objetivos definidos pela Rota do Românico, na sua 
missão, prende-se com a melhoria da imagem interna das 

comunidades do seu território, assumindo que através 
do conhecimento dos seus valores patrimoniais, as 
comunidades elevam os índices de orgulho e o sentimento 
de pertença.
Ainda hoje, a Rota do Românico tem como base o 
desenvolvimento regional na genuinidade e integridade 
de um território, sendo assumido que o património 
deveria ser motor de desenvolvimento. Em 1998, no 
âmbito da execução de um plano de desenvolvimento 
para a região do Sousa, no Norte de Portugal, um conjunto 
de entidades públicas e privadas, cientes da necessidade 
imediata na resposta a um conjunto de problemas 
estruturais quase primários, assumem o compromisso de, 
alicerçado num recurso endógeno quase desconhecido, 
mas comum a todo o território, erguer um projeto de 
distinção territorial capaz de congregar e transformar 
a identidade cultural das suas gentes e do seu território 
físico. O vasto e rico património arquitetónico de origem 
românica disseminado pelo território foi e é o agregador.  
Atualmente, o património encontra-se estruturado na 
Rota do Românico, no seio dos concelhos que integram a 
VALSOUSA - Associação de Municípios do Vale do Sousa, 
entidade pública da Administração Local (Castelo de 
Paiva, Felgueiras, Lousada, Paços de Ferreira, Paredes e 
Penafiel), e alargado, em 2010, aos restantes municípios 
da NUT III – Tâmega e Sousa (Amarante, Baião, Celorico 
de Basto, Cinfães, Marco de Canaveses e Resende), 
unindo num projeto supramunicipal um legado histórico 
e cultural comum.
Num território composto pelos vales do Sousa, Douro 
e Tâmega, mesmo no coração do Norte de Portugal, 
um importante património arquitetónico de origem 
românica fortemente associado à fundação da 
Nacionalidade e que testemunha o papel relevante que 
este espaço físico e humano outrora desempenhou na 
história da nobreza e das ordens religiosas em Portugal. 
Integra um conjunto de 58 monumentos de grande valor 
e de excecionais particularidades, pretende assumir 
um papel de excelência no âmbito do turismo cultural 
e paisagístico, capaz de posicionar a região como um 
destino de referência do românico, estilo arquitetónico 
que perdurou entre os séculos XI e XIV.
A Rota do Românico tem vindo a afirmar-se, nos 
últimos anos, como um projeto de referência nacional 
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MAPA 1 – Localização da Rota do Românico no território nacional

e na Europa, sendo (re)conhecido como um paradigma  
em prol do desenvolvimento regional, em diversos 
campos de intervenção: da conservação do património 
à promoção turística, da investigação científica à 
disseminação de conhecimento, da dinamização cultural 
à educação patrimonial. Assumindo, ainda hoje, os 
seus principais objetivos: promover o ordenamento do 
território através da valorização do património; criar um 
novo setor produtivo capaz de gerar riqueza; contribuir 
para a mudança da imagem interna e externa da região; 
qualificar os recursos humanos da região e contribuir 
para a criação de uma empregabilidade qualificada. 
Prosseguindo persistente na preservação dos seus 
valores: como a Autenticidade pelos valores tradicionais 
da região visíveis no próprio património, fruto das 
características destas terras e das gentes que as 
habitaram; a Integridade pelo respeito pelas políticas e 

MAPA 2 - Percursos da Rota do Românico

práticas para a conservação do património veiculadas 
em cartas e convenções internacionais, respeitando 
a autenticidade e a integridade global do património, 
entendido como produto único de um tempo – o românico 
–, mas sujeito à mudança de linguagens e gostos artísticos; 
a Aprendizagem, uma marca que nos transporta para 
um mundo de história, com raízes românicas, associado 
ao tempo da reconquista cristã; a Evasão, um prazer 
para todos os sentidos, desde a contemplação da arte, 
ao prazer gastronómico e ao conforto do alojamento, 
que nos transporta para outra dimensão; e o da 
Sustentabilidade pelas preocupações que apresenta com 
o desenvolvimento sustentável da região, nomeadamente 
com questões de responsabilidade social.
A Rota do Românico tem vindo a desenvolver, no âmbito 
das suas áreas de intervenção, um conjunto de ações 
concretas com vista a cumprir o desígnio da construção de 
uma identidade coletiva através do seu vasto património 
cultural, cumprindo assim o objetivo da apropriação de 
toda a comunidade de pertença pela sua herança histórica. 
Pretende-se, contudo, agora incidir diretamente sobre três 
ações específicas, designadamente: o Serviço Educativo, o 
Projeto Pedagógico e o projeto “Cuidadores do Património”.
Através do Serviço Educativo, a Rota do Românico 
procura apoiar as instituições escolares e culturais na 
realização de atividades lúdicas e pedagógicas. Como meio 
difusor do conhecimento e de revitalização do património, 
pretende ser um contributo para as novas gerações 
“viverem” o património que as rodeia, de uma forma 
responsável e ativa, reforçando os laços pela herança 
legada pelos nossos antepassados. Assim, assume um 
papel ativo na sensibilização das crianças e jovens, entre os 
demais cidadãos, para a temática do património histórico, 
arquitetónico e cultural, constituindo um relevante 
elemento de integração das populações, despertando-as 
para a importância da valorização e preservação dos seus 
recursos. 
A programação do Serviço Educativo da Rota do Românico 
contempla atividades, oficinas, visitas, concursos e 
projetos que utilizam estratégias lúdicas e participativas 
para cativar, envolver e fidelizar todos os públicos: das 
escolas e grupos organizados às instituições e famílias, 
crianças e jovens com necessidades educativas especiais. 
Todo o programa é elaborado com base no currículo 
nacional de ensino e pretende aumentar a cooperação 
entre a Escola, Comunidade e a Rota do Românico.

Férias de verão 2018: visita ao Mosteiro de Cête, paredes



65

Cultural; divulgar os testemunhos dos Cuidadores do 
Património ao nível Europeu; dignificar o papel de Cuidador 
do Património a nível Nacional e Europeu; fomentar a 
proximidade entre Património - Cuidadores – Visitantes; 
contribuir para o desenvolvimento sustentado do território. 
Cuidador é aquele que cuida, que zela, que é diligente. 
Em cada igreja, capela ou mosteiro que integra a Rota do 
Românico, existem pessoas que se enchem de orgulho 
em guardar, vigiar e proteger o que é “seu” e que faz parte 
integrante da sua história. Tomam esta responsabilidade, a 
de cuidar do património, como um verdadeiro compromisso 
de vida, tornando cada elemento patrimonial, num tesouro 
que faz parte do presente de todos nós.
Como refere Françoise Choay “à maneira de incitação, 
falarei somente de três frentes de luta a efetuar: 
primeira, a da educação e a da formação; seguidamente, 
a da utilização ética das nossas heranças edificadas (…); 
e, finalmente, a da participação coletiva na produção 
de um património vivo” (Choay, 2015; 50). No sentido de 
fomentar o espirito coletivo de que todos somos cultura, 
todos somos património, a Rota do Românico tem vindo a 
assumir um relevante papel no processo de apropriação 
patrimonial pela sua comunidade de forma gradual 
e persistente, acreditando na sua responsabilidade 
de missão pública em prol do desenvolvimento e da 
sustentabilidade.
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Projeto Pedagógico da Rota do Românico

Cuidadores do Património

A programação contém atividades/oficinas lúdico- 
-pedagógicas planificadas por ciclos de ensino, do Pré- 
-escolar ao Ensino Universitário, que pretende cumprir 
os objetivos estabelecidos, designadamente: a realização 
de ações de sensibilização e educação patrimonial no 
contexto pedagógico, cultural e social; o envolvimento da 
comunidade de uma forma interativa, através do recurso 
a atividades lúdicas e pedagógicas que propiciem um 
aumento do conhecimento do património do Douro, Sousa 
e Tâmega; a divulgação e promoção da Rota do Românico, 
enquanto projeto de desenvolvimento de matriz regional.
Das atividades programadas pelo Serviço Educativo, 
destaca-se o Projeto Pedagógico, concebido em 
complementaridade com o currículo nacional de ensino. 
O Projeto Pedagógico que é especialmente dirigido aos 
alunos do 4.º ano, do 1.º ciclo do Ensino Básico, tem como 
objetivos reunir ferramentas nas áreas da educação 
patrimonial, artística e ambiental da região, contribuindo 
para um efetivo enriquecimento da comunidade escolar 
dos municípios que integram a Rota do Românico.
Em termos operacionais foi definido para os alunos 
participantes, um dia diferente com a Rota do Românico, 
onde são transmitidos conteúdos e efetuadas dinâmicas 
que permitam aos participantes perceber e refletir sobre 
o estilo românico, a fundação de Portugal, a sociedade 
e cultura da época medieval no território do Tâmega, 
Sousa e Douro. Os alunos têm, também, a oportunidade 
de sentir o seu património, através do contacto direto 
com um monumento, com o objetivo de refletirmos em 
conjunto e in loco a história e a arte que estão por detrás 
deste conjunto de monumentos com quase mil anos de 
memórias. São igualmente abordados conteúdos sobre a 
paisagem natural, os saberes tradicionais e as gentes que 
caracterizam e valorizam este território.
Muito recentemente, a Rota do Românico foi reconhecida, 
no âmbito do concurso European Heritage Days Stories 
“Histórias do Património Europeu 2020”, promovido 
pelo Conselho da Europa e pela Comissão Europeia, com 
a aprovação de um projeto intitulado “Cuidadores do 
Património”. Todas as ações programadas, desde ações 
técnicas, sociais, digitais, entre outras, encontram-se 
planificadas de acordo com objetivos específicos do projeto: 
delineados e fundamentados. Promover a coesão social 
e diminuir o isolamento dos idosos; aproximar gerações 
através da partilha de conhecimentos; despertar o interesse 
pela preservação do Património Cultural; garantir a 
sustentabilidade e, consequente, valorização do Património 
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A CASA DA AGRELA
Filipe Cruz, Gestor

A Casa da Agrela é uma imponente casa senhorial situada 
na freguesia de Duas Igrejas, do concelho de Paredes.
É uma casa antiga, com algumas singularidades e 
curiosidades, sobre as quais me debruçarei neste artigo.
Não é abundante a informação disponível sobre a Casa da 
Agrela. Por esse motivo, o texto que se segue tem por base, 
por um lado, o diálogo que mantive com o seu herdeiro 
e atual proprietário, o Dr. Luís Alberto Moreira de Sá 
Carvalho e os documentos do seu arquivo particular, que 
teve a amabilidade de me facultar e que muito agradeço e, 
por outro lado, as várias auscultações que efetuei a pessoas 
que foram recebendo as histórias e estórias que passaram 
de geração em geração sobre esta importante e imponente 
Casa.
A origem da Casa da Agrela é incerta: não se sabe quem 
a mandou construir e, tão pouco, o ano do início da sua 
construção. Porém, documentos do arquivo da Casa da 
Agrela revelam que a sua construção poderá ter acontecido 
entre finais do século XVI e inícios do Século XVII. Esta 
teoria tem 2 pilares essenciais: primeiro, há no arquivo 
da Casa um documento de 1650 que descreve os bens da 
Casa da Agrela e, segundo, numa intervenção efetuada em 
meados do século XX, foram encontradas duas moedas 
do reinado de Filipe I de Portugal (1581-1598). Estes dois 
factos parecem não deixar dúvidas quanto ao início da sua 
construção. 
Da consulta da Genealogia da Família, podemos constatar 
o seguinte: por volta de 1730 a Casa era propriedade da 
Senhora D. Teresa de Barros Coelho e Barbosa. Sua filha, 
D. Maria de Barros Coelho e Barbosa, herdeira da Casa, 
iniciou grandes obras de ampliação, após o falecimento de 
sua mãe. Ora, estas obras pressupõem a existência de uma 
anterior edificação de menor dimensão. 
Acresce, ainda, a estrutura ameada (Torre e fachada sul), 
característica encontrada em muitos solares e casas 
brasonadas desta época.
Este período da história, leva-nos a uma data que é icónica 
para a freguesia de Duas Igrejas. Reza a tradição popular 
que haveria uma igreja antiga, situada no lugar de Gatão. 
No entanto, duas senhoras muito ricas da freguesia, 
descontentes com o facto de a igreja ficar muito longe de 
sua casa, ofereceram o terreno e o dinheiro necessário 
para a construção de uma nova igreja, mais próxima do 
local onde residiam. Essa igreja é a atual igreja matriz, 
dedicada a Nossa Senhora do Ó ou da Expectação ou da 
Nossa Senhora Grávida que espera o Menino, que terá 
sido construída em 1645. Em algumas versões, ouvimos 
dizer que parte da pedra da igreja antiga foi utilizada para 
construir a igreja nova. Noutras, refere-se que a igreja 
antiga foi desativada, deixada ao abandono e acabou por 
ruir. O facto de existirem duas igrejas em simultâneo terá 
levado a que as gentes de então passassem a conhecer esta 
como a terra das duas igrejas e, a partir daí, a freguesia de 
Duas Igrejas que conhecemos hoje. Estamos, certamente, 

perante uma lenda, mas todas as lendas têm um facto na 
sua base, facto esse que vai sendo romantizado ao sabor, 
muitas vezes, da sabedoria popular.
O que é certo, e eis a primeira curiosidade acerca da Casa 
da Agrela, é que há aqui duas datas que se cruzam: a data 
que se supõe ser o início da construção da Casa e a data da 
construção da atual igreja matriz de Duas Igrejas – meados 
do século XVII.
A segunda curiosidade da Casa da Agrela é esta: não 
sendo certa a data do início da sua construção, o facto é 
que também nunca chegou a ser terminada. Prova disso 
mesmo é o facto de a própria porta de entrada não estar 
centrada no edifício.
Na sua estrutura atual, este edifício apresenta a forma de 
um quadrado e é composto por dois pisos. O primeiro piso 
comporta a área nobre da Casa, de onde se destaca a sua 
maravilhosa biblioteca, com primeiras edições e obras 
únicas que relatam importantes períodos da História de 
Portugal. 
Esta Casa conta ainda com uma pequena, mas bela capela, 
que encerra em si outras curiosidades que abordarei à 
frente.
De destacar ainda algumas caraterísticas do edifício, como 
sejam o seu magnífico pátio interior, a escada de acesso ao 
piso nobre, o jardim que fica em frente à cozinha velha e 
a eira, que é ladeada  - outra curiosidade - por bancos em 
pedra, embutidos no muro que a cerca e que serviriam para 
os senhores da Casa assistirem aos trabalhos agrícolas, 
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A fachada principal da Casa da Agrela remonta ao século 
XVIII e contempla um dos seus mais belos tesouros: é uma 
muito rara e esplendorosa pedra de armas, concedida e 
registada em Lisboa a 30 de setembro de 1774, no reinado 
de D. José I. Esta pedra de armas foi concedida a D. Maria 
Clara Rosa Coelho de Barros e Barbosa – 3ª herdeira da 
Casa da Agrela – e encerra em si uma outra curiosidade 
que é, aliás, o que a torna tão rara em Portugal: trata-se de 
um brasão feminino.

Os brasões femininos afastam-se das características 
militaristas associadas aos brasões masculinos, pelo facto 
de as senhoras geralmente não se ocuparem da arte da 
guerra. O brasão apresenta, então, a forma de lisonja ou 
de losango, cujo eixo vertical é maior do que o horizontal. 
Estes brasões são compostos por duas partições. Neste 
caso, a 2ª partição (lado direito) contém as armas da 
D. Maria Clara Rosa Coelho de Barros e Barbosa, e a 1ª 
partição (lado esquerdo) não está preenchida pelo facto de 
a Senhora ser solteira à data do registo da Carta de Armas 
(30 de setembro de 1774).
Assim, podemos descrever esta pedra de armas do 
seguinte modo:

Escudo em lisonja. A 1ª de prata em branco: a 2ª, cortada em 
faxa: na 1ª Coelhos; em campo de ouro um leão vermelho 
faxado de três faxas xadrezadas de azul e ouro. Orla de 
azul, com sete coelhos de prata: na 2ª Barbosas; em campo 

de prata uma banda de azul carregado de três crescentes 
de ouro entre dois leões vermelhos batalhantes.

In Arquivo da Casa da Agrela
D. Maria Clara Rosa Coelho de Barros e Barbosa, filha de 
D. Maria de Barros Coelho e Barbosa e de Francisco Xavier 
Coelho de Barros e Barbosa, viria a casar com o Capitão 
Domingos de Sousa Rodrigues. Esta esta pedra de armas 
não é única na Casa da Agrela. Existe uma outra, que encima 
a porta para os jardins, um acolhedor espaço, que fica entre 
a Casa e a eira, composto por japoneiras e laranjeiras, de 
aromas únicos e de uma tranquilidade singular. Trata-se 
de uma velha pedra de armas, que aí foi colocada por um 
antepassado da Casa, o Capitão de Ordenanças, António 
José Ribeiro da Cunha Leal, e que pertencia a uma casa que 
possuía em Lordelo do Ouro, no Porto.
No prolongamento da fachada principal, no sentido oriente-
-ocidente, encontra-se a capela da Casa da Agrela. Esta é 
dedicada a Nossa Senhora do Carmo e terá no seu interior 
sepultados os antepassados da família até 1901.
Esta capela encerra em si algumas curiosidades: em 
1809, em pleno período marcado pelas invasões francesas, 
aquando da retirada do exército francês do Porto, quando 
foi prática destes militares pilharem, queimarem e 
vandalizarem templos religiosos. Esta capela revela marcas 
deste período tenebroso: foi-lhe ateado fogo. Felizmente, 
pouco ardeu, tendo sido salvo o altar, uma bonita peça 
em talha dourada do século XVII. Este retábulo contém 
outra marca característica deste período da História de 
Portugal: os anjos têm a face cortada, ou seja, não têm cara. 
Este pormenor pode ainda ser observado nos tempos de 
hoje, uma vez que o restauro do retábulo contemplou a 
manutenção das evidências deste facto histórico.
A Casa da Agrela foi ainda incendiada uma segunda vez. 
António José Ribeiro da Cunha Leal Montenegro, da 
Casa da Agrela, era, à data, Capitão da 10ª Companhia 
de Ordenanças de Aguiar de Sousa e Juiz Ouvidor desta 
comarca. Os seus ideais absolutistas levaram a que, no 
final das Guerras Liberais, que opunham D. Pedro IV a 
seu irmão D. Miguel, e após a assinatura da Convenção 
de Évora Monte (26 de maio de 1834), a fachada poente 
fosse mandada incendiar, como represália pelos ideais 
miguelistas dos senhores de então. 
Esta fachada foi, entretanto, restaurada.  A fachada norte 
também foi incendiada. Neste caso, a sua reconstrução foi 
parcial, confinando-se ao rés-do-chão, onde se situam as 
antigas cavalariças.
A casa foi passando de geração em geração, continuando 
na posse da família. O herdeiro e atual proprietário da 
Casa da Agrela, o Dr. Luis Alberto Moreira de Sá Carvalho, 
médico de profissão, apesar de não residir na casa, visita-a 
com regularidade, tendo vindo a realizar preciosas obras 
de conservação e restauro. Este seu empenho e dedicação 
permite que hoje ela possa continuar a representar um 
marco “vivo” da história de Duas Igrejas.

Bibliografia
Arquivo da Casa da Agrela
Não havendo registos históricos acessíveis, todo o estudo foi elaborado com 
base nas várias conversas que mantive com o atual herdeiro e proprietário, 
em cópias de documentos que ele me facultou e em relatos de pessoas da 
freguesia. Neste sentido, é uma investigação particular, com base no que 
acabo de descrever.



68

CONTEXTO ARTÍSTICO 
A arte românica surgiu em Portugal, nos finais do 
século XI, no âmbito da europeização da cultura 
peninsular. A liturgia romana, a reforma cluniacense e 
o estabelecimento das ordens religiosas de Cluny, dos 
Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, de Cister, e das 
ordens militares do Templo e do Hospital foram fatores 
relevantes dessa europeização (ROSAS 2010:13). 
A expansão do românico coincidiu politicamente com 
o reinado de D. Afonso Henriques (1143-1185) (ROSAS 
2010:13), concentrou-se geograficamente no noroeste 
e no centro de Portugal, sobretudo nas margens dos 
grandes rios, e ocorreu espacialmente com a estruturação 
das freguesias e a organização paroquial (ROSAS 
2010:22). Ou seja, a difusão desta arte não correspondeu 
propriamente ao período da Reconquista Cristã (718-
1492), embora tenha contribuído, mas sim à organização 
do território. Os bispos, as dioceses, os priores e os abades 
dos mosteiros foram dos principais encomendadores 
(ROSAS 2008:40). 
O fator religioso contribuiu sobremaneira para a difusão 
da arte, sendo nesta área que encontramos os exemplos 
mais típicos, embora existam edifícios civis, profanos e 
militares (ROSAS 2010:16). 
O românico perdurou em Portugal por tempos históricos 
em que o gótico era o estilo dominante. Este encontro 
artístico levou à edificação de imóveis híbridos, 
designados de românico da resistência. Neste aspeto 
merece atenção o românico do Vale do Sousa – que inclui 
os imóveis de Paredes – que se caracteriza por construções 
tardias, a partir do século XIII e que persistiram até finais 
do século XV ou inícios do XVI, como é o caso da Ermida 
de Nossa Senhora do Vale (ROSAS, 2008:51).

CONTEXTO CRONOLÓGICO
Este artigo reúne datas, desde a Idade Média até aos 
nossos dias, dos cinco monumentos românicos de Paredes 
que integram a Rota do Românico (RR). 
A exposição de dados até à atualidade deve-se ao facto 
dos imóveis não serem estáticos temporalmente. Estes 
adaptaram-se às transformações sociais, políticas e 
religiosas que ocorreram no mundo, e em particular em 
Paredes, ao longo dos tempos: muitos imóveis tiveram 
obras, outros perderam utilidade, enquanto outros 
adquiriram novas funções. É neste contexto que devemos 
entender este estudo.
Deste modo, a cronologia inicia-se em datas anteriores ao 
românico, porque parte do património não foi construído 
durante esse período artístico, alicerçando-se em 
edifícios preexistentes. Depois, as sucessivas mutações 
sociais, políticas e religiosas promoveram (novas) 
alterações no património construído (ou reconstruído) 
na época românica. As idades Moderna e Contemporânea 
são exemplos. O Concílio de Trento (1545-1563), que 
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emanou uma nova doutrina Cristã, fomentou obras 
significativas nos espaços religiosos. A Comissão da 
Reforma Geral do Clero, baseando-se na Reforma geral 
eclesiástica e no Decreto de 30 de maio de 1834, procedeu 
à extinção das ordens religiosas, sendo os seus bens 
nacionalizados, vendidos ou abandonados. Já o século XX 
assistiu a um intenso programa de restauro de imóveis 
românicos, durante o Estado Novo, com o objetivo desse 
património voltar, genericamente, às origens medievais. 
Atualmente, a RR promove o desenvolvimento sustentado 
do território, através da valorização e conservação do 
património românico, criando um produto turístico e 
cultural de excelência. 

CRONOLOGIA 
Séc. IX Fundação do Mosteiro de Cête, segundo a tradição.
985, julho, 16 Existe em Cête uma basílica dedicada a São 
Pedro, enquanto o mosteiro está sob a proteção da família 
de Leoderigo Gondesendes.
995 O Castelo de Aguiar de Sousa é tomado por “Almançor” 
(939-1002), governador de Al-Andalus (Península 
Ibérica).
Séc. XI (finais) Refundação do Mosteiro de Cête, 
atribuída a Gonçalo Oveques.
Séc. XII (1.º quartel) O Mosteiro de Cête adota a Regra de 
São Bento.
1121-1128 (entre) A condessa D. Teresa (1080-1130) 
concede carta de couto ao Mosteiro de Cête.
Séc. XIII (finais) / XIV (1.º quartel) Construção da abside 
da Capela da Quintã. Reedificação da igreja do Mosteiro 
de Cête.
Séc. XIV Construção de torre no Castelo de Aguiar de Sousa.
Séc. XIV (1.ª metade) Edificação da Torre dos Alcoforados.
Sécs XV-XVI (entre) Edificação da Ermida de Nossa 
Senhora do Vale.
Séc. XVI Construção de alpendre na Ermida de Nossa 
Senhora do Vale. Construção, ou reconstrução, incluindo 
o revestimento das paredes em azulejos mudéjares, da 
capela do refundador do Mosteiro de Cête.
Séc. XVI (início)-1551 O Mosteiro de Cête é governado 
por abades comendatários. 
Séc. XVI (2.º quartel) Programas de pinturas murais na 
igreja do Mosteiro de Cête e na Ermida de Nossa Senhora 
do Vale.
1549 Por ordem do bispo do Porto, D. Frei Baltazar Limpo 
(1537-1550), os monges do Mosteiro de Cête organizam o 
inventário dos bens e propriedades do mosteiro.
1551 Por ordem de D. João III (1521-1557) o Mosteiro de 
Cête deixa de pertencer à Ordem Beneditina e é anexado 
ao Colégio da Graça dos Ermitas de Santo Agostinho, de 
Coimbra. 
1566 Vivem dois monges beneditinos no Mosteiro de Cête 
que pedem a adesão do mosteiro à reforma beneditina.
1573 O Colégio da Graça dos Ermitas de Santo Agostinho 
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toma posse efetiva do Mosteiro de Cête.
1584, outubro, 8 O 5.º Capítulo Geral da Ordem Beneditina, 
realizado no Mosteiro de Pombeiro (Felgueiras), nomeia 
um prior para o Mosteiro de Cête, apesar de estar na 
posse dos frades Agostinianos. 
1613-1616 (entre) Morre o último monge beneditino a 
residir no Mosteiro de Cête.
1758 O Mosteiro de Cête encontra-se arruinado, restando 
apenas a igreja, com função paroquial, e instalações 
monacais para dois frades. 
1834, junho, 26 Abertura do Livro dos Foros para 
inventariar os bens do Mosteiro de Cête, no decorrer da 
extinção das ordens religiosas. 
1837, janeiro O edifício do Mosteiro de Cête (dormitórios, 
claustro, refeitório, cozinha e oficinas, exceto igreja e 
sacristia) e as suas terras do Passal são vendidos em hasta 
pública. 
1839 Por ordem do Administrador do concelho de 
Paredes é efetuado novo inventário dos bens do Mosteiro 
de Cête, no decorrer da extinção das ordens religiosas.
1880-1882 Obras de restauro no Mosteiro de Cête, por 
iniciativa da Junta de Paróquia.
Séc. XX (1.ª metade) Restauro parcial da torre do Castelo 
de Aguiar de Sousa.
1910, junho, 16 Classificação da Igreja do Mosteiro de 
Cête como Monumento Nacional.
1929 Francisco Manuel Pereira de Mello Ferreira 
Pinto e Álvaro Leite Pereira de Mello Ferreira Pinto, 
no âmbito das obras de restauro no Mosteiro de Cête, 

comprometem-se, de entre outras ações, a oferecer 
os vitrais para as rosáceas e para as seteiras da nave, 
completar a rosácea em pedra lavrada da fachada da 
igreja, ceder e repavimentar a antiga sala do capítulo, 
pertença da Quinta de Cête, para servir de sacristia, 
restaurar o claustro, pertença da Quinta, facultar ao 
clérigo e seus ajudantes a passagem entre a igreja e a 
sacristia e permitir visitas ao claustro.
1936 Obras de restauro no Mosteiro de Cête, sob a 
orientação da Direção-Geral de Edifícios e Monumentos 
Nacionais.
1948-1953 Obras de restauro no Mosteiro de Cête.
1950, janeiro, 5 Classificação da Ermida de Nossa 
Senhora do Vale como Imóvel de Interesse Público (IIP).
1966-1967 Obras de conservação no Mosteiro de Cête.

Capela de Gonçalo Oveques, refundador do Mosteiro de Cête.

Ermida de Nossa Senhora do Vale: pormenor de pintura mural do 
século XVI. 

Mosteiro de Cête nos inícios do século XX.



70 1967 A Ermida de Nossa Senhora do Vale encontra-se em 
mau estado de conservação. 
1972 Obras de reparação dos prejuízos causados por 
temporal no Mosteiro de Cête.
1979-1980 Obras de conservação na Ermida de Nossa 
Senhora do Vale.
1981, julho, 18 O Presidente da República, general 
Ramalho Eanes, visita a igreja e os claustros do Mosteiro 
de Cête, no âmbito da visita ao concelho.
1992, junho, 1 Afetação da Igreja de São Pedro de Cête ao 
IPPAR.
1993, novembro, 30 Classificação da Torre dos 
Alcoforados como IIP.
1998 Integração do Mosteiro de Cête e da Ermida da 
Nossa Senhora do Vale na Rota do Românico do Vale do 
Sousa (RRVS).
2004 Integração da Torre do Castelo de Aguiar de Sousa 
na RRVS.

2004-2007 Obras de conservação na Ermida de Nossa 
Senhora do Vale, no âmbito da RRVS.
2008 Obras de conservação e valorização na Torre do 
Castelo de Aguiar de Sousa, no âmbito da RRVS.
2010 Integração da Capela da Senhora da Piedade da 
Quintã e da Torre dos Alcoforados na RR.
2011-2013 Obras de conservação na Torre do Castelo de 
Aguiar de Sousa e trabalhos arqueológicos na envolvente, 
no âmbito da RR.
2012 Aberto processo de classificação da Capela da 
Senhora da Piedade da Quintã. Classificação da Torre 
do Castelo de Aguiar de Sousa como Monumento de 
Interesse Público.

2014-2015 Obras de conservação na Torre dos 
Alcoforados, no âmbito da RR.
2015 Obras de conservação na Capela da Senhora da 
Piedade da Quintã e na igreja do Mosteiro de Cête, no 
âmbito da RR.
2016, janeiro, 18 Inauguração da requalificação da Torre 
dos Alcoforados e abertura de Centro de Informação da 
RR no edifício anexo.

Torre do Castelo de Aguiar de Sousa.

Torre dos Alcoforados e Centro de Informação da RR
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PAREDES, TERRITÓRIO E INDÚSTRIA
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PARA A REVELAÇÃO DE UMA ESTÓRIA LOCAL
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O enquadramento geográfico
O concelho de Paredes está localizado no Norte de Portugal, 
dentro da região do Vale do Sousa, e ocupa uma área de cerca 
de 157 metros quadrados distribuídos em 18 freguesias. 
Paredes é atualmente a 27ª região mais populosa de 
Portugal e a sétima maior do distrito do Porto, com quase  
87 000 habitantes (Pordata, 2020). É uma das dez regiões mais 
jovens do país; mais de um terço da população é menor de  
18 anos, a maioria da população está numa faixa etária ativa, 
fortalecendo a capacidade de desenvolvimento do território. 
Paredes mantém uma taxa de crescimento demográfico 
dinâmica, duas vezes acima da média nacional. Além 
disso, Paredes tem conexões com o território circundante, 
uma proximidade competitiva ao Porto, Braga e Aveiro 
– as principais cidades do norte de Portugal – e Vigo, em 
Espanha. Possui também uma proximidade competitiva em 
infraestruturas, como os aeroportos do Porto e Vigo e o porto 
de Leixões. Também é importante enfatizar a densidade das 
rodovias na Região Norte e a boa rede ferroviária em torno 
do Município. A cidade está historicamente enraizada numa 
tradição empresarial, pois apresenta importantes ativos 
competitivos e um potencial de crescimento significativo. 
Paredes detém mais de 8000 empresas em várias áreas de 
atividade, com uma taxa de empregabilidade 20% maior do 
que a média nacional (Pordata, 2020). O município tem um 
conjunto de diversos ativos endógenos, com uma posição 
geográfica privilegiada e um forte património industrial 
associado ao setor do mobiliário. A sua principal atividade 
é a indústria transformadora, onde se aponta mais de  
700 empresas, todas elas pequenas ou médias empresas. No 
entanto, por todos esses ativos positivos, estão presentes 
fraquezas importantes, como baixa qualificação da 
população, baixa densidade tecnológica do setor de móveis, 
redução do esforço de I&D da indústria, baixos níveis de 
produtividade e consequentemente baixo PIB per capita e 
alcance municipal de compra (SELADA & CUNHA, 2010).
A importância da diversidade e o afluxo de novos 
modos de vida nesta área podem criar um ambiente 
para a geração de ideias, o desenvolvimento de uma 
massa crítica e novas oportunidades para cidadãos e 
organizações. É um município em desenvolvimento, 
dotado das infraestruturas essenciais, que registou uma 
mudança demográfica e uma capacidade de se tornar 
uma área mais atraente.
A indústria de mobiliário é um dos motores económicos, 
estratégicos e sociais da região. É o maior empregador da 
região e este setor está, de facto, sobre-representado em 
Paredes, daí a relevância que a estratégia tem para esta 
área económica em particular.

A atividade industrial aparece de forma rudimentar, 
predominantemente dentro das empresas familiares 
– uma característica que ainda é predominante hoje. 
Além disso, as características naturais e geográficas 
do território contribuíram para esse desenvolvimento. 
Esses ativos devem ser uma identidade na atividade 
do município e os seus líderes reconhecem isso como 
tal. Este conhecimento passou de pais para filhos e 
entre gerações, o que reforça o património simbólico da 
região. Esta herança simbólica define a narrativa que é o 
argumento da estratégia por design.
Um percurso histórico na definição da indústria 
Paredes é um território com registos da evolução que 
remontam ao terceiro milénio A.C., continuando ao longo 
dos tempos com presença e vestígios da humanização, 
incluindo o período dos Romanos e invasões seguintes, 
até vários momentos da constituição de Portugal, desde o 
século XII. A ação do homem como agente transformador 
da paisagem revela-se cronologicamente em Paredes, em 
lugares, arquitetura e património diversificado (PINTO, 
1996, 9-70). Foi elevada à categoria de Vila em 1844, pela 
rainha D. Maria II, uma data importante que destacou 
uma figura histórica ligada politicamente ao momento 
histórico de Portugal de então, e que possibilitou que 
Paredes participasse numa promoção do progresso – 
conforme entendido à época – focado nas acessibilidades, 
nos transportes, nas comunicações e na educação. Essa 
figura foi o Conselheiro José Guilherme, que incorporou 
uma visão estratégica para a região ligada à indústria do 
mobiliário. A evolução económica de Paredes, a partir 
desta altura, sustenta-se na agricultura, que se torna 
mais modernizada, e nesta nova indústria da madeira e 
do mobiliário, que por sua vez potenciaram o comércio. 
Na origem desta “nova” indústria está a tradição da 
marcenaria, em que existem referências indiretas que 
apontam para a existência de marceneiros, imaginários, 
entalhadores, serradores e outros artífices da madeira. 
Estes artesãos evoluem, gradualmente, de uma atividade 
manual para a industrialização, no fenómeno da Revolução 
Industrial que se observa por toda a Europa. Registam-se 
as descrições de Vieira, em “O Minho Pittoresco” de 1887, 
referindo a existência de “Construcções (carpinteiros, 
pedreiros e estucadores), 136 operários. Serração de pinho: 
3 braçaes e 3 serras hydraulicas.” (VIEIRA, 583) 
Em entrevista publicada pelo jornal “O Progresso de 
Paredes”, Joaquim Moreira dos Santos é apresentado como 
um dos pioneiros na fabricação industrial de móveis no 
concelho de Paredes. Ele identifica algumas hipóteses sobre 
o surgimento e desenvolvimento desta atividade industrial 



72 no território, conforme estudo realizado por Pereira (2011):
“a atividade terá iniciado com um siciliano que se 
terá instalado na freguesia (...) e terão sido eles que 
desenvolveram a partir de meados do século XIX a 
indústria das cadeiras no concelho e estendendo-se até 
Paços de Ferreira. Nas suas palavras esta atividade era 
uma “indústria” totalmente artesanal, de cariz familiar, 
trabalhando pai e filhos sobretudo na produção de 
cadeiras. “Por volta de 1888/89 a indústria estava já 
muito desenvolvida. Em Rebordosa toda a gente tinha 
cadeireiros.” (PEREIRA, 2011, 51).
Barreiro (1922) realiza a monografia que serve hoje como 
documento de referência para a investigação histórica 
sobre Paredes. Numa descrição extensa e pormenorizada 
sobre o concelho, atualiza estas informações. Em 
particular, refere-se a um primeiro sinal do que seria esta 
indústria na região:
“Em Vilela, existe, de iniciativa recente, a primeira 
fábrica do paiz, que nos conste, de assentos de madeira 
para cadeiras, ampliada com a producção de materiaes 
concernentes a outras industrias congéneres” 
(BARREIRO, 1922, 43).
Na descrição da freguesia central no município, Barreiro 
descreve que da “estação de Paredes por onde se exportam 
galinhas e ovos, e artigos de marcenaria, principalmente 
cadeiras, de Lordêlo, Vilela, e doutras partes, como adeante 
se diz, que vão para o Pôrto, Lisbôa, Traz-os-Montes, etc.” 
(BARREIRO 1922, 308). Esta apresentação é desenvolvida 
na descrição de Lordelo, freguesia do Norte do concelho:
“É muito importante em Lordêlo a industria de marcenaria, 
principalmente no fabrico de cadeiras; ha la cerca de 240 
marceneiros. As estações de caminho de ferro de Valongo 
e de Paredes estão quasi sempre atravancadas com 
cadeiras que têm de seguir no comboio para o sul do Porto 
até Lisbôa e para o nascente de Parêdes, até Alto Douro 
e Traz-os-Montes. Para o Porto são elas transportadas 
semanalmente, aos feixes, às vezes de mais de duzia, 
á cabeça de mulheres, que ganham um tanyo por cada 
cadeira.” (BARREIRO, 1922, 404-405).

Na descrição da freguesia de Rebordosa, também no Norte 
de Paredes, “os marceneiros limitam-se a fazer cadeiras. Há 
mais de 200 cadeireiros e já houve mais de 300. As cadeiras 
são exportadas principalmente para Lisboa e Porto. Para 

Mapa da freguesia do centro de Paredes (BARREIRO, 1922). No canto 
superior direito podemos observar a referência da estação ferroviária 
(Estação do Caminho-de-ferro), com ligação direta à Praça José 
Guilherme, a praça central.

esta cidade são transportadas á cabeça de mulheres todas 
as semanas. Os cadeireiros trabalham cada um em sua 
casa e por sua conta. Oficinas montadas, com 5 até 7 ou 8 
oficiaes, ha só duas. Em Lordelo ha muitas”. (BARREIRO, 
1922, 508). 
Em Vilela, Barreiro também descreve a atividade da 
“Fabrica a Boa Nova”, uma indústria:
“Nesta freguezia, no lugar de Casaes, ha uma importante 
fábrica a vapor de fundos de cadeiras, de que se faz 
exportação em larga escala, pela estação de Parêdes, para 
o Porto, Lisbôa, Alentejo, Álgarve, etc., e para o estrangeiro. 
Fazem-se com perfeição os assentos de cadeiras segundo 
o tipo austríaco, de láminas finas de madeira, circulares, 
com belos desenhos gravados. Também se fabricam 
cadeiras de que se faz grande exportação. A fábrica é a 
principal do concelho.” (BARREIRO, 1922, p. 554).
O autor reescreve ainda uma peça jornalística do Jornal 
de Notícias, nº 214 de 9 de Setembro de 1917 (BARREIRO, 
1922, 554-557), que descreve a sua intensa atividade e 
influência sobre os seus operários e economia local.
Alfredo Ribeiro da Silva fundou “A Boa Nova” no lugar 
de Cesães, freguesia de Vilela, concelho de Paredes de 
onde era natural e residente. Nos primeiros 10 anos de 
existência só fabricavam assentos e as cadeiras eram 
feitas por marceneiros externos à fábrica, posteriormente 
começou a compensar ser a própria fábrica a construir as 
cadeiras. “A Boa Nova” chegou a produzir 3000 assentos 
por dia, fabricando 24 horas por dia, laborando por turnos e 
empregando cerca de 400 pessoas. Foi pioneira na energia 
elétrica, fornecendo-a mais tarde à freguesia de Vilela 
por volta de 1930. Esta participou também em duas feiras 
internacionais, uma no Palácio da Bolsa em 1920, uma em 
Rio de Janeiro em 1931 e uma em Lyon em França.

Silviano Moreira, último proprietário da fábrica, refere no 
contexto de uma entrevista de investigação realizada pelos 
autores, que o setor da indústria do mobiliário ao longo 
dos anos foi-se tornando num mercado extremamente 
competitivo com a entrada do mercado chinês em Portugal 
e com o aparecimento de algumas multinacionais como a 
empresa sueca IKEA. Não conseguindo competir com estes, 
Silviano Moreira decidiu deixar de produzir mobiliário 
em Março de 2003, fechando a fábrica definitivamente 
a 27 de Dezembro de 2005. Assim, concluímos que esta 
indústria local é já centenária e que se terá desenvolvido 
graças a um conjunto de razões, que vão desde a estratégia 
política, o desenvolvimento económico e as características 
particulares de atores importantes, com papel ativo no 
desenvolvimento da história e da indústria de Paredes. 
Registamos também a referência às cadeireiras, mulheres 
de Paredes. A estes fatores junta-se uma catástrofe 
natural, o ciclone de 15 de fevereiro de 1941. “Os estragos 

Fábrica “A Boa Nova”, primeira indústria de mobiliário; Desenhos 
utilizados nos assentos das cadeiras produzidas (PEREIRA, 2011).



73provocados pelo temporal dessa noite derrubaram milhares 
de árvores por todo o concelho (e país), tendo ocasionado 
uma grande disponibilidade de madeira, a preço baixo e de 
boa qualidade. (...) Para perceber bem a importância deste 
acontecimento para a indústria da madeira e do mobiliário, 
é de assinalar que em Lordelo, nomeadamente, foram 
construídos engenhos de serração para especificamente 
“dar vazão” ao aumento do trabalho de serragem provocado 
pelo derrube de árvores.”  (ALVES, 5).

O excesso de madeira disponível para o trabalho, 
proveniente do corte de árvores, contribuiu para o 
desenvolvimento da indústria mobiliária do município. 
Isso é concluído por Pereira (2011), “conforme se certifica 
através do número de pedidos de licenças para instalação 
de mais engenhos de serração, serrações e oficinas de 
marcenaria” (PEREIRA, 2011, 68).
Um território de perfil industrial
As décadas que se seguem ao ciclone, até 1980, observam 
a transformação de um concelho rural para um território 
industrial, potenciado por uma sociedade de consumo 
emergente e pelo contexto político e social do país. Do 
ponto de vista setorial, é também neste período que se 
constituem as organizações industriais em Portugal, 
nomeadamente a Associação das Indústrias de Madeira e 
Mobiliário de Portugal (AIMMP), fundada originalmente 
em 1957, e a Associação Portuguesa das Indústrias de 
Mobiliário e Afins – APIMA, fundada em 1984, ambas 
com ligações relevantes à indústria de Paredes.
Também neste momento, são de referência as 
PARMÓVEL – Exposição de Mobiliário do Concelho de 
Paredes, organizadas na Escola Secundária de Paredes 
entre 1984 e 1989, como primeiros posicionamentos 
coletivos da indústria desta região.
Na passagem da década de 1990 do século XX para o século 
XXI, a indústria beneficiou de um clima económico favorável 
e de vários programas de apoio financeiro para a evolução 
tecnológica, a partir de programas da União Europeia. 
“Os anos 90 foram de grande crescimento do consumo 
interno de mobiliário, como consequência do crescimento 
do mercado da construção civil e dos hábitos de consumo. 
Simultaneamente, era incentivado o investimento das 
empresas em mais e melhores tecnologias, aumentando 

Os jornais são fontes privilegiadas de memória e inventário dos danos 
causados. O Século, de 16 de fevereiro de 1941; e Jornal de Notícias, de 
18 de fevereiro de 1941 (NUNES et al., 2011/12).

a capacidade produtora instalada” (EGP, 2007, 33). A nível 
nacional, Paredes ocupa o primeiro lugar da produção e 
vendas do setor do mobiliário (PINTO, 1996, 53). É nesta 
passagem de milénio, num contexto em que Portugal se 
moderniza ao nível das infraestruturas graças aos apoios da 
então Comunidade Económica Europeia, que o design entra 
no vocabulário empresarial de forma consistente. Como 
resultado da implementação dos programas de apoio ao 
desenvolvimento industrial, oriundos da União Europeia, 
o design começa a ser incorporado como vetor estratégico 
do desenvolvimento das organizações, nomeadamente 
no desenho de políticas públicas orientadas para o 
investimento. 
“Entre as necessidades mais sentidas, reconhece-se, de 
facto, a falta de design criativo nos produtos oferecidos 
e de uma nova filosofia de gestão empresarial em que 
o design assuma um lugar central numa estratégia 
empresarial. (...) Sendo o design industrial uma das 
prioridades da nossa política industrial, é perfeitamente 
natural que o principal instrumento de financiamento 
dessa política, o PEDIP, vá apoiar o design industrial” 
(MIRA AMARAL, 1992, 54-55)
O design passa a incorporar a agenda da política 
económica e industrial, não apenas para este setor 
específico, mas para toda a atividade económica através 
do Programa Específico de Desenvolvimento da Indústria 
Portuguesa – PEDIP proposto pelo Ministério da Indústria 
e Energia do Governo Português em 1989. No âmbito do 
PEDIP, é instituído o programa sectorial Programa de 
Modernização da Indústria de Mobiliário de Madeira –
PROMIM. Tratou-se de uma mudança estrutural, de 

Catálogo promocional para a PARMÓVEL 84.
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uma fileira industrial relevante na economia do país, 
que neste período “apresenta sinais de inadequação 
estrutural ao nível das empresas sinteticamente 
caracterizados por insuficiência de capitais, deficiente 
organização empresarial, tecnologias ultrapassadas, 
falta de qualificação da mão-de-obra, carências na área 
do marketing, insensibilidade ao design e baixos níveis 
de eficácia” (PROMIM, 1990, 10).
Também em Paredes e na sua indústria de mobiliário 
estes apoios permitiram um desenvolvimento industrial 
acentuado. Paredes e a sua indústria integram e 
acompanham, a nível nacional, uma tendência de 
homogeneização industrial. A abertura da economia 
portuguesa a mercados internacionais implicou 
mudanças estruturais, ao nível dos meios necessários, 
da formação e da cultura empresarial. Neste sentido 
de desenvolvimento, o design é referido como fator 
preponderante para a mudança, integrado com conceitos 
de qualidade, produtividade, competitividade e 
marketing. A proposta do PROMIM estabelece objetivos 
a três níveis: setorial, empresarial e infraestrutural.
Esta descrição enquadra uma estrutura empresarial nova, 
onde a componente artesanal gradualmente caminha 
num sentido divergente da indústria e a produção 
em série é valorizada. Trata-se de uma interpretação 
do design baseado na eficiência industrial, baseada 
no uso da tecnologia nas empresas, com programas 
como o COMPIFIM – Programa para a Melhoria da 
Competitividade das Indústrias da Madeira, entre 2002 
e 2008, descrito como “o maior programa de intervenção 
no sector (...); o know how adquirido com este projecto 
constitui-se num pilar fundamental para a definição 
dos novos programas de apoio ao sector” (AIMMP, 2009, 
9). Mais recentemente, já enquadrado nos Programas 
QREN, o PRODIMMP – Programa de Desenvolvimento 
das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal, 
lançado em 2007 no programa QREN 2007-2013, que 
procurou “criar vantagens competitivas nos mercados 
nacional e internacional onde as empresas se posicionam 
ou pretendem vir a posicionar-se” (AIMMP, 2009, p. 5). 
Tornou-se patente a emergência deste novo paradigma 
industrial, associado a novos fatores de competitividade. 
Estes fatores estão associados ao culto da inovação e da 
intangibilidade de um mundo cada vez mais complexo, 
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mais global e menos material. No ecossistema industrial 
de Paredes, isto constituiu uma oportunidade para a 
incorporação de fatores imateriais como podem ser o 
design, a comunicação e novas formas de distribuição.  
Já em pleno século XXI e com a observação de ciclos 
e contraciclos económicos, verifica-se “uma forte 
tendência para o desaparecimento de uma parte 
significativa das empresas, quer pelo encerramento e 
abandono da atividade por parte dos empresários, quer 
por processos de falência” (EGP, 2007, p. 34). 
Conclusão
A presente reflexão descreve uma investigação (PEREIRA, 
2015) onde, pela pesquisa documental e contacto com 
muitos atores relevantes para este território, foi possível 
mapear um percurso compreensível da evolução de 
Paredes como um território em desenvolvimento, ligado 
à indústria do mobiliário e da madeira, com mais de um 
século de história. A pesquisa, em trabalho contínuo, 
constrói-se sempre a partir de informações recolhidas 
dessas das fontes relevantes que, caso contrário, se 
encontrariam dispersas. Observamos Paredes e este 
território define-se com a sua história do último 
século, cruzando uma linha do tempo industrial com 
as suas gentes. A atividade industrial surge de forma 
rudimentar, predominantemente no seio familiar, numa 
característica que ainda é predominante hoje. Além disso, 
as características naturais e geográficas do território 
contribuíram para esse desenvolvimento. Estes ativos 
devem ser uma identidade enraizada, um conhecimento 
também ele passado entre gerações, o que reforça o 
património simbólico desta indústria para a região.
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De acordo com as memórias paroquiais, assinadas 
pelo Abade António Pinto Rosa em 8 de Abril de 1758, 
Louredo tem “quatro Capellas publicas de Nossa Senhora 
da Victoria em Ruibella Santa Apollonia em Sobradello 
de Jesus Maria e Joze em Sobrado de Cima Sam Bento na 
Touta e outra de Santo António em Sobrado de Baixo que 
por todas fazem sinco que administra o proprio Parocho”.
Recuando um pouco no tempo e tendo por base os Autos 
de Património, constantes no arquivo da Diocese do 
Porto, referentes a estas capelas, conseguimos encontrar 
dados preciosos sobre a sua construção e transformações 
de que foram alvo ao longo do tempo e da história, bem 
como nomes de muitos homens e mulheres que estiveram 
na sua génese e outros que tornaram possível que, ainda 
hoje, a maioria delas pudessem ser contempladas em 
toda a sua beleza e esplendor. Mas olhemos, então, para 
aquilo que se sabe de cada uma destas capelas.

CAPELAS PÚBLICAS DAS QUINTAS DE LOUREDO DA SERRA
A HISTÓRIA E OS HOMENS

Rafael Borges, Educador Social

Começando pela de Nossa Senhora da Vitória, em Ribela 
(Figura 1), encontramos no primeiro livro de registo 
de Batismos (1587-1700) uma nota do Abade Adriano 
Peixoto de Andrade onde se lê: “Consta de hu livro de 
nottas do Escrivão João Luis em que começou a escrever 
no mes de Março de seis centos e sessemta e sinco as fls. 
delle cemto e trimta e hua fazer o R.do Abb. da Victoria B.ar 
de Souza m.or em Ribella mil e quinhentos rs. de fabrica 
impostos na quimta de Ribella, p.a a sua cappella que nella 
mandou fazer, e pera lembrança fis este assemto que 
assinei.”. Com este registo, percebemos que a construção 
da capela pode ser situada por volta do ano de 1665, tendo 
sido o seu impulsionador o Padre Baltazar de Sousa que, à 
época, era Abade na Igreja da Vitória no Porto, o que nos 
dá algumas pistas sobre a razão da invocação escolhida 
para esta capela. Além disso, ficamos a saber que é nessa 
mesma quinta de Ribela que se situa o património que 
ficará afeto a esta capela. De saber que, à época, só seria 
dada licença para a construção de uma capela, se lhe 

ficasse destinado um determinado património. De acordo 
com uma inscrição presente na pedra de ara desta capela, 
a mesma foi “sagrada pelo Excelentíssimo Senhor Dom 
António de São José e Castro em 1807”, Bispo que teve 
um papel importante na resistência da cidade do Porto às 
tropas francesas, tendo chegado a liderar uma Junta que se 
constituiu contra a ocupação francesa. Em 18 de Agosto de 
1884, José Nunes de Oliveira Barbosa faz um requerimento 
para rebocar e pintar esta capela. A 21 de agosto do mesmo 
ano o Abade Bento Teixeira Pinto de Carvalho, Pároco de 
Louredo, escreve que “a capela se achava completamente 
abandonada”. Foi feita visita canónica a 12 de setembro 
e, na descrição da mesma, passamos a saber que nesta 
capela existiam as imagens do Senhor na atitude de morto, 
Nossa Senhora da Vitória, São José, São Gonçalo, São Pedro 
Mártir e Santo António. Hoje, estando a capela vazia no seu 
interior, apenas se sabe da existência da imagem de Nossa 
Senhora da Vitória e da pedra de ara sagrada em 1807. 
A 20 de setembro de 1884 diz o Vigário da Vara que “fui 
visitar canonicamente a capella sita no lugar de Ribela (…) 
a qual achei muito decente (…) antes da sua profanação 
está na memória de muita gente que nella se celebrou o 
Santo sacrifício em cumprimento dum legado imposto em 
alguma terra pertencente à casa respetiva e bem assim 
dizem o Parocho a quem ouvi e muita outra gente que 
haverá cerca de quarenta anos que na mencionada capella 
se não diz missa”. O processo, entretanto, ficou pendente e 
só em 5 de agosto de 1889, aquando da compra da quinta 
por Júlio Moreira Ruão, é que foi concedida autorização ao 
Abade Bento Teixeira Pinto de Carvalho para a bênção da 
mesma. É importante referir que, segundo as memórias 
paroquiais de 1758, a principal romaria da freguesia 
se realizava, à época, nesta capela pois “na dita Capella 
de Nossa Senhora da Victoria ha hua perfeita reliquia 
do Santo Lenho e outras muitas de varios santos a que 
concorre muita gente de romagem em dia de Sancta Cruz”.
Da capela de Santa Apolónia em Sobradelo (Figura 2), sabe-
se que o processo para a sua construção se iniciou em 1756, 
impulsionado por Domingas Machado, viúva do Alferes 
Miguel de Sousa e seus filhos, sendo dito que “por especial 
devoção que tem a Glorioza Martir S.ta Apelonia lhe quer 
instituir hua Capella com legado perpetuo de alguas 
missas”. A 23 de fevereiro de 1756, é assinada a escritura de 
instituição de capela, património e legado, onde é dito que 
a proprietária da quinta “tinha expecial devoçam a Santa 
Apolonia e em seu obsequio queria instetuhir lhe huma 
cappella para augmento do seu culto, e por elles sobreditos 
seus filhos foi dito que tambem tinham a mesma devoçam 
e hera muito de seu gosto que se comprisse a vontade da 
sobredita sua may”. Pelo Padre Amaro de Sousa, filho da 
requerente “foi dito que em vertude do testamento com 
que se faleceo seu irmão o Padre Francisco Machado lhe 
fora deixado o seu patrimonio que he pertencente a elle 

Figura 1
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a veçada chamada de Penço sita no lugar de Azevido da 
freguezia de Sam Miguel de Rebordoza”, pelo que ficou 
este património afeto à capela. Mais se fica a conhecer 
com esta escritura que, quem ficasse com a quinta, tinha a 
obrigação, assim que a capela estivesse concluída, dotada 
e paramentada, de mandar dizer uma missa num domingo 
de cada mês, pelas intenções dos seus possuidores. A 3 de 
junho de 1756 é feita visitação pelo Padre Frutuoso Pinto, 
Reitor de Penamaior, que diz que “muito bem vi o lugar 
adonde pertendem erigir a cappella (…) e achei estar já toda 
licerciada, e em bom sytio, livre de Agoas e arvores, e com a 
porta p.a hua estrada publica e tudo bem aproporcionado”. 
Isto leva a crer que a capela, originalmente, tenha estado 
edificada num lugar diferente do atual, visto que a estrada 
passa algumas dezenas de metros abaixo do sítio onde se 
encontra no presente. Atualmente são veneráveis nesta 
capela, no seu retábulo de estilo barroco, as imagens de 
Santa Luzia, Santa Águeda, São Sebastião, Santo Ovídio e 
São Brás, assim como de Santa Marta, imagem presente no 
interior da habitação. De Santa Apolónia apenas existe um 
quadro com a sua representação.
A capela da Quinta de Sobrado de Cima (Figura 3), apesar 
de, nas memórias paroquiais e em visitações da Diocese 
do Porto, ser referida como dedicada a Jesus, Maria e José, 
na sua origem, em 1691, Manuel de Meireles Monteiro e 
sua mulher Dona Luísa Moreira fazem um pedido para a 
construção de uma capela com a dedicação a São José. Neste 
requerimento, datado de 29 de maio de 1691 lê-se: “em a 
quinta do Sobrado nas pouzadas de Manoel de Meyrelles 
Monteiro Cavaleiro professo da ordem de xpõ (…)” (Ordem 
de Cristo - processo de admissão datado de 8 de novembro 
de 1678) “(…)que he na frg.ª de Sam Christovão de Louredo 
desta Honra de Louredo terra e jurisdição por El Rey Nosso 

Senhor sita no conselho de Aguiar de Souza do termo da 
cidade do Porto”. É dito que já tinha licença do Bispo “a 
qual tinham ja feita de parede”. Como património afeto à 
capela, fica o casal do Ribeiro na freguesia de Santa Maria 
Madalena, com obrigação de “dous mil reis em cada anno 
emquanto o mundo durar p.ª a fabrica de toda a dita capella 
de Sam Jozeph”. Numa visitação realizada pela Diocese, 
aquando do início da construção da nova igreja Paroquial 
de Louredo, em 27 de setembro de 1714, é dito ao Pároco e 
definido que “para o uso e administração dos sacramentos 
vá à capela de Jesus, Maria e José, onde se juntará a 
freguesia”. Ao longo da sua história, esta capela teve sempre 
uma ligação muito forte à Santa Casa da Misericórdia de 
Penafiel. O mesmo está provado nas memórias paroquiais 
de 1758 onde se lê que “Nesta freguezia no lugar de Sobrado 
de Cima em caza de Manoel Eleuterio Monteiro Moreira 
Salazar se acha a Prezidencia da Mizericordia da Villa de 
Arrifana de Souza, e este o he actualmente, como parente 
mais chegado do Fundador, e Instituidor que foi da dita 
Mizericordia o Abbade de Ermello nesta tem o dito Manoel 
Eleuterio na capella mor sua Cadeira de espaldas para se 
assentar, e aprezenta nella dous capellães quotidianos com 
alternativa entre estes as semanas com assistencia de duas 
donas, a quem se lhe da seu estipendio annual pelo travalho 
de virem ouvir, e assistir as Missas dos ditos capellães na 
forma da verba do mesmo Instituidor. E na dita capella mor 
tem sepultura sua e p.ª os seus parentes logo fora do arco 
della.” Já em 1 de outubro de 1619, antes de ter sido provedor 
da Misericórdia de Penafiel, num contrato de doação e 
obrigação, estabelecido com o então provedor e irmãos da 
mesma, o Abade Amaro Moreira (Abade de Ermelo), sendo- 
-lhe dada a capela do hospital, comprometia-se a reconstruí-
-la para depois servir de seu panteão, bem como dos seus 
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Aguiar de Sousa, construção que não veio a realizar-se pois, 
mais tarde, optou por construir uma nova igreja, a atual 
igreja da misericórdia de Penafiel no Largo das Chãs.
Em 1887, o então proprietário, José Soares da Silva, fala da 
necessidade de “compor e retocar a sua capela e o altar da 
mesma que já se acha feito”. Pede então ao Bispo, o Cardeal 
D. Américo Ferreira dos Santos Silva (Bispo do Porto entre 
1871-1899, feito Cardeal em 1879) licença para que o 
Pároco faça a sua bênção. No documento lê-se que “nesta 
capela celebrou-se o Santo Sacrifício da missa até ao ano de 
1840 pouco ou mais ou menos (…) enquanto foi Senhor da 
Quinta o Visconde de Azenha”, Martinho Correia de Morais 
e Castro, que participou na defesa de Amarante em 1809 
contra os franceses, falecendo em 1833. Nesta capela, com 
o seu retábulo de estilo barroco, se veneram, ainda hoje, as 
imagens de Jesus, Maria e São José, São João Batista, São 
Pedro Papa, Santo António e Nossa Senhora da Conceição. 
Esta capela teve sempre forte ligação à paróquia. Até 2010, 
era aí que se realizava a bênção dos Ramos em Domingo 
de Ramos e era nela que se juntavam as crianças para a 
procissão até à igreja no dia da sua profissão de fé.

requisitos para as funções do culto católico.” Nesta capela, 
com o seu retábulo relicário, encontramos as imagens de 
Santo António, São Marcos, São Lucas, assim como Nossa 
Senhora do Sagrado Coração, benzida pelo Santo Padre a 
7 de setembro de 1875. Finalmente, encontramos um auto 
de bênção, onde lemos “In Nomine Christi Amen aos vinte 
e três dias do mês de Agosto de mil novecentos e quarenta 
e um, na freguesia de S. Cristóvão de Louredo, Concelho 
de Paredes e na casa do Sobrado de Baixo, do presbítero 
António Ferreira Pinto Guimarães Dias de Azeredo Lobo, 
sua Excelência Reverendíssima o Senhor Bispo do Porto 
Dom António Augusto de Castro Meireles dignou-se 
benzer a apela que o possuidor encontrara desafecta ao 
culto. Ficou tendo como orago Santo António em honra 
do qual sua Excelência Reverendíssima celebrou a Santa 
Missa, aplicando-a também em sufrágio dos pais do mesmo 
presbítero. Assinam este auto feito em duplicado sua 
Excelência Reverendíssima, clero, pessoas de amizade e 
família.”
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Da capela de São Bento da Touta (Figura 4), para além das 
memórias paroquiais de 1758, não existe documentação 
que nos dê indicações sobre a sua construção e a sua 
evolução histórica. Neste momento, a capela encontra-
-se em ruína, estando guardadas as imagens do seu 
titular, assim como do Menino Jesus e de Santa Ana.
Por fim, da capela de Santo António de Sobrado de Baixo 
(Figura 5), não se sabe a data da sua construção. Existe, apenas, 
um documento datado de 1941 onde, o então proprietário, o 
Padre António Ferreira Pinto Guimarães Dias de Azeredo 
Lobo, pede autorização para a bênção da mesma “atendendo 
a que esta capela esteve aplicada, durante bastante tempo, 
a mãos profanas e a que não aparece documento algum 
ou apreciável testemunho de que fosse benzida outrora. 
Atendendo ainda a que obedece às prescrições litúrgicas, 
está munida dos paramentos e alfaias necessários, e a que 
o Reverendo requerente se compromete a não desviar do 
seu fim religioso, a tê-la aberta ao público durante os atos 
de culto e a respeitar e não prejudicar os direitos, funções 
e atividades paroquiais.”  A 16 de agosto de 1941, o Vigário 
da Vara visita a capela dizendo que “verifiquei que se trata 
de um edifício com bem definida arquitetura de pequeno 
templo (…) contíguo a edifício de residência (…) encontra-
se recentemente reformado exterior e interiormente, com 
decência condigna, critério e bom gosto (…) existem nele 
todas as alfaias em bom estado de conservação e demais 
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A Igreja Paroquial de Santa Eulália de Sobrosa, com 
referências documentais que remontam ao século XIII, sofreu 
várias transformações ao longo dos séculos, começando a ser 
edificada há 500 anos no lugar onde se encontra actualmente. 
O lançamento da primeira pedra da capela-mor ocorreu 
a 24 de Março de 1520. Há registo de várias intervenções 
posteriores, sendo as mais significativas a construção da 
actual fachada, a partir de 1919, e a ampliação de uma para 
três naves finalizada em 1986.
Crê-se que a edificação da torre sineira tenha ocorrido 
pouco antes de 1880, tendo em conta a data dos sinos e o 
facto de estar representada numa planta onde já consta o 
Cemitério Paroquial, construído em 1870. Está adossada 
à parede sul da igreja e alinhada com a fachada, voltada a 
poente. Organiza-se em três registos, em que o primeiro é 
rasgado por uma porta ao nível do solo, o segundo apresenta 
o mostrador do relógio e o terceiro corresponde ao 
campanário, com quatro ventanas ou sineiras, culminando 
com a cobertura em coruchéu piramidal octogonal, com 
fogaréus nos quatro ângulos.
O toque dos sinos de Sobrosa assume particular 
importância não apenas pelo facto de ainda ser possível 
fazê-lo manualmente, mas sobretudo por se revestir de 
características únicas na região. A origem dos toques será 
coeva dos próprios sinos, dado que para a sua execução é 

O TOQUE DOS SINOS DE SOBROSA
PATRIMÓNIO IMATERIAL A PRESERVAR

Cristiano Marques, Engenheiro Informático

indispensável a sua disposição na mesma posição, que 
não seria possível antes da construção da torre. Por outro 
lado, testemunhos orais garantem-nos a sua antiguidade 
já centenária, assim como pelo conhecimento dos nomes 
dos mais antigos sineiros. Há registo da tradição sineira 
em Sobrosa desde o século XVII, bem como da existência 
de mais do que um sino. Os estatutos da Confraria do 
Subsigno, de 1673, referem que por ocasião da morte dos 
irmãos “se lhe hade dar sepultura, sinos, e mais cousas da 
Confraria”; do mesmo modo, a Confraria das Almas, nos 
estatutos de 1714, estabelece que quando for necessário 
convocar algum ajuntamento “terá o mordomo e 
thesoureiro obrigação de tanger o sino”. A substituição dos 
sinos mais antigos pelos actuais motivou-se pelo seu mau 
estado, de acordo com a sessão da Junta de Paróquia de 2 
de Abril de 1872, na qual se faz referência ao “concerto 
que precisão os sinos da freguezia, os quaes peritos viram 
e examinaram e acharam bastante arruinados, não só 
no que respeita ao aparelho de madeira, mas também 
em quanto à ferragem que os sustem”. Na revisão do 
inventário feita a 1 de Setembro de 1878, constam ainda 
“Dous sinos na torre, pertenças da mesma igreja, ambos 
raxados a necessitarem de ser fundidos”. Este problema 
persistiu até 1880, tendo estado presente na sessão de 
25 de Janeiro “o perito Alexandre António Leão, fundidor 
de sinos, residente em Villa Nova de Gaia, para resolver 
sobre a fundição dos sinos, disse elle que para a fundição 
e substituição dos outros novos era necessária a quantia 
de cem mil reis”. A 1 de Junho do mesmo ano, deliberou-
-se que “era de summa necessidade tratar-se, desde já, 
da arrecadação da derrama lançada aos contribuintes 
d’esta freguezia, visto que sem isso não se pode ultimar 
a acquisição dos sinos, e a prompta execução do muro 
enfrente à porta principal do idifício da egreja”.
De acordo com um inventário de 1882, os dois sinos 
antigos foram substituídos por três novos, adquiridos 
pela Junta de Paróquia em 16 de Outubro de 1880. Destes, 
o mais pequeno ostenta a inscrição no bordo inferior: 
“OFFERECIDO PELO EX.MO SNR FRANCISCO JOSE DE 
SOUZA BRANDÃO. EM 30 DE 7BRº DE 1880”.
O sino maior está colocado na fachada principal da torre. 
O segundo sino está na ventana oposta e é vulgarmente 
chamado “do Cemitério” por estar voltado para esse local.
Os três sinos ostentam uma grande cruz ornamentada 
na face voltada para o exterior, sob as inscrições “IHS” e 
“1880”. A toda a volta, está gravada a frase em latim “ECCE 
CRUCEM DOMINI FUGITE PARTES ADVERSÆ”, que pode 
ser traduzida como “Esta é a Cruz do Senhor! Fugi, forças 
inimigas!”. Este faz parte de uma oração popularmente 
atribuída a Santo António e que se encontra esculpida na 
base do obelisco da Praça de São Pedro, no Vaticano.
Na face oposta, surgem no topo as epígrafes “MARIA” e 
“JOZE” e ao centro a imagem dos respectivos titulares. 



79No bordo inferior, encontra-se a chancela “NARCISUS 
ANTONIUS MEFECIT BRACHERÆ”, que nos revela que os 
três sinos foram feitos por Narciso António, em Braga, um 
importante fundidor ligado à família Rebelo da Silva.
Em 1912, foi instalado um relógio mecânico, ainda 
em funcionamento, com um mostrador exterior e um 
mecanismo ligado ao sino grande para fazer soar as horas 
(com repetição) e meias horas. Funciona por meio de dois 
pesos em pedra cujas cordas têm a duração de uma semana.
No ano 2007, na sequência da necessidade de substituição 
dos cabeçalhos originais em madeira dos três sinos 
antigos, foi efectuada a automatização de alguns toques e 
adquirido um novo sino, colocado na ventana sul.

Tabela 1 – Características dos Sinos da Igreja de Sobrosa

O modo mais simples de tocar um sino consiste na 
movimentação manual do badalo até ao bordo. Quando são 
dadas badaladas sucessivas num só sino com intervalo cada 
vez mais reduzido denomina-se picar e a este toque costumam 
acrescentar-se três badaladas no final. Se as badaladas têm 
um intervalo curto e constante, chama-se rebate.
Quando são tocados em simultâneo dois ou mais 
sinos, através da manipulação dos badalos, designa- 
-se repique ou, popularmente, repenique. A principal 
característica distintiva do toque dos sinos de Sobrosa 
são precisamente os repiques, duas melodias rítmicas 
tocadas por um só executante repetidamente nos três 
sinos. Para tal, é necessário usar uma corrente com 
ganchos nas extremidades, introduzidos nos orifícios 
dos badalos dos sinos maiores, sendo o badalo da sineta 
manipulado directamente. De execução aparentemente 
simples, requerem especial destreza na coordenação de 
movimentos, variando entre as 200 e as 300 badaladas por 
minuto. Terminam com três badaladas em simultâneo nos 
três sinos, excepto se houver mais que um repique, em que 
só o último termina com três, e os anteriores com uma.
A manipulação directa ou indirecta dos badalos é 
substituída nos automatismos por martelos, que 
produzem o som ao bater na extremidade exterior dos 
sinos. A limitação destes sistemas não permite produzir 
a mesma qualidade sonora nem a reverberação de que 
são dotados certos repiques manuais. Por este motivo, 
resumem-se a reproduzir uma sequência programada, 
sempre igual, não transmitindo a intensidade ou a duração 
que a manipulação do sineiro pode imprimir, consoante o 
momento que é vivido ou celebrado.
A outra forma de tocar os sinos consiste em bamboar por 
meio de uma corda ligada à haste do cabeçalho, produzindo 
uma oscilação em torno do eixo, ora para fora, ora para 
dentro da ventana. Este processo é continuado até que o 
sino atinja a posição invertida, momento em que o cabeçalho 

deve ser sustido pelo sineiro. A partir deste ponto, com um 
impulso dado através da corda, o sino roda em torno do seu 
eixo, saindo com a boca voltada para fora e, tendo atingido 
o lado de dentro da torre, com um novo impulso regressa à 
posição inicial, no sentido oposto. Este movimento produz 
duas badaladas, uma para dentro da torre e outra para fora 
e tem o nome de dobre. No caso do sino grande, há ainda o 
meio dobre no toque de defuntos, que consiste em suster o 
sino sempre que este roda sobre o seu eixo, seja para dentro 
ou para fora, dando apenas uma badalada.
Diariamente, executa-se o toque das Trindades, ao 
início da manhã, a seguir ao meio-dia e ao pôr-do-sol. É 
constituído por 9 badaladas, divididas em grupos de três. 
Durante a semana, é executado de forma simples no sino 
do Cemitério, enquanto aos Domingos e dias santificados 
toca nos três sinos em simultâneo, como forma de 
solenizar o Dia do Senhor. Este toque tem por finalidade o 
convite à oração do Angelus, substituído no Tempo Pascal 
pelo Regina caeli.
O anúncio da principal festa anual da paróquia é feito 
todos os dias ao pôr-do-sol, desde o Domingo anterior, em 
que são tocadas as Trindades solenes, seguidas do primeiro 
repique, lançamento de foguetes e segundo repique.
Para a Missa Dominical, o primeiro toque inicia-se uma 
hora antes. Começa por um dos repiques festivos, seguindo-
-se o dobre e picar do sino do Cemitério e finaliza com o 
picar do sino grande. Nas grandes solenidades, dobra e pica 
o sino grande e termina com o picar do sino do Cemitério.
Em todas as missas, dominicais, feriais ou exequiais, 
pica-se o sino do Cemitério meia hora antes, e dão-se três 
badaladas no mesmo sino um minuto antes do início da 
celebração. Também se pode picar o sino para as Confissões 
ou para o ensino da Doutrina pelo pároco. 
Uma hora antes dos funerais pode executar-se o rebate 
e picar do sino do Cemitério. Para a oração do Rosário, 
em especial no mês de Maria (Maio), podem ser dados os 
mesmos sinais que para a Missa Dominical, precedidos do 
toque solene das Trindades. 
Os repiques festivos são também executados à saída e 
recolher das procissões (incluindo o Compasso no dia de 
Páscoa), nos baptismos, ao Gloria in excelsis Deo na noite de 
Natal, na Ceia do Senhor (Quinta-Feira Santa) e na Vigília 
Pascal, ao Sanctus nas missas de festa, ao rito do beijar 
o Menino no tempo do Natal, à saída do Viático para os 
enfermos, ou em qualquer acontecimento festivo, como a 
chegada do Bispo, na eleição do Papa ou na Passagem de Ano. 

Designação Efígie Sineira Diâmetro 
(cm)

Peso Estimado 
(kg)

Nota 
Musical

Sino Grande Santíssimo 
Sacramento Poente 93,5 450 Sol

Sino do 
Cemitério

São João 
Baptista Nascente 73,5 185 Si

Sineta São Gonçalo Norte 58 95 Ré

Sino Novo Jubileu 2000 Sul 47 48 Lá



80 Os toques de defuntos são outra importante dimensão da 
tradição sineira e uma das que assume maior relevância 
nos tempos actuais. São executados às mesmas horas das 
Trindades, desde a notícia do falecimento até ao funeral, 
excepto aos Domingos ou quando o funeral se realiza 
mais de dois dias após o falecimento, em que podem ser 
reduzidos a um sinal por dia ou eventualmente suprimidos. 
No momento da celebração exequial, são habitualmente 
efectuados na procissão de entrada para igreja e no cortejo 
para o cemitério. 
O toque de defuntos para adulto necessita de três 
executantes e consiste em bamboar os sinos em simultâneo 
até à posição invertida, seguindo-se a sequência dos 
dobres. Começa com o dobre da sineta, seguido do dobre 
do sino do Cemitério, novamente o da sineta e meio dobre 
no sino grande. Esta sequência vai sendo repetida até que 
seja suspensa para fazer alguns momentos de silêncio 
e denomina-se carreira. Segue-se o meio dobre do sino 
grande e começa nova carreira, e assim sucessivamente, 
conforme o defunto (Tabela 2). Findas as carreiras 
necessárias, os sinos bamboam novamente, em simultâneo, 
até atingirem a posição normal, podendo, se necessário, 
ser limitado o seu movimento, com a ajuda das cordas, para 
que o bamboar não se prolongue exageradamente. 
No dia 2 de Novembro, Comemoração de Todos os Fiéis 
Defuntos, toca-se uma carreira durante a procissão 
ao cemitério. O toque de defuntos para crianças é uma 
sequência de repiques festivos, sendo popularmente 
conhecido como “anjinho”. São executados dois ou 
três repiques com momentos de silêncio intercalados, 

Tabela 2 – Número de carreiras dos toques de defuntos

conforme se trate de menina ou menino.
O sino assume também significado para a sociedade 
civil, embora em desuso, graças à existência de meios de 
comunicação mais rápidos e eficientes. Noutros tempos, 
na ocorrência de algum desastre ou catástrofe, como um 
incêndio ou outra circunstância que implicasse socorro, 
qualquer pessoa se dirigia imediatamente à igreja e tocava o 
sino a rebate. Por esse motivo, existia uma corda no exterior 
que permitia dar o sinal sem necessidade de aceder ao 
interior da torre. Em Sobrosa, era o sino do Cemitério que 
assumia a função de sino de serviço. 
Com a criação da primeira corporação de bombeiros no 
concelho de Paredes, em 1884, são estabelecidos códigos 
identificativos das freguesias. No caso de Sobrosa, depois do 
rebate deveriam ser dadas 17 badaladas de forma espaçada, 
que fossem facilmente contabilizadas pelos ouvintes. Além 
de alertar o povo de Sobrosa, também parte das populações de 
Cristelo e Louredo iriam ficar a saber que havia incêndio em 
Sobrosa. Nessas freguesias, deveriam dirigir-se à respectiva 
igreja e reproduzir o mesmo sinal dado em Sobrosa, para que 
em Besteiros, Gondalães e Madalena se continuasse o processo, 
até chegar à então Vila de Paredes e os bombeiros, também 

munidos de uma sineta, se dirigissem a Sobrosa. Com efeito, 
a morosidade deste procedimento trazia poucos benefícios 
às freguesias mais distantes, pelo que só com o surgimento 
dos meios de comunicação modernos foi possível deixar de 
recorrer aos sinos das igrejas para dar o alerta de incêndio. 
Os toques das horas (com repetição após dois minutos) e meias 
horas, no sino grande, orientam o início dos toques para as 
missas e das próprias celebrações, servindo como referência 
temporal aos ouvintes. A tradição sineira de Sobrosa assume 
ainda uma peculiar particularidade nas noites de São João 
e de São Pedro. O secular costume de trazer vasos e outros 
objectos desacautelados durante a madrugada para o adro 
da igreja paroquial termina com o toque dos sinos, de forma 
aleatória. Se para muitos é uma brincadeira, não deixa de ser o 
único momento em que é possível “ensaiar”. Foi nestas noites 
que muitos aprenderam a tocar os sinos e assim conseguiram 
fazer chegar até nós esta tradição cada vez mais singular. 
Muitas vicissitudes ocorreram ao longo destes 140 anos, ora 
perdendo-se, ora recuperando-se toques e tradições, conforme 
o sabor dos tempos e dos responsáveis, mas mantendo-se 
sempre vivos e presentes nos momentos mais significativos 
da vida dos cristãos de Sobrosa. No dia 23 de Outubro de 
2005, o 125.º aniversário dos sinos de Sobrosa foi assinalado 
com um concerto, em que o grupo de sineiros da paróquia 
executou os diversos toques. Para este efeito, foi feita uma 
primeira inventariação, que permitiu identificar toques que 
já tinham caído em desuso. Desde essa data, têm sido feitas 
regularmente gravações áudio e vídeo no campanário, estando 
algumas delas disponíveis nas redes sociais. 
O toque de um ou de três sinos pode parecer simplista, quando 
comparado com um carrilhão, considerado verdadeiro 
instrumento musical; no entanto, os sinos associados à 
liturgia e à piedade popular não se destinam à execução de 
reportórios, mas sim a transmitir sinais que marcam a vida 
de uma terra e dos seus membros, os momentos de alegria 
e tristeza, para reunir e manter unida a comunidade. É 
este legado que nos cumpre preservar, sabendo que deve 
continuadamente adaptar-se ao ritmo de vida de cada 
geração. O facto de ser um dos elementos que define a 
identidade do povo da Vila de Sobrosa faz do toque dos seus 
sinos património imaterial verdadeiramente digno de ser 
conhecido e salvaguardado.
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DO TERRITÓRIO ANEGEAE A CETE,
PASSANDO POR REBORDANUS

TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO ANTROPONÓMICA
E HISTÓRICA DO MOSTEIRO DE CETE

Manuel Ferreira Coelho, Etnógrafo

Preâmbulo
Tomamos a liberdade de chamar a melhor atenção aos 
planificadores de posições históricas e para a necessidade 
urgente de se dar andamento a um adequado trabalho 
para a elaboração de uma “síntese” da historiografia do 
concelho de Paredes, levando em conta, entre mais, as 
teorias de Jacques Le Goff e José Mattoso, especialmente 
este, quando chama a atenção para o facto incontroverso 
de que “os materiais têm de ser sólidos e adequados a 
resistir às provas da crítica para se poderem utilizar”.1
Os casos mais flagrantes têm a ver com o que se passa 
fundamentalmente com o romance à volta do mosteiro de 
Cete, expurgando-se de vez os Mozaras e Zamoras, para 
além de que a “História escrita não deve ser como uma 
cadeia de montanhas em que só se veem os picos mais 
altos”2, complementando que  “As sínteses históricas têm 
de se apoiar em averiguações tão vastas e tão minuciosas 
ou tão diferenciadas como todas aquelas que o pensamento 
humano pode imaginar”3.
O que aqui apontamos é uma mera sugestão livre de 
qualquer interesse pessoal, porque sabemos que a Câmara 
de Paredes tendo, como efetivamente tem, quadros 
competentes e tendo o concelho um naipe de docentes 
escolares e ainda outras disponibilidades individuais ou 
coletivas, logo pensaremos ser possível levar a tarefa a 
bom porto.
Abílio Miranda, investigador probo, publicou, em Outubro 
de 1944, um texto que encimou somente - Cette. Iniciando: 
“Quando se procedia à restauração da igreja do mosteiro de 
Cete, lembrei-me de ir até lá. Arrancava-se os pavimentos 
do claustro variadíssimo material de remotas épocas, 
em desordenadíssimo mistifório , que eu, atentamente, 
examinei.”
E, naqueles tempos, não nos admiramos de tal descrição, 
enfatizando A. M. que: “Com extraordinária surpresa 

À memória de Carlos Lopes Cardoso.
 Etnólogo Paredense 

(n.02/09/1933 – f.25/08/1985

“O mundo é o que nós fazemos dele e, para fazê-lo, cada um de nós pode contribuir com alguma coisa.“  
Bertrand Russel

1 Ensaio sobre a História Contemplativa, p.23 
2 Idem, id. P.23
3 Idem, id.p.28

Foto: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes
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minha encontrei no meio de tudo aquilo, parte de uma ara 
romana”.
O parágrafo seguinte dá-nos uma explicação das medidas 
a tomar para posteriormente retomar a investigação: 
“Pedi aos operários que ma retirassem [ a ara] com cuidado, 
para ponto onde eu pudesse examinar, e tive ocasião de 
verificar que, de facto, se tratava duma ara romana, de que 
restava o foculus, volutas e pequena cornija, e um bocado 
de coluna com uma pequena parte  de uma inscrição. A 
parte inferior tinha desaparecido.”
Imagine-se a desilusão do investigador e o pior ainda 
estava para vir, conforme os dois parágrafos seguintes: 
“Pedi às pessoas presentes que dispensassem a este objecto 
a maior atenção, explicando o seu grande valor, e regressei 
a casa com o sentido de voltar a fazer um decalque ao que 
restava da inscrição.
Voltando passados alguns dias, com o material indispensável 
para a operação referida, com grande decepção constatei 
que, por efeito de uma ou mais marteladas, tinha 
desaparecido o pouco que restava da inscrição.”
Dado o facto de ser irrecuperável o que aconteceu, Abílio 
Miranda partiu para os cacos que restavam, conformando-se:
“Ficou, felizmente a cornija, sob a qual ainda se distingue 
parte do caracter inicial da inscrição, com as volutas e 
foculus, parte esta que ainda há pouco se encontrava no 
claustro restaurado, e que julgo ainda lá estar. Por este 
fragmento se prova a existência da ara que, naturalmente, 
serviu a um templo anterior ao cristão que deu sequência 
ao actual, com toda a normalidade histórica.”
No entanto, como cautela e caldos de galinha nunca 

fizeram mal, o autor cuida-se: 
“Devo, no entanto, esclarecer, para estudos futuros, que num 
breve exame por mim feito à inscrição citada, na ocasião em 
que encontrei a aludida ara, pareceu-me ler aí a palavra Siti, 
que naturalmente, deu o topónimo da freguesia.”
E Abílio Miranda cita complementarmente que:
“Em alguns documentos encontra-se este nome no 
onomástico medieval (vid. Doc. Med. Porto. pag.250, 
documento 281), como se encontra, também como 
topónimo a palavra Septi que deu Sete (ob.cit. pag.99, 
doc.104) e ainda na mesma obra, a pag. 318, doc.363, se lê 
Ceti referindo-se a Cête, de que estou a tratar localizando 
esta vila sob o castro Bendoma. Noutros documentos se lê 
também Cety, Seti, etc. Possivelmente que a origem destas 
palavras é a mesma: Siti, que como se sabe, significa sede, 
entra em frases de grande transcendência espiritual, 
desde os clássicos do velho mundo até aos literatos 
contemporâneos. Representaria, também, esta palavra na 
ara o complemento duma legenda espiritual que legou o 
nome à freguesia”?
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1000 ANOS DA ERMIDA DE SÃO TIAGO DA SERRA
Cristiano Marques, Engenheiro Informático

A efeméride do milénio da ermida de São Tiago da Serra 
é ocasião propícia para compilar informação dispersa 
sobre aquele lugar tão emblemático para as gentes de 
Ferreira, Beire, Sobrosa e Louredo.
Apesar de estar situada na área do concelho de Paredes, 
entre as freguesias de Beire e Sobrosa, e a pequena 
distância de Louredo, é actualmente propriedade da 
Paróquia de São Pedro de Ferreira, do vizinho concelho 
de Paços de Ferreira. Neste lugar, a divisão paroquial 
não coincide com a divisão administrativa, facto 
atestado por diversas fontes históricas, que consideram 
esta ermida pertença do Mosteiro de Ferreira, mesmo 
estando inserida no território da Honra de Louredo, da 
qual a freguesia de Beire fazia parte. Durante algum 
tempo, a função religiosa esteve a cargo da paróquia de 
São Miguel de Beire.
Está implantada na encosta Sudeste da Serra de São 
Tiago, com largas vistas para o Vale do Sousa, tendo 
sido construída segundo a orientação canónica (altar 
na parede Nascente e fachada voltada a Poente). 
Contrariamente à maioria das ermidas da região, não 
foi edificada no alto da serra. Os factores que justificam 
esta opção poderão estar relacionados com a passagem 
de uma estrada medieval entre Penafiel e Guimarães, 
assim como a existência de uma abundante fonte de 
água no adro da capela. Estes aspectos podem ter sido 
determinantes para a fixação de uma povoação naquele 
local, existente até finais do século XVIII, momento em 
que possivelmente foi dizimada por uma peste.
O titular da ermida passou a denominar a própria 
serra, que no início do século XII era referenciada 

como Monte Soveroso. O seu ponto mais alto localiza- 
-se precisamente em Sobrosa, a 409 metros de altitude, 
num local onde é possível identificar vestígios de 
povoados de épocas mais remotas.
É considerada uma ermida grande, dado que pela sua 
dimensão e características é comparável a algumas 
igrejas paroquiais da região. Tem nave, capela-mor, 
sacristia, campanário para um sino e um espaçoso 
adro, onde se evidencia uma grande e abundante fonte 
de água. Além da porta principal, possui mais duas 
portas travessas na nave e outras duas na capela-mor, 
bem como um vão de acesso à sacristia. O cruzeiro 
desta capela está edificado nos limites do território da 
freguesia de Ferreira.
Na parede sul da nave encontra-se uma inscrição 
gravada em pedra que, de acordo com a proposta de 
Mário Barroca, comemora a dedicação do primitivo 
templo, ocorrida no ano 1021:

+ ERA / 2 VIIIIª [POST Mª]
IIII N(ona)S O[CTOBER FUI]

T CO(ns)A[crata]

Manuel Luís Real especifica o dia 4 de Outubro, 
embora tal hipótese seja difícil de confirmar pelo 
facto de a pedra em causa aparentar uma fractura do 
lado direito.
Este acontecimento insere-se no período imediato à 
Reconquista definitiva desta região aos muçulmanos, 
pelo que a escolha do apóstolo São Tiago Maior para 
orago poderá estar relacionada com esse facto.
Importa acrescentar que José Geraldes Freire propõe 
uma leitura completamente diferente, associando-a 
à sepultura de um cristão em 4 de Novembro de 671, 
hipótese não subscrita pelos dois epigrafistas citados.
A actual construção data de 1585, conforme atesta a 

D.R
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inscrição sobre a porta principal. Neste mesmo ano, 
e por altura da romaria em honra do Apóstolo (25 
de Julho) o bispo do Porto, D. Frei Marcos de Lisboa, 
encontrava-se na freguesia do Mosteiro de Ferreira, 
o que nos levanta a hipótese de se ter deslocado a 
São Tiago da Serra para presidir à dedicação da nova 
capela. Por este motivo, nos séculos XVII e XVIII era 
frequentemente referida como São Tiago Novo.

Tinha três altares, restando hoje o mor, rococó, onde 
se destaca o frontal decorado com motivos alusivos à 
Paixão. Um dos retábulos da nave era dedicado a Nossa 
Senhora da Assunção, padroeira de uma irmandade de 
clérigos da comarca eclesiástica de Penafiel. Esteve 
em actividade nos séculos XVII e XVIII e tinha muitos 
irmãos sacerdotes da região. A esta confraria pertencia 
a capela lateral, do lado do Evangelho, que hoje serve 
de sacristia, e que foi edificada em meados do século 
XVII por ordem de D. Nicolau Monteiro (1581-1672), 
bispo do Porto. Era dedicada ao Senhor dos Milagres, 
invocação de um Crucifixo considerado por muitos 
como fonte de grandes prodígios, e por esse motivo 
trasladado para o lugar principal do retábulo-mor na 

primeira metade do século XVIII.
A fonte das três bicas está documentada desde o 
século XVIII e tem associadas lendas e superstições, 
suspensas em 1970 com o encerramento do acesso.
As escadas do Norte foram edificadas em 1874 por 
José Ribeiro de Sousa Marques, brasileiro de torna-
viagem, natural de Sobrosa, estando a data e as iniciais 
gravadas nas ombreiras do portelo de acesso.
São Tiago é um local aprazível, procurado durante todo 
o ano, mas sem dúvida que em cada 25 de Julho ganha 
um encanto especial, por ser o dia da festa em honra do 
Apóstolo. Há referências a esta romaria desde o século 
XVI, com feira durante três dias.
Na primeira metade do século XIX, a festa de São 
Tiago da Serra era feita pelas quatro paróquias (Beire, 
Ferreira, Sobrosa e Louredo), que repartiam entre si os 
diversos encargos. No entanto, a frequente ocorrência 
de desacatos entre as populações levou a que, no final 
da década de 1880, fosse determinado que, a partir de 
então, a festa passaria a ser organizada exclusivamente 
pela paróquia de Ferreira. Diz a tradição que esta ordem 
partiu do bispo do Porto e que, se algum ano Ferreira 
deixasse de fazer a festa, passaria a mesma para outra 
paróquia. Apesar de alguma contestação, esta decisão 
fez com que, desde então, nunca o Apóstolo deixasse de 
ser festejado no dia 25 de Julho, sendo até a maior das 
festas anuais organizadas pelo povo ferreirense.
São Tiago da Serra é um local onde a tradição tem um 
cunho muito forte, atraindo todos os anos milhares de 
pessoas que procuram desfrutar daquele espaço tão 
aprazível. Nos últimos tempos, novos desafios têm surgido 
e, com eles, algumas oportunidades para aproveitar o 
potencial daquele lugar. A celebração deste milénio 
poderá constituir um impulso para reforçar o que São 
Tiago tem de melhor: lugar de encontro entre os povos.
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OS BRAGANÇAS DA CASA DA NOGUEIRA EM CETE
NOVAS ACHEGAS PARA O ESTUDO DE UMA FAMÍLIA

ORIGINÁRIA DO CONCELHO DE PAREDES
José Leão, Investigador Genealógico

Antes de entrar na Casa da Nogueira, terei de fazer uma 
incursão de carácter histórico que explique a razão pela 
qual esta casa veio a pertencer a descendentes ilegítimos 
da Casa de Bragança, reconhecidos e nobilitados por D. 
João V, que lhes permitiu vir a ser detentores do nome e 
das armas dos Braganças, nome que transmitido através 
de gerações chegou aos nossos dias e ainda perdura em 
famílias do Entre Douro e Minho.
Vizinha de Cete, a freguesia de Baltar foi uma honra dada 
por D. João I, em 1382, de juro e herdade, com jurisdição do 
cível e crime, a João Rodrigues Pereira, que a veio a trocar, 
por Cabeceiras de Basto, com seu primo, Nuno Álvares 
Pereira. Assim, por sucessão do Condestável, passou o 
senhorio da Honra de Baltar para a Casa de Bragança, que 
além da administração civil, também apresentava o abade.
Neste contexto, surge a enigmática figura de Afonso 
de Faião, nomeado abade em finais do século XVI. A sua 
assinatura aparece pela primeira vez a 20 de Janeiro de 
1594, como padrinho, num assento de baptismo, sendo 
então já abade, e volta a aparecer no livro de registos de 
Baltar, desde 11 de março de 1603 a 16 de agosto de 1622, 
ano do seu falecimento ocorrido a 3 de Outubro.
Mas quem foi este Abade?
Pelas informações contidas em documentos oficiais, 
como a petição para a habilitação de familiar do Santo 
Ofício, de seu bisneto, Domingos de Meireles Nogueira 
(carta de 14 de Janeiro de 1694), e pelo requerimento para 
o hábito de cavaleiro da Ordem de Cristo, do filho deste, 
Hipólito de Meireles Afonso de Faião (tença concedida 
a 13 de março de 1730), ficamos a saber que Afonso de 
Faião era filho natural de D. Teodósio I, quinto Duque de 
Bragança, provavelmente havido de uma dama do Paço 
de Vila Viçosa, onde terá nascido.

Como tantos outros e numa prática corrente na época, 
foi destinado por seu pai à vida eclesial e como também 
era então normal, deixou dois filhos, havidos de Filipa 
Gonçalves, mulher solteira de Cete.
Foram seus filhos Leonor Faião, casada em Baltar, a 16 
de Setembro de 1608, com Gonçalo Nogueira, senhor da 
Casa da Nogueira, em Cete, e Paulo Faião, casado em Cete, 
a 27 de Dezembro de 1622, com Grácia Gonçalves. 
Entre ambos houve um contrato, cedendo Paulo os seus 
direitos à irmã, numa nota do tabelião de Aguiar de Sousa 
Roque Coelho, de 28 de Outubro de 1620.
Algum mistério envolve esta cedência e o consequente 
destino de Paulo Faião: o contrato realiza-se quando ainda 
solteiro; depois vem a casar tardiamente em Cete, onde se 
radica, ali nascendo cinco filhos registados no respectivo 
livro de assentos entre 1623 e 1639. Porém, a partir 
desta última data não aparecem mais quaisquer registos 
ou notícias, seja dos pais, seja dos filhos. Desaparecem, 
simplesmente.
Numa passagem do interessante artigo do Prof. Doutor 
Francisco Ribeiro da Silva, intitulado “O Bispo do Porto, 
o Prior do Crato e o General”, publicado no número de 
Outubro de 1992 da Revista O Tripeiro, a propósito da 
perseguição implacável movida por Filipe II aos adeptos 
e pretensos descendentes do Prior do Crato, o ilustre 
historiador cita como exemplo o caso de um rapaz que 
por volta de 1595 vivia em casa do cura de Baltar e que 
passava por filho do Prior, que foi sem demora colocado 
sob a tutela e vigilância do Bispo de Sória.
Afonso Faião era o cura que albergava em sua casa 
alguém suspeito de ligação ao Prior do Crato. Pelos elos 
que o uniam à Casa de Bragança, naturalmente que não 
seria adepto do rei castelhano e até, clandestinamente, o 
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86 deve ter combatido. Nesta lógica de raciocínio, embora 
não tenha realizado qualquer investigação sobre o caso, 
ouso aventar que o rapaz que vivia em sua casa, fosse, sim, 
o seu filho Paulo Faião. A ser assim, não terá sido ele um 
combatente do domínio espanhol, depois deportado para 
terras de Castela e por fim exilado com a família para 
parte incerta? Não estaremos perante um resistente 
ignorado, um perseguido desconhecido? Quem sabe se 
após uma aturada investigação, se venha a descobrir que 
Paulo Faião foi, afinal, um herói da independência e, por 
isso, um motivo de orgulho e prestígio para a terra onde 
nasceu. Uma pista para essa investigação: o Dr. Elísio de 
Sousa, no âmbito das diligências que desenvolveu para o 
estudo desta família, conseguiu descobrir a existência 
de uma família Morais Faião, em Caria, concelho de 
Moimenta da Beira, que ele supôs ser descendente de 
Paulo Faião. Para tal, estabeleceu contactos, efectuados 
há mais de 50 anos, mas não logrou obter alguma ligação 
a esta família por falta de elementos. Na verdade, embora 
se afirmassem descendentes directos da Casa Real, 
recusaram adiantar mais qualquer informação sobre 
essa ascendência. Talvez agora, passados tantos anos e 
com outros meios de pesquisa, se consiga obter alguma 
surpreendente descoberta.
Leonor Faião, a irmã a quem Paulo Faião cedeu os direitos, 
veio a herdar os bens paternos em Baltar. Na tradição local, 
a casa onde teria residido o abade seria a hoje conhecida 
por Casa da Estalagem do Areal, bonito edifício de feição 
popular seiscentista, com portão lateral datado de 1769 
e encimado por pedra de armas reais. Mas foi em Cete 
que viveu e morreu na Casa da Nogueira, propriedade de 
seu marido, e onde nasceram os oito filhos que teve de 
Gonçalo Nogueira.

Dos oito filhos, só as duas mais velhas vieram a casar e a 
deixar descendência. A primogénita, Maria, herdou a Casa 
da Nogueira; a segunda, Luísa, casou a 6 de Novembro de 
1646, com Baltazar Moreira, senhor da Casa de Moreira, 
também em Cete, e deles descendem a família dessa Casa 
e ainda os Moreira Brandão e os Allen Brandão, da Casa da 
Guarda, em Cete; os Moreiras, depois Avides Moreira, da 
Casa do Casal, em Fonte Arcada; os Barbosa Leão Coelho 
Ferraz, depois só Leão, da Casa do Verdeal, em Cete, e os 
Barbosa Leão, da Casa do Fundo, em Parada de Todeia.
Voltando à primogénita, Maria Nogueira, baptizada em 
Cete, em 21 de Abril de 1611, herdou de seus pais a Casa 

da Nogueira e casou com António de Meireles, filho de 
António de Sousa e de Maria Meireles, do lugar das Pias, 
em Castelões de Cepeda. Deste casamento nasceram 
onze filhos, dos quais, o mais velho dos varões, Domingos, 
veio a herdar a casa. Dois outros foram padres e de três 
das cinco filhas casadas, houve geração, com numerosa 
descendência até aos nossos dias.
Domingos de Meireles Nogueira foi o sucessor da Casa 
da Nogueira, que ele modificou, dando-lhe a bela traça do 
solar barroco seiscentista que ainda podemos admirar. 
Casou a 7 de Agosto de 1673, com Maria Vieira Barbosa, em 
Paço de Sousa, donde a noiva era natural, filha de António 
Vieira, mestre pedreiro, e de Catarina Barbosa. Pela sua 
habilitação a familiar do Santo Ofício, ficamos a saber que 
era rico de fazendas e seu pai das melhores famílias da sua 
terra, mas que seu avô António de Sousa tivera uma vaga 
fama de judeu por dizerem ser descendente de mercador 
de panos das partes de Bragança. Não obstante, isso não 
impediu que viesse a obter a carta de familiar em 14 de 
Janeiro de 1694 e ainda de ser elevado a fidalgo cavaleiro 
da Casa Real, mercê de D. João V, por carta de 2 de Agosto de 
1710. Seu filho, Hipólito de Meireles Afonso Faião, nascido 
em Cete na casa da Nogueira, de que veio a ser senhor, casou, 
por procuração, em Baltar, a 10 de Outubro de 1723, com 
D. Margarida de Faria Leite Correia, natural e residente 
no Rio de Janeiro, filha de Manuel Leite de Faria Correia, 
senhor da Quinta de Penhalonga, em Santa Leocádia de 
Tamel, Barcelos, e de sua mulher D. Ângela de Brito e Lima. 
Deste casamento nasceram quinze filhos, dos quais só 
três deixaram geração. A ascensão social verificada nesta 
família começou com Domingos de Meireles Nogueira, 
mas atingiu o auge da sua promoção com o filho. Pelo 
casamento com uma senhora de ascendência na nobreza 
barcelense, enriquecida no Brasil, Hipólito de Meireles 
veio a obter o hábito de cavaleiro da Ordem de Cristo, por 
mercê de 28 de Fevereiro de 1736, como já antes fora feito 
fidalgo da Casa Real, por carta de 10 de Fevereiro de 1716, 
de D. João V, monarca que também lhe concedeu carta de 
brasão de armas, em 19 de Maio de 1734. A justificação 
de nobreza dessa carta remonta ao Duque D. Teodósio, 
através do padre Afonso Faião, seu filho natural, conforme 
a linha de sucessão que temos vindo a seguir, e por esta via 
é-lhe concedido o brasão com as armas dos Braganças: em 
campo de prata, uma aspa vermelha com cinco escudinhos 
do Reino; elmo de prata aberto guarnecido de ouro; paquife 
de prata, vermelha e azul; timbre, um cavalo nascente de 
prata com rédeas vermelhas, com três lançadas no pescoço, 
de que corre sangue e por diferença, a indicar a bastardia, 
uma linha em contrabanda.
A concessão das armas dos Braganças não foi exclusiva a 
Hipólito de Meireles. De sua tia Margarida de Meireles, 
casada com António Fernandes, senhor da Casa do 
Contraste, em Atães (Guimarães), foi neto Ventura 
Fernandes de Meireles, homem de negócio, morador em 
Lisboa, a quem foi passada carta de brasão de armas, em 
16 de Julho de 1748. Igualmente de sua tia Catarina de 
Meireles, casada com João Duarte do Vale, de Guimarães, 
foi filho Francisco Duarte Meireles, a quem foi passada 
carta de brasão de armas a 20 de Março de 1737. A 
justificação para a concessão destes dois brasões foi a 
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87mesma: a de descenderem do Duque D. Teodósio. Estas 
armas dos Braganças ainda se podem apreciar na fachada 
da Casa da Nogueira, em Cete, na fachada da casa da 

Rua de Santa Maria, nº 65, em Guimarães, e na fachada 
da capela da Casa de Portuzelo, em S. Tomé de Abação, 
Guimarães.
Os originais dos documentos das cartas de brasão de 
armas que acabamos de referir não foram encontrados 
na Torre do Tombo, devendo ter-se perdido com o 
incêndio que, após o terramoto de 1755, destruiu o 
Cartório da Nobreza. No entanto, há cópias exaradas no 
Livro 10, do Registo Geral do Arquivo Municipal do Porto 
(carta de brasão de armas de Hipólito de Meireles Afonso 
Faião) e nos Códices 1582 e 1745, do Arquivo Municipal 
de Guimarães (respectivamente as cartas de brasão de 
Ventura Fernandes de Meireles e de Francisco Duarte 
de Meireles). A origem bastarda remontada à Casa de 
Bragança bastou para ofuscar e esconder as origens dos 
legítimos avós destes nobilitados. No entanto, já vimos 
que na habilitação de Domingos de Meireles Nogueira 
para familiar do Santo Ofício insinua-se a suspeita de 
uma vaga fama de judeu de seu avô paterno António de 
Sousa. Mas é no requerimento para a habilitação do hábito 
da Ordem de Cristo de Hipólito Meireles que surge a 
necessidade de justificar que “suposto constar que seu avô 
paterno foi homem de negócio, contudo não foi mercador 
que vendesse à vara e côvado mas somente mandava dar 
panos para sortir logeas, e o avô materno o intitulassem 
pedreiro, nunca exerceu o dito ofício. Porém, andando em 
praça a obra de umas pontes nelas fez lanço, e as mandou 
fabricar, sem nunca trabalhar, nem ter tal ofício”.
Por um artigo da autoria do grande investigador do 
barroco nacional, Doutor Flávio Gonçalves, publicado na 
revista O Tripeiro, V série – Ano VII, intitulado “A Ponte de 
Matosinhos junto à Foz do Rio Leça”, ficamos a saber que 
uma das obras a que se faz alusão no requerimento acima 

transcrito, foi a velha ponte sobre o rio Leça, mandada 
reedificar por Filipe II, por provisão régia de 5 de Junho 
de 1619, e que por falha de concorrentes, foi adjudicada a 

António Vieira, por escritura de fiança de 1 de Março de 
1651. Por este mesmo artigo ficamos a saber que parece 
ter sido o mesmo António Vieira o construtor da Casa do 
Despacho da Misericórdia de Penafiel, para cujo trabalho 
se prontificou por escritura de 10 de Fevereiro de 1639.
As origens plebeias de gente trabalhadora e produtiva 
permitiram os recursos financeiros com que Domingos 
de Meireles Nogueira e principalmente seu filho Hipólito 
alcançassem as alturas da nobreza, à lei da qual passaram 
a viver. Para isso, houve que reconstruir a velha Casa 
da Nogueira, dando-lhe a belíssima feição barroca 
seiscentista que ainda se pode contemplar na fachada. 
Essa obra ter-se-á ainda ficado a dever a Domingos 
Nogueira, cujo santo onomástico era o padroeiro da 
linda capela, na qual, em nicho, se encontrava a sua bela 
imagem, por fim já decapitada, mas que chegou até à 
venda da arruinada casa nos finais da década de 80 do 
século passado.
Mas à lei da nobreza viveram ainda, sem dúvida, os filhos de 
Hipólito de Meireles Afonso Faião, pois não só adoptaram 
o nome de Bragança que passaram a assinar, como 
requereram, em conjunto, a concessão das armas desta 
família, em 1789. Não satisfeitos permitiram-se trazer os 
seus criados com fardas silvadas e chapéu de galão, iguais às 
dos criados da Casa de Bragança.
Estas informações vêm descritas no “Livro Chronológico”, 
escrito em 1799, pelo Padre António José Moreira Lopes 
Ferraz, descendente e vizinho da Casa da Nogueira, onde, 
além do desenvolvimento genealógico da família, nos 
deixa uma curiosa nota descritiva do aludido fardamento 
dos criados da Casa: “farda verde mesclada de branco, 
casas e botões metade verde, metade branco, angulados 
os botões e as casas, chapéu armado e debruado, galão 

Brazão dos Braganças. Brasão dos Braganças existente na Rua de Stª Maria, nº 65, em Guimarães. 
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Casa Comercial FotoAntony, espólio à guarda do Arquivo Municipal de Penafiel.



88 de prata, largura 3 dedos, presilha branca, laço preto. Colete 
de 5 casas e farda de 4”. Também Felgueiras Gaio, trata 
das linhagens desta família no seu Nobiliário de Famílias 
de Portugal, mais precisamente no volume XIII, título de 
Farias, em que afirma que viu na mão de António José de 
Bragança, filho segundo e herdeiro da Casa de Hipólito de 
Meireles Afonso Faião, documentos com que responderam 
na Corte à participação contra eles dada pelo Corregedor 
de Penafiel por trazerem seus criados com fardas iguais 
às da Sereníssima Casa de Bragança; e, no volume XXII, 
título de Meireles da mesma obra, diz que “embora muitos 
duvidem desta ascendência viu documentos autênticos que 
provaram que Afonso Faião era filho bastardo do Duque 
D. Teodósio e que foi por este motivo que Domingos de 
Meireles Nogueira alcançou o foro de Fidalgo da Casa Real”. 
Outros autores escreveram sobre este tema, entre 
eles Teixeira de Vasconcelos, na sua obra Le Portugal 
et la Maison de Bragança, onde atribui erradamente a 
paternidade de Afonso Faião a D. João IV, mas testemunha a 
existência de documentos oficiais certificativos da origem 
desta família, então na posse de Manuel Leite de Bragança, 
sobrinho de António José. De referir, também, um artigo 
do insigne heraldista Dr. Armando de Matos, intitulado 
“Um ramo de Braganças no distrito do Porto”, publicado na 
revista O Tripeiro – V Série – Ano II (Maio 1946), onde faz 
um interessante estudo sobre a composição das armas e a 
leitura interpretativa dos documentos que as concederam, 
um tema de que era um especialista consagrado.
Por fim, resta-me assinalar a maior obra escrita sobre esta 
família, Os Braganças da Província do Minho, da autoria de 
Elísio de Meireles Ferreira de Sousa, numa cuidada edição 
de 1970, há muito esgotada, resultado de muitos anos 
de estudo e investigação, com a colaboração dedicada de 
sua mulher D. Maria da Conceição de Menezes Pereira da 
Cunha, onde vem desenvolvida a árvore genealógica desta 
família, acompanhada de muitos documentos inéditos 
recolhidos durante o trabalho de pesquisa.
Homem da Cultura, sério investigador, o Dr. Elísio de Sousa 
foi um estudioso apaixonado em diversas áreas, desde a 
arqueologia ao colecionismo (numismático e filatélico), não 
esquecendo a ornitologia, a paixão dos seus tempos de lazer 
na sua vida académica dedicada à docência liceal.  Pelos 
laços de amizade que me ligaram a este mestre com quem 
muito aprendi, porque o seu legado escrito me proporcionou 
muita matéria a que recorri como apoio para este texto, 
quero aproveitar a oportunidade para aqui deixar uma 
merecida homenagem à sua memória.
Concluindo, nada mais vou acrescentar sobre as últimas 
gerações dos Braganças, remetendo os que nisso possam ter 
interesse para a obra que acabo de citar. No entanto, pelo seu 
carácter original e picaresco, não resisto a transcrever para 
finalizar, excertos de uma nota do “Livro Chronológico” do 
Padre António José Moreira Lopes Ferraz, sobre Henrique 
de Faria Leite, um dos últimos irmãos de António José de 
Bragança.
Breve notícia das propriedades e astúcias que teve o Rei dos 
Tratantes e mestre dos logros Henrique de Faria Leite, da 
Nogueira.
Henrique de Faria Leite foi um homem bem figurado, 
agradável, duma afabilidade e brandura de singular 

merecimento, astuto e judicioso, dotado de uma loquela e 
expressão que enlaçava os ouvintes como cadeia de ouro: 
este o motivo porque a sua falsa retórica chegou a enganar 
as pessoas abonadas destes contornos. Foi Juiz da Confraria 
do Senhor nesta freguesia de Cête muitos anos e para gastar 
consigo e com concubinas arrecadou todas as dívidas que a 
confraria tinha por fora a razão de juros e nesta conta foram 
200.000 rs que meu Pai pagou por ser fiador de Custódio José 
Barbosa que os devia à Confraria. Finalmente foi necessário 
que os paroquianos de Cête, fizessem um requerimento 
ao Corregedor da Comarca para este vir excluí-lo fora da 
Confraria. Casou com uma filha do Padre Maurício Correia 
Montenegro, de Canaveses, chamada D. Ana Correia de 
Sousa Montenegro e só pelo matrimónio lhe roubou todas 
as alfaias da casa e todos os dinheiros e um sino que hoje é 
o sino desta capela de Nogueira; tudo sucedeu num dia em 
que o dito Padre e sua filha estavam ausentes de casa depois 
de estarem divorciados por Justiça. Tirou 1.000.000 reis 
na Misericórdia de Penafiel dando dois fiadores fingidos 
vestidos com boas casacas e asseados. Quando fez aquela 
obra de Berberia na Figueira pediu três juntas de bois a 
uns fulanos de Valongo que foram acarretar a pedra e por 
fim levou-os a uma feira, vendeu-os e embolsou o dinheiro. 
Enganou uma filha de Luís Coelho dos Campos que teve à 
sua conta muitos anos depois de a estruporar e finalmente 
persuadiu o sobredito Luís Coelho, pai dela que lhe fizesse 
doação de sua Fazenda que correspondia a muitas terras 
de Cête e assim o conseguiu e efectuou e logo vendeu a dita 
Fazenda depois que a dita Madama ficou senhora dela em 
virtude da doação. Ficou a família dos Campos pobríssima 
vivendo todos encostados ao Padre Caetano Coelho Ferraz, 
seu tio e irmão. Teve fechadas nas casas da Portela duas 
concubinas sem ouvir missa nem confessar-se dois anos 
excomungadas da Igreja.
Lá diz o ditado que no melhor pano cai a nódoa...

Dr. Elísio Meireles Ferreira de Sousa. Reportagem 3410, de 1.08.1972. 
Imagem pertencente ao fundo fotográfico da Casa Comercial FotoAntony, 
espólio à guarda do Arquivo Municipal de Penafiel.
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A QUINTA DO PAÇO DA TORRE
(BEIRE, PAREDES)

UM PRIMEIRO PÉRIPLO HISTÓRICO
Luís Leal, Universidade Católica Portuguesa, Centro de Estudos de História Religiosa (UCP‑CEHR)

Rumemos a Beire, freguesia do concelho de Paredes, 
«situada no vale do rio Mesio ou entre este e a serra 
de S. Tiago» (BARREIRO, 1924, p. 274). Aí chegados, 
a toponímia e a memória viva das gentes desta 
«freguezia [de onde] saíram alguns varões insignes em 
armas e letras» (BARREIRO, 1924, p. 276) concorrem 
harmoniosamente para nos indicar o destino desta 
nossa viagem (e o tema central destas linhas): a mui 
antiga Quinta do Paço da Torre, na Avenida Padre 
Américo, onde atualmente funcionam o Calvário e a 
Casa do Gaiato de Beire, valências da Obra da Rua.
Esta quinta, detentora de «elementos arquitectónicos 
originais que remontam ao séc. XVI» (PIRES & 
BARROS, 2012, p. 13), «pertenceu a Manuel Pamplona 
Carneiro Rangel Veloso Barreto de Miranda e 
Figueirôa, agraciado em 1824 com o título de Visconde 
de Beire, o qual foi pae da quarta condessa de Rezende» 
(BARREIRO, 1924, p. 274). Acerca deste que foi o «10º 
Senhor da Casa e Morgado de Beire, elevado a Visconde 
em duas vidas em decreto de 3 de Julho e Confirmação 
de 23 de Setembro de 1824» (MACHUQUEIRO, 2005, p. 
37, nota 77), sabemos que nasceu em S. João de Canelas 
em 1774 e faleceu no Porto em 1849. Foi em 1825, e 
depois de uma notável carreira militar, que sucedeu a 
seu pai na casa de Beire. Em 1818 casou com D. Maria 
Helena de Sousa Holstein (29/3/1797 - 10/8/1867.), 
de quem é primogénita e herdeira D. Maria Balbina 
Pamplona Carneiro Rangel Veloso Barreto de Figueiroa 
de Sousa Holstein (20/8/1819 - 19/1/1890). Foi através 

Cruzeiro e entrada do Calvário (1957) [Fonte: O Gaiato. (1957 julho 27) 1] Cruzeiro e entrada do Calvário (2018) [Fonte: O Gaiato. (2018 dezembro 8) 1]

1 Foram os restantes filhos: «D. Luiz Maria Benedito da Natividade de Castro Pamplona, 5.° Conde de Rezende, faleceu sem geração. D. Manuel Benedito, 
que segue. […] D. Alexandre, casou com D. Emília Barbosa, com geração. [e] D. Manuel Benedito de Castro Pamplona, 6.° Conde de Rezende». (VIDAL, 1955, 
pp. 117–118).2 AGUIAR, 1945, p. 152.
2  Sendo este um nome e biografia tão conhecidos das nossas gentes, apenas nos permitimos registar dois estudos do Padre Manuel Mendes como fontes 
para uma aproximação mais profunda aos mesmos (MENDES, 1995, 2014).

de D. Maria Balbina, em virtude do seu casamento, a 
8/10/1843, com D. António Benedito de Castro (1820-
1865), 4º Conde de Resende, que a casa e título de Beire 
se transmitiram aos Condes de Resende. Frutos deste 
casamento são ainda os seus vários filhos e filhas, entre 
os quais se contam D. Emília Maria de Castro (nascida 
a 9/6/1857 e falecida a 5/6/1934), que haveria de ser 
esposa do escritor José Maria de Eça de Queirós1. Não 
obstante, «terminadas as partilhas dos bens da família 
Resende, a Emília coube a quinta chamada de Vila Nova 
[…] em Santa Cruz do Douro, concelho de Baião, que […] 
viria a tornar-se célebre por ter servido de modelo à 
quinta de Tormes, de A Cidade e as Serras», enquanto 
que a quinta de Beire «coube em sorte a sua cunhada 
Benedita» (MATOS, 1996, pp. 379, notas 1 e 2). Por sua 
vez, a (nova) herdeira da Quinta da Torre, de seu nome 
completo Maria Benedita de Castro Pamplona (nascida 
a 18/5/1863 e falecida a 19/9/1934) casou, a 2/1/1899, 
com o poeta Luís Osório da Cunha Pereira de Castro 
(1859-1900), de Proença-a-Nova, de quem teve como 
filho Luis de Castro Osório de Menezes Pita (1901- ?).
E é aqui que este nosso périplo pela história 
dos “Pamplona”, “Resende”, “Queirós” e “Castro” 
cede lugar a um outro filão, a que pertencem 
personagens e realidades muito diversas e que, a 
seu modo, enformam quer o passado mais recente, 
quer o presente e o futuro desta quinta. Falamos 
de Padre Américo Monteiro de Aguiar2, da história 
da (sua) Obra da Rua e, do legado de Padre António 
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3  «António Baptista dos Santos […] nasceu a 19 de novembro de 1930, em Cabril, Pampilhosa da Serra. […] Incardinado na diocese de Lisboa, foi ordenado 
em 29 de junho de 1954. Quatro anos volvidos, entrou oficialmente na Obra da Rua» (PEREIRA, 2015, pp. 81, nota). A partir de 1958 (ZÉQUITA, 1958, p. 
3), assume a direção do Calvário e da Casa do Gaiato de Beire, onde, no dizer de Henrique Manuel Pereira, «Durante sessenta anos, […] alimentou, limpou, 
virou, mudou, cuidou corpos e mentes retorcidos como nós. Foram eles, afinal, o corpo do delito que […] o condenou, por sentença transitada em julgado de 
2 de Maio de 2017» (SANTOS, 2019, p. 9), e em razão do qual se viu impedido de ali poder continuar a residir (e permanecer no exercício daquelas funções).
4  Nem as informações disponibilizadas pelo jornal O Gaiato (o conhecido quinzenário da Obra da Rua) são particularmente pormenorizadas a este 
respeito, nem o tema captou especial atenção dos estudiosos da Obra. Assim, as seguintes referências são também tentativa de síntese coerente dos dados 
disponíveis.
5  Foi, de facto, em 1954 (ver data da Escritura citada), pelo que este terá sido um mero lapso de memória de Padre Baptista, nesta sua «conversa» com 
Henrique Manuel Pereira – Cfr. PEREIRA, 2015, pp. 12–13.
6 Referência à Casa do Gaiato de Santo Antão do Tojal, Loures, fundada por Padre Américo a 4/1/1948. Esta Casa foi posteriormente entregue ao 
Patriarcado de Lisboa em 5/7/2006, não fazendo desde então parte da Obra da Rua.
7 Padre Joaquim Fatela (Meimoa, Penamacor, 22/07/1927 – Beja, 24/05/2012). O seu nome surge recorrentemente n’ O Gaiato, sempre ligado à Obra da 
Rua e a Padre Américo. Fundou em Beja a Casa do Estudante.

Retrato do Visconde de Beire (1845), da autoria de Tadeu de Almeida 
Furtado 
[Fonte: Wikimedia Commons]

Baptista3, seu sucessor no Calvário.
Com efeito, e na ausência de melhor fonte4, é às 
palavras deste último que recorremos para melhor 
percebermos todo o processo relativo à doação, por 
parte de Luís Osório, da sua Quinta do Paço da Torre à 
Obra da Rua, conforme narra a Escritura lavrada a 24 
de junho de 1954, na comarca de Paredes, e assinada 
por este e por Padre Américo:

«[A Quinta] Foi dada em 19555 pelo Dr. Luís Osório, 
que era nossa visita frequente no Tojal 6. A quinta 
estava abandonada. Ele nem sequer a conhecia, 
herdara-a por parte da mãe, que era cunhada do Eça 
de Queiroz. Ora, o Dr. Luis Osório era padrinho de 
Missa Nova do Padre Fatela7, um condiscípulo meu 
[…]. O Padre Fatela insistia com o Dr. Luís Osório 
para que a oferecesse a Pai Américo. Mas ele não a 
queria dar. Esta história ninguém a sabe e pensam 
que a coisa foi fácil, mas não foi. Dada a insistência 
do Padre Fatela, ele veio cá acima ver a quinta. Pela 

«D. Maria Benedita de Castro Pamplona, filha dos condes de Resende, 
e seu filho Luis de Castro Osório de Menezes Pita» [Fonte: Arquivo da 
Casa de Mateus]

primeira vez! Não havia cá nada, estava tudo em 
ruínas. Esta casa não existia, estava tudo no chão. 
Daquele lado havia umas paredes… Ele veio vê-la, 
não para a dar mas para a vender. Quem me contou 
a história foi Mário Gonçalves, que foi Presidente 
da Austin em Portugal e vivia aqui junto de nós. 
Ele mesmo é que lha quis comprar para a oferecer 
ao filho mais velho. A coisa estava encaminhada e 
acertada. Foram ao notário para fazer a escritura. 
Já lá, o Luís Osório diz-lhe: “Só lhe vendo a quinta 
se ficar também com uma outra que tenho ali na 
Livração, ao pé de Amarante.” “Mas eu só quero 
aquela!” “Ai não quer? Não? Então bom dia!” E foi-
se embora. Depois telefonou ao Padre Américo: “A 
quinta é sua. Venha tomar conta dela” (PEREIRA, 
2015, pp. 102–103). 

De facto, de acordo com o que pudemos compilar do jornal 
O Gaiato, este acto benemérito de Luís Osório tem como 
origem mais remota um “bilhete” que lhe fora enviado 
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pelo próprio Padre Américo. O episódio é referido por 
Padre Telmo Ferraz8: «P. Américo sonhou… Pediu a 
Quinta: “Excelentíssimo senhor” […] a sua Quinta da Torre 
está abandonada; se ma der, farei dela uma Obra linda”. O 
senhor respondeu: “A Quinta é sua, faça”» (FERRAZ, 2013, 
p. 4, 2015, p. 4)9. Consumada a doação, a Casa do Gaiato 
de Beire, que haveria de ser inaugurada em 16/7/1957, é 
então destinada para acolher o “Lar agrícola” e o “Calvário”, 
para abrigo de doentes. E esta é a segunda parte da história 
desta quinta a que havemos de regressar futuramente.
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Quinta da Torre – ruínas (1955)
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8 José Telmo Ferraz nasceu em Bruçó, Mogadouro (Bragança), a 25/11/1925. Ordenado presbítero a 29/6/1951, foi pároco de Genísio e Vilar-Seco (1951-
1952) e em Picote, onde dinamizou a construção da respetiva Igreja Paroquial, inaugurada em 4/8/1957. Foi, contudo, na Barragem de mesmo nome (e na 
qualidade de “capelão privativo” da empresa construtora da dita) que a sua ação se tornou notável. Terminada aquela barragem, dali parte, a 2/3/1960, para 
Cambambe, Angola, tendo igualmente como missão acompanhar os trabalhos de construção de outra barragem. Depois, em Dange-ia-Menha (povoação 
situada a 30 km de Cambambe e a 200 km de Malange), Padre Telmo funda uma “aldeia de leprosos indígenas” e uma escola para os filhos destes. É na 
sequência da visita do Padre Carlos Galamba (então diretor da Obra da Rua, após a morte de Padre Américo) que, em 1963, se faz “Padre da Rua”. Dinamiza, 
depois, a construção da Casa do Gaiato de Malange, no Culamoxito (cuja primeira pedra foi benzida em 5/1/1964), da qual foi diretor. Vive hoje no Calvário 
de Beire. Para mais pormenores biográficos, ver PEREIRA, 2019, pp. 43–97.
9 Sendo hoje desconhecido o paradeiro de tal “bilhete”, é naturalmente difícil apurar os termos exatos do mesmo, como comprova a versão de Padre 
Baptista nos seus “apontamentos pessoais”: «Passei hoje à sua Quinta da Torre, em Beire, que encontrei abandonada. Se queria dela para viver, guarde-a. Se 
não queria, passe-a para cá» (PIRES & BARROS, 2012, p. 13).

Páginas 210 e 211:
“... Meu Pai decidira logo ir ver a quinta, e como a Tia 
Benedita ficara com outra perto de Penafiel, a quinta da 
Torre, em Beire, resolveram meter-se a caminho...”

“...Gostámos muito de Beire, onde a Benedita pode, com 
pouco dinheiro, fazer uma casa interessante, com os 
excelentes restos do que lá há, conservando-lhe mesmo 
um ceto arzinho «século passado». Todos os arredores de 
Beire são do mais gracioso e fresco tipo minhoto.”
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CASA DO AREAL
SEUS USUFRUTUÁRIOS, PROPRIETÁRIOS E UM POUCO DE HISTÓRIA

Manuel Cunha, Engenheiro Civil

Baltar, que durante a idade média pertenceu ao Concelho 
de Aguiar de Sousa, foi doado por Dom João I a João 
Rodrigues Pereira, com título de Honra. Este trocou esta 
terra com seu primo, Dom Nuno Álvares Pereira, em 1401, 
que a doou a sua filha e marido, os Condes de Barcelos.
Dom Manuel, em 1515, atribuiu Foral próprio a Baltar: 
uma Câmara com dois Vereadores, um Juiz Ordinário, um 
tribunal, uma cadeia, uma forca e um pelourinho. 
A “Casa do Areal”, património local, situado próximo do 
centro de Baltar, permanecerá sempre como incógnita, 
dado que se desconhece a data da sua construção, do seu 
primeiro proprietário e de quem a teria edificado.
Esta casa situa-se à face da antiga estrada principal que 
ligava a cidade do Porto às cidades de Penafiel, Amarante 
e Vila Real, tendo atualmente sido transformada em 
arruamento secundário desta vila Paredense. Na época, 
esta estrada era designada por Estrada Real, por ser uma 
das rotas entre estas cidades.
A origem da designação “Casa do Areal” terá, 
provavelmente, recebido esse nome pelo lugar aonde 
está localizada, lugar do Areal. 
Há quem defenda que o nome do lugar possa dever-se a 
uma troca de letras relativamente ao nome da Estrada 
Real por Areal. Tudo leva a crer que não! Os lugares, em 
geral, tomam os seus nomes por atributos e razões das 
influências específicas locais ou por nomes ou vivências 
de famílias, etc…
A casa é construída em pedra de granito, cuja fachada 
principal é uma lógia: com pórtico encimado por um 

Casa do Areal – Vista actual da fachada principal

alpendre assente em duas impostas laterais.
Todo este conjunto é sustentado por duas colunas centrais 
e apresenta dois pisos em toda a sua extensão. Como era 
hábito nestas construções, o piso do rés-do-chão serviria 
para apoio agrícola, para aidos de animais, e para outros 
espaços de segunda função.
Num corpo mais saliente, o piso superior, é acedido, pelo 
exterior, por duas portas distintas em faces opostas, 
ambas por escadarias com dois lanços, circular e reto, e 
que se encontram num corredor, que serve de alpendre 
fechado, com 4 colunatas bem distribuídas entre si, que 
permite uma ampla visão para o espaço exterior e que 
serve de acesso ao seu interior através de porta central.
Na fachada, aparecem dois pormenores de imagens 
figurativas e decorativas, cuja representação simbólica 
se desconhece. Uma delas, a principal, está inserida numa 
das colunas principais que suportam o alpendre e que lhe 
dá uma marca de presença, com a representação de uma 
face humana, simplesmente trabalhada.
O interior é constituído por aposentos destinados à 
habitação. Contempla salas e os quartos, com vista para 
as traseiras, viradas a sul. As restantes divisões de apoio, 
cozinha e arrumos são distribuídas pelo contínuo interior 
da construção. Na fachada posterior, e narrado por quem 
lá viveu, apresenta uma enorme concha em granito, como 
elemento decorativo, perfeitamente visível por toda a 
vasta extensão, conjugada pelo seu logradouro e campos 
agrícolas, que rodeavam a casa. 
Esta quinta tinha, à época, uma ampla área destinada as 
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Carranca em pilar central da fachada

Carranca em parede lateral

atividades agrícolas. Presentemente, foi absorvida pela 
atual Escola Secundária Daniel Faria, sobejando, ainda, 
uma área, com alguma relevância, que se mantém a ela 
associada.

Em pleno séc. XV, esta terra de Baltar era pertença da 
Casa de Bragança, conforme já referido.
Em 1594, em registos paroquiais, aparece o nome Afonso 
Fayão assinado como padrinho de um assento de batismo.
Esta figura é dada como um filho bastardo de Dom 
Teodósio I, 5º duque de Bragança, e de uma dama solteira, 

Eventual limite inicial da quinta, com cerca de 27.600 m2 
(contorno a vermelho) e a atual com cerca de 4.900 m2 (mancha 
verde).

do Paço Ducal de Vila Viçosa.
Aos 13 anos, foi apresentado pela Casa de Bragança. 
Seguiu a via eclesiástica como era comum naquela época 
aos filhos secundários e de linhagem indireta. A partir de 
1603, com 45 anos, aparece como padre da paróquia de 
Baltar, onde, por mão própria, preenche todos os registos 
de nascimentos, casamentos e óbitos desta terra.
Durante 19 anos e até ao final da sua vida (1622), 
permaneceu como abade da paróquia de Baltar. É 
referenciado como morador na casa do Areal, durante 
este período de sua vida, e como figura ligada a família 
abastada. Em trabalho apresentado no III Seminário – 
“Paredes: Cultura & Sociedade”, por José Leão, Afonso 
Fayão mereceu referência genealógica na sua relação 
com a casa da Nogueira, em Cete.

Nela também terá vivido, entre 1631 e 1672, pelo menos 
um outro Abade desta Paróquia, Manoel da Cunha Ozório. 
A prova da sua presença nesta casa é através de um livro, 
do ano 1642, dos arquivos de família e da casa, no qual 
demonstra a pretensão da renovação da Confraria do 
Santíssimo Sacramento de San Miguel de Baltar, escrito 
por sua mão, encontrando-se em estado de degradação 
e considerado, por especialistas do Arquivo Distrital do 
Porto, como irrecuperável.
Em pleno séc. XVIII, esta casa aparece referenciada como 
estalagem. Não se encontra registo como foi transformada 
para esse uso, já que no século anterior foi residência 
dos dois abades referidos. A prova da sua habilitação 
comercial, como estalagem, é comprovada pela carta de 
Privilégios, solicitada por Simão Luiz de Almeida, filho de 
Matheus Luiz de Almeida, o titular da carta.

Registo de Óbito de Afonso Fayão, a 3/10/1622, em Baltar
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Ao que tudo indica, este privilégio terá sido emitido pelo 
Rei Dom José I, numa passagem por aquela Estrada Real e 
que lá terá pernoitado. Segundo opinião comum, o brasão 
real com a data – 1769 – terá sido colocado sobre o portal, 
referente a esse dia glamoroso para o estalajadeiro.

Livro da Confraria de Santíssimo Sacramento de S. Miguel, ano de 1642

Pedra de Armas do rei D. José I

Existe um documento emitido pela Câmara da Honra de 
Baltar, solicitado por parte do então proprietário Simão 
Luís (de Almeida), no ano de 1812, que refere no seu 
descritivo a confirmação dos direitos emitidos em Carta 
de Privilégios, datado de 1782, a seu pai, provando a sua 

função comercial e que foi assinado pela Rainha Dona 
Maria, em substituição de Dom José por este se encontrar, 
nessa altura, inapto para reinar.

Carta de Privilégios, ano de 1812

Ora assim sendo, conclui-se e depreende-se que a data 
existente sobre o portal lateral à casa deveria ser a data 
de reconstrução ou ampliação e não a data da passagem 
do Rei Dom José I, conforme seria pressuposto, no 
entendimento da opinião comum. Do mesmo modo, 
se demonstra que o granito relativo ao portal, onde se 
insere a data é de diferente qualidade à do granito da 
pedra de armas. Conclui-se que esta peça armoriada 
terá sido colocada em época distinta e num período 
posterior, provavelmente logo após a emissão da Carta de 
Privilégios, concedida pelo rei.
Pode constatar-se, visualmente, que as armas 
representadas na pedra são as do Rei Dom José I e que na 
base da sua simbologia se vê representada 3 pequenas 
figuras que indiciam a função da atividade daquela casa 
- uma estalagem - pois apresenta, possivelmente quatro 
pães, um pote e um cajado, associadas à função do espaço.

Registo de Óbito por morte imprevista na estalagem de Simão Luís, 
em 27/5/1790
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Foto de 1923, Bonfim Barreiros

Em 27 de maio de 1790, num dos livros paroquiais, num 
registo de óbito, o abade da época, Manoel Álvaro da 
Cunha, anota a morte imprevista de um viajante, na 
estalagem de Simão Luiz (de Almeida) - filho e herdeiro de 
Matheus Luiz de Almeida. Daí concluir - se, naquela casa, 
a continuidade da atividade da estalagem. Questiona-se 
qual a razão de, no ano de 1812, Simão Luís de Almeida ter 
requerido à Câmara da Honra de Baltar um comprovativo 
da Carta de Privilégio, emitida a seu pai.
Segundo a Monografia de Paredes, de José do Barreiro, 
esta estalagem terá sido saqueada e incendiada aquando 
da 3ª invasão francesa, em 1810, com o general Soult e 
seu exército a acampar e a pernoitar, em Baltar, em fuga 
da batalha do Porto (12 de Maio) a caminho de Chaves.  
Supõe-se que, pelos estragos causados na casa e 
considerando o período da sua reconstrução (2 
anos medeiam entre a passagem dos franceses e o 
requerimento), haveria interesse de a manter e fazer 
prova de que aquela estalagem usufruía de direitos reais.
Desconhece-se por quanto tempo terá permanecido em 
exercício a função de estalagem, dado que, em finais 
do séc. XIX, seus herdeiros usufruíam daquela casa 
como habitação, a qual funciona nessas condições até 
à presente data. Estes herdeiros, diretos e indiretos, 
encontram-se na 8ª geração, desde que Matheus Luiz de 
Almeida se tornou um estalajadeiro com aceitação real.

Conclui-se que o património ainda existente e a sua 
história merece ser difundido, através da divulgação 
escrita ou fotográfica.
É de todo interesse divulgar as histórias destes 
patrimónios locais, deste concelho, acrescentando-as 
e enriquecendo-as com mais informação através de 
pesquisas, divulgações e possíveis documentações, 
espalhadas por arquivos pessoais e familiares.

Bibliografia:
Fotografias pessoais 
Fotografia de família;
Registos orais de familiares;
Registos Paroquiais de Baltar (diversos);
Arquivo de documentação privativa de José Vicente da Silva;
https://portugaltorraonatal.blogspot.com
http//manueljosecunha.blogspot.com
http//carlosmoreira.com.sapo

Vistas da casa no ano de 1936, fotos de família

https://www.geni.com/people/Afonso-Fay%A3o-Abade-de-
Baltar
https://www.myheritage.com.pt/site-130422352/cunha
h t t p : / / g i s a w e b . c m - p o r t o . p t / u n i t s - o f - d e s c r i p t i o n /
documents/266962/
Os Braganças do concelho de Guimarães: O casal do Contraste 
em Atães e a casa do Portuzelo em Abação, de Luís Miguel Garcia 
Cardoso de Menezes
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JOAQUIM ALVES CORREIA  
OS CAMINHOS  DA  REVOLUÇÃO INTERIOR
António Aresta, Professor de Filosofia na Escola Secundária de Paredes

Joaquim Alves Correia nasceu no dia 5 de Maio de 1886, 
no lugar de Sernada , freguesia de Aguiar de Sousa , 
concelho de Paredes. Era filho de João Alves Correia e 
de Miquelina Alves Martins, sendo o quarto dos cinco 
filhos deste casal de lavradores. O seu irmão mais velho, 
Manuel Alves Correia [1881-1948]  seguiu o sacerdócio e 
terá influenciado decisivamente a sua vocação. As duas 
irmãs, Rosa e Rita, abraçaram igualmente a vida religiosa, 
ingressando nas Franciscanas e com grande espírito 
patriótico estiveram ao serviço do Corpo Expedicionário 
Português, na primeira Grande Guerra. Rita morreu 
gaseada em 1916, engrossando o número de mártires civis 
desse conflito. O trajecto escolar de Joaquim Alves Correia 
inicia-se na Escola Primária de Aguiar de Sousa, seguindo-
-se o Seminário do Espírito Santo na Formiga\Ermesinde, 
o Seminário  de Carnide e finalmente o Seminário 
Internacional dos Padres do Espírito Santo em Chevilly\
Paris, em França. É ordenado sacerdote em 28 de Outubro 
de 1910, escassos dias após a implantação do regime 
republicano em Portugal, que deu origem a uma insana 
perseguição religiosa. Por esse motivo não lhe foi concedida 
autorização para ir missionar em Angola. Conseguiu 
partir para as Missões na Nigéria, então uma colónia 
britânica, permanecendo lá até 1919, ano em que regressa 
a Portugal. É no decurso do seu tirocínio africano que vive 
intensamente a singular experiência da missionação 

colonial e que decorrem as primeiras aparições em Fátima, 
a 13 de Maio de 1917, este também o ano da revolução 
bolchevista na Rússia. Entre 1922 e 1945 é o Procurador 
das Missões, dirigindo a importante Revista Missões de 
Angola e Congo. No pequeno hiato de 1932 até 1935 é 
professor e director do Seminário das Missões em Viana 
do Castelo. Entretanto Joaquim Alves Correia relaciona-se 
com algumas figuras da Oposição Democrática ao Estado 
Novo, ligadas ao grupo da Seara Nova onde pontificavam 
António Sérgio, Raul Proença, Jaime Cortesão, entre 
outros, comungando os mesmos ideais de democracia e de 
liberdade para Portugal. A publicação do livro A Largueza 
do Reino de Deus, em 1931, deu brado na sociedade 
portuguesa e Joaquim Alves Correia passou a ficar sob 
o escrutínio público. Raul Rêgo, jornalista prestigiado e 
figura de proa dos movimentos de oposição ao regime então 
vigente, recorda-se muito bem desse impacto : “Surpresa 
para muitos liberais não católicos, satisfação para os 
poucos católicos que então se mantinham concordes com 
atitudes tomadas anteriormente à ditadura, e raiva nos 
meios beatos. Para esses e para quantos identificavam 
a Igreja com o totalitarismo impante, o Padre J. Alves 
Correia passou a ser o Padre Larguezas. Pode dizer-se que 
o catolicismo português sem hipocrisias nem calculismos, 
todo sinceridade e tolerância, tem nesse pequeno livro 
a sua verdadeira cartilha”1. O célebre artigo , “O Mal e a 
Caramunha”, que publicou no Jornal República, em 23 de 
Outubro de 1945, foi a gota de água  que fez transbordar 
o frágil equilíbrio em que vivia , tendo-se transformado 
o “Padre Larguezas” numa figura embaraçosa para a 
hierarquia da Igreja e uma fonte de mal-estar para o poder 
político. Escreveu aí com veemente clareza, “Era muito 
cómodo, mas muito pouco corajoso, atirar à cara deste povo 
irrequieto com a responsabilidade da desordem pública, 
quando o pobre povo nem responder podia”2. O caminho 
para o exílio estava assim traçado, tendo escolhido os 
Estados Unidos da América mercê da amizade com um 
antigo aluno. Missionou em S. Diego junto da comunidade 
portuguesa, tendo sido posteriormente convidado 
pela Universidade de Duquesne, da Congregação do 
Espírito Santo,  em Pittsburgh, Massachussets, onde 
leccionará sociologia. Expirado o visto de turista, teve 
de peregrinar pelo México e pelo Haiti até conseguir 
retornar aos EUA. O Bispo do Porto,  D. António Ferreira 
Gomes , também ele um antigo exilado, dizia que Joaquim 
Alves Correia, “sofrendo e sentindo a amargura da 
expatriação, da ausência, da injustiça criminosa de uns 

1 Depoimento de Raul Rêgo transcrito em Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, selecção de textos de Anselmo Borges, prefácio de D. António 
Ferreira Gomes e introdução de Frei Bento Domingues, O.P., Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 1977, p. 256. 
2 Artigo transcrito em Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, selecção de textos de Anselmo Borges, prefácio de D. António Ferreira Gomes e 
introdução de Frei Bento Domingues, O.P., Livraria Sá da Costa Editora, Lisboa, 1977, p. 162. Doravante, quando se citar esta antologia, a referência ao texto 
original surgirá dentro de parêntesis rectos.
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obnubilar-se o seu claro sentido da compreensão e mesmo 
da generosidade para com as pessoas, nunca perdeu a 
fé nos homens como capazes de redenção, nunca foi um 
ressentido. Grande exemplo e estímulo para os tempos de 
hoje, em que parece ser o ressentimento a única catarse 
do sentimento de culpa nacional – quando, na verdade, 
é o afundar-se mais no ressentimento e esquizotimia 
anteriores, com outra face talvez e outro sinal mas com a 
mesma realidade, porventura agravada – tempos estes em 
que só a generosidade e o perdão cristãos podem quebrar 
o círculo diabólico da retaliação e levar à reconciliação 
entre os Portugueses !”3. Faleceu prematuramente no dia 
1 de Junho de 1951, em Pittsburgh, nos Estados Unidos da 
América, onde se encontra sepultado. Após a revolução 
de 25 de Abril de 1974, Joaquim Alves Correia foi alvo de 
diversas homenagens, reabilitando-se a sua memória. Foi 
inaugurado o seu busto, na Senhora do Salto, em Aguiar de 
Sousa, em 6 de Maio de 1980. O Presidente da República, 
António Ramalho Eanes, condecorou-o postumamente 
com o grau de Grande Oficial da Ordem da Liberdade, em 
24 de Abril de 1980. Há ruas com o seu nome em Aguiar de 
Sousa, Paredes, Oeiras e Lisboa. 
A bibliografia de Joaquim Alves Correia é muito extensa, 
pelo que refiro apenas os livros publicados: Civilizando 
Angola e o Congo : Os Missionários do Espírito Santo no 
Padroado Espiritual Português, 1922; Evangelizadores 
do Trabalho, 1924; Cantai ao Senhor, com José R. Cosme, 
1925, 2ª ed. 1935; A Largueza do Reino de Deus, 1931, 2ª 
ed. 1934, 3º ed. 1943, 4ª ed. 1951; De Que Espírito Somos, 
1933, 2ª ed. 1968 ; A Dilatação da Fé no Império Português, 
1936; Missões Religiosas Portuguesas, 1936; Les 
Missionaires Français en Angola, 1940; O Cristianismo e a 
Mensagem Evangélica, 1941, 2ª ed. 1944;  Vida Mais Alta, 
1941; O Espírito que nos Move, 1947; O Ideal Cristão, 1948; 
Consciência Cristã, 1949 . Edição póstuma, Cristianismo 
e Revolução [antologia, coordenação de Anselmo Borges, 
prefácio de D. António Ferreira Gomes, introdução de 
frei Bento Domingues, O.P.], Livraria Sá da Costa Editora, 
Lisboa, 1977. Joaquim Alves Correia tem uma abundante 
colaboração disseminada pela imprensa escrita [Revista 
Missões de Angola e Congo; Seara Nova; Lúmen; Acção 
Missionária; Novidades; O Comércio do Porto; Jornal do 
Comércio; Estudos; etc]. Sobre o autor, apresento um 
pequeno mas significativo conjunto de estudos: António 
Gomes de Sousa, Padre Joaquim Alves Correia, um Lutador 
da Liberdade, 1978; Manuel Ferreira Coelho, Padre Joaquim 
Alves Correia – a justiça de uma homenagem ao lutador da 
liberdade, 1978; Anselmo Borges, O Pensamento do Padre 
Joaquim Alves Correia para além do totalitarismo e do 
niilismo, 1979; Manuel Ferreira Coelho, Padre Joaquim 
Alves Correia. Missionário Espiritano, 1988; Francisco 
Lopes, Padre Joaquim Alves Correia (1886-1951): Ao 
Serviço do Evangelho e da Democracia, 1996; Maria Odete 
Soares Martins, O Pensamento Missionário do Padre 
Joaquim Alves Correia, 1886-1951, 2007/8; Maria João 

3 Prefácio a Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução,  idem, p. 3. 
4 Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, idem, p. 133 [“Organização Internacional da Paz”, in Semanas Sociais Portuguesas – Bases de uma 
Ordem Nova, Coimbra, 1943].

Coutinho, Padre Joaquim Alves Correia, um precursor do 
Concílio do Vaticano II, 2007; Ivo Coelho, Padre Joaquim 
Alves Correia: pensamento social, 2008. Nunca como 
agora se justificava organizar uma nova antologia dos seus 
escritos, direccionada para a juventude escolar, mas não 
só, que não pode nem deve ignorar uma referência ética, 
moral e cultural com esta  grandeza.
Joaquim Alves Correia era um homem muito atento aos 
problemas e às angústias geradas em virtude da 
ausência de liberdade e de democracia, acreditando 
mesmo que os povos sem liberdade se tornavam 
abúlicos e pouco desenvolvidos. Este sofrimento não 
poderia ser tomado como uma fatalidade porque a 
“maior força do mundo é uma consciência que se não 
cala, que protesta. Por isso, a primeira preocupação dos 
tiranos inteligentes é amordaçar a palavra, falada e 
escrita”4. Os tempos agitados em que lhe coube viver, o 
fim da Monarquia Constitucional, a Primeira República 
e o Estado Novo, permitiram-lhe criar alguns pontos de 
reflexão sobre os paradoxos, as tensões e as 
inseguranças de um patriotismo frouxo e incapaz de 
problematizar o devir, sobretudo porque o espaço 
religioso estava ocupado por um niilismo impante e 
com vontade de se alcandorar ao poder. A imagem de 
Portugal na Europa não era muito lisonjeira, o Império 
era enorme mas adormecido numa decadência secular 
e a baixíssima escolarização da população era um forte 
travão ao desenvolvimento do país, que se esvaía numa 
emigração caudalosa. Por todos esses motivos, Joaquim 
Alves Correia estava convicto de que a construção 
mental e moral do ser humano passava inevitavelmente 
por uma revolução interior, que era uma necessidade 
estratégica para uma condição humana feliz. Ao 
catálogo geral das liberdades era necessário adicionar, 
com equidade para todos, uma formação escolar e 
académica com qualidade. Sem este amplo 
enquadramento de base, jamais o Estado poderia 
funcionar satisfatoriamente e gerar uma prosperidade 
económica para os seus cidadãos, em democracia e em 
liberdade. Luís António Verney (1713-1792), no seu 
Verdadeiro Método de Estudar, uma obra capital do 
pensamento português publicada em 1746, afirmava 
que só a educação dá nobreza, nobreza nos valores e no 
comportamento. Joaquim Alves Correia está em 
conformidade com esta tese, acrescentando-lhe os 
pastores  da Igreja, solícitos e cooperantes com o seu 
rebanho de fiéis. De uma forma breve e panorâmica, 
apontarei  quatro marcas ou sinais da revolução 
interior preconizada por Joaquim Alves Correia, pelo 
que é muito importante dar-lhe a palavra, desocultando 
o seu verbo mobilizador e impetuoso. Este novo 
profetismo olhava para a união vibrátil do povo 
pensante como a pedra angular da nova cartografia do 
Portugal contemporâneo, livre, insubmisso, solidário, 
fraterno e cristão. Ao lermos a sua obra, apercebemo- 
-nos da sinceridade por vezes brutal e directa com que 
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5 Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, idem, pp. 38-39 [A Largueza do Reino de Deus, 3ª edição, Lisboa, 1943]. O itálico é do autor.
6 Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, idem, p. 104 [O Cristianismo e a Mensagem Evangélica, 1941].
7 Joaquim Alves Correia, A Largueza do Reino de Deus, Imprensa de Portugal-Brasil, Lisboa, 1931, p. 131. O itálico é do autor.
8 Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, idem, pp. 141-142 [Vida mais Alta, Lisboa, 1941].
9 Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, idem, p. 119 [Vida mais Alta, Lisboa, 1941]. O itálico é do autor.
10 Joaquim Alves Correia, O Espírito Que Nos Move, edições Metanoia, Lisboa, 1947, p. 13 [selecção e nota de Manuela Lobo da Costa, com desenho inédito 
de Manuel João Leal].

apresenta e partilha as suas ideias : “Nós, os cristãos, 
temos de ser os campeões do direito da consciência 
alheia e da nossa e do amor ao povo oprimido e 
espezinhado, não porque é do nosso tempo a 
Democracia, mas porque era ser hipócrita ter o 
Evangelho por bandeira e acamaradar com os tiranos, 
com o egoísmo, com o orgulho. Aos que tenham 
engulhos de palavras, embirrem com reinos, sofram de 
fobias de ceptros e de coroas, calmá-los-á depressa o 
Evangelho, que usa quase por escárnio esses vocábulos, 
enchendo-os de significado, a bem dizer, contraditório 
do que lhes dá o mundo em suas pompas fúteis”5. Estas 
são as primeiras ideias basilares que suportavam a  
revolução interior, onde a solidão do ser parece diluída 
na voz dos sofredores e nas palavras dos excluídos, cujo 
vigor argumentativo configura uma poderosa reflexão 
sobre o sentido da existência. Sófocles, na Antígona 
dizia-nos que não havia nada de mais maravilhoso do 
que o Homem, esse ser frágil que inventou tudo mas 
que precisa de uma educação permanente ao longo da 
sua vida, para não perder tudo. Tudo, significa mesmo 
uma cosmovisão cheia do ter e do ser, carreados 
geração após geração. Esta ideia de perfectibilidade e 
de finitude, de bondade e de verdade existencial 
coloca-a Joaquim Alves Correia desta maneira singela: 
“A caridade libertou-nos do egoísmo açambarcador e 
tirânico. Servos somos uns dos outros, mas porque 
queremos ; pelo amor. E o amor nivela, o amor igualiza ; 
porque a força do forte pertence igualmente ao que por 
natureza é fraco; porque lha dá o amor, que não reserva 
nada, que comunica tudo, que é expansivo e generoso, 
que dá e que se dá”6. Este é o segundo sinal que marca a 
revolução interior. A caridade, a fé e o amor propõem 
uma nova sensibilidade para uma ética da alteridade 
que seja respeitadora da convivência pessoal, da 
individualidade e do dom da subjectividade. Mas numa 
sociedade cada vez mais multicultural e com relações 
internacionais desiguais, esses desígnios tornam-se 
custosos de serem alcançados por causa dos contrastes 
civilizacionais, sobretudo linguísticos, religiosos e 
culturais. Entre a identidade comunitária e a exclusão, 
encontramos um espaço de solidão ontológica que é 
existencialmente gratificante. Joaquim Alves Correia 
era um visionário, como se pode observar nesta 
reflexão, escrita em 1931: “O Nacionalismo 
contemporâneo, que se chame Action Française, que se 
levante em Itália com o nome de Fascismo, que seja na 
Rússia Ditadura do Proletariado ou Hitlerismo na 
Alemanha, é a manifestação flagrante do Anticristo 
polimorfo; mas é muito mais odioso, muito mais 
sacrílego, porque é uma blasfémia contra o Filho de 
Deus, quando não renega a Cristo, mas antes quer 
sujeitá-Lo  à função de seu escravo, forçando-O a 

emprestar-lhe, para a opressão dos povos, a Religião de 
amor que o Filho de Deus veio trazer à terra, feito Filho 
do homem, para a ventura dos homens seus irmãos”7. A 
terceira marca da revolução interior está contida nesta 
questão fundamental: “A Igreja não tem directamente 
o encargo da prosperidade dos povos. O que tem, sim, é 
o dever de salvar as almas, dos prósperos e dos 
arruinados, dos ricos e dos pobres, proclamando-lhes a 
Verdade, que liberta. O que tem é o dever de dizer ao 
rico, ao poderoso, que se não escravize à riqueza, que 
não esqueça a Família Divina a que pertence, que 
administre os bens da terra como quem tem irmãos 
com os mesmos direitos à vida e à alegria. O que tem é 
de dizer ao pobre que também ele é homem, e livre, e 
filho de Deus, que nunca venda a sua alma e a sua 
liberdade, por ânsia de gozo e de pão; que é irmão dos 
outros homens, e não pode, sem se envilecer, ceder os 
seus direitos de filho de Deus pelo prato de lentilhas de 
um pouco de pão e de circo”8. Nota-se  um sopro 
utilitarista que mistura a humildade evangélica, a 
felicidade , o bem estar e a solicitude , com a 
reconstrução da dignidade libertadora do ser humano, 
que passa pela legitimação dos direitos e dos deveres. E 
Joaquim Alves Correia é incisivo nesta prioridade: “O 
capitalismo bem-pensante, às vezes religioso e devoto, 
que dá esmolas e subsidia creches e asilos, mas que 
reserva o lucro para automóveis e salões, deixando ao 
operário apenas um salário que apenas chega para não 
morrer de fome, não é sequer justo, quanto mais 
cristão! A ‘miséria imerecida’ do trabalhador, que não 
pode sustentar a família em nível de vida que sequer de 
longe se possa chamar humano e decente – com casa, 
asseio, repouso, tempo para educação e para vida do 
espírito – é o escândalo, já muita vez denunciado, que 
faz perder fé aos pobres, aos naturais amigos de 
Cristo”9. Aqui o silêncio não simboliza a sabedoria, é 
simplesmente a erosão democrático-constitucional da 
teoria da justiça em toda a sua extensão. Nós, não 
“sabemos se seremos as testemunhas da queda, 
estrondosa e dolorosa, da Civilização admirável que o 
Capitalismo construiu. Mas, como vemos as vítimas 
cada vez mais desgraçadas e cada vez mais numerosas 
desta Civilização, não precisamos de ser profetas para 
sentirmos a opressão da tempestade que vem”10. Esta 
espécie de socialismo cristão, ligado a pessoas 
concretas com problemas também concretos, é gerador 
de um conhecimento novo, agregador da razão e da fé 
ao serviço de uma nova dinâmica evangélica. Joaquim 
Alves Correia não se cansa de fazer uma pedagogia 
para a democracia, um homem novo para um sociedade  
nova, com ideias também elas novas. A quarta marca da 
revolução interior é eminentemente cultural, isto é, 
parte de uma leitura cultural e política da nossa 
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história. O seu ponto inicial parece coincidente com a 
doutrinação da Seara Nova:  “Eu não sei se a borracheira 
de Alcácer Quibir foi ou não o começo da intoxicação 
nacional, do ópio sebastianista, da entrega dos destinos 
da Pátria a uma ‘manhã de nevoeiro’, ao acaso 
compassivo, ao Fado. Mas sei que a salvação do Povo 
Português não se fará com suspiros, mas só com a 
coragem de tomar o Povo os seus destinos em suas 
mãos viris. Se há uma intoxicação já velha que leve o 
povo a choramingar sonhando, benditas as unhas do 
operador que conseguir extirpar o tumor, foco da 
infecção. António Sérgio – que é, entretanto, o mais 
gentil e manso dos filósofos – andou já em tempos com 
o facão dos operadores na mão, a ver se extirpava o 
tumor do ‘Desejado’. O Rei Génio e Símbolo da Raça saiu 
das mãos do cirurgião reduzido a proporções mais 
prosaicas : o ‘Rei...pedaço de asno’”11. Rever em jeito de 
anti-epopeia a mitologia dominante nas narrativas 
eufóricas, colocar os construtores dos impérios ao 
nível do homem comum, simples e trabalhador,  olhar 
para a história sem preconceitos ou sofismas, parece 
ser o seu programa de acção, lembrando, a propósito e 
também por prudência,  “os sentimentos, quando se 
tornam obsessão, intoxicam”12. O Homem será o sujeito 
da História, se pensar com radicalidade toda a 
irracionalidade bravia que o circunda e se estiver 
atento às necessidades espirituais e aos projectos 
existenciais dos outros concidadãos: “o ideal 
missionário continuava de iluminar muitas 
inteligências, e de arrastar corações com vocação de 
escolha.”
Mas a comunidade, a maioria, perdera de vista a força 
iniludível daquele imperioso preceito do Senhor: - 
Não guardeis  a luz sob o alqueire. Não escondais o 
talento num buraco : Ide, ensinai as gentes todas!”13. 
Esta heterodoxia marcará toda uma forma de vida 
enérgica, metódica e crítica, com uma esperança 
messiânica num futuro desenhado antecipadamente 
dentro dos parâmetros do humanismo cristão. É 

11 Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, idem, p. 164 [jornal Voz Portucalense, 28.12.1974. Publicado originalmente no Diário de Notícias, de 
New Bedford, E.U.A.].
12 Joaquim Alves Correia, Cristianismo e Revolução, idem, p. 165 [jornal Voz Portucalense, idem, idem].
13 Joaquim Alves Correia, “O Universal Dever Missionário”, Revista Missões de Angola e Congo, Ano II, Nº 9, Setembro de 1922. O itálico é do autor.

conhecida a advertência de Pitágoras, afasta-te 
das estradas principais e segue por veredas, para 
nos lembrar a suma importância do exercício da 
liberdade de escolha, até pela finitude e contingência 
que em si própria encerra. E foi este o caminho de 
Joaquim Alves Correia, peregrino da fraternidade no 
trânsito doloroso da vida em busca da liberdade e da 
dignidade do Homem.

Foto: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes
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ABADE DE CASTELÕES DE CEPEDA
D. JOSÉ DE NORONHA FARO E LUCENA

António Assunção, Escritor

Alberta Rangel, Ilustração

Ao longo dos tempos houve homens que marcaram 
a sua época, pelas mais variadas razões, aptidões ou 
comportamentos de particular exemplaridade, mas nem 
todos lograram alcançar o dourado pedestal de glória por 
forma a serem lembrados pelas gerações futuras. 
A uns quantos deu-se-lhes a pomposidade da estátua. 
A alguns, o letreiro com o seu nome gravado nas letras 
bem vincadas a negro, em local de destaque, no início 
de determinada rua, avenida ou jardim; muitos outros 
são, ou foram, simplesmente relegados ao ostracismo 
e consequente esquecimento, não sendo de todo 
desapropriada, como causa, a conotação política.
Somos levados a supor que se enquadre nestes últimos o 
abade de Castelões de Cepeda, D. José de Noronha Faro e 
Lucena, ou seja, conhecendo-se as causas perceber-se-ão 
as consequências.
Homem de parentesco fidalgo, culto, atento aos sinais de 
evolução política que então se desenrolavam no reino, 
nomeadamente a emergência dos ideais liberais e que, 
embora perfilhando ideais conservadores, não rejeitava o 
antagonismo de tais ventos políticos, que se faziam sentir 
com maior intensidade no curto período que vai entre 
1822 a 1829.
Através das pesquisas efetuadas - especialmente no 
Arquivo Distrital do Porto - é possível determinar a data 
da sua aparição como pároco, inscrita pelo seu próprio 
punho em 03 de junho de 1799, no Livro de Batismos, pela 
menção abreviada já como abade de Salvador de Castelões 
de Cepeda: 

- Abb.e Sucessor.
Posteriormente, em 1802,  e igualmente pelo seu próprio 
punho, redige o ato de determinado batismo intitulando-se 

como:
 - Abb.e Coadjutor 

Neste curto período de tempo não há notícia de algo 
extraordinário, merecedor de menção para além dos atos 
associados ao seu ministério religioso da Igreja de Cristo 
ou, até mesmo, de qualquer iniciativa digna de realce a 
envolver os seus paroquianos.
Apenas valerá como mero apontamento biográfico a sua 
entrada para irmão da Santa Casa da Misericórdia de 
Penafiel, em 1810. Sendo esta a confraria mais importante 
que existia na localidade e, a par de alguns ricos homens 
e párocos das redondezas, era um dos irmãos de maior 
condição da Misericórdia de Penafiel.
Teremos de avançar mais de uma década até encontrar 
factos importantes…
1822. Ano marcante em Castelões de Cepeda em virtude 
da ação do seu abade, replicada através do meio de 
comunicação mais importante e fiável da época, o Diário 
do Governo. 
É através das notícias que nos é possível aferir a capacidade 
interventiva e mobilizadora de D. José de Noronha Faro e 
Lucena em preparar o futuro e não apenas esperar por ele, 
com coragem e discernimento.
Sem pretender retirar interesse na clarificação de leitura 
da escrita da época, procedemos ao traslado para a 
ortografia atual da notícia inserida no Diário do Governo:

- “O Abade de Castelões de Cepeda da Vila de Aguiar de 
Sousa, do Bispado do Porto, D. José de Noronha Faro 
e Lucena, tem efetivamente pregado e instruído os 
seus fregueses mostrando-lhes as vantagens da nossa 
Regeneração política fazendo-lhes conhecer os bens 
reais que nos resultam do atual Sistema Constitucional 
e, vendo que à Missa Conventual assistia pouca 
gente mudou as suas práticas para a Missa de manhã 
aonde concorriam muitas pessoas das Paróquias 
circunvizinhas, e isto mesmo praticava antes de se 
expedirem as ordens.”  

Era então um tempo novo, tempo esse fortemente marcado 
e vivido pelos atropelos do liberalismo. 
Seguidor convicto do antigo regime estava, exposto a 
“informais encontros” com aqueles que viam na sua atuação 
um foco de conservadorismo e entrave à implementação 
de uma nova ordem política. 
Os finos grãos de areia da ampulheta incumbiram-se de 
“apagar” da memória coletiva grande parte dos relatos que 
se contavam, mas… nem todos, felizmente.
Ora, numa dessas manhãs e no final da missa, um grupo 
de forasteiros, indivíduos com aparência mal cuidada e 
munidos de varapaus, a soldo de conhecido rico homem 
da região postaram-se no cruzeiro do adro da igreja 



101para dirigir a Maria Santissima, a Senhora da Guia, e 
a seu Bemdito Filho, Solemnes Acções de Graças, por 
tão plausivel motivo, por meio de huma festividade, 
precedendo na véspera iluminação, repiques, morteiros, 
tambores, foguetes: e no dia já assignallado Missa 
cantada, Senhor exposto, Sermão de manhã e de tarde, 
huma bem concertada porcissão, e para remate hum 
decente e sossegado divertimento de touros e danças, em 
que este fiel povo podesse mostrar aos circumvizinhos 
expectadores, a pura alegria, de que abundava seu 
coração, terminando com o innocente espectaculo 
de hum Balão aerostático, e vivas costumados em 
similhantes occasiões, para o que concorreo immensa 
gente das Freguezias circumvizinhas, e pessoas as 
mais illustres e conspícuas que annuirão ao convite do 
seu Paroco, que sempre se esmera em lhe inspirar taes 
sentimentos, sendo elle o primeiro em concorrer com 
os seus freguezes para estas demonstrações: taes são 
e tem sido sempre os puros votos de amor, adhesão, e 
patriotismo nacional desta dita Freguezia. O Abbade D. 
José de Noronha Faro e Lucena.”

Da sua capacidade de motivar o povo não restam dúvidas.
Anos depois, uma outra notícia  evidencia o seu caráter 
nada conformista ou acomodado com a atividade como 
pároco de pequena terra de província, distante dos 
movimentados e dourados salões da corte. 

“Em audiência de 30 de abril, D. José de Mello e Faro, 
comendador da Ordem de S. João de Jerusalém e major 
de infantaria, regressado de Espanha, teve a honra de 
beijar a Augusta e Real Mão de Sua Majestade, o Senhor 
Dom Miguel I, e nessa audiência foi-lhe concedido (…) 
e a seus irmãos, (…) e a suas irmãs (…) e a seu tio D. 
José de Noronha Faro e Lucena, abade de Castellões 
da Scinpeda, permissão para usarem Medalha de ouro 
pendente com a Sua Real Efígie.”

Como interveniente neste ato vincou bem a sua lealdade 
ao ideário absolutista monárquico.
A guerra civil iniciou-se em 1832 e, em 1833, ainda era 
pároco de Salvador de Castelões de Cepeda, tudo indiciando 
que terá terminado neste último ano o seu apostolado, ao 
fim de trinta e quatro anos.
Sabendo-se que, conforme avançavam no terreno, os 
liberais iam implementando as suas medidas, tendo 
terminado a guerra como vencedores. Ora, tomando em 
linha de conta os resultados da guerra, as consequências 
para o lado perdedor são óbvias, daí a suposição que no 
esquecimento pela população ao abade D. José de Noronha 
Faro e Lucena terá pesado a sua fidelidade ao absolutismo. 

Bibliografia:
Arquivo Distrital do Porto ( PT/ADPRT/PRQ/PPRD07/001/0003), 
Registo de Batismos, 03 de junho de 1799, f. 98.
Idem, idem, 14 de setembro de 1802, f. 115.
Diário do Governo, nº 133, sábado 8 de junho de 1822, p.947.
A exaltação das qualidades do Sistema Constitucional em 
cumprimento das “Ordens expedidas pela Secretaria de Estado dos 
Negócios da Justiça” para serem lidas e anunciadas em todos os 
locais de culto.
ASSUNÇÃO António ( 2019 ), in O Espada a Rasto, p. 280. Lisboa. 
Editora Chiado Books.
Diário do Governo, nº 175, Suplemento nº 41 – Lisboa, 27 de julho 
de 1822.
Gazeta de Lisboa, nº 103, sábado 02 de maio, ano de 1829, pp.421/2.

com o objetivo de provocar desacatos com quem saía da 
missa. A indignação generalizou-se e a desordem estava 
eminente…  
Subitamente, de entre a vozearia sobressai uma voz 
possante, plena de coragem: - “Sossegai, sossegai”. 
Por instantes fez-se silêncio, aproveitado inteligentemente 
pelo abade, interpondo-se entre a pequena multidão de 
fregueses e os antagonistas para os convencer que na casa 
de Deus pregava para os presentes as vantagens do novo 
regime e os direitos assegurados pela Constituição. 
Nessa, ao contrário de outras vezes, o apelo à tolerância, 
sensatez e coragem do abade impôs-se à violência.
As Festas da Senhora da Guia
Um outro facto cinzelou a história em Castelões de 
Cepeda, neste mesmo ano de 1822, que ficaria marcado 
por algo memorável e extraordinário na época, as festas da 
Senhora da Guia. Até então não existia qualquer romaria 
notável na freguesia, apenas alguma devoção à Senhora da 
Guia na capela da invocação do mesmo nome.
Apesar dos tropeços de leitura na escrita da época, valerá a 
pena destacar a notícia inserida no Diário do Governo: 

“A Freguezia de Castellãos da Cepeda, da Villa de Aguiar 
de Sousa, do Bispado do Porto, penetrada dos mais 
vivos sentimentos de adhesão à nova Constituição que 
nos protege, e pelo que tem dado repetidas provas; não 
podendo conter em si o jubilo que lhe causou a noticia 
da feliz descoberta de huma diabólica conjuração, que 
tentava, não menos que contra a vida de alguns dos 
nossos Illustres Deputados em Cortes, e offender o 
Senhor D. João VI digno Monarca de reinar nos Corações 
de Fieis Portuguezes: todo o Povo da mesma Freguezia, 
unido aos puros sentimentos do seu Abbade D. José de 
Noronha Faro e Lucena, destinárão o dia 30 de Junho 
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ANTÓNIO MENDES MOREIRA
O ABADE-PRESIDENTE

Nuno Alexandre Ferreira, Técnico de Turismo

Olesya Mohosh, Ilustração

A família Mendes Moreira é uma das mais relevantes 
famílias de Paredes. As suas raízes estão dispersas por 
Paredes e Penafiel, mas a sua importância estendeu- 
-se, inclusive, até ao concelho vizinho de Valongo.
Para a história de Paredes, distinguiram-se dois membros 
desta linhagem: o Dr. José Mendes Moreira (médico e 
presidente da Comissão Municipal Administrativa de 
Paredes entre 1928 a 1930) e o seu filho, Dr. António 
Mendes Moreira, que seguiu a mesma profissão do pai 
(medicina). (Sousa b2018, p.20)
O que é curioso é que três pessoas da mesma família 
partilharam o nome António Mendes Moreira, 
nomeadamente e por ordem cronológica:

- António Mendes Moreira (1801-1890). Era natural de 
Cepeda, Penafiel;
- O abade António Mendes Moreira (1863-1915) que 
era neto e afilhado do anterior;
- O Doutor António Mendes Moreira (1926-2014) que 
era sobrinho-neto do anterior.

Nesta linhagem, a personalidade que enfatizo é a do 
Abade António Mendes Moreira que foi uma das figuras 
religiosas e políticas mais relevantes no concelho de 
Valongo.
Aos 21 dias de março do ano da graça de nosso senhor Jesus 
Cristo de 1863, pelas onze horas da noite, nasceu o filho 

primogénito de João Mendes Moreira e Anna Joaquina 
Ribeiro Magalhães Carvalho, no lugar de Cepeda, cidade 
de Penafiel.
A sua ascendência é uma combinação de origens 
penafidelenses, por via paterna, e origens paredenses, por 
via materna.
Foi batizado a 25 de março do mesmo ano, pelo reitor 
António José Barbosa, na Igreja de S. Martinho de 
Penafiel, tendo sido padrinhos os avôs, António Mendes 
Moreira (avô paterno) e António Ribeiro de Magalhães 
(avô materno). Terá sido em honra aos padrinhos que ficou 
com o nome de António (Ferreira 2016, p.84-85).
Da sua juventude nada se sabe. Sendo filho primogénito, 
deveria ter seguido as pisadas de seu pai e ter sido 
lavrador. Mas tal não ocorreu, tendo seguido a vocação 
sacerdotal. Terá sido ordenado sacerdote em meados ou 
finais da década de 1880.
Os últimos anos do século XIX, foram, em termos 
vocacionais, muito positivos para António, uma vez que 
viu as suas qualidades sacerdotais serem reconhecidas, 
tendo sido nomeado abade de duas paróquias. Em 
contrapartida, relativamente à sua vida pessoal e à sua 
família, a realidade foi totalmente lúgubre e nefasta, visto 
que suportou a morte de vários parentes seus, entre os 
quais a sua avó paterna (Ana Joaquina Freire, 1804-1888), 
o seu avô e padrinho (António Mendes Moreira 1801-
1890), a sua mãe (Ana Joaquina Carvalho 1827-1893) e, 
por fim, o seu pai (João Mendes Moreira 1830-1900).
Em 1892, por mercê do Rei D. Carlos I, é colocado como 
abade da paróquia de São João Evangelista de Vila 
Cova de Carros, no concelho de Paredes, por “seu bom 
comportammento, habilitações e serviços prestados à 
Egreja na qualidade de parocho encommendado (…)”. 
Substituiu deste modo o pároco António Raymundo Sande 
e guiou esta paróquia até 1896. (ANTT 1892, f. 226v)
Vila Cova de Carros sempre foi uma paróquia humilde e de 
parcos recursos, não cativando o apreço do Abade António 
Mendes Moreira que aspirava a outras ambições. Em 
1896, concorre para se tornar abade da paróquia de Santo 
André de Sobrado, concelho de Valongo, concurso esse que 
vence, sendo nomeado por mercê de D. Carlos (ANTT 1896, 
fl.5v).  Como abade de Sobrado, assumiu a presidência da 
Junta de Paróchia (Junta de Freguesia) a partir de 27 de 
dezembro do mesmo ano, tendo substituído em ambas as 
funções o párocho Manoel de Souza (Ferreira 2016, p.50).
O povo Sobradense estava expectante quanto ao seu 
novo abade. Nas décadas anteriores, esta paróquia havia 
sido liderada por homens com uma fé inabalável, uma 
personalidade robusta e resoluta, sendo correspondidos 
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dos seus fiéis. O mesmo se esperava de António Mendes 
Moreira, que fez de tudo para corresponder às ânsias do 
povo.
Nos primeiros anos em Sobrado, o abade decidiu inteirar-
se sobre todos os assuntos da paróquia e conhecer melhor 
os seus habitantes. A paróquia tinha vivido importantes 
anos de construção de infraestruturas básicas, como 
estradas, escolas, pontes, entre outros. Mas havia mais 
trabalho a fazer e é a isso que o abade se vai dedicar 5 anos 
depois da sua tomada de posse.
A partir de 1901, liderou várias obras de relevo como a 
reconstrução da sacristia da igreja matriz, construção da 
ermida de São José, restauro da Casa das Sessões (sede 
da Junta de Parochia), para além de obras de reparação 
na igreja matriz, capelas e cemitério, aquisição de alfaias 
religiosas e obras de arte sacra (como as imagens do 
Coração de Jesus, S. José, Nossa Senhora das Dores, entre 
outros). Para estas obras conseguiu amplo apoio dos 
seus paroquianos, bem como do governo do reino (para a 
reconstrução da sacristia) (Ferreira 2016, p.84).
Em 1902, o abade António Mendes Moreira assumiu o 
cargo de presidente da Câmara Municipal de Valongo 
pela primeira vez, tendo exercido funções até 1907.
Em março de 1908, um mês depois do regicídio de D. 
Carlos e do príncipe herdeiro D. Luís Filipe, reassume 
funções de presidente da Câmara Municipal de Valongo, 
mandato esse que terminará com a proclamação da 
república neste mesmo concelho.
Na sessão extraordinária do dia 6 de maio de 1908, o 
executivo camarário, presidido por António Mendes 
Moreira considera que “(…) este dia era de regozijo 
publico pela aclamação de S. Magestade El-Rei (D. 
Manuel II) e portanto não podia passar indiferente a 
esta Camara Municipal que representa um concelho 
genuinamente monarchico e sempre leal às instituições 
vigentes.” (Ferreira 2016, p.53)
Enquanto presidente do executivo de Valongo, esteve 
presente na inauguração da nova Igreja Matriz de São 
Martinho de Campo (Ferreira 2016, p.84).
Em 1910, o mesmo executivo e o seu presidente viram-
-se obrigados a proceder à proclamação da República 
Portugueza a 10 de outubro de 1910, estando lavrado 
em ata que “(…) este município congratula-se com o 
notável acontecimento que há-de ficar registado em 
letras douradas nas páginas da historia pátria e declara 
solennemente proclamada a Republica Portugueza.” No 
dia seguinte, 11 de outubro, o Reverendo António Mendes 
Moreira é substituído na presidência do executivo 
camarário de Valongo por Joaquim da Maia Aguiar.
Em Sobrado, a transição do poder para as mãos 
republicanos decorreu na sessão da Junta de Parochia 
do dia 30 de outubro de 1910. Neste sentido, o Abade 
António Mendes Moreira, que era o presidente da Junta 
de Parochia, cessa funções em prole de Joaquim Vinhas. 
Nesta sessão após eloquentes palavras de regozijo 
pela implantação da república proferidas pelo novo 
administrador do concelho, António Mendes Moreira 
manteve-se firme e assegurou que simpatizaria com 
as novas autoridades políticas caso a ordem e a justiça 

fossem mantidas (Ferreira 2016, p.54).
A transição política e social entre a monarquia e a república 
foi fortemente conturbada. O novo regime político não 
estava seguro da sua posição dominante, uma vez que os 
Monárquicos não desistiam de tentar recuperar o poder 
(pelo menos até à Monarquia do Norte, em 1919). 
Durante este período a Igreja Católica sofre perseguição 
política contra o seu património, benefícios e até 
autoridade religiosa, sendo deste período a legislação 
da separação da Igreja do Estado. O Padre Mendes 
Moreira, pároco de Sobrado neste período tão 
alvoroçado acaba por ser envolvido numa tentativa de 
revolução monárquica em 1911.
“O Abbade d´Ermesinde Paulo António Antunes, 
sahiu na noute de 29 de Setembro findo, n´um carro, 
seguindo para Alfena entrando em casa do Pe. Manuel 
Vieira Leite, cura d´aquella freguesia; seguiu para 
Vallongo onde esteve em casa do Pe. Joaquim Lopes 
Reis e dahi para Sobrado, entrando em casa do abbade 
d´aquella freguesia.” “Convidou-os para o auxiliarem 
n´um movimento revolucionário, pedindo-lhes para 
mandarem tocar os sinos a rebate, quando fosse de 
madrugada, aliciando o povo e seguindo com elle para 
a sede do concelho, a fim de tomarem conta da Camara 
e administração, ficando elle administrador.” Um plano 
bem elaborado, mas não executado porque os referidos 
sacerdotes não apoiaram a causa. O que é certo é que o 
pároco António Antunes, de Ermesinde, esteve fugido, 
desconhecendo-se o seu paradeiro e o Padre António 
Mendes Moreira, pároco de Sobrado foi expulso da 
residência paroquial, tendo ido viver para casa de 
José Sezila, um sobradense, nunca mais regressando à 
residência paroquial (Ferreira 2016, p.54-55).
A revolução monárquica, possivelmente encabeçada por 
Paiva Couceiro, foi uma afronta ao poder republicano, 
surgindo no Porto com repercussões por toda a região 
norte, especialmente em Santo Tirso, Gaia, Paredes, entre 
outros. Afirma o Jornal Vanguarda na edição de 4 de 
outubro que “No Concelho de Paredes não há parocho que 
não esteja compromettido na conspiração.” (Albuquerque 
1911, 3).  
António Mendes Moreira não se envolveu na revolta, 
mas sofreu as consequências da mesma. Depois de tantas 
lutas e de tantos obstáculos, faleceu a 28 de junho de 
1915, com 53 anos, na casa onde viveu os seus últimos 
dias. Foi sepultado no cemitério paroquial de Sobrado, 
desconhecendo-se o local exato (Ferreira, 2016, p.85).
A sua vida foi uma miscelânea de ambições e conquistas. 
As suas ações percecionam uma personalidade resistente, 
íntegra e destemida. Foi uma das grandes figuras de 
Sobrado e de Valongo, uma vez que foram aqui os seus 
campos de batalha. Mas foi também uma das grandes 
figuras de Penafiel e de Paredes, uma vez que eram daqui as 
suas raízes, os seus exemplos de vida e de espiritualidade. 
Foi um homem de fé, de trabalho e defensor do povo. São 
figuras como esta que assentam os alicerces da identidade 
dos povos e sustentam a base do futuro. Saibamos nós, 
cidadãos do mundo presente, honrar os sacrifícios e o 
legado dos nossos antepassados.
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A passagem numa simples artéria, em Sobrosa (Paredes), 
onde se lia “Travessa Maria Helena Pacheco Cunha. 
Roma - 1960. Ginasta Olímpica”, despertou o interesse 
e estimulou uma pesquisa sobre a pessoa e sobre o seu 
percurso desportivo.
Por outro lado, demos por nós a pensar que nem sempre 
conseguimos encontrar nomes de ruas de personalidades 
femininas, tal como tomámos consciência quando 
assistimos à apresentação de José Orlando Rocha, Paula 
Correia e Sara Faria denominada “As Figuras Femininas 
da Toponímia de Paredes”, no 3º Seminário da Hexágono1 
e mormente após a leitura do artigo no Público “Santas, 
mães, rainhas. Só 15% das ruas com nomes próprios são 
de mulheres”2: 

“há menos mulheres do que homens na toponímia 
portuguesa […] as mulheres representam cerca de 
15% do total dos antropónimos […]”

Como no Agrupamento de Escolas de Cristelo (AEC) 
temos uma área denominada R.I.C.  (Referencial de 
Integração Curricular), sendo uma das propostas de 
trabalho orientada para os Jogos Olímpicos, pelo que 

MARIA HELENA CUNHA
UMA ATLETA OLÍMPICA DE SOBROSA

Ângelo César Neto, Professor de Educação Física e RIC no Agrupamento de Escolas de Cristelo

Imagem 1: Coliseu 30 Janeiro de 1959 

pensámos que seria excelente dar a conhecer o seu 
percurso desportivo, visto que à primeira vista pouco 
conhecia da atleta em questão.

“Com o PPIP, o AEC concebeu, apreendeu, partilhou 
e avaliou um conjunto de medidas inovadoras, que 
ousaram mudar o currículo e as metodologias de 
ensino aprendizagem tradicionais. Agruparam-se 
disciplinas, rompeu-se com o conceito tradicional de 
grupo turma, construiu-se uma nova geometria dos 
espaços de aprendizagem e integrou-se o currículo, 
sobretudo através da concepção de Referenciais e 
Integração Curricular, lecionados e geridos com a 
colaboração dos alunos em cada oito semanas.-“3)

Concluímos que de uma boa percentagem de alunos 
deste Agrupamento que são de Sobrosa, após serem 
questionados, desconheciam por completo a atleta 
olímpica. Pela parte da Junta de Freguesia de Sobrosa, 
através do seu sítio na internet, ficamos a saber que havia 
sido feita uma distinção à sua pessoa, em 2018:

“O sétimo aniversário da reelevação à categoria de vila 
foi assinalado com uma sessão solene, realizada no 
Salão Nobre dos Paços do Concelho de Sobrosa. Após as 

1 Paredes: Cultura & Sociedade, Escola Secundária de Paredes – 4 de maio de 2019.
2 In, COSTA, Rita Costa – “Santas, mães, rainhas. Só 15% das ruas com nomes próprios são de mulheres”, in Jornal Público, 8 de março de 2018.
3 In, “Plano de Inovação 2019/2022” (2019), Agrupamento de Escolas de Cristelo, Cristelo. (PPIP significa: Projeto-Piloto de Inovação Pedagógica).



105intervenções dos vários representantes autárquicos, 
foram distinguidos com um voto de louvor da Junta de 
Freguesia os proprietários que cederam terrenos para 
a requalificação do centro da vila, num gesto singelo 
mas que se revelou muito sentido. Seguidamente, 
foram distinguidos dois desportistas naturais de 
Sobrosa, mas com percursos muito diferentes: Helena 
Cunha e Rafael Sousa. A professora Maria Helena 
Pacheco da Cunha Dias de Carvalho destacou-se 
pela sua participação nos Jogos Olímpicos de Roma 
(1960) na modalidade de ginástica artística individual 
feminina, tendo sido a mais jovem dos 70 elementos 
que naquele ano integraram a delegação olímpica 
nacional.[…]”

Este Agrupamento é um dos vários existentes em Portugal 
e pertence ao conjunto de instituições que estão envolvidas 
no Programa Educação Olímpica do Comité Olímpico 
de Portugal, neste caso desde 2019. Estabelecidos os 
contactos com o responsável do Programa e obtido a 
autorização, desafiámos a atleta para a realização de uma 
sessão síncrona por videoconferência, comemorando 
o Dia Olímpico (23 de junho de 2020), via Google Meet 
(Classroom), na qual alunos e professores entrevistariam 
Maria Helena Cunha, tal como aconteceu (imagem 2).

4 In, “Desporto na Escola - Educando para a Igualdade” (2009), Associação Portuguesa Mulheres e Desporto, Ed. COMISSÃO PARA A CIDADANIA E 
IGUALDADE DE GÉNERO, Lisboa, p. 7.
5 In, Entrevista cedida a David Sequerra, recorte de imprensa cedido pela atleta, sem referência a qual o Jornal (Talvez o “Jornal Mundo Desportivo”), 
nem a data precisa, percebendo-se que fora em 1960 antes da partida para os Jogos de Roma. 

Para além das pesquisas prévias realizadas, obtivemos 
informações preciosas neste encontro, na partilha de 
testemunhos (fotografias, estórias, recortes de imprensa, 
textos, entrevistas, etc.), para além dos valores veiculados 
pelo seu testemunho e das belas estórias contadas aos 
alunos. Tal como diziam Joaquim Videira e Rita Nunes, 
em e-mail em julho de 2019, enviado como responsáveis 
do Programa Educação Olímpica, “Estamos a menos de 1 
ano do início dos Jogos Olímpicos Tóquio 2020! Conhecer 
e compreender os Jogos Olímpicos é importante para os 
celebrarmos em toda a sua plenitude. Pretendemos que 
os jovens sejam inspirados com as histórias e os feitos 
dos atletas para contribuírem para a construção de um 
Mundo melhor através do desporto.”
Por outro lado, tivemos bem presentes, com a sua ajuda e 

Imagem 2: videoconferência

Imagem 3: Comitiva Portuguesa JO 1960

testemunho, a oportunidade de fomentar
“Uma educação voltada para os valores da cidadania 
que se fundamente no desenvolvimento de práticas 
coeducativas e vise a igualdade de género não se 
coaduna com concepções estereotipadas do feminino 
e do masculino” 4

 Maria Helena Cunha (MHC), atualmente com 77 anos, 
é natural de Sobrosa (Paredes), tendo ido viver para a 
Capital em criança. Conseguiu chegar a Atleta Olímpica 
em 1960 (ginástica), nos Jogos da XVII Olimpíada em 
Roma, que tiveram início a 25 de Agosto, fazendo parte 
da Comitiva Portuguesa (imagem 3), com apenas 16 
anos de idade, atleta mais jovem da delegação olímpica 
“benjamim”.

Mas como é que uma menina vinda da aldeia para a 
grande cidade consegue integrar o Lisboa Ginásio Clube 
e evoluir de tal forma, até ser convocada para o evento 
maior do desporto!? A atleta contou-nos como conseguiu 
ingressar nas aulas de ginástica, quando confidenciou 
ao seu pediatra a sua ingénua aspiração de fazer 
ginástica para ir aos Jogos Olímpicos… E de facto saiu do 
consultório com uma recomendação para fazer ginástica 
corretiva! Numa entrevista ao jornalista e redator Daniel 
Sequerra, em 1960, a “grã-senhora da ginástica nacional” 
revelou que  

“[…]dos 9 aos 11 fui discípula do prof. Aníbal Ramos 
e logo a seguir obedecendo a incontível vocação, 
passei para as classes pré-aplicada e aplicada, sob a 
orientação do prof. Sammer.”5

Na época havia outras atletas que se destacavam, como a 
sua “rival”, colega de equipa e amiga Maria Teresa Seixas, 
assim como outras ginastas mais velhas e com mais 
experiência. Apesar de poucas internacionalizações, 
com apenas uma ida a Espanha competir (2º Encontro 
Portugal Espanha – Madrid), assim como a competição 
em território nacional com outras atletas estrangeiras 
(1º Encontro Portugal - Brasil 1ºs Jogos Luso-Brasileiros 
- Lisboa), Mª Helena Cunha já tinha alguma experiência 
competitiva, assim como algumas exibições para 
grandes públicos, como, por exemplo, no Coliseu de 
Lisboa (imagem inicial).
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Imagem4: Exibição nas paralelas

6 In, “Constituição do COP e preparação pré-olímpica das federações”, ARCHEEVO - Arquivo do Comité Olímpico de Portugal.
7 In, NATÁRIO, A., 2016.
8  In, Jornal Record – “Problema atual do desporto português”, Entrevista a Eng. Nobre Guedes, pres. Do Comité Olímpico”, nº 626, ano VIII, 29 de junho 
de 1957.

O maior destaque destas participações centrar-se-ia no 
número de atletas que participaram nesta Olimpíada, em 
especial as atletas do género feminino, e não para já nos 
resultados alcançados. Na ginástica feminina, Portugal 
foi representado por Helena Cunha, Esbela da Fonseca 
e Dália Cunha. É importante relembrar que nesta altura 
estas atletas tinham que fazer todos os aparelhos: trave, 
solo, cavalo e paralelas assimétricas. A preferência de 
MHC era para os exercícios de “mão livres”, no solo. 
Com a vinda do professor alemão Joseph Sammer, que 
foi professor de Mª Helena Cunha e de outras atletas, 
com a sua experiência e novidades introduzidas, a 
qualidade de preparação melhorou significativamente. 
A preparação pré-olímpica para 1960 foi muito exigente, 
como se esperaria e se pode inferir pela correspondência 
existente da época entre a Federação Portuguesa de 
Ginástica e o Comité Olímpico. No Ofício nº 3 /60, de 5 de 
janeiro de 1960 dessa Federação, pode ler-se:

“[…] esta Federação envida os seus esforços no sentido 
de que a Ginástica Portuguesa se faça representar nos 
jogos de Roma por: 3 ginastas femininos; 3 ginastas 
masculinos. As primeiras, pelas provas até agora 
prestadas, devem sair de entre as ginastas Dália 
Cunha Sammer, Esbela da Fonseca, Maria Teresa 
Seixas, Maria Helena Cunha, Cacilda Roque e Maria 
Ramira Marques, independentemente de qualquer 
outra ginasta que, entretanto, se revele mas que 
ainda não está em observação.[…]No que respeita 
ás ginastas femininas, os treinos estão a fazer-se 
regularmente, sob orientação do prof. Sammer, 
no Lisboa Ginásio Clube, a que todas pertencem. 
É evidente, porém, que o tempo de treino de que 
dispõem é insuficiente, pelo que esta Federação 
pensa contratar uma sala onde, fora do âmbito do seu 
Clube, as ginastas possam tirar o melhor proveito de 
treinos especiais.”6

Foi notória a reação deste Comité e Federação aos 
problemas propalados anos antes, daí a referência e 
passagem de outros técnicos estrangeiros de renome 
por Portugal, apesar da necessidade referida de uma 
treinadora para as ginastas femininas, ou até mesmo 
filmes dos exercícios obrigatórios, etc. Os seguintes 
técnicos terão passado por cá: Philippe Déhanne (Suíço) 
e prof. Tarkiainen (Finlandês). Por certo, ainda não 
estariam esquecidas as notícias em relação aos Jogos de 
1952: 

”maior excursão desportiva de todos os tempos, jamais 
organizada no nosso país”, tal como o trissemanário 
desportivo “A Bola” classificava a delegação de 71 
atletas […] que se preparava para viajar no navio 
Serpa Pinto, na companhia de mais de 400 pessoas, 
cujo objetivo era ir a Helsínquia assistir à XV edição 
dos Jogos Olímpicos da era moderna” 7

Talvez seja relevante dar destaque à crónica de Lança 
Moreira, no Jornal Record em 1952, relativamente à 

questão “Os Jogos Olímpicos vistos pelo lado português…”. 
Aí se questiona o desempenho dos atletas portugueses 
nos Jogos, nomeadamente os ginastas. Talvez por essas 
e outras razões, em 1956 não houve (uma vez mais) a 
participação de ginastas portuguesas nos Jogos Olímpicos 
de Melbourne.
De referir que, nestes Jogos, Portugal participou apenas 
em duas modalidades: Vela (com 5 participantes) 
em Melbourne e Hipismo (com 7 participantes) em 
Estocolmo, cidade para onde fora deslocado o evento, 
dado haver quarentena para os animais a entrar na 
Austrália.
Atente-se que, em 1957, havia tomado posse um novo 
presidente do Comité Olímpico, Eng. Nobre Guedes, o 
qual aquando de entrevista no seu primeiro ato público 
revelou 

“As dificuldades para reunir uma representação 
nacional que satisfaça as legítimas aspirações do 
desportista lusitano nos Jogos Olímpicos não são de 
agora.” 8

Contudo, muito antes, em 1953, no rescaldo dos Jogos 
de 1952, já havia a consciência de que “Isto não quer 
dizer, evidentemente, que a nossa bitola desportiva seja 
satisfatória. Mas não foram os Jogos que vieram provar 
as nossas deficiências, todas conhecidíssimas.”, como se 
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Imagem5: Chegada a Roma - 1960

9 In, “Desporto na Escola - Educando para a Igualdade” (2009), Associação Portuguesa Mulheres e Desporto, Ed. COMISSÃO PARA A CIDADANIA E 
IGUALDADE DE GÉNERO, Lisboa.
10 In, “Desporto na Escola - Educando para a Igualdade” (2009), APMD, Ed. CCIG, Lisboa, p. 102.
11 In, NATÁRIO, A., 2016.

pode ler no jornal Diário da Manhã, pela mão do próprio 
Eng. Nobre Guedes.
Será importante relembrar que, só em 1928, as mulheres 
tinham sido autorizadas a competir pela primeira vez na 
ginástica. Só em 1952, em Helsínquia, é que houve ginastas 
portuguesas a participarem pela primeira vez nos Jogos 
Olímpicos, 40 anos depois dos atletas masculinos (1912) 
e 56 anos depois da criação dos Jogos Olímpicos da Era 
Moderna. Essas atletas foram as ginastas Dália Cunha, 
Natália Cunha e Silva e Maria Laura Amorim, atletas do 
Ginásio Clube Português, as quais participaram na estreia 
dos Concursos Individuais de Ginástica.

“Por fim as mulheres foram autorizadas a competir 
em Atletismo e Ginástica (1928, Jogos da IX 
Olimpíada, Amesterdão) e foi a primeira vez que os 
Jogos sofreram um “boicote”. As excelentes atletas 
britânicas recusaram participar nas provas de 
Atletismo por considerarem que um programa tão 
reduzido constituía uma afronta para as mulheres.” 9

Nunca nos esqueçamos de que as mulheres estavam 
interditas de participar na primeira edição dos Jogos 
Olímpicos da Era Moderna, em 1896, Atenas:

“uma olimpíada com mulheres seria irrealista, sem 
interesse, inestética e imprópria – ... seria uma pseudo 
Olimpíada.” 10

O próprio Pierre de Coubertin dizia, o papel das mulheres 
nos Jogos Olímpicos deveria ser, essencialmente, 
como nos antigos torneios, coroar os vencedores! Mas, 
gradualmente, as desigualdades observadas foram 
sendo corrigidas, assim como a discriminação em 
função do sexo. Os Jogos Olímpicos de Verão de 1960, 
foram os primeiros a serem transmitidos pela televisão 
para vários canais de diferentes países, onde milhões 
de pessoas puderam assistir aos Jogos, sem saírem de 
casa. Nestes jogos participaram mais de 5.000 atletas 
no seu total, sendo apenas 610 do género feminino. 
Veja-se a determinação de MHC, a sua maturidade e o 
que a sua emancipação terão permitido. Logo aquando 
da sua chegada a Lisboa vinda dos Jogos, após convite 
para entrevista na região do Algarve, acedeu, tendo 
sido tirada a fotografia com o momento inicial do 
exercício obrigatório de mãos livres e o maillot usado na 

Imagem 6: Na praia em Portimão

competição de Roma.
Vejamos, a título de exemplo, como a presença das 
mulheres no desporto ainda estava muito condicionada, 
pelas situações exíguas de preparação e até ainda por 
algumas  atitudes observáveis, mesmo vindas de um 
ex-ginasta, pai de Helena Villalva, só porque a mãe não 
podia acompanhar a filha:

“Os exercícios físicos, praticava-os em chão de 
cimento ou de pedra, por isso os joelhos andavam 
sempre esfolados e hoje sofre da coluna. No liceu, 
desistiu das aulas, as professoras de ginástica 
ensinavam sentadas à secretária, de casaco vestido 
e escalfeta nos pés. Mesmo assim, conseguiu ser 
selecionada para os Jogos Olímpicos, mas não chegou 
a ir… o pai não a deixou.” 11

Pelo pouco que ainda conhecemos de Mª Helena Cunha, 
afigura-se ser uma pessoa atenta a todos os fenómenos 
vivenciados no seio do Movimento Olímpico. Referiu-
-nos, na primeira pessoa e com emoção, a admiração e 
expetativa que nutria pelas atletas que reconhecia como 
seus ídolos, tanto na ginástica como em outros desportos, 
contando episódios ocorridos na Aldeia Olímpica, quando 
avistava os nomes sonantes do desporto da época, como:  
Cassius Clay (ou Muhammad Ali, nome muçulmano), Abebe 
Bikila; Wilma Rudolph, a “Gazela Negra”, Larissa Latynina 
e outras atletas da União Soviética (URSS) de ginástica.



108 que ilustram este artigo, os dois documentos redigidos 
nos seus últimos anos de docente na altura Escola 
Básica 2,3 Nuno Gonçalves, atualmente Agrupamento 
de Escolas Nuno Gonçalves (Lisboa), os quais clarificam 
a sua mensagem de esperança a veicular às novas 
gerações, principalmente aos jovens que com quem 
tanto gosta de falar. Relembremos que Mª Helena 
nunca foi muito dada a homenagens nem a grandes 
luzes da ribalta, mas acedeu a partilhar connosco 
muitas estórias porque havia jovens envolvidos, em 
especial sendo alguns deles da sua terra natal. 
Por último, em jeito de conclusão, e dando o mote para 
novos desafios, sendo também uma mensagem de 
esperança, revelam-se aqui excertos da sua “Oração 
de Sapiência”, ao fim de 41 anos de docente, intitulada 
“Novos Contos e Histórias de Proveito e Exemplo” e do 
seu Manifesto “E desporto é isto – Manifesto Desportivo 
do Clube de Voleibol” que encerram algumas ideias 
para percebermos melhor a professora, a atleta, a mãe, 
a pessoa e a nossa conterrânea Maria Helena Pacheco 
da Cunha (Carvalho).

ORAÇÃO DE SAPIÊNCIA
“Por paradoxal que pareça, gostando eu de ser 
professora, não gosto de dar lições. Gosto sim 
de ajudar os outros, recorrendo para isso aos 
conhecimentos que tenho. […]
Podia até alguém ser muito criativo, inteligente, 
trabalhador, solidário, justo, muito honesto, mas, 
se não tivesse dinheiro, as portas ser-lhe-iam 
fechadas!
Infelizmente é um pouco isto que se vê na nossa 
sociedade, mas não é isto que se vê na Escola 
Pública. Ninguém aqui fica de fora. Ninguém 
aqui deixa de poder aprender, de ter amigos, de 
ter acesso àquilo que a Escola tem para oferecer.
Em suma, ninguém é excluído, aqui dentro, de 
poder ser feliz. […]”

MANIFESTO
“Desporto são mãos que se dão, se agarram, se 
apertam, se ajudam e cooperam.
Não são mãos que se fecham em murro, crispadas, 
enraivecidas, violentas, agressivas.
Desporto é: Alegria de estar bem com os outros e 
consigo próprio.
Não é: Protagonismo, stress, fúria de ganhar.
Desporto é: Conhecer-me e aceitar o que sou, 
tentando ir sempre mais além.
Não é: Intrujar-me a mim e aos outros, criando 
uma imagem daquilo que não sou e nunca poderei 
ser, porque na realidade não sou EU.

Imagem 7:Desfile no Estádio Olímpico

Revelou ser uma pessoa muito sensível e conhecedora 
das grandes questões políticas, sociais e até 
humanitárias que têm ocorrido em torno do desporto 
e, em especial, dos Jogos Olímpicos, proporcionando-
nos bons momentos de reflexão e deliciando-nos com 
as suas experiências, mesmo à distância. MHC tinha 
consciência do seu potencial e das suas qualidades 
atléticas, compreendendo com lucidez as grandes 
diferenças de evolução e posicionamento, perante 
o desporto, de uma sociedade portuguesa em pleno 
Estado Novo e outras nações, como a URSS e outras.
Nos contactos via telemóvel e depois via 
videoconferência, Mª Helena Cunha revelou-nos que 
foi professora de Matemática e mais tarde de Educação 
Física, tendo sido a primeira ginasta olímpica a 
frequentar o antigo INEF – Instituto Nacional de 
Educação Física, atualmente FMH – Faculdade de 
Motricidade Humana, da Universidade de Lisboa. A 
atleta sempre quis ser professora de Educação Física, 
mas a sua família achou que essa profissão não seria 
tão prestigiante, até pelo facto do seu vencimento ser 
inferior ao dos outros professores, na época em causa. 
Esse seu desígnio já era referido na entrevista que foi 
realizada pelo ilustre David Sequerra, antes da sua ida 
para Roma. 
Mª Helena confessou-nos que sempre disse aos seus 
alunos que a Matemática era para “brincar”, enquanto 
que a Educação Física era uma coisa muito séria. 
Revelou-nos que nas suas aulas de Educação Física 
abordava conteúdos matemáticos, algo que para a época 
era já inovador. Esta atitude pedagógica revelada foi 
importante ter sido dada a conhecer, no sentido em que 
muitas dos desafios propostos no referido RIC exigem 
uma abordagem interdisciplinar na sua resolução, 
promovendo nos alunos uma plasticidade cognitiva e 
flexibilidade no recurso a diferentes competências.  
Na troca de correspondência via e-mail, endereço esse 
que assina como Helena Carvalho, partilhou connosco 
e com muito agrado nosso, os seus recortes de jornal e 
outros documentos pessoais que guardou nestes anos, 
revelando-nos que havia perdido tudo o que havia 
recolhido na sua estada no Jogos de Roma, na viagem 
de regresso por extravio da sua bagagem, no aeroporto.
Dessas partilhas, destacamos, para além das fotografias 



109Desporto é: Ter a resposta certa para a solidão 
(quer em relação aos outros, quer consigo 
próprio), para o não saber o que fazer com o tempo 
e as energias que nos sobram, para o encontro 
com o equilíbrio e a beleza.
Não é: Treinar em excesso, comprometer a 
saúde, limitar horizontes, tecer a sua própria 
desventura.
Desporto é: Um apelo forte a todas as minhas 
capacidades físicas e intelectuais.
Não é: Um agir disparatado ao sabor das minhas 
emoções.
Desporto é: O querer vencer-me com a ajuda/
oposição do outro.
Não é: Ter o gozo de derrotar o outro.
Desporto é: Aceitar com humildade o ter 
conseguido vencer todas as dificuldades, 
percebendo que só pelo esforço e determinação 
é que consigo ultrapassá-las.
Não é: Vangloriar-me com o que consegui. O 
tempo que desperdiçar em pavoneio vai ser 
preciso para os próximos desafios.
Desporto é: Aceitar de bom grado a vitória dos 
outros. É obter, por sua via, a confirmação do que 
é possível.
Não é: Não entender que pode e deve haver e é 
bom até que haja sempre, alguém que consiga 
melhor que nós.
Desporto é tudo isto e muito mais – é Vida!
Este é o Desporto que praticamos no nosso 
Clube, que queremos na nossa Escola, na nossa 
Freguesia, na nossa Cidade, no nosso País e no 
Mundo inteiro!
Não nos poderemos esquecer que somos todos 
responsáveis! “

Observação: 
Este artigo resulta do trabalho de RIC 4 do ano 2019/2020, no qual 
participaram os docentes Mª José Carvalho, José Firmino Barbosa e 
Helena Quinta, coordenados por Sandra Pinto, para além de vários 
alunos  do 6º ano, 4º turno (4º período letivo), que graças a eles, muitas 
das informações obtidas resultaram das suas questões pertinentes. 

Bibliografia:
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE CRISTELO (2019), “Plano de 
Inovação 2019/2022”, (on-line, consultado em setembro de 2020), 
disponível em https://agcristelo.edu.pt/, 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE CRISTELO (2020), “Dia Olímpico 
com Maria Helena Cunha”, in Jornal Papagaio, (on-line, consultado 
em Outubro de 2020), disponível em https://agcristelo.edu.pt/
papagaio/
ALMEIDA, Cristina (2012) - “Poucas Mulheres Treinadoras: 
Porquê? “, Associação Portuguesa a Mulher e o Desporto, in 4º 
Congresso de Treinadores de Língua Portuguesa, Casa da Cultura 
Jaime Lobo Silva, Ericeira.
ALVES, Rui – “As pioneiras dos Jogos Olímpicos”, (on-line, 
consultado em Outubro de 2020), disponível em www.rtp.pt › 
rtpmemoria › replay, RTP.

ARQUIVO DO COMITÉ OLÍMPICO DE PORTUGAL - ARCHEEVO 
- “Constituição do COP e preparação pré-olímpica das 
federações”, (on-line, consultado em outubro de 2020, 
disponível em https://www.arquivo.comiteolimpicoportugal.pt/
viewer?id=440&FileID=70600
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA MULHERES E DESPORTO (2009) - 
“Desporto na Escola - Educando para a Igualdade”, Ed. COMISSÃO 
PARA A CIDADANIA E IGUALDADE DE GÉNERO, Lisboa.
CARVALHO, Mª Helena (2008) – “Novos Contos e Histórias de 
Proveito e Exemplo. Oração de Sapiência”, na abertura Solene do 
ano letivo de 2008 – 2009, proferido na Escola Básica 2,3 Nuno 
Gonçalves, Lisboa.
CARVALHO, Mª Helena (S/D) “E desporto é isto – Manifesto 
Desportivo do Clube de Voleibol”, proferido na Escola Básica 2,3 
Nuno Gonçalves, Lisboa.
COMITÉ OLÍMPICO DE PORTUGAL (S/D) – “XVII Olimpíada – 
Roma 1960”, (on-line, consultado em Julho de 2020, disponível 
em https://comiteolimpicoportugal.pt/jogos/xvii-olimpiada-
roma-1960/
COMITÉ OLÍMPICO INTERNACIONAL – disponível em https://
www.olympic.org/rome-1960
COSTA, Rita Costa – “Santas, mães, rainhas. Só 15% das ruas com 
nomes próprios são de mulheres”, in Jornal Público, 8 de março de 
2018.
FREIRE, Paula (2016) “Atleta: substantivo feminino”, Tese de 
Mestrado, Instituto de Ciências Sociais- U. Minho, Braga.
GUEDES, Nobre (1953) “Jogos Olímpicos e sinais de alarme”, in 
Jornal Diário da Manhã, n.º 7622, Ano 22, de 14 de Agosto de 1953, 
Lisboa.
JORNAL RECORD (1957) – “Problema atual do desporto português”, 
Entrevista a Eng. Nobre Guedes, pres. Do Comité Olímpico”, nº 
626, ano VIII, 29 de junho de 1957.
JUNTA DE FREGUESIA DE SOBROSA – “Dia da Vila de Sobrosa”, 
(on-line, consultado em Maio de 2020), disponível em https://
www.freguesias.pt/portal/noticia.php?id=15028&cod=131021, 
Vila de Sobrosa – Paredes.
LANÇA MOREIRA (1952) – “Os Jogos Olímpicos vistos pelo lado 
português...”, Crónica no Jornal Record, 4 de setembro de 1952, 
Lisboa.
NATÁRIO, Anabela (2016) - “Helena Villalva, a campeã que não foi 
aos Jogos Olímpicos”, Jornal Expresso, (on-line, consultado julho 
de 2020), disponível em https://www.google.com/amp/s/amp.
expresso.pt/desporto/2016-08-13-Helena-Villalva-a-campea-
que-nao-foi-aos-Jogos-Olimpicos
NETO, Ângelo (2020), “Dia Olímpico celebrado em Cristelo”, 
(on-line, consultado em Junho de 2020), disponível em  http://
www.eduolimpica.comiteolimpicoportugal.pt/Pages/Atividade.
aspx?at=9vD70flNHUeT9QKXD-alSA, COMITÉ OLÍMPICO DE 
PORTUGAL.
SEQUERRA, David (1960) - “A mais jovem componente da delegação 
portuguesa”, entrevista cedida ao redator David Sequerra para o 
Jornal MUNDO DESPORTIVO, Agosto/Setembro de 1960.



110

A 12 de Dezembro de 1976, dão-se as primeiras eleições1 
“livres” pelo sistema proporcional (método d’Hondt) para 
as Autarquias Locais (Câmaras Municipais e Juntas de 
Freguesias – órgãos executivos e Assembleias Municipais 
e das Juntas de Freguesias – órgãos deliberativos), na 
sequência da Revolução dos Cravos - 25 de Abril de 1974, 
onde funcionava até então uma Comissão Administrativa 
nomeada até à estabilização da democracia. Nas eleições 
de 1976 o partido vencedor para ocupar o lugar do 1º 
Presidente da Câmara Municipal de Paredes foi o partido 
Centro Democrático Social (CDS), com 7348 votos, lista 
encabeçada por Francisco Martins Ribeiro da Mota, que 
nasceu na freguesia de Gandra e que não obteve a maioria 
absoluta. Foi eleito por sufrágio direto a 6 de Janeiro de 
1977, juntamente com os vereadores Jorge Maria Fontoura 
de Queirós Malheiro e Manuel Domingos da Fonseca 
Martins Moreira (CDS), Mário Manuel Quintela Molar e 
Manuel Luís Ferreira Bessa (PS) e, ainda, Belmiro Augusto 
Teixeira e José Augusto Pinto Ferreira (PPD/PSD). Os 
seguintes partidos políticos com mais votos foram, em 2º 
lugar, o Partido Socialista (PS), com 6649, em 3º, o Partido 
Popular Democrático-Partido Social Democrata (PPD/
PSD), com 5890, em 4º, a Frente Eleitoral Povo Unido 
(FEPU), com 1478 e, por último, Grupos Dinamizadores de 
Unidade Popular (GDUPs), com 360 votos. Nestas mesmas 
eleições ainda participou mais uma lista partidária, a Lista 
Independente Leões de Parada – “Leões”, mas somente 
para a votação da Assembleia de Freguesia de Parada de 
Todeia2. As Assembleias Municipais assemelham-se a um 
parlamento local. É um órgão colegial com uma composição 
muito especial, onde tem sempre uma maioria de membros 
eleitos diretamente, mas tomam “assento parlamentar” 
todos os cidadãos eleitos3.
Nas eleições que decorreram a 12.12.1976 para a 
Assembleia Municipal do Concelho de Paredes foram 
eleitos pelo Povo 25 Deputados, bem como os membros 
eleitos diretamente escolhidos para Presidentes das 
Juntas de Freguesias (24).
A Primeira Assembleia Municipal do Concelho de 
Paredes reuniu-se no dia 21.02.19774, com a presença de 
todos os elementos eleitos nas eleições democráticas de 
1976 e sob a Presidência de Humberto Ribeiro da Silva 
(designado ao abrigo da lei). O Presidente da mesa, dando 
cumprimento ao Decreto-Lei 701-A/1976, de 29 de 
Setembro, abriu a sessão e por proposta deste convidou 
para secretariar os trabalhos os senhores Celso Moreira 
Coelho e José de Sousa, que a Assembleia aprovou por 

PRIMEIRO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DO 
CONCELHO DE PAREDES, PÓS-25 DE ABRIL DE 1974

Carlos Ferraz, Técnico no Arquivo da Câmara Municipal de Paredes

unanimidade. De seguida, foi apresentada uma proposta 
assinada pelo membro António Cardoso, que propôs dois 
membros da Assembleia como escrutinadores para as 
eleições do Presidente e Secretários da Assembleia, sendo 
convidados António Sebastião Rodrigues e Bernardino 
Moreira Martins da Silva, que a Assembleia também 
aprovou por unanimidade.
O secretário da mesa, Celso Moreira Coelho esclareceu o 
método de voto para o ato eleitoral, com a apresentação 
de três listas, uma para Presidente, uma para Primeiro 
Secretário e outra para Segundo Secretário da Assembleia, 
com votação simultânea das três listas. Procedeu-se 
seguidamente à eleição, com a presença de 49 votantes, 
chamados pela devida ordem para o ato de votação 
secreta, onde já se previa umas eleições muito “renhidas” 
dos que tomaram os “assentos parlamentares”. Terminada 
a votação, procedeu-se à contagem dos boletins eleitorais, 
cujo resultado foi o seguinte: Lista para Presidente, 
Luís Gonzaga da Rocha Ribeiro-1 voto; Luís Gonzaga 
Teixeira-14 votos; António Cardoso-16 votos; Humberto 
Ribeiro da Silva-16 votos, havendo 2 votos nulos.
Quanto à votação para 1º Secretário, Humberto Ribeiro 
da Silva-1 voto; António Cardoso-1 voto; José António de 
Sousa e Silva-1 voto; José Alves dos Reis-1 voto; António 
Alves de Brito-2 votos; Celso Moreira Coelho-7 votos; 
Ernesto Rodrigues Moreira de Brito-11 votos; Luís 
Gonzaga Teixeira-23 votos, havendo 2 votos nulos.
Relativamente à lista para 2º Secretário, Arménio Azevedo 
de Sousa Madureira-1 voto; Fernando Vieira Meireles-1 
voto; Humberto Ribeiro da Silva-2 votos; Luís Gonzaga 
Teixeira-2 votos; António Cardoso-6 votos; José António 
de Sousa e Silva-14 votos; Celso Moreira Coelho-14 votos, 

1 Brochura alusiva às primeiras Eleições para as Autarquias Locais, a 12 de Dezembro de 1976 - Arquivo Municipal de Paredes / Assembleia Municipal - 
Recenseamento Eleitoral - Poder Legislativo - 1957-76; cota 49.F.3.
2 Arquivo Municipal de Paredes - Assembleia Municipal - Eleições Autárquicas - Atas de Apuramentos Gerais - 1977.
3 Cit. Revista espanhola “Documentação Administrativa”, nº 228, de 1992.
4 Arquivo Municipal de Paredes – Livro das Atas da Assembleia Municipal – 1977-1983, de 21.02.1977, p. 3 à 7.



111havendo 2 votos nulos. Com os resultados conhecidos das 
eleições à Assembleia Municipal, verificaram-se empates 
nas listas para Presidente, com 16 votos atribuídos a 
Humberto Ribeiro da Silva e António Cardoso e para 2º 
Secretário, com 14 votos aos escolhidos Celso Moreira 
Coelho e José António de Sousa e Silva. Pela mesa da 
Assembleia foi esclarecido que se teria de proceder a uma 
nova eleição, mas desta vez só aos elementos empatados, 
visto que o 1º Secretário, Luís Gonzaga Teixeira, já estar 
eleito com 23 votos. Após este esclarecimento, houve 
por parte de alguns membros presentes dúvidas quanto 
à legalidade destas palavras proferidas pelos elementos 
da mesa, que consultaram a legislação em vigor sobre a 
matéria proferida, tendo verificado nada existir legislado 
sobre o assunto em causa. Então o Presidente da mesa 
considerando a Assembleia Municipal soberana e por 
proposta apresentada por António Carmindo de Sousa 
Maia disse: “Proponho que o desempate seja só entre 
os dois nomes votados na primeira votação, quer para o 
Presidente da Assembleia, quer para o segundo Secretário”. 
Proposta posta à votação, encontravam-se presentes na 
sala somente 38 membros mas, como perfaziam mais de 
dois terços da referida Assembleia, e obteve a seguinte 
votação de 5 votos contra e 33 a favor. Proposta aprovada.
Retomada a abertura dos trabalhos na sessão, verificou-se 
o abandono de parte de alguns membros da Assembleia, 
afetos ao Partido Socialista, por discordarem da proposta 
anteriormente apresentada, tendo ficado somente quatro 
elementos, sendo eles José António de Sousa e Silva, 
Manuel Ferreira Coelho, António Augusto Branco da Costa 
e Ernesto Rodrigues Moreira de Brito. Por este último foi 
apresentado um protesto: “Na qualidade de membro desta 
Assembleia vem solicitar que fique exarado na Ata que, 
por discordar da fórmula que foi adotada em relação à 
repetição da eleição dos membros das mesas, se alheia 
da votação, desejando, por outro lado, que fique desde já 
anunciado o seu propósito de vir a impugnar a eleição. No 
seu entender  dado que houve empates para os cargos de 
Presidente e de segundo Secretário da mesa, a segunda 
eleição deveria ser democrática e não incidir apenas 
sobre os membros empatados”. Lido este protesto aos 
presentes no Salão Nobre, os quatro elementos acima 
referidos abandonaram a sessão. De seguida , deu-se 
início à segunda eleição obtendo-se o seguinte resultado: 
contados os votos, verificou-se ter havido lapso na 
entrega das listas aos membros votantes presentes na 
sessão, 35 no total, uma vez que na contagem os votos para 
a eleição de Presidente foram de 33 e para 2º Secretário 
37. Esta votação foi automaticamente anulada pela mesa 
e foi posta à consideração da Assembleia proceder a uma 
nova eleição. Esta proposta foi aprovada por trinta e três 
votos a favor e um contra. Procedeu-se de imediato às 
impressões dos novos boletins, que depois de conferidos 
e verificados, permitiram iniciar a terceira eleição. O 
resultado final foi: para Presidente, António Cardoso5 - 
19 votos e Humberto Ribeiro da Silva - 13 votos, havendo 
2 votos nulos e 1 em branco; para 2º Secretário, Celso 

Moreira Coelho - 29 votos e José António de Sousa e Silva 
- 4 votos, havendo 1 voto em nulo e 1 em branco. 
Após esta atribulada eleição para eleger a primeira 
mesa da Assembleia Municipal de Paredes, apurou-se 
definitivamente Presidente – António Cardoso; Primeiro 
Secretário – Luís Gonzaga Teixeira; Segundo Secretário 
– Celso Moreira Coelho. De seguida, toma a palavra 
o Presidente eleito, António Cardoso, agradecendo 
à Assembleia a confiança depositada na sua pessoa, 
referindo ainda a ordem e serenidade deste grande ato 
da Constitucionalidade da Democracia no Concelho e 
que contava com a colaboração de todos os membros 
eleitos no quorum.
No dia 11.03.19776, reuniu a Mesa da Assembleia 
Municipal do Concelho de Paredes, constituída pelo 
Presidente designado, ao abrigo da lei, Humberto 
Ribeiro da Silva, para presidir à tomada de posse dos 
membros eleitos por sufrágio no ato eleitoral realizado 
no dia 21.02.1977, estando presentes os cidadãos: 
António Cardoso, Ernesto Rodrigues Moreira Brito 
e Celso Moreira Coelho. Tomam posse o primeiro, na 
qualidade de Presidente, o segundo, na qualidade de 
primeiro Secretário e o terceiro, para o cargo de segundo 
Secretário da Assembleia Municipal.
Na Ata da 2ª Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, 
de 25.03.1977, a mesa era composta pelo Presidente 
António Cardoso, 1º Secretário Ernesto Rodrigues 
Moreira Brito e 2º Secretário Celso Moreira Coelho. Pelo 
Sr. Presidente foi esclarecida a mudança do primeiro 
Secretário, pelo facto do primeiro secretário eleito, 
Luís Gonzaga Teixeira, ter apresentado um pedido de 
exoneração do cargo político invocando razões que 
foram consideradas justificadas, ocupando o seu lugar o 
segundo mais votado na lista das eleições ocorridas na 
primeira sessão da Assembleia Municipal a 21.02.1977.
António Cardoso exerceu e desempenhou a função de 

5 Retrato exposto no Salão Nobre dos Paços do Concelho de Paredes, na galeria dos Presidentes das Assembleias Municipais do Concelho de Paredes.
6 Arquivo Municipal de Paredes – Livro de Tomada de Posse dos Membros da Assembleia Municipal, de 11.03.1977, p.2.



112 Presidente com autoridade, graciosidade e rigor, nas 
dezasseis sessões “parlamentares”, sendo a última a 
28.12.1979. Na duração do seu mandato, os adversários 
partidários chegaram ao ponto de o reconhecer como 
o “Presidente certo, no lugar certo”! Como é conhecido 
e reconhecido por muitos Paredenses, a pessoa de 
António Cardoso era acarinhada por todos pelo afeto 
que transmitia às causas públicas e associativas e que 
desde muito cedo aceitou fazer parte.
António Cardoso nasceu a 27.11.1927, na Casa do Barreiro, 
na freguesia de Santa Maria Madalena, Paredes, filho de 
Manuel Cardoso e de Clara Perpétua, sendo batizado a 
25.02.1928. Os padrinhos foram o Dr. António Correia 
Teixeira de Vasconcelos Portocarrero e sua esposa, D. 
Isabel Maria Coelho Leal de Sousa Meireles, moradores na 
freguesia de Sousela, concelho de Lousada7. Chegando à 
idade escolar, frequentou a Escola Primária da Madalena 
e fez admissão à 4ª classe na Escola da Estrada, em 
Louredo. Houve um interregno mais ou menos de, 2 
anos, sem estudar. Com apoio dos senhores da Casa do 
Barreiro e de seu padrinho de batismo, foi estudar para a 
Escola Mouzinho da Silveira, no Porto, onde tirou o Curso 
Complementar do Comércio. No dia 21.11.1957, com 29 
anos, na Igreja de Santa Maria Madalena (Paredes), casa 
com Maria da Graça Coelho da Silva, esta de 31 anos de 
idade8 e desta união marital nasceram 3 filhos, Maria 
Clara, Francisco Manuel e Maria Antónia.
António Cardoso era um homem de causas, dedicando-
se a questões humanitárias, sociais, relacionadas com a 
saúde e a educação, disponibilizando muito do seu tempo 
para as coisas em que acreditava, não esperando nada em 
troca, uma vez que tinha o objetivo de se sentir bem ao 
praticar o bem. António Cardoso dizia que “as pessoas não 
são importantes, importante é o que elas fazem!” Filho de 
lavradores, muito cedo se comoveu com alguma exploração 
a desta classe e com apenas 18 anos de idade funda a 
Associação de Lavradores das freguesias da Madalena e 
Besteiros, dirigindo-a durante 50 anos, onde os agricultores, 
em tempo difíceis, faziam os seguros do gado bovino. O seu 
primeiro emprego foi ligado aos Seguros, mais tarde foi 
admitido no Banco Nacional Ultramarino a 1.11.1951, sito 
na Av. dos Aliados, no Porto, exercendo a sua função durante 
36 anos. Saiu com a reforma antecipada, por motivo de 
doença, a 27.11.1987 com o posto de Chefe de Serviço9.
Com a exoneração a 25.04.1974 do 3º Governo do Estado 
Novo e 11º Governo da Ditadura Portuguesa, António 
Cardoso, juntamente com uns amigos, é um dos militantes 
fundadores do PSD em Paredes e a sua militância iniciou-
se a 5.11.1974, sendo até ao dia do seu falecimento o 
militante concelhio nº 1 e a nível nacional era o militante 
nº 75810. Este “apetite” pela política virá da doutrina de 

7 Livro de Registos de Batismos da Paróquia de Santa Maria Madalena – Paredes, ano 1927.
8 Livro de Registos de Casamentos da Paróquia de Santa Maria Madalena – Paredes, ano 1957.
9 Arquivo Histórico do Banco Nacional Ultramarino - Ficha Cadastral de António Cardoso.
10 Arquivo do Partido Social Democrata – Sede do PSD em Paredes.
11 Arquivo Histórico Parlamentar da Assembleia da República.
12 Arquivo do Partido Social Democrata – Sede do PSD em Paredes
13 Arquivo Municipal de Paredes – Livro das Atas das Reuniões da Câmara Municipal de Paredes, de 7.01.1980, p.2.
14 Arquivo Municipal de Paredes – Livro das Atas das Reuniões da Câmara Municipal de Paredes, de 25.10.1982, p.22 .
15 Arquivo Histórico da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Paredes – Livro de Autos de Posse dos Membros dos Órgãos Sociais.
16 Arquivo do EMAÚS – Livro das Atas das Reuniões da Obra de Apoio ao Deficiente Mental, de 8.07.1989, p.14.

seu padrinho de batismo, uma vez que foi Deputado na 
Assembleia da República, com assento parlamentar na 
Câmara dos Deputados pelo Partido Democrático, entre 
28.06.1915 a 18.08.191711. 
Dos cargos que desempenhou no PSD - Paredes, destaca-
-se como um dos Presidentes de Plenário que mais tempo 
esteve em exercício, mas os serviços administrativos do 
partido só dispõem da sua primeira eleição em 1977. No 
entanto, poderá ter sido até anterior, mas não existem atas, 
visto terem desaparecido como menciona o próprio, no 
livro de Atas que abre em 1977, pois “o livro anterior de atas 
datava de Fevereiro de 1975”. Foi a sufrágio em diversas 
eleições, sendo a última em 1984. Manteve o cargo até 
198512, aquando de novas eleições para a Mesa do Plenário, 
nas quais não apresentou candidatura. Foi Delegado à 
Assembleia Distrital do Porto, nos anos de 1984 e 1986 e 
na Sede do PSD - Paredes, perpetua uma sala com o nome 
de António Cardoso.  Como estava à frente de um partido 
político, a 21.02.1977 é eleito Presidente da 1ª Assembleia 
Municipal Pós-25 de Abril de 1974, onde toma posse só no 
dia 11.03.1977 e termina o seu mandato a 28.12.1979. 
A 2.01.198013, é eleito Vereador da oposição à Câmara 
Municipal de Paredes e exerceu a sua função até ao dia 
25.10.198214, quando pediu a renúncia do mandato, por 
motivos profissionais.
Uma das suas paixões era a Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Paredes15, onde esteve dois 
Triénios como Secretário da Assembleia Geral, de 9.11.1972 
a 27.02.1978, um Triénio como Vice-Presidente da Direção, 
de 28.02.1978 a 12.02.1981, e por fim, um Triénio como 
Presidente da Direção, de 13.02.1981 a 27.01.1984. 
Alcançou um grande objetivo, que foi a construção do novo 
Quartel dos B. V. de Paredes, juntamente com a sua equipa, 
os senhores Joaquim Enes, José Dantas e Abílio P. Santos e 
que foi inaugurado em Julho de 1984.
As suas ações centradas nas causas sociais, levaram o 
Padre Baptista (responsável pela Casa do Gaiato de Beire) 
a convidá-lo a fundar o Polo do EMAÚS – Obra de Apoio 
ao Deficiente Mental, em Castelões de Cepeda, decorria o 
ano de 1982. Durante 32 anos, foi um assíduo colaborador 
da Obra, passando por ser eleito Secretário da Direção de 
8.06.198916 até 1991 e exerceu do voluntariado tanto na 
secretaria da Instituição do Emaús, como nas atividades 
logísticas com os utentes e até mesmo na participação 
de “arranjos” no edifício da Sede. Outra das suas grandes 
alegrias pessoais foi quando recebeu o convite para ser 
um dos sócios fundadores da Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Paredes. Decorria o ano de 1987 e no Triénio 
de 1988-1991 foi eleito Vice-Presidente da Assembleia 
Geral. Em 1991, é eleito Presidente da Assembleia Geral, 
uma vez que o seu antecessor, Jorge Maria Fontoura de 



113Queiroz Malheiro, por Lei, não poderia exercer ao mesmo 
tempo a função de Presidente da Câmara Municipal de 
Paredes e a de Presidente da Assembleia Geral da Caixa 
de Crédito Agrícola. António Cardoso termina o seu 
mandato de Presidente no ano de 200317. Outras das suas 
participações sociais foi ligada ao futebol em Paredes, 
uma vez que acompanhava o seu filho por este ser atleta 
do União Sport Clube de Paredes. No ano de 1980 toma 
posse como Presidente da Direção do clube, António 
Augusto Moreira, da Madalena, que convidou António 
Cardoso a tomar o lugar de Presidente da Assembleia 
Geral do clube e exerceu esta função durante 2 anos.
Ainda exerceu cargos nos Órgãos Sociais na Adega 
Cooperativa de Paredes. Entre a bonita idade dos 80 aos 
86 anos, esteve ligado ao Hospital de Crianças Maria Pia, 
no Porto, por demonstrar mais uma vez a sua capacidade 
de “ajudar” os outros, mas desta vez ligado aos cuidados 
intensivos e estudos de doentes de cuidados paliativos 
pediátricos. Era um membro assíduo nas Assembleias 

Gerais e, a 10.11.2008, é eleito 2º Vogal do Conselho Fiscal 
para o triénio 2009-2011. A 14.11.2011 há a nova eleição 
para o triénio 2011-201518 e é eleito como 1º Secretário da 
Mesa Administrativa, não chegando a terminar o triénio 
por falecimento. Hoje é o dia em que os responsáveis do 
Hospital, nomeadamente o Senhor Provedor, Médicos, 
Enfermeiros e os demais funcionários o lembram como um 
Homem que como ele poucos existem. Uma funcionária 
deste Hospital, referiu-me que “o pouco tempo que convivi 
com o senhor António Cardoso, ele sempre demonstrou 
ser um Cavalheiro, não distinguia ninguém em particular, 
tratando todos por igual. A sua postura demonstrava que 
foi sempre para servir e nunca ser servido”.
A 20.07.2012 foi condecorado pelo Executivo da Câmara 
Municipal de Paredes com Medalha de Ouro Municipal e 
o Título de Cidadão Honorário de Paredes, pela sua “vasta 
intervenção cívica e qualidades humanas”. António 
Cardoso na sua intervenção de agradecimento não quis 
deixar de assinalar que “é com orgulho e alguma tristeza 
que eu agradeço esta homenagem injusta. Digo injusta, 
porque tinha obrigação de fazer muito mais, mas a minha 
idade já não o permite”. As suas palavras demonstram o 
tipo de pessoa que era, isto é, dedicação e amor ao homem 
e à humanidade, é voluntariado de um Homem Bom! 
Faleceu a 15.01.201419, sendo o seu velório realizado no 

17 Arquivo da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Paredes – Livro de Tomadas de Posses dos Membros dos Órgãos Sociais.
18 Arquivo do Hospital de Crianças Maria Pia – António Cardoso junto de Manuel Jorge de Oliveira (Antigo Presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
AHCMP) no decorrer de uma Cerimónia no Salão Nobre do Hospital Maria Pia.
19 CRCPRD, Assento de Óbito n.º 36/2014.
20 Arquivo Municipal de Paredes – Livro das Atas das Reuniões da Câmara Municipal de Paredes, de 31.05.2016, p.19.

Salão Nobre dos Paços do Concelho e sepultado no dia 16 
no Cemitério Municipal de Paredes. Em Ata de Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal, realizada em 31.05.201620, 
é aprovado o topónimo na freguesia da Madalena, intitulado 
“Rua António Cardoso”, que estabelece a ligação entre as 
Ruas da Igreja e Rua Nossa Senhora de Fátima. Poder-se-ia 
descrever muito mais sobre este humilde Paredense, que 
amava as suas gentes e o seu concelho, mas ficará para outra 
ocasião. Hoje é o dia em que a sua “figura” deixa à família e 
amigos uma eterna saudade de afetos, abraços e beijos.
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O que importa é partir, não é chegar. Miguel Torga

OS BRASILEIROS DE TORNA-VIAGEM
HOMENS QUE PARTIRAM E REGRESSARAM À SUA TERRA NATAL

Alda Neto, Docente e Investigadora CEPESE

Emigração como destino individual e coletivo
A situação geográfica de Portugal, os parcos recursos 
naturais e o fraco desenvolvimento económico 
desencadeiam o fenómeno coletivo da emigração. Este 
iniciou-se com a empresa dos Descobrimentos no século 
XV e prolongou-se até aos nossos dias. Se ao longo dos 
séculos XV, XVI e XVII as migrações se revestiam de 
diferentes necessidades, como as migrações sazonais/
temporárias, outras destinavam-se à colonização dos 
territórios descobertos, como o Brasil.
A maior parte dos emigrantes era originário dos 
territórios do Minho e das Beiras, devido à densidade 
populacional destas zonas e as facilidades de transporte 
marítima atuam como fatores potenciadores desta 
deslocação. Desde o final do século XVI, a emigração 
assume um papel essencial na evolução demográfica das 
gentes portuguesas, que se consolida a terminar o século 
XVII, com a descoberta do ouro e diamantes no Brasil. 
Assim, a taxa de emigração para o Brasil regista uma 
subida brusca até à segunda metade do século XVIII. Mas 
quem emigrou maioritariamente para o Brasil desde 
a sua descoberta? Eram, na sua maioria, indivíduos 
solteiros, sobretudo, do género masculino. Eram jovens, 
no início da vida ativa, sendo facilitado o seu percurso 
pela inexistência de laços matrimoniais, o que indicia 
uma estreita ligação entre movimentos migratórios e 
estratégias familiares. É de destacar, ainda, as migrações 
sazonais que desempenharam um papel relevante no 
desenvolvimento de certas partes do país como no 
Alentejo (cereais) e no Douro (azeitona, vinha). No século 
XIX, a emigração torna-se uma questão constante entre a 
população portuguesa, na medida em que se produziram 
efeitos em diversas esferas do quotidiano nos locais de 
partida destes jovens, cujas famílias permaneceram 
nas aldeias ou cidades à espera do seu regresso ou das 
remessas que eram enviadas. A emigração portuguesa 
foi interrompida numa fase acelerada de ascensão, 
justamente quando se começava a reduzir a população 
ativa masculina empregue nos trabalhos agrícolas do 
Noroeste e Nordeste, prometendo mudanças profundas 
na sociedade rural (COSTA LEITE 1987, 463).
Por outro lado, importa destacar que, a partir da segunda 
metade do século XIX, o processo industrializador foi o 
principal fator de mudança na sociedade portuguesa, ao 
estimular a migração das aldeias para as cidades e áreas 
económicas mais atrativas. A população entre os 15 e os 

35 anos constitui as franjas da população mais aliciadas 
para este fenómeno. Os migrantes femininos suplantam 
os masculinos, em direção às cidades, pois aí as mulheres 
tornavam-se criadas, lavadeiras, costureiras ou 
trabalhadoras fabris.
Este fenómeno emigratório produziu vários efeitos no 
quotidiano do século XIX, pois o número de emigrantes 
legais apresentou uma tendência de progressivo 
aumento entre 1850 e o início da I Grande Guerra, apesar 
de se registarem algumas flutuações conjunturais. 
Os últimos anos da Monarquia são conturbados 
(Regicídio) e no período que corresponde à República 
(1910-1926) a instabilidade política apenas vem 
continuar a situação de decadência e de atraso em 
que se encontra Portugal. As camadas rurais do povo 
permanecem desfavorecidas, devido ao isolamento a que 
estão votadas em relação à capital política. 
A massa camponesa, na sua grande maioria, é analfabeta 
e os seus descendentes não encontram no dia a dia de 
trabalho árduo a compensação monetária necessária, 
para assegurar a melhoria das suas condições de vida. 
Assim, como afirma Eduardo Lourenço (2012, 87): “(…) 
Aventura de pobre é sempre a dos que buscam em longes 
terras o que em casa lhes falta.(…)”.
Muitos destes pobres, como refere Eduardo Lourenço, 
tendem a regressar entre os finais do século XIX e os 
inícios do século XX, pois a ida para o Brasil não era uma 
situação permanente, mas provisória para melhorar as 
condições de vida da família e, sobretudo, possibilitar 
uma ascensão social a estes emigrantes.
Paredes: terra de emigrantes
Como refere José Augusto Vieira na obra O Minho 
Pittoresco (1886, 576), Paredes é um concelho criado 
por carta régia de 7 de fevereiro de 1844, emitida pela 
rainha D. Maria II, concelho que integrou as honras de 
Baltar e de Louredo e uma parte do concelho de Aguiar 
de Sousa. Em 1852, este território assumiu uma grande 
relevância nacional com a instalação do conselheiro José 
Guilherme Pacheco. Tornou-se extremamente influente 
a nível local e regional, tendo sido presidente da Câmara 
Municipal de Paredes, entre 1864 e 1871. 
“Creio que é por nenhuma outra terra a exceder em 
genealogia fidalga e em tradição de autonomia que a 
de Paredes tomou pitorescamente o cognome de reino, 
onde aparte política, um homem de grande energia 
partidária e amantíssimo do progredir da sua terra natal, 
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paiz, dentro de cuja constituição tão bem pôde caber a 
original comuna das serras do Suajo e Amarella, como o 
reino de Paredes, tendo por legítimo rei o sr. Conselheiro 
José Guilherme Pacheco. (…) se não fosse o testemunho 
da história, que a villa de Paredes havia nascido hontem, 
ao passar da primeira locomotiva por este risonho 
valle do Souza, e quando no ministério se conservava 
homogéneo o partido de Fontes Pereira de Mello. As 
ruas são estradas de macadam, alegres, espaçosas, ainda 
sem a casaria unida, mas ornamentada de arvoredo. (…) 
Há uma praça (…) que é a principal, e se chama de José 
Guilherme; praça bem alinhada, onde se levanta um 
formoso edifício escolar construído por donativos em 
1868. (…)”
É deste concelho que se modernizou na segunda metade 
do século XIX que partiram inúmeros paredenses 
rumo ao Brasil, por questões económicas. O próprio 
José Guilherme, nascido no Brasil, tinha regressado 
em 1852, data de início de grandes vagas emigratórias, 
destacando-se dois ilustres portugueses: Zeferino 
Lourenço Martins e Vitorino Leão Ramos, cuja partida 
terá ocorrido na segunda metade do século XIX.
Homens como Vitorino Leão Ramos e Zeferino Lourenço 
Martins, que se destacaram nas suas comunidades quer 
do ponto de vista económico, quer, sobretudo social, não 
podem ser esquecidos, na medida em que se perderá não 
só a memória dos seus feitos, mas também uma parte da 
história local.
Como refere Maria Conceição Meireles Pereira (2000, 
359), a emigração portuguesa revestiu-se de histórias 
de sucesso e de insucesso. Construíram-se fortunas e 
percursos notáveis, no entanto, houve muitos caminhos 
que não foram concretizados, mercê da miséria em 
que muitos dos emigrados mergulharam, mas também 
da incapacidade demonstrada por muitos. O grande 
objetivo destes emigrantes portugueses para o Brasil 
era o regresso com um pé-de-meia, que lhes permitisse 
demonstrar o sucesso obtido na sua terra de origem.

Zeferino Lourenço Martins (quadro exposto na Galeria dos 
Beneméritos da Irmandade da Misericórdia de Paredes)

Zeferino Lourenço Martins, o Barão de Cete e Vitorino 
Leão Ramos, o brasileiro do Verdeal 
Zeferino Lourenço Martins nasceu na freguesia de 
Galegos, concelho de Penafiel, no ano de 1858, filho 
de José Lourenço Borges e Maria Martins Coelho. Do 
casamento com Acácia Campelo Botelho de Andrade 
Martins nasceram três filhos: Zeferino Lourenço 
Martins filho, Teófila de Andrade Martins e Francisco 
de Andrade Martins. De um segundo enlace com Julieta 
Rodrigues, nasceu Álvaro Rodrigues Martins. O quinto 
filho deste emigrante, António Lourenço Martins, foi 
fruto da relação com Henriqueta da Silva Monteiro. 
Emigrou para o Brasil, bastante jovem, destacando- 
-se rapidamente no comércio de peles. Instalou-se no 
Estado de São Paulo, onde se tornou uma personagem 
de grande prestígio, sendo nomeado Vice-Cônsul, 
na cidade de Santos, nos finais do século XIX. A 
sua nomeação para este cargo ocorreu a 30 de abril 
de 1902, cargo que manteve até 1910. Enquanto 
vice-cônsul, auxiliou os emigrantes portugueses 
nesta cidade brasileira no seu processo de fixação e 
legalização. Por decreto régio de 11 de julho de 1909, 
Zeferino Lourenço Martins recebeu o título de Barão 
de Lourenço Martins.
O Barão Lourenço Martins destacou-se pela ajuda 
monetária que conseguiu reunir, enquanto vice-
cônsul na cidade de Santos, para auxiliar as vítimas 
de um terramoto que ocorreu no Ribatejo em 1909. 
Entre os portugueses na cidade de Santos conseguiu 
amealhar cerca de 17 contos de réis, que foram 
entregues ao tesoureiro da Comissão de Socorros aos 
sobreviventes do Ribatejo. No entanto, no ano anterior, 
tinha contribuído com 5 mil reis para as despesas de 
construção do Santuário da Nossa Senhora da Piedade 
e dos Santos Passos. Uns meses antes da implantação 
da República, Zeferino Lourenço Martins regressou a 
Portugal, tendo sido noticiada a sua visita à cidade de 
Penafiel, nomeadamente às obras do Santuário. 
Zeferino Lourenço Martins incentivou o alargamento 
da estrada municipal que atravessava a freguesia 
de Cete, assim como se empenhou pessoalmente na 
abertura de uma avenida que conduzisse o visitante 
desde a Estação de Cete até ao Mosteiro de Paço de 
Sousa. “(…) O carro pára. Toma-se uma carreteira mal 
gradada onde a generosidade do illustre Barão da Casa 
de Cêtte (Zeferino Lourenço Martins) está mandando 
fazer à sua custa uma ampla e rasgada avenida que vae 
da estrada onde apeamos até junto do Mosteiro. (…) 
Deus queira que a freguezia de Paço de Souza saiba 
comprehender o nobre e magnânimo gesto do snr. 
Barão de Cêtte e lh’o agradeça em perdurável gratidão. 
(…)” (FREIRE, S/D, 52)
O Barão Lourenço Martins destacou-se nos meios 
lisboetas pelo intenso trabalho desenvolvido em prol da 
instrução e do apoio aos mais pobres. O jornal nacional 
República noticiou diversas vezes as atividades 
implementadas pelo brasileiro. O sr. Barão de Lourenço 
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Vitorino Leão Ramos (quadro exposto na Galeria dos Beneméritos 
da Irmandade da Misericórdia de Paredes)

Martins é o tipo perfeito desses audaciosos portugueses 
que à custa da inteligência, trabalho e perseverança, 
conquistaram uma grande fortuna, mostrando, depois, 
uma inalterável e metódica tenacidade na missão de a 
empregar, fazendo bem aos outros. (…)”
Este ilustre penafidelense patrocinou cursos de 
alfabetização de adultos nas freguesias de Cete e de 
Paço de Sousa.
O Barão Lourenço Martins foi um importante 
benemérito da Irmandade da Misericórdia de Paredes 
e de Penafiel, assim como dos Bombeiros Voluntários 
de Cete e de Paço de Sousa. A sua atividade filantrópica 
foi diversas vezes homenageada, como foi o caso de, em 
1927, ter custeado, na íntegra, a realização das obras 
de carpintaria no Quartel dos Bombeiros Voluntários 
de Cete. Organizou peditórios, quer no Brasil quer 
nos concelhos de Paredes e Penafiel, para construir 
o Hospital que se destinava a servir a população 
necessitada de cuidados médicos. Durante a década de 
1930, este brasileiro de torna-viagem patrocinou as 
consoadas que eram atribuídas anualmente aos doentes 
que se encontravam no Hospital da Misericórdia 
de Paredes. Como é citado no jornal O Progresso de 
Paredes, a 29 de Julho de 1933, num artigo sobre este: 
: “… ser o primeiro a concorrer para o Novo Pavilhão 
– “do nosso querido Hospital”. Quando a Meza quizer 
Dois Contos à sua ordem e “como feito o Novo Pavilhão 
haverá mais movimento, já podem contar que terei de 
dar mais do que dou, anualmente.”
Este brasileiro faleceu em 1934. A sua morte foi 
noticiada por vários periódicos, entre eles O Progresso 
de Paredes: Zeferino de Lourenço Martins (Barão de 
Lourenço Martins) era natural da freguesia de Galegos, 
do visinho concelho de Penafiel, (…) Morreu com a 
idade de 72 anos.
(…) Desaparece sem deixar uma aversão, uma inimizade, 
uma mal querença. As casas de beneficência perdem 
com aquele chorado e caritativo homem, um dos seus 
melhores amigos. A sua bolsa estava constantemente 
aberta para, ao nosso Hospital da Misericórdia e à 
Corporação dos Bombeiros Voluntários de Paredes, 
oferecer avultados donativos.”
Vitorino Leão Ramos nasceu a 14 de setembro de 1856, 
no lugar do Verdeal, na freguesia de Cete. Os pais Luís 
Barbosa Leão Coelho Ferraz e Carlota Cândida Teixeira 
eram proprietários da Quinta do Verdeal. Casou com 
Natalina Mendonça Leão, após o seu regresso do Brasil, 
mas este casamento não resultou qualquer descendente.
Emigrou para a cidade do Rio de Janeiro, juntamente 
com o seu irmão Ernesto Leão, tendo angariado uma 
vasta fortuna na prática comercial. Após o seu regresso 
a Portugal, fixou a residência na cidade do Porto, numa 
moradia na rua do Campo Lindo, mas a freguesia de Cete 
e o concelho de Paredes foram sempre contemplados com 
o seu auxílio. Foi um importante benemérito de várias 
instituições quer em Paredes quer na cidade do Porto: 
Irmandade da Misericórdia de Paredes, Santa Casa da 

Misericórdia do Porto, Ordem da Santíssima Trindade, 
Irmandade da Senhora da Lapa, Hospital do Carmo, do 
Terço e da Caridade e da Ordem de São Francisco. 
Em 1924, o Dr. José do Barreiro, na sua obra Monografia 
de Paredes, descreve da seguinte forma este brasileiro: 
“(…) Victorino Leão Ramos tendo ido para o Brazil 
veio de lá com avultada fortuna para espalhar o bem à 
volta de si. Foi o senhor da quinta do Verdeal e doutras, 
fixou residência no Porto, foi grande amador de flores, 
especialmente de crisântemos, de que fez algumas 
exposições na cidade, fez vários anos a festa de Nossa 
Senhora do Vale com um luzimento extraordinário e, o 
que é mais que tudo, mandou edificar à sua custa um belo 
edifício escolar em Cêtte para ambos os sexos, no lugar do 
Verdeal. (…) Em honra do fundador da escola, a Câmara 
Municipal em dezembro de 1920, deu ao largo da Senhora 
do Vale, o nome de Largo de Victorino Leão Ramos.(…)”. À 
semelhança do Barão Lourenço Martins, este brasileiro 
procurou dotar a sua freguesia com uma escola para 
ambos os géneros, que foi construída na proximidade 
da sua casa – a Casa do Verdeal, sendo imortalizada pelo 
farmacêutico Claudino Diniz num postal, em 1913.
Em 1906, o Jornal de Notícias noticiou a realização de 
uma celebração na Igreja do Terço (Porto) para solicitar a 
recuperação de Vitorino Leão Ramos que se encontrava 
doente. Ao longo desta celebração foram doadas quantias 
avultadas para o fundo da sopa económica e para a 
atribuição de bolsas de estudo aos melhores alunos 
protegidos pela Irmandade do Terço. Posteriormente, em 
outubro desse mesmo ano, a festa em honra do Sagrado 
Coração de Jesus, em Cete, foi patrocinada pelo emigrante 
como forma de agradecimento pelo restabelecimento 
após uma operação ao coração. 
A 23 de agosto de 1918, Vitorino Leão Ramos faleceu 
na cidade do Porto. No seu testamento designa a sua 
esposa como a executora das suas últimas vontades. Este 
brasileiro legou em testamento avultadas quantias a várias 
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instituições do concelho de Paredes e da cidade do Porto:
- Santa Casa da Misericórdia do Porto – cinco contos de 
reis, com a obrigação de anualmente serem doados dez 
conjuntos de roupa a dez pobres;
- Ordem da Santíssima Trindade do Porto – cinco contos de 
reis, para tratarem da limpeza do seu mausoléu;
- Hospital do Terço e da Caridade – um conto de reis;
- Santa da Casa da Misericórdia de Paredes – dois contos de reis;
- Irmandade de Nossa Senhora da Lapa da cidade do Porto, 
Hospital de São Francisco, Hospital de - Santa Maria e 
Hospital do Carmo – um conto de reis;
- Junta de Paróquia de Cete – cinco contos de reis com a 
obrigação de que se proceda à limpeza e arranjo do adro 
envolvente à Capela de Nossa Senhora do Vale, assim como 
se cuide da própria capela e, também deveriam ser dados 
vinte conjuntos de roupa aos pobres da freguesia;
- Junta de Paróquia de Paranhos – dois contos de reis, 
desde que fosse celebrada uma missa por ano, no dia do seu 
falecimento, e fossem distribuídas esmolas a cinquenta 
pobres, entre eles cegos, aleijados e/ou velhos;  
- Capela do Largo do Campo Lindo – três contos de reis para 
que se procedesse ao aumento desta, ou fosse construída 
uma outra capela;
- Asilos do Terço (raparigas abandonadas, cegos e crianças 
desprotegidas) – duzentos mil réis.
No entanto, este brasileiro impõe como principal condição 
a celebração de duas missas anuais, uma na data do seu 
nascimento e outra no dia do seu falecimento. De acordo 
com o testamento, estas quantias seriam distribuídas 
pelas diferentes instituições, após o falecimento da sua 
esposa, D. Natalina de Mendonça Leão. 
A filantropia praticada durante a vida do brasileiro não 
pode ser menosprezada, uma vez que estes brasileiros 
procuraram associar-se através de subscrições organizadas 
junto dos seus conterrâneos que permaneciam no Brasil. 
Nos periódicos locais como O Novo Paredense ou O 
Progresso de Paredes são abundantes as subscrições 
realizadas pelos emigrantes. Estas subscrições estão 

relacionadas com a construção do Hospital da Misericórdia 
de Paredes ou com o Santuário de Nossa Senhora da 
Piedade e dos Santos Passos em Penafiel.
“No entanto, a imagem da terra distante não desaparecia: 
afirmavam com orgulho o nome de Portugal e das 
suas terras nos títulos das associações de cultura e de 
benemerência. Socorriam com donativos nas desgraças, 
e acediam aos pedidos de ajuda na promoção de 
melhoramentos das terras de origem. Naturalmente, havia 
muitos outros que nunca perdiam a ideia de regresso, e 
acabavam por a concretizar. Nas décadas da viragem do 
século os regressos terão representado cerca de metade 
das partidas (…).” (LEITE 2000, 88-89).
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“ENTRE LAÇADAS”
Rui Guedes, Escritor

Tomás Guedes, Fotografia

Sirvo-me destas linhas para vos dar conta do inusitado 
evento que acometeu Ruivo Barbosa e sua amada 
Umbelina, lá para os lados de Louredo. Tomareis 
conhecimento do que o próprio tanto houvera 
desejado, sem ousar imaginar para si destino tão 
curioso e que justificasse este curto relato.

Perguntar-me-eis o ano, os dias e as horas em que 
tudo aconteceu, e dir-vos-ei que não sei, e que 
tampouco interessa para que se altere o desfecho da 
breve trama iniciada na oficina de cordoaria de Ruivo 
Barbosa, algures por Carreiras Verdes, obrigando-o 
ao desenfreado ir e voltar até à pequena casa sem 
divisões no distante lugar de Facho, erigida pelo pulso 
de seu pai, e que tomaria sua depois de lavrada acta de 
testamento para filho único de um lavrador e de uma 
cerzideira. Surpreso cenho, o do moço que assinou 
de cruz os papéis alinhados pelo Escrivão sobre a 
mesa do Salão Nobre da Junta, mal terminadas as 
exéquias fúnebres de seus pais, enviados juntos para 
o eterno descanso pelo crepitar melodioso da braseira 
esquecida ao centro da casa.
De forte envergadura, barba hirsuta e vasta cabeleira, a 
Ruivo Barbosa carecia a destreza e astúcia suficientes 
para cativar rapariga que fosse. Assim andou o rapaz 
neste triste fado, lançando olhares perscrutadores 
aos pares de pernas enfiados nas pregas das saias 
que com ele se cruzavam, escapando lestas ao ardil 
lambareiro e asqueroso do estrambelhado efebo.
Mas adiante, que do estranho acontecimento ainda 
nada foi dito, e aos leitores pouco mais se pode 
exigir que o mínimo dispensável para a leitura 
desta façanha. Pois então, que a Ruivo Barbosa, e 
para intento amoroso, ninguém mais sobejava que 
Umbelina, mulher de múltiplos amores e de avental 
envolto à cintura, insinuando-se à clientela mais fina 
servindo malgas de vinho tinto e petiscos variados 
na tasca da Venda, com as faces rosadas pelos restos 
abandonados no fundo da tijela, e porque mal se 
empregaria o espremer de uva atirado ao chão de terra 
batida nas traseiras do estabelecimento. A clientela 
da manhã era de poucas exigências: mata-bicho para 
os jornaleiros, prontos a abalar para os terrenos mais 
abastados, e caldos a escaldar para o padeiro, por não 
merecer que terminasse jornada nocturna de mãos e 
pés frios. Mas, não à tarde. À tarde, eram as merendas 
para os serventes públicos, saídos agastados do 
expediente e pródigos em horário extraordinário nos 
bancos de madeira enodoados pelos pingos das tijelas, 
porque para tais funções tamanha solicitude se exigia, 
e nada como a proximidade de uma tasca para reunir 

as mais nobres figuras da administração da freguesia: 
o Juiz Ordinário, o Escrivão e o Meirinho.
Ruivo Barbosa não era homem de comezainas nem 
beberetes. Passava a maior parte do dia na cordoaria, 
entrançando fios de algodão e sisal até que se lhe 
abandonassem do pensamento as gargalhadas e os 
vitupérios escutados permanentemente desde casa 
até à oficina. Corria fugido à vergonha e à desgraça 
de não haver corda feita por si que aguentasse 
inquebrável nas suas mais variadas funções, seja ao 
primeiro esforço de tracção de uma junta de bois, ao 
peso de um braçado de roupa preso num estendal, ou o 
simples atilho de um saco de serapilheira. Incontáveis 
eram as horas tentando que o infortúnio voltasse 
sucesso, e pudesse caminhar calmamente pelas ruelas 
de Louredo, de cabeça levantada e ouvidos atentos 
aos elogios emanados das bocas orgulhosas acenando 
das varandas. Mas assim não era. Tantos como os dias 



119passados na cordoaria, os estalidos curtos e secos das 
cordas a rebentar nos campos, nos estendais ou na 
carga de uma carroça.
Num daqueles dias que já não me lembro, mal o Sol se 
erguera, pela janela da cordoaria entrou o ruído dos 
passos que se arrastavam no caminho. As socas de 
madeira levantavam pequenas nuvens de pó a cada 
passada de Umbelina, com um cesto de toalhas de 
mesa à cabeça, pousado sobre a rodilha de pano que 
lhe cobria o cabelo. Ia apagar as nódoas do dia anterior, 
mergulhando-as na água da ribeira e raspando 
energicamente um pedaço de sabão nas quadrículas 
brancas e vermelhas que as decoravam. Ruivo Barbosa 
atirou para o chão os fios de algodão e sisal que ia 
entrelaçando, apontando à porta da oficina à espera 
que Umbelina desaparecesse na curva ao fundo do 
caminho. Sem mais que pensar, seguiu-a.
Debruçada na margem, Umbelina enxaguava as 
primeiras peças lavadas, tirando-lhes o sabão em 
excesso antes de as dobrar e colocar no cesto. Ruivo 
Barbosa espreitava-a por entre as giestas, afastado 
o suficiente para ver sem ser visto. Duas semanas 
sem chuva chegaram para que a caruma secasse, e 
para que o pé dormente do rapaz pousasse sobre ela 
e soltasse o estalido semelhante ao armar do cão de 
uma caçadeira. Ruivo Barbosa gelou, e só o rubor que 
se lhe assomou à face devolveu a esperança de não 
ter sucumbido ao susto. Umbelina mantinha o ritmo 
da tarefa, na certeza do observar e do observador. 
Momentos depois, pousou a última toalha no cesto, 
embrulhou o pedaço de sabão num guardanapo 
e levantou-se. Descalçou a soca do pé esquerdo, 
seguindo-se a do direito. Atirou as mãos por detrás da 
nuca e desapertou o botão do vestido. Num movimento 
lento, libertou as alças sobre os ombros, deixando-o 
deslizar sobre a pele. Voltou a cabeça na direcção das 
giestas, e sorriu. 
Noite longa coube a Ruivo Barbosa, deitado sobre 
os lençóis com o corpo desnudado de Umbelina 
a inundar-lhe as ideias. Sentada dentro de água, 
pernas ligeiramente afastadas, exibia o tufo negro 
enquanto se banhava, sem que perdesse a volta do 
olhar embasbacado que a seguia desde as giestas. As 
mãos molhadas resvalavam sobre as veias salientes, 
amansando o tom lilás que traça as linhas sinuosas sob 
a cútis fustigada pelas longas horas em pé, servindo 
jarros de vinho e demais petiscos a néscia clientela, 
empenhando os cobres e os fígados na esperança de um 
olhar, de um toque, de um raspar acidental ao passar 
entre as mesas, longe de imaginar quanta fortuna e 
vida sã se pode poupar entre um ramo de giestas. A 
hora de abrir a tasca estava ali, a dobrar no sino do 
campanário na Igreja de S. Cristóvão. Umbelina saiu 
da água e aprumou-se dentro do vestido e das socas, 
para depois lançar a rodilha que lhe cobriu o cabelo e 
o cesto com as toalhas lavadas sobre a cabeça. Deteve-
-se ao passar junto às giestas. Enfiou a mão no decote 
e sorriu para o monte verde em frente a si, antes da 

caminhada encetada e das pequenas nuvens de pó 
levantadas pela sua passada.
Escusada referência aprofundada aos dias que se 
seguiram. Imaginareis Ruivo Barbosa cliente assíduo 
da taberna da Venda, lá para a hora de almoço, depois 
de servido o padeiro e o jornaleiro, e bem antes 
de se acomodarem o Juiz Ordinário, o Escrivão e 
o Meirinho, que estas coisas de Povo, Burguesia e 
Nobreza são merecedoras do cuidado próprio de tais 
estratos. Abandonando estas considerações fúteis, 
e regressando à trama, pois que Ruivo Barbosa e 
Umbelina se travaram de olhares e insinuações, 
combinando passeios entre a tasca e a ribeira, não 
ficasse a cordoaria em caminho e não aproveitasse 
o rapaz ensejo para prosseguir demanda de corda 
inquebrável, movido pelas juras de amor eterno 
lançadas pela janela da oficina. Daí a acertar a data 
da boda foi um voar, requisitado o recoveiro para 
transportar os parcos haveres de Umbelina até à casa 
de uma só divisão, herdada pelo seu noivo e que seria, 
a partir daquela tarde de Domingo, doce lar de vestes 
avinagradas e montículos de algodão.
Da lua-de-mel dispenso descrição, cabendo a cada 
um de vós fantasiar sobre tal matéria, inibindo-me 
neste conto de frivolidades que nada acrescentam 
ao desfecho que, em breve, conhecereis. O tempo 
foi passando, arrastando consigo a euforia própria 
dos jovens casais, empenhando Ruivo Barbosa na 
cordoaria noite dentro, e deixando Umbelina à mercê 
dos dignatários servente públicos, conhecedores 
da sua condição de mulher casada e das frustrações 
profissionais do seu marido. Ele que se meta no 
comboio e vá até ao Porto! – Sugeria o Juiz Ordinário 
– Há novas matérias-primas à venda nas melhores 
casas de ferragens da cidade. Ele que se meta no 
comboio! Para Umbelina, coitada, de primas só a 
Doroteia, nos minutos a seguir à missa e nos lazeres 
pueris de outrora. De todo o modo, e numa conversa 
entre lençóis, atirou ao seu marido a recomendação do 
Juiz Ordinário, fazendo com que se erguesse do leito 
conjugal aos primeiros raios da manhã, aprontando-
-se junto ao posto do leite e ao fiscal de serviço, 
esperançoso na boleia até à Vila que este lhe pudesse 
ocasionar.
Assim andou Ruivo Barbosa. Alternava os dias 
entre as infrutíferas viagens até ao Porto e as horas 
perdidas na oficina. Entrelaçava o algodão e o sisal, 
sem que entendesse porque tão pouco aguentava o 
seu produto à cabeça de uma junta de bois, numa vara 
de estendal ou encostado ao fogueiro de uma carroça. 
Isto de alternar leva a diversas considerações, e cabe 
na família de palavras onde coube, também, Umbelina, 
alternando as longas ausências do marido noutros 
entretenimentos, não levasse agora tempo a mais 
esvaziar uma malga de tinto ou sacudir os restos das 
quadrículas brancas e vermelhas das toalhas.
Certo dia, e nisto das narrativas há sempre um certo 
dia, da estação de caminho-de-ferro de Paredes 



120 haveria de partir o comboio com bilhete de ida e 
volta para o sucesso da empreitada de Ruivo Barbosa. 
Escutara numa das casas de ferragens a chegada de 
uma tal fibra têxtil sintética, acabada de inventar por 
um americano e trazida até ao Porto nas viagens dos 
cargueiros aportados em Leixões. Disseram-lhe que, 
depois de emaranhada na trança de algodão e sisal, 
nem toda a manada da Quinta de Baixo a poderia 
quebrar, ou todas as colchas para o dia de procissão 
sobre si a fariam ceder, assim como qualquer grão 
de feijão que pela boca de um saco de serapilheira 
não escaparia. As poucas moedas trazidas serviram à 
conta para o par de metros dessa fibra revolucionária, 
arranjada à socapa no terminal de navios, percorrido 
que fora o cais nas horas que sobraram até ao regresso 
a Louredo, pois alma alguma se atreveria a fazê-lo 
parvo e impingir-lhe um logro sob a forma de milagre, 
que de Ruivo Barbosa ainda não chegara a fama a 
semelhantes paragens.
Os dias seguintes foram passados na cordoaria, 
desde o Sol nascente até para além do Sol-posto, sem 
saber de Umbelina e dos afazeres que a afastavam da 
lida doméstica, não estivesse ela a aprontá-lo para 
outras lides. Entrançava a fibra com o algodão e o 
sisal, meticulosamente, ansioso que o comprimento 
fornecido se preenchesse, e que o cutelo pousado 
sobre a mesa do torno experimentasse fama tão 
zoada. Nos lençóis caiam dois corpos exaustos, sem 
tempo para hálitos cruzados ou cadeiras de carne e 
osso, bem assim calhando a Umbelina, exaurida pelo 
servir de fino petisco até horas impróprias.
Já ia longa aquela madrugada em que, finalmente, 
a última medida da tal fibra sintética trazida das 
américas deslizou como fura-pastos nas mãos de 
Ruivo Barbosa, moldando com a ponta dos dedos o 
algodão e o sisal, antes de aparar as pontas esfiadas 
com o canivete de bolso. Esticou a corda sobre a mesa 
do torno, ergueu o cutelo e desferiu o golpe sobre as 
risadas e os vitupérios lançados das varandas, como 
se a vergonha e a desgraça sumissem com a mesma 
pressa com que sumiria a pequena centelha nascida do 
embate da lâmina no tampo metálico. Ruivo Barbosa 
não se via em tamanho contentamento, correndo em 
direcção a casa na pressa de anunciar a boa nova à sua 
Umbelina, esquecendo o cutelo seguro pela mão. As 
luzes apagadas causaram-lhe estranheza, e os brados 
repetidos não trouxeram resposta. Onde estaria 
àquela hora? Seguiu desenfreado até à tasca da 
Venda, embriagado na alegria e impelido pelo sucesso 
há tanto almejado.

De dentro da tasca emanava a ténue luz da candeia 
de presença. Ruivo Barbosa entrou num ímpeto, 
detendo-se no meio da sala em frente aos vultos que 
se agitavam em cima de uma das mesas. Umbelina 
nada mais veria na vida senão o cutelo a embater no 
pescoço do freguês que dela se servia, ajeitado entre as 
suas pernas e deixado cair sobre o tronco desnudado, 
juiz em causa alheia escutando a sentença derradeira 
- Ah, seu ordinário! Ruivo Barbosa limpou as mãos 
ensanguentadas às quadrículas brancas e vermelhas 
sobre as quais jaziam os dois corpos, sentando-se 
de seguida num dos bancos de madeira à espera do 
amanhecer.
A sentença não trouxe grande surpresa. O novo Juiz, 
enviado pela Comarca, ordenou ao Escrivão que a 
afixasse junto aos demais editais da Freguesia, e 
a espalhasse pelos locais onde se aglomeravam os 
fregueses. O Meirinho encarregou-se do condenado, 
acompanhando-o ao cárcere improvisado na cave 
da Junta, e mandando preparar o lugar onde Ruivo 
Barbosa seria enforcado, não tivesse Louredo uma 
Forca construída em cantaria, com o seu braço 
curvilíneo de remate em dente, bem lá no alto dos 
onze metros onde pereceria o autor de vil tirada. 
Mas referi-me à façanha merecedora deste relato 
como sendo inusitada, por conceber o seu epílogo e 
entender que até aqui aguentaríeis pela curiosidade e 
por bizarro desfecho. E não é que, ao dia da execução, 
acrescenta-se a falta do utensílio maior para levar 
a cabo a sentença, pois que não bastam onze metros 
de altura para que se faça consumar desígnio legal. 
Afortunadamente, havia em Louredo uma afamada 
cordoaria, e prontamente se mandara arrombar a 
porta e encontrar sobre a mesa do torno um par de 
metros de corda, emaranhado de algodão, sisal e fibra 
sintética entrelaçado pelas mãos de um condenado.
Levaram-no para o cimo do estrado de madeira, 
cabendo ao Meirinho a leitura da confirmação da 
sentença. Envolveram-lhe a corda ao pescoço e 
acionaram o mecanismo do alçapão, imaginando 
Ruivo Barbosa o estalido curto e seco à cabeça de uma 
junta de bois, numa vara de estendal ou encostado ao 
fogueiro de uma carroça…

*Por vontade expressa do autor, o presente texto não segue as regras 
do Acordo Ortográfico de 1990.
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Era uma vez…
Não. Não vou começar como todas as histórias de 
crianças que ficam princesas; nem com os anõezinhos 
solidários da branca de neve. Esta é outra história 
bem real, que embora pareça ficção, foi um pesadelo, 
com príncipes e princesas que sacrificaram vidas para 
salvar o mundo.
Hoje quero falar-vos dos silêncios duma primavera 
que matou sonhos, que prendeu o medo em prisões 
sem grades, que parou o chão dos passos, que abriu 
papoilas rubras num jardim que lhe deu apenas um 
dia de vida. Sim podia falar-vos das papoilas.
Naquela manhã de profundo silêncio a papoila floriu, 
bela, hasteada num corpo verde, airosa, cheia de luz. A 
borboleta passou, olhou mas não poisou com medo de 
a magoar. Ao outro dia voltou e qual o seu espanto?! 
Jazia no chão, num círculo de pétalas mortas! Olhou 
com pena. Tão bela flor para tão curta vida- pensou. 
E deu impulso às asas, não sem que uma lágrima 
de orvalho deixasse cair ali. Voou indo à procura 
de novas flores. Mas era princípio de março, mais 
precisamente, três de março, e a primavera embora 
se anunciasse cheia de viço, ainda só espreitava nos 
botões por abrir, no verde dos prados e nos canteiros e 
vasos das varandas.

MISTERIOSO SILÊNCIO DUMA PRIMAVERA INFLORIDA
Donzília Martins, Licenciada em História

A.fe, Ilustração

Os escritores tinham vindo à festa da poesia. Cantava-
-se a luz, o sol, o mar, e os aromas anunciavam a mais 
bela primavera de todos os tempos. Tudo corria na paz 
de Deus e dos anjos que em uníssono cantavam hinos 
de aleluias. O mundo corria frenético sem tempo 
para pensar. Os aviões cortavam os ares traçando 
linhas que haviam de ser escritas. Nas aldeias calmas 
e solarengas os camponeses olhavam as brancas 
estradas no céu e sorriam pegando na mão o sonho de 
um dia também voarem. Agora todos podem sonhar: 
há pão e paz, há trabalho sem fronteiras, há campos 
férteis com vergônteas espreitando em cada esquina 
da vida. Nunca se viveu tão bem, dizia o ancião à porta 
do café da aldeia espreguiçando-se ao sol. É certo que 
os filhos partiram à procura de uma vida melhor, ainda 
que aqui lhes bastasse, mas sonhavam alto, ainda bem! 
Viriam agora na Páscoa e nas férias de verão para as 
festas, com os sonhos dobrados debaixo do braço. 
A fanfarra correria as ruas desertas, a procissão 
encheria a igreja e o adro e a felicidade esbanjar-se-
-ia em abraços. Tudo pensado na claridade das horas! 
Só de pensar os sorrisos abriam-se e a luz dava mais 
claridade aos dias. Tudo escrito na divindade das 
horas. Vivia-se o agora porque o ontem é passado. E 
eram tão felizes, mas não sabiam!
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uma ovelha do rebanho falava de poluição, no ar 
irrespirável das cidades, nas alterações do clima, nos 
degelos dos mares, mas ninguém ouvia. O dia é hoje 
e que fazer? Não sou eu que vou mudar o mundo! 
As vozes contrárias iam-se abafando. O sonho é 
obrigatório e a liberdade é um direito. E é tão bom 
sonhar! Anunciava-se uma primavera morna e azul 
salpicada de rosas e vestida de mil cores.
As crianças brincavam felizes. As mais carenciadas 
tinham fartura nas escolas e o recreio completava- 
-lhes as cores com que pintavam a vida; o jovem no 
liceu namoriscava a colega e sonhavam ser felizes para 
sempre num fim de ano luminoso; os casais dirigiam-
-se felizes para os seus empregos que lhes davam 
pão e a esperança de fins de semana no restaurante 
e nas férias sonhadas, faziam-lhes sorrir para dentro 
da alma; os seniores cantavam e dançavam quer nos 
convívios salutares das novas universidades, quer 
nos lares com todas as comodidades a que tinham 
direito pelo esforço de uma vida e, a alegria ia-lhes 
amenizando os últimos dias. Um dia mais, é um 
diamante e lapidado, brilha muito mais. Tudo valeu 
a pena para chegara aqui. Agora era viver. Eram 
felizes porque havia pão, trabalho, saúde e todos se 
irmanavam em sorrisos verdes de esperança. Que 
sonho lindo!
Até que…
Antes que desabrochasse a primavera florida, o 
silêncio da paz num instante foi quebrado. Algures 
uma luta, quiçá uma guerra de mil batalhas se 
anunciava! Quem era o inimigo? Que vestes trazia? 
Que cor? Donde vinha? Que armas encobria?
Ninguém sabia. Falava-se baixinho que chegava do 
oriente e, não sendo rei, era coroado e o batizaram de 
Corona. Dirigia-se a toda a velocidade pelas estradas 
do mundo, sem corpo visível, mas poderoso, falso e 
fingido porque se transfigurava, sem alma, sem armas, 
mas com a morte na ponta da lança à flor dos lábios. À 
beira do grito o silêncio dói. Porém, os prados verdes 
ainda eram verdes, os botões de rosa ameaçavam abrir 
a cada instante, o sol acordava todas as manhas,  a 
cidade fervilhava  depressa demais para que pudesse 
parar. Mas parou!
Filmes de ficção que os chineses tecem- pensavam. 
E ninguém acreditava. Março ainda duvidava e a 
primavera floria e as almas ainda sonhavam e corriam 
quedando-se indiferentes ao rasto de destruição que 
ameaçava o mundo. As vozes agoirentas turbavam as 
águas e o azul da transparência virou aguarrás a dizer 
sabão.

E o slogan: FIQUE EM CASA” começou a desenhar-se 
no canto da televisão, acesa a toda a hora. Afinal havia 
guerra! Uma batalha que cada um devia fazer por si 
e pelos seus para todos juntos vencermos o inimigo 
comum, invisível. A chuva das palavras multiplica- 
-se ácida, forte, malévola, arrastando no turbilhão as 
multidões e as ruas do mundo ficaram vazias!
Proibiram-se os abraços, os beijos, os afetos tocados, 
os carinhos doces, os encantos dos encontros e até a 
morte caiu diferente em cada coração aprisionado.
Um marco na história da humanidade tão desigual 
doutras catástrofes. Agora tudo é confuso. As almas 
agarram-se às palavras, aos vaticínios, às estatísticas 
das mortes que assolam o mundo dum inimigo sem 
fronteira, sem rosto, sem armas, indistinto, que não 
distingue cor, raça, religião ou credo. E o mundo treme.
Anseia-se por uma tábua de salvação mas para muitos 
é demasiado tarde. O milagre duma arma eficaz vai-
se diluindo nos laboratórios da ciência. O mundo vai 
guardando os afetos na gaveta da saudade. Éramos 
felizes e não sabíamos.
A primavera enchia-se de cor e ninguém via. As flores 
abriam, mas desfloravam sem que perfumassem 
as casas, ou mitigassem a dor no campo santo, ou 
levassem o beijo do amado ao seu amor. A primavera 
entrou desbotada porque sem vida, sem festa, sem 
abraço, sem luz, sem sol para aquecer as almas, sem 
estrelas, a não ser as que se acendiam nas varandas 
para mascarar a dor. Três longos meses de quarentena 
se seguiram num inferno sem chamas, apenas ardendo 
em cada alma a esperança que cada dia vai crescendo.
Nesta manhã morna de Junho os sinos já tocam 
aleluias, os sons dos gritos calados já têm voz ainda 
que mascarada e à distancia, as bocas continuam 
tapadas mas não amordaçadas porque os olhos 
ainda sabem falar. Os hinos das janelas descem à rua 
num novo renascer, ainda que o inimigo escondido, 
ainda ronde por aí a espalhar o medo. O tempo não 
pára, o comboio onde muitos entraram sem viagem 
de regresso continua rolando. O tempo passa, mas 
os amores continuam agora com uma nova frente 
porque o homem aprendeu o valor da solidariedade 
que mudou a história do mundo e ensinou ao homem a 
sua verdadeira dimensão. 
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Chamava-se Eduardo Pinto Saraiva, era de Aregos e 
um dos arrais mais conhecidos do Douro.
Não o conheci pessoalmente mas através das 
palavras do filho do meio, Henrique Pinto Saraiva. 
Disse ele:
- Desde que me lembro o meu pai teve sempre 
barcos, começou com um de cinco ou seis pipas mas 
depois arranjou rabelos grandes, um de 54 ou de 55 
pipas, outro de 28, um de 9 e a camuana de 18 pipas. 
Naquela altura os barcos mediam-se pelas pipas que 
levavam não por toneladas.
Eu era menino e tudo se passou desta maneira:
Um dia quando estava atracado na Ribeira o meu 
pai demonstrou uma grande personalidade numa 
discussão com o Engenheiro fiscal da Administração 
Hidráulica do Douro.
O velho Senhor Calém que assistiu a tudo, mandou 
chamá-lo e arranjou-lhe trabalho.
Fez-lhe então uma proposta de ficar como 
consignatário da Casa Calém, proposta altamente 
honrosa e tentadora pois ganhava muito bem e porque 
a comissão em pipas era boa independentemente do 

EDUARDO PINTO SARAIVA
UM ARRAIS POR CONTA DA CALÉM

Inácio Nuno Pignatelli, Escritor

frete. Quer dizer o meu pai ficava com a obrigação 
de quando não tivesse barcos suficientes para 
transportar as pipas os arranjar.
-Eu não posso Senhor Cálem! -respondeu o meu pai 
– só tenho um barco de 5 ou 6 pipas.
-E porque não tem mais ? – perguntou o Sr. Cálem .
-Falta o dinheiro.
-Tens quanto dinheiro for preciso. Manda fazer 
três ou quatro barcos e levas dinheiro daqui que só 
pagarás com a comissão. O frete ganha-lo tu para ti 
e para os teus homens.Vais sempre descontando na 
comissão até eles se pagarem.
E meu pai assim fez e começou a trabalhar para a 
Calém.
Perto de Aregos, no lugar de Coucinho de Cima fazia 
barcos o Manuel Barbosa.
Era um areal que ali havia na parte de baixo de 
Aregos numa reentrância do rio.
Depois de prontos, duas ou três juntas de bois 
arrastavam-nos para a água.
Mas o Manuel Barbosa era de tal modo entendido 
naquele ofício que dizia-se-lhe:
-Ó Manel quero um barco para 30 pipas – e ele que 
não sabia ler nem escrever fazia-o exactamente à 
medida. Podia ter 29 ou 31 mas fora disso não era 
mais longe disto, não falhava nada.
Podia ter sido um grande armador.
Meu pai mandou-lhe fazer os barcos que como era 
de tradição foram baptizados com um ramo de 
trovisco.
E começaram as viagens.
Quando o meu pai chegava ao Porto fazia as contas 
com o Sr. Cálem. Andava sempre uma viagem 
atrasada mas nunca havia problemas. O Senhor 
Cálem tinha as contas feitas no escritório da firma. 
Só dizia:
-Ó Eduardo, tem tanto para receber.
E o meu pai respondia:
-Com certeza Senhor Cálem. 
O meu pai sabia números, sabia contas mas não 
sabia ler nem escrever.
Meu pai, nas suas viagens levava sempre um de 
nós ou eu ou o meu irmão mais velho. Daquela vez 
calhou-me a mim.
Arrancamos de Aregos e fomos dormir ao Pinhão. O 
vento acabou ali e tivemos de aguardar até ao outro 
dia para haver vento, só quando houvesse vento 
é que podiam seguir e o barco lá foi carregado de 
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Encostamos à noite num sítio onde se devia carregar 
e ao outro dia de manhã começou a carregação. No 
barco grande éramos oito homens mais o meu pai 
a governar o barco nas apegadas que ia à frente na 
espadela.
E quando ainda hoje vejo o Cachão do valeiro 
lembro-me que era uma penedia tremenda de um 
lado e de outro e dava a impressão a quem olhava 
do barco que o rio acabava ali. Tive essa impressão e 
perguntei ao meu pai:
– O rio acaba aqui ?
– Ele respondeu-me : 
– Não, porque ali é o Cachão.
Eu ia sentado no meio das pipas perto das apegadas.
A paisagem parecia um belo horizonte.
De repente ouviu-se um berro do arrais :
– Parem as pás ! – e as pás ficaram quietas.
– Pás na água disse o meu pai passado um bocado 
que as pás também serviam de travão para o barco.
A água vinha a correr muito para o Cachão e as pás 
serviam ao mesmo tempo para remar e para travar 
o barco.
A dez metros antes do Cachão ouviu-se outro berro:
– Pás para dentro, varas para fora.
Eram as varas a carregar aí de 5 ou 6 metros com 
as pontas de ferro e ficavam um palmo para fora do 
barco duas de cada lado.
Os homens firmes com elas a bater nas pedras para 
evitar que o barco fosse lá bater.
Quando passamos o Cachão foram muitas as vozes 
que se ouviram mas uma só voz se levantou por 
sobre as outras:
– Graças a Deus era uma coisa que arrepiava.
E o meu pai saltou das apegadas para uma das pipas 
e abraçou-me, dizendo depois de eu perguntar: 
– O pai não teve medo?
– Tive. O único homem que aqui não teve medo foste 
tu.
– Eu ao pé de si nunca tenho medo! – disse eu.
E a cara dele que sorria e o bigode molharam a minha 
cara com o suor que lhe escorria por ela abaixo.
O suor do meu pai molhou-me o rosto todo. Mas o 
meu pai ficava comovido quando falava disto e dizia:
– Moço, não vou dormir esta noite.

– Porquê meu pai ?
– Vou passar a noite a pensar em ti e naquela viagem. 
Foi uma grande viagem para mim.
Tínhamos vindo de Arnoselo onde fôramos carregar 
mas já não me lembro qual era a Quinta.
Depois tocamos em muitos pontos.
Passamos a Régua, em Tigeiros e em Aregos. 
Ficamos aqui para meter pão, carne de cabra, que 
era do talho do Senhor Farundório um homem 
grande fisicamente que talhava com muita precisão 
os comeres da tripulação do rabelo do meu pai.
Então era feito o caldo com aquela carne, feijão, 
batatas e cebola que só se comia no Porto.
Tigeiros fica junto da Estação dos caminhos de ferro 
de Aregos. Depois só paramos no Porto.
Começava-se como moço. Para Feitor era preciso ser 
bom marinheiro. O feitor tinha uma ligação muito 
grande com o bracejador que bracejava a vela nas 
duas pontas da verga a partir de duas cordas para 
cá para baixo e vinha ter à chilreia da ré e aí ia um 
homem experimentado.
Nos barcos do meu pai havia um e o meu pai dizia 
que não havia no Rio Douro outro bracejador como 
aquele. Chamava-se Valentim Barbosa mas fora 
sempre conhecido por Valentim Charuto.
O bracejador de trás, Valentim Charuto, ao bracejar 
uma vela quando houvesse vento ultrapassava 
qualquer um e costumava dizer:
– Para a frente é que é o mundo!

NOTA: Conto que integra o livro “Cantos e Encantos do Douro”
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NOITE DE SÃO JOÃO
Miguel Gomes, Escritor

Cristina Vilarinho, Ilustração sobre papel

Não podemos dizer que estaria calor, a orvalhada 
típica do São João fazia-se sentir com principal 
incidência nos mais velhos, enrugados como o papel 
mate onde as sardinhas da noite anterior, no sabor 
incólume da tradição, permaneceram imóveis e 
testemunhas silenciosas de como trejeitos humanos 
podem ser superiores aos interesses respeitosos 
por um animal. Mas bicho, o homem, transporta- 
-se por cima de indagações próprias de quem acha 
que vive para sempre, imortalidade alcançada na 
tarraçada de vinho, e lambuza os dedos entre os 
lábios, limpando ápices corporais ao bocado celuloso 
do papel, besuntando-o com o ditado adequado à 

solenidade inebriada, no bom pano cai a nódoa. 
Graúdos e alguns miúdos descansam no areal 
pachorrento, também ele adormecido, indiferente 
ao arrulhar das ondas que lhe batem envergonhadas, 
uma atrás da outra, de uma a sete contadas, numa 
maré que se faz de labaredas camufladas numa 
espécie de luto pela vida que se abandona da água 
e vem morrer, na praia, com terra à vista ou talvez 
por isso mesmo, por lhe ter terra à vista e querer- 
-se a onda, hoje, por entre nevoeiro persistente e o 
canto choroso, arrastado, num volátil snobismo de 
quem se pode gabar de cantar alto e bom som, nem 
ali nem aqui mandam os que cá estão, de dia à noite, 
da noite ao dia, entre cinzentas silhuetas que se 
arrastam no grânulo dourado que a costa pariu, por 
entre luas e sol, a terra amordaça quem no mar vem 
e não se sabe farol.
Adormecidos no cansaço uns, amortecidos da 
paixão outros, a verdade é que a saliência terrestre 
que se liquefaz em areia parecia um maremoto vazo, 
vomitado que estava pelas dezenas de corpos que se 
faziam cansaço, dormindo como pequenas crianças, 
as de idade e as de vontade, depois de noitada de 
são joanina, de bailarico sincronizado primeiro e 
etilizado segundo, caminhada feita de cantorias 
ao longo da margem de um rio sólido, condutor 
de barcos e marés, homens e mulheres para cada 
lado na ânsia de terminarem ao fundo, se não 
antes pelo caminho onde a sombra dos candeeiros 
amarelecidos sobra e se confunde com a noite entre 
palmeiras ou arbustos frequentados na ausência, 
em corpos unidos na paixão partilhada ao longo 
de meses, à distância do olhar, do toque fortuito e 
enrubescido, do cruzar e desviar imediato de uma 
atenção que se quer ter, mas não se quer ater.
Há na noite este fado, o entregar ao céu o balão 
iridescente, a despojada atenção se o mesmo vai 
cair, depois de fugaz ascensão, como a sobriedade 
ou a paixão, o cheiro impregnado aos cardumes 
no suor, que escorre e atrai o cabelo negro, solto, 
colado à testa em pinceladas artísticas de um 
artista criador, ainda ausente da dor, as costas da 
mão cálida que esconde o reverso da medalha de 
uma labuta diária por entre conservas ou limpezas, 
uma palma calejada, uma vida almejada, o decote 
transpirado e o avental com motivos nacionalistas 
cuja manufactura se planta noutros continentes.
Com o mar a descansar, pequenos caranguejos 
lateralizavam caminho parecendo tricotar o ar 
matinal, madrugador, sorvendo o orvalho que ia 
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estrada, folhas de palmeiras cegas de tanto olharem 
o horizonte e sonharem, como todos nós, com o 
destino que acolhe as plantas (e os homens) sós.
Começavam a mostrar sinal de aurora alguns dos 
corpos, talvez do frio que o ar puxava para o pescoço 
como querendo protegê-los de um amanhecer 
para mais um dia, este com menos folia, talvez do 
efeito passageiro que todo o éter possui, não fosse 
a eternidade a única etilizada presença de um 
sorver que, no fim, nos fará morrer. Alheias a estes 
pensamentos, mais ou menos filosóficos, teosóficos 
para os albergados na asa de um salmo, as gaivotas 
espreitavam sobre a asa durante o seu lento asseio 
no pós-degustar de uma noite em branco, mas não 
alva, onde digladiaram à boa maneira humana pelas 
aparas dos restos da dionisíaca e profana véspera 
do dia sagrado.
Um ronco animalesco em glote humana confundia-
-se com o arrulhar columbino, faces de uns 
encostadas a peitos de outros, cabelos soltos como 
algas confundindo-se no vento rasteiro que atirava 
por vezes areia e pulgões e cobria, na ânsia do labor 
arrematado cedo, vestes negras e faces claras com o 
dourado filigranado que ostentam as dunas. Faces 
enterradas em chapéus, copos de plástico saltitam 
ao longo areal em movimentos semicirculares, um 
ou outro abraço dado à revelia que se admite apenas 
hoje, neste dia, onde ninguém acorda e nada os ata 
ao pudor.
A praia, todo o molhe, ostentava resquícios de um 
naufrágio humano, não restaria embarcação que 
não o corpo hirto, sem travessas, velas, lemes, 
apenas braços abraçando o vazio a que abandonam 
o baldio como velas, tecidas e acesas, navegando à 
bolina de uma corrente volátil e ténue a quem, em 
lamento, os poetas chamaram de vento. 

A natureza sorria por entre a batelada adormecida e 
o Sol, quando nasceu, parou admirado sobre aquela 
mão cálida, calejada, a mesma que sonhara com o 
anelar em noite de santo adventista, tanto invocado 
nos dias passados a laborar entre conservas de 
peixes, a quem tanto pedira perdão, na ânsia de um 
passeio de eléctrico, a mão dada a outra mão que 
desejava, a união entre o tudo e o nada, o caminhar 
respeitoso à beira mar ou onde quer que o rio fosse 
dar, neste país como homem e mulher, ou noutra 
terra se assim Deus quiser. 
O respirar embalava a maresia, as ondas deixavam-
se cair de costas na madrugada fria, confiantes nos 
sonhos de menina. O amor é quando a alma quer, 
e nem de físico nos podemos conter, porque agora 
e hoje, mulher, olhado o olhar fechado do amado, 
adormecido, a certeza daquele passo celebrado em 
promessas de solenidade ao altar, logo levou ao 
ventre a mesma mão cálida, alva, pura, impoluta, e 
sonhou pulsar dentro de si o futuro. 
Auscultava já o passear pela vitrina e parar, colocar 
a mão no bolso do avental ou tirar de entre os seios, 
embrulhado em pequeno rolo como um pergaminho 
onde se testemunha o valor do preço, a nota para 
comprar o brinquedo, tão almejado em criança sem 
juventude, desejando ser grande para alçar-se sobre 
o talude, e sair senhora de si com o filho numa mão, 
o orgulho noutra, e o puto puxando a traquineta 
artesanal de quem leva na ponta do baraço o 
passado, o presente e um futuro cuja sonoridade, 
aqui, nesta praia fria, rima com saudade.
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FIQUEI ACORDADA DEPOIS DE MORRER
Sílvio Silva, Arquiteto e Escritor

Adelaide Morgado, Ilustração

A noite esconde os objectos. Por isso, o mistério 
das sombras galopa pela sala. Para enfraquecê-lo, 
incendeio a floresta que empanturra a lareira. O 
gato senta-se ao pé das labaredas e, quando eu lhe 
massajo o dorso, faz ronrom sem abrir os olhos. Dou-
-lhe um sorriso, um sorriso extenso, rechonchudo. 
Mas, ao colocar-me de pé, retiro-o dos lábios, 
porque sinto tonturas e pontadas no peito. Então, 
abro a porta de vidro e, com os pés na varanda, que é 
adornada por homens de pedra, inspiro o ar gélido e 
saboreio a música dos lobos e o bulício das árvores. 
Mas, com o coração apertado, regresso à sala, onde 
sou uma árvore que tomba.
Quando ergo as pálpebras, só vejo noite. Para a 
indagar, impulsiono o tronco. Mas a cadeira segura-
-me na anca. Encarquilho a testa e pergunto-me o 
que se passa com ela. Depois olho para a luz que me 
ilumina os dedos, as mãos e os braços, e olho para 
luz que me ilumina o corpo e o gato que chora um 
dia de chuva. Mas mato a essência do imprevisto 
com gestos que indagam a cena fúnebre. Fico então 
a saber que a morte me retirou do meu corpo para 
colocar-me atrás do espelho.
De súbito, a porta que dá para o corredor sai da 
inércia. Do rectângulo aberto na parede, surge o 
mordomo a pedir ao gato para acabar com o barulho. 
Mas, ao ver-me agarrada à morte, a tempestade 
abana-lhe com o peito. O gato acaricia-lhe o 
nervosismo e mia, mia como se estivesse a enxugar-
-lhe o dilúvio. Para mimar a simpatia, o mordomo 
senta-se no chão e toca-lhe na nuca. Comovo-me, 
porque, nos dias de hoje, estes gestos não costumam 
ser genuínos. Depois levanto-me para saudar a 
novidade. Mas a cadeira volta a segurar-me na anca. 
Para contornar o estorvo, uso a voz. Infelizmente, 
a manhosice não funciona. Fico destroçada, tão 
destroçada, tão destroçada, que o meu âmago é 
como um cão a deambular pelas ruas da cidade.
Quando o mordomo aceita a condição do meu corpo, 
vejo-o a erguer a tristeza e a levá-la para fora da 
sala. O gato aproveita o momento para olhar para a 
minha perna, para a minha mão e para o meu braço. 
Depois aproveita o momento para sentar-se em 
cima do meu peito.
Por volta das dez, o senhor da morte entra na sala a 
barafustar com os funcionários, porque, aos gritos, 
elogiam a talha que decora os aros das portas, os 
rodapés e o centro do tecto. Ao vê-los, o gato inflama 
o corpo, arregaça as unhas e cospe-lhes um aviso. O 
senhor da morte empina então a gordura e mostra-
-lhe os dentes. Mas o mais novo dos funcionários 
coloca-se entre os nervos. Isso apazigua os ânimos.  
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silêncio, estaciona as lágrimas. O senhor da morte 
coloca-lhe a mão no ombro e, com palavras fingidas, 
diz-lhe que a patroa é agora uma borboleta que 
dança com as flores, é um anjo que se passeia pelas 
nuvens. Mas o mordomo é uma fábrica de injúrias 
que as atira para o céu, porque Deus levou a ovelha 
mais bonita do rebanho.
Quando o relógio anuncia o princípio da tarde, tenho 
ramos de flores coladas aos braços, uma cruz no 
meio das mãos e os móveis da sala estão afastados 
da cama que alberga a minha morte. O mordomo, 
vestido com sombras e com rios de lágrimas, 
acaricia-me o rosto. Depois ajeita-me o lenço, os 
brincos e o cabelo. Alheio à ternura, o senhor da 
morte diz ao mordomo que há pessoas a chegar.
A noite que se ajusta a corpos conhecidos sussurra-
-me palavras amáveis. Isso leva-me a mergulhar na 
nostalgia. Mas expulso-a do pensamento, porque 
entrou na sala uma matilha que, por norma, aprecia 
o silêncio dos outros.
A meio da tarde, a placidez expulsa o mar revolto. 
O mordomo aproveita o momento para dar asas à 
trovoada. O gato dá então uma corrida e, ao pé da 
janela, esgadanha-lhe a ideia. Quase ao mesmo 
tempo, surge um corpo, que, quando eu olho para os 
contornos do seu rosto, me leva a pensar nos beijos 
que demos na adolescência. Mas, quando a mão do 
meu primeiro amor me tira o relógio do pulso, fico 
nervosa. O gato apercebe-se disso. Por isso corre 
atrás dos sapatos que fogem da sala.
Enquanto a campainha dá um grito, agudo e 
impaciente, o gato pousa o relógio em cima do meu 
peito e mia. Para ceifar o vendaval, o mordomo 
aponta-lhe o dedo em riste. Depois, a limpar os 
olhos, sai da sala.
O padre, a murmurar palavras que tocam na 
saudade, entra na sala e, ao pé da urna, benze-se até 
à exaustão. O mordomo, a lacrimejar, aperta-lhe o 
ombro. Depois massaja-lhe o braço. Mas, quando o 
meu irmão atravessa o rectângulo e enche a sala com 
rastilhos sardónicos, beijos malignos e gargalhadas 
efusivas, a cumplicidade termina. Por isso, o gato é 
uma arma aos berros. Essa relíquia provoca medo no 
meu irmão. Então, o padre e o mordomo desenham 
sorrisos. Mas a campainha tritura o aplauso.
O princípio da noite penetra na sala. O padre, 
habituado às entranhas do castelo, dá corda aos 
sapatos. Mas, ao pé da porta que dá para o corredor, 
pára para carregar no interruptor. Nesse instante, a 
coquete e o pimpolho entram na sala. O gato, ao ver 
o pimpolho, que tem a cauda erguida e as orelhas aos 
saltos, vai para o chão e, com o corpo eriçado, dá-lhe 
um sopro com sabor a acre. O pimpolho, com o nariz 
erguido, urina-lhe na pata. Mas, para esbofetear 
o insulto, o mordomo dá-lhe um biqueiro. Um 
biqueiro que o obriga a guinchar. O guincho, como 
parece uma anedota, provoca gargalhadas no padre 
e alegria no gato.
A coquete, habituada à cidade e às festas 

requintadas, não pisa solo agrário. Mas, quando ela 
pergunta ao meu irmão pelo meu testamento, fico 
a perceber o motivo do imprevisto, “Irmã, ainda 
não o vi”, por causa da resposta, ela vira-se para o 
mordomo. Mas o mordomo vira-se para a janela.
O padre, ao pressentir que a fúria vai profanar a 
memória da defunta, despeja a palavra de Deus 
no motor da turbulência. A espada, que reivindica 
silêncio, porque a minha morte precisa de sossego, 
provoca bocejos à coquete, que a obriga a ter 
lágrimas que lhe estragam a maquilhagem. Isso 
provoca flores nos lábios do meu irmão. Mas, para 
acabar com o jardim, a coquete solta-lhe a língua. O 
padre, ao ouvir palavras tão avinagradas, aplica-lhe 
uma homília. Mas ela é assassinada, porque o meu 
irmão esmagou o braço do padre.
De súbito, o mordomo golpeia a algazarra com 
palavras avulsas. Depois golpeia-a com frases que 
dizem que o testamento está no quarto da patroa, 
“Óptimo. Vá buscá-lo”, grita-lhe a coquete. Então, o 
mordomo passa pela porta que dá para o corredor e o 
padre arrasta a monotonia até à janela para indagar 
a lua e uma nuvem a perseguir um avião. Mas, com o 
regresso dos passos, o padre vira o silêncio.
A coquete está impaciente. Por isso ela usurpa 
o testamento ao mordomo e entrega-o ao meu 
irmão, “Lê”, o meu irmão olha para as letras que 
estão agarradas ao papel. Mas, na última página, 
transforma-se numa estátua. A coquete, aflita, 
agarra no papel. Depois diz que, afinal, a morte 
purificou o castelo. O meu irmão aplaude. E eu fico 
com chuva nos olhos, com dores no peito, e visto o 
coração com a roupa das sombras, porque, na morte, 
descobri que, em vida, a opinião que tinha dos meus 
irmãos estava errada.
Por fim, a coquete lê o fim da última página, “Quero, 
na plenitude das minhas capacidades mentais, que 
o mordomo herde o castelo e o dinheiro das contas 
bancárias. E quero que os meus irmãos dividam, em 
partes iguais, a casita de Santarém”, depois, com 
nervos nos olhos, insulta o mordomo. Mas o padre 
afugenta o fogo.
Quando o relógio produz uma melodia, os destroços 
passam pela porta que dá para o corredor e o 
estômago do padre parece uma fábrica. O mordomo, 
a sorrir, leva-o para a cozinha. Por isso, a cadeira 
liberta-me. Aproveito a oportunidade para entrar 
na sala. Ao ver-me, o gato brinca com as minhas 
pernas. Massajo-lhe o dorso, a nuca e o queixo. 
Depois reescrevo o testamento, “Quero, na plenitude 
das minhas capacidades mentais, que o mordomo 
herde o castelo e o dinheiro das contas bancárias. 
E quero que o padre herde a casita de Santarém”, 
então, a morte, com delicadeza, agarra-se a mim e 
tira-me da sala.

Prémio: Em 2017, este conto, “Fiquei Acordada Depois de 
Morrer”, foi um dos vencedores do 5º Prémio Literário SFX 
de Literatura, que decorreu no Brasil.      
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JORGE
Jorge Emanuel Cardoso, Texto

Fernanda Queiroz, Ilustração

Dedico este texto a todas as pessoas simples que 
são exemplos de força, coragem e humildade.

O amor não é um brinquedo de criança ou uma flor 
que, por mais bela, tem o seu fim.
O amor não é um baile que se dança, sonhos e cheiros 
feitos de jasmim.
O amor não pesa nem cansa, prende-nos, amarra-nos 
e põe-nos loucos assim, o coração dilata e avança, 
num rumo feito de estrelas de marfim.
O amor vai na vida para além da morte, pois é a mais 
forte das palavras, que ultrapassa o próprio coração. 
Certo dia, uma linda jovem que dava pelo nome de 
Letícia apaixonou-se por um belo rapaz, Tiago. 
Tiago era toxicodependente, mas Letícia pensou que 
o ajudaria a abandonar o vício. Começaram o namoro 
e resolveram casar. Letícia deu a grande notícia aos 
pais, começando logo a tratar dos preparativos, até 
que, finalmente, chegou o grande dia. O casamento 
teve passadeira vermelha e tudo, porém Tiago só via 
e pensava na droga. Todos sabiam que Letícia estava 
destinada a sofrer. 
Assim aconteceu. No dia seguinte à noite de 
núpcias, Letícia acordou sozinha, Tiago tinha saído 
à procura da maldita substância. Quando regressou, 
Letícia questionou-o: “ Onde foste Tiago?” e este 
respondeu-lhe: “Desculpa, fui revelar umas fotos.” 
Letícia sabia que mentia, mas pensou: tenho de ser 
paciente, pouco a pouco ele vai mudar. Mas o tempo 
foi passando e, apesar do carinho, da tolerância, do 
amor, nada conseguia mudar o comportamento de 
Tiago. 
Mais tarde, Letícia precisou de dinheiro e foi 
ao banco. A conta estava a zeros. Tiago gastara 
três mil contos. Era muito dinheiro nessa altura. 
Desesperada, Letícia pediu ajuda aos seus pais, que 
aconselharam o internamento de Tiago. Letícia 
concordou, sozinha não conseguiria mais ajudá-lo, 
ele estava cada vez pior. Muito contrariado, Tiago 
aceitou ficar internado. Todavia, passados três dias, 
apareceu num café, sem a aliança do casamento. 
Letícia não queria acreditar, como é que ele teve 
coragem de se desfazer da aliança? Ter-se-ia 
esquecido tão facilmente da história de amor que 
viveram? Todas as dúvidas permaneciam, mas o 
amor prevaleceu e Letícia decidiu aceitá-lo, uma 
vez mais. 
Um dia, Letícia descobriu que estava grávida. 
Contou, radiante, a novidade a Tiago, julgando que 
a notícia traria a felicidade de volta. Os pais e os 
amigos apoiaram-na, receando, contudo, que as 
coisas se tornassem mais difíceis.

Assim também aconteceu. Com vinte e seis 
semanas de gravidez, o nervosismo motivado pelas 
ausências de Tiago obrigou ao internamento de 
Letícia, tendo depois entrado em coma. O feto, em 
grande sofrimento, queria nascer a 5 de Novembro 
de 1993. Com prognóstico reservado, o bebé 
permaneceu na incubadora até ganhar peso. Tiago 
então desapareceu e Letícia confrontou-se com a 
triste realidade: estava sozinha com um filho com 
paralisia cerebral. 

Para ti jovem, não faças como o meu pai Tiago, DIZ 
NÃO À DROGA. Eu, que tanto sofri por causa dela, 
peço-te, diz NÃO! Constrói uma fortaleza, uma 
ponte entre ti e o fantasma da droga, que aparece 
em qualquer esquina ou em qualquer casa, diz NÃO! 
Tu e tua família valem muito mais, diz NÃO! 
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A CRIANÇA, COMO AGENTE FUNDAMENTAL DO 
FUTURO DA SOCIEDADE E DA HUMANIDADE

Serafim Rocha  Ferreira, Aposentado

Mariana Sousa, Aguarela

“Grande é a poesia, 
a bondade e as danças…
Mas o melhor do mundo 

são as crianças, “
“Liberdade”

Fernando Pessoa.

“A criança tem direito à educação, que deve ser gratuita e obrigatória, pelo menos nos graus elementares. Deve ser-lhe ministrada 
uma educação que promova a sua cultura e lhe permita, em condições de igualdade de oportunidades, desenvolver as suas 
aptidões mentais, o seu sentido de responsabilidade moral e social e tornar-se um membro útil à sociedade. O interesse superior 
da criança deve ser o princípio directivo de quem tem a responsabilidade da sua educação e orientação, responsabilidade essa 
que cabe, em primeiro lugar, aos seus pais. (…), a sociedade e as autoridades públicas deverão esforçar-se por promover o gozo 
destes direitos.”

Art. 7º DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA
Proclamada pela Resolução da Assembleia  Geral das Nações Unidas n.º 1386 (XIV), de 20 de Novembro de 1959.

As crianças no seu todo, - e as do nosso Concelho de 
Paredes em particular, não por serem mais ou menos 
importantes que as restantes, mas, simplesmente, 
porque devemos cuidar em primeiro lugar bem da “Nossa 
Casa” para podermos depois ajudar quem mais precisa, - 
são o garante da nossa continuidade como espécie. 

Mas quantas vezes são esquecidas, ou simplesmente 
relegadas para segundo plano, para tratarmos de assuntos 
de “maior” importância.
Foi assim - e Eu, pecador me confesso, porque os temas e 
textos são da responsabilidade dos seus autores -, com as 
duas Edições pretéritas da Revista Orpheu/Paredes. 
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literário, ficção, musicais e outros, - todos importantes 
sem dúvida no contexto sócio/cultural - mereceram 
a preferência de todos os intervenientes, incluindo a 
da minha pessoa - e “esqueceram”, simplesmente, este 
segmento etário da nossa sociedade.
Ressalvando, claro, um ou outro texto, de um ou outro 
Autor/a que se pode enquadrar na literatura mais 
juvenil, nenhum Autor/a privilegiou seriamente este 
segmento – literário; literatura Infantil.  
E quando falo em “esquecimento”, não me refiro a artigos 
onde a criança é mencionada e/ou, esteve envolvida 
em actividades com elas relacionadas - porque essas, 
foram muitas e de muito Boa qualidade, oferecidos pela 
nossa Edilidade, - mas sim, um Artigo onde a Criança da 
primeira infância fosse a Superlativa Destinatária.
Para colmatar de certa forma essa lacuna nas pretéritas 
duas Edições e “redimir-me” também dessa “falta” 
propus-me então desta vez, abordar e escrever esta 
“Estória” de caracter infantil para “abraçar” todas as 
Nossas Crianças e passar com elas uns momentos que, 
espero, sejam agradáveis.
De forma talvez nostálgica, “fruto” bem característico 
da idade, procurei regredir no tempo e reviver um 
passado que já só faz parte do imaginário das pessoas 
que, como eu, ainda tiveram o privilégio de assistir ao 
passar do burro do Moleiro no transporte da farinha 
para abastecer as padarias.
A “Estória” ficcional vai beber de certa forma à “estória” que 
se conta do “Tio Francisco do Cobo”, moleiro em Recarei, 
que um dia, no seu regresso a casa, depois da entrega 
habitual da farinha, com a arreata ao ombro, lá vinha muito 
pachorrentamente com o burrico no seu encalço.
Ao chegar a casa volta-se para trás e vai para o mandar 
para a corte…mas!
…Mas não havia burrico. 
Havia ficado a alguns quilómetros de casa a pastar 
muito placidamente nas ervas da beira do caminho.
Diz-se também que o “Tio Francisco”, como se deitava 
muito tarde e se levantava muito cedo, caminhava 
“adormecido” e era o burrico que com a cabeça o “guiava” 
no caminho… Conta-se.   
O Burrico e a Moçoila

Um burrico carregado
subia todo lampeiro
num trote…quase apressado
aquele íngreme carreiro.
Trazia o dorso
…abaulado
com os sacos de farinha
para levar ao padeiro, 
dum moinho
que lá tinha
bem ao fundo
…num ribeiro

Mas mesmo assim
…ajoujado
com os sacos de farinha,
parecia ter …uns patins
nas quatro patas que tinha.

-Irra burro! Vai com calma
dizia, a alegre  moçoila
com as faces afogueadas
como ramos
…de papoila.
Corria atrás do burrico
toda cheia de canseira
não fosse aquele mafarrico
fazer alguma maroteira

Mas o burrico…atrevidote
parecia nem ouvir
e cada vez, …mais a trote
continuava a subir.

E nem olhava para trás
porque se assim o fizesse,
ela via-o …sorrir
como quem dela escarnece.
Pois sabia que lá no alto,
daquela íngreme
…escalada
num pasto bem verdejante
estava a sua …namorada.

E a moçoila a
…a tropeçar
nos pedregulhos do caminho
lá seguia a grande custo
o andamento apreçado
do seu  rebelde burrinho.

- Mas que grande
…mafarrico,
dizia a moça  arreliada,
a correr pela vereda
com a carita…transformada
agora  em pura
…labareda.

Chega ao cimo do outeiro
e fica a cachopa
…pasmada:
-Querem ver que este matreiro
arranjou …uma namorada
(disse a moçoila abismada).
- Mas que grande…trapalhada.

- Que irá ser de mim agora
nesta fase…da jornada.
Isto agora …é que eu estou
desta feita bem…tramada.

Ao vê-lo tão…enlevado
a cachopita até chorou,
a pensar…no namorado
que há pouco tempo (a deixou).
E uma gotinha
…de orvalho
na sua face rolou.



132 Caiu na terra e…mais tarde
negro lírio ali…brotou.
Por um amor…que partiu,
uma lágrima…floriu.

Daquela paixão
…ardente
do burrico e a namorada
eis que surgiu…não de repente
uma coisa…inesperada.

Doze meses se passaram
quando no prado…surgiu
um burriquito piqueno
que a mãe burrica
pariu.

Num trote mais lento ia
o burrico que é moleiro
quando de repente avistou
aquele quadro
…verdadeiro.
E o sangue …falou mais alto
que  a carga até ao chão caiu
pela brusquidão do salto
da surpresa do que viu.

Seus olhos, …estarrecidos
olhavam com outro brilho
para aquele…que sem dúvida
era o seu
primeiro filho.

Agora todos os dias
O burriquito moleiro
faz ali…naquele prado
um diário (apeadeiro).
A carga já nem lhe pesa
porque o seu dever  de pai
agora está primeiro.
E a burriquita aproveita
para lhe fazer carinho
e assim já melhor suporta
a carga
no que resta…do caminho.

Mas o tempo passa
…a correr
e não há forma de o parar.
O moinho sempre a moer
e o burrico
(já mais velhinho)
faz sempre o mesmo caminho
com esforço
…agora a dobrar
para poder transportar
a farinha 
para o padeiro
o pão poder fabricar
…para nos alimentar.

Como sempre …lá no alto
a Estrela d`Alva lá estava
e sempre sem sobressalto
com seu fulgor…cintilava.

No escuro opaco do céu,
a sua luz…vai anulando
alguma escuridão de breu.
Nas madrugadas bem frias
ou noites de mais calor
para guiar a velhinha
e o seu fiel…servidor.
Que fazem o seu trabalho
sempre e
…com todo o rigor.

Por aquela velha vereda
(agora)
muito mais íngreme,
subia ainda a velhinha
que vinha lá do moinho
com os sacos de farinha
tangendo com…um franceiro
o seu velho…companheiro.
Agora… …mais calaceiro,
vai subindo a velha  encosta
com a sua carga posta
num esforço
…de guerreiro

Arre! Arre! Burrico azedo
(dizia)
agora a velhinha,
anda lá não tenhas medo
duns pozitos  de farinha.
Mexe-me lá essas patas
seu ingrato….seu pestinha.
Agora que não tens cio
até perdestes
…o brio.
Nós assim, por este andar
é noite  e a casa… (por caiar)

Mas aqueles simples …pozitos
como dizia a velhinha,
eram mais
…de três arrobas
em cada pata
que o burro tinha.

Mas o burrico
…derreado
com a carga na subida
nem se dava por …”achado”.
Pois sabia…do amor dado
pela Amiga de toda a vida.
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INSERT THE COIN
Nuno F. Silva, Poeta

A.fe, Ilustração

Jogo flippers
na máquina
das sombras
 
todas as noites
 
Chegará o dia 
do game over.
 
A contagem 
decrescente
para a rendição,
 
piscando em néon  
 
E eu
de bolsos 
vazios.
 
You lose.
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O JORNALEIRO
Henedina Barbosa, Poeta

Foto de Henedina Barbosa – ano 1980

Inceta a jorna com o cálice d’aguardente
Trovoadas racham corpo quente
É o trabalho alento
Na roça do mato a norte, até ao poente
Nos braços, as veias fazem estrada,
O esforço de suores de coluna dobrada
A apanha da batata, o cavar consumida leira
Adubo da terra após pequena fogueira
A terra de tudo o que gera se alimenta
Porquê dizimar a biodiversidade que nos sustenta
Limpar as bordas do silvado
Que trepa do solo ao telhado.
Semear hortaliças, couve galega e nabiças
Um pouco de tudo
Jornaleiro com sorriso ou quase mudo.

Homenagem ao Sejaquim da eira.
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Nas tardes em que ia para o Homem Nas tardes em que ia para o Homem 
do Leme estudardo Leme estudar
via as ondas do mar e barcos ao largovia as ondas do mar e barcos ao largo

haviam rochedos no areal e tambémhaviam rochedos no areal e também
conchas e búziosconchas e búzios
e tu aparecias quando estava no meio e tu aparecias quando estava no meio 
do estudodo estudo

escrevias o teu nome nos meus cadernosescrevias o teu nome nos meus cadernos

e eu percebia contente que me falavase eu percebia contente que me falavas
de amorde amor

O HOMEM DO LEME
Inácio Nuno Pignatelli, Escritor

A.fe, Ilustração
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O eremita meditava no fim da tarde, as ervas a 
entrarem-lhe no peito. O tempo era tranquilo e o chão 
estava grande. E, porque nas palavras de todos os dias 
era sempre cuidadoso e pequeno, às vezes, antes de 
adormecer, dizia coisas simples com muitas palavras: 
o céu está calmo e ajuda as raposas a procurar o sítio do 
descanso, e eu tenho musgo e uma pedra para repousar 
o coração. Os pássaros sabem onde dormir. Durmo 
como os pássaros.
Sabia que isso era modo comprido, envergonhado, e 
simples, de dizer boa noite. Ficava menos sozinho.
Fazia-lhe bem jogar com palavras como às crianças 
fazer desenhos no céu.
Conhecia o cheiro das flores e a maneira como os 
aromas andavam no bosque de mistura com as folhas. 
Eram pontas de luz e de cores. Se precisasse de falar, 
bastava olhar o vento. E os pássaros olhavam. E não era 
preciso brincar às palavras. Nem dizer boa noite.

O bosque do eremita era quase divino. Não tinha 
árvores do bem nem os frutos eram do mal. E já tinha 
esquecido a maneira como as coisas haviam aparecido. 
Mas sabia que tudo era bom. Tudo tinha sido bom. 
Algumas dúvidas, guardava-as. Tinha razões. Muitas 
vezes, ao dizer “Creio”, ficava a pensar. E baixava a voz.
Também não andava enganado ao dizer muitas palavras 
como as que substituíam “bom dia”, “boa noite”; sem 
adornos. Poucas vezes dizia “o céu está calmo e ajuda as 
raposas a procurar o sítio do descanso, e eu tenho musgo 
e uma pedra para repousar o coração. Os pássaros 
sabem onde dormir. Durmo como os pássaros”. Sabia 

 “A ROSA É SEM PORQUÊ” *

Zeferino Silva, Professor

que isso era maneira de desritualizar um cumprimento. 
Conhecia ritos, mas queria-os poucos e pequenos.
Como quem reza, era assim que percebia os ritos. Sóbrios, 
com a solenidade necessária. E ficava sentado em sítio 
sozinho. A libertar-se do que não era bom. Gostava de 
estar assim, e também sorria ao pensar na morte.
Era divino o bosque do eremita. E simples como as 
rosas. Despreocupadas.
“A rosa é sem porquê.”
Sorria ao pensar na morte.

Às vezes, era visto a rezar como quem segura na mão 
uma flor em dia de vendaval. As palavras não lhe 
fugiam, as dúvidas é que o atormentavam. Estava 
vestido de dúvidas. Os irmãos notavam. Olhavam-se e 
outras dúvidas os afligiam. Aquele irmão sofria, isso 
percebiam, já tinham conversado. Do sofrimento do 
corpo. Os outros sofrimentos eram sabidos. Alguns 
também eram de todos. Bem conhecidos e conversados.
Numa manhã marcada para se encontrarem, ao 
chegarem à porta da cabana do irmão, viram-no 
sentado na pedra de musgo. Olhava como quem não 
vê. Parecia ser arrastado. Como a flor a fugir com os 
ventos. Os olhos estavam perdidos, mas o rosto sorria. 
Não respondeu aos cumprimentos da chegada.
E todos se lembraram de uma conversa que tiveram: 
“Deus é nosso irmão. Não gosta de nos ver a sofrer.”
O silêncio, subtil, alegrou o bosque.

* Angelus Silesius
Acabado no Colmeal da Torre, 25/Fev/20
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PRÉMIO DE ARTES PLÁSTICAS
“HENRIQUE SILVA”

1. A Câmara Municipal de Paredes, com o objetivo de 
estimular e contribuir para o aparecimento de novas 
obras no domínio das Artes Plásticas, promove o 
Prémio de Artes Plásticas “Henrique Silva”.

2. O Prémio de Artes Plásticas “ Henrique Silva” 
destina-se a distinguir obras inéditas e consistirá na 
atribuição, ao premiado, do valor pecuniário de 250 
euros (duzentos e cinquenta euros)

3. O júri poderá ainda atribuir dois Diplomas de 
Menção Honrosa. A todos os concorrentes será 
atribuído um Diploma de Participação.  

4. Serão admitidas a concurso quaisquer obras no 
domínio das Artes Plásticas.

5. Os trabalhos do concurso devem ser entregues na 
Casa da Cultura de Paredes – Avª da República, 176, 
4580 Paredes, até final do mês de junho do ano a que 
respeita o Prémio. No momento da receção das obras, 
será assinado um auto de receção, em duplicado, 
com o qual o autor deverá proceder ao levantamento 
posterior das obras.

6. As obras a concurso, devidamente assinadas e 
identificadas no verso, devem ser acompanhadas 
do auto de receção, em duplicado, no qual constará: 
nome, morada, telefone, um breve currículo artístico 
no máximo de ½ página A4, ficha técnica da obra, uma 
fotografia a cores por cada obra, indicando a posição 
correta e aceitação expressa das condições deste 
regulamento.

7. Todas as obras a concurso serão publicadas na 
Revista Cultural do Municipio, impressa ou digital.

8. De entre as obras apresentadas a concurso, 
proceder-se-á a uma seleção com vista a uma posterior 
exposição, pelo que todos os trabalhos apresentados 
devem estar em condições de serem expostos. A 
exposição decorrerá, num período previamente 
agendado, durante os meses de julho e agosto, no 
edifício da Casa da Cultura de Paredes.

9. O júri responsável pela seleção das obras a concurso 
será constituído pelos seguintes elementos: um 
representante da Câmara Municipal de Paredes, 

sem direito a voto, que presidirá, e três elementos de 
reconhecido mérito na área das Artes Plásticas.

10. As decisões do júri serão tomadas por unanimidade 
ou por maioria.

11. O Prémio poderá não ser atribuído se o júri 
entender que as obras apresentadas não reúnem a 
qualidade exigida.

12.  Os membros do júri e os elementos da Câmara 
Municipal responsáveis pela organização do concurso 
não poderão concorrer a este Prémio.

13. A Câmara Municipal de Paredes dará conhecimento 
público das obras e dos autores premiados, através 
dos canais de comunicação do município.

14. A Câmara Municipal de Paredes não garantirá a 
devolução das obras, caso estas não sejam levantadas 
nos 60 dias posteriores à data de atribuição do Prémio, 
pelo que reverterão para o acervo do Município.

15. A organização não se responsabiliza por perdas, 
estragos, roubos e danos das obras ou por deterioração 
de obras frescas, nem por causas de força maior ou 
quaisquer outras, comprometendo-se, no entanto, a 
tratar, com o maior zelo e cuidado, as obras recebidas. 
Os concorrentes que desejarem poderão contratar, 
por sua conta e sob sua responsabilidade, qualquer 
tipo de seguro que entendam necessário.

16. Os artistas participantes autorizam a menção dos 
seus nomes e a reprodução fotográfica das suas obras 
para a sua promoção e divulgação.

17. Os concorrentes, a partir do momento em que 
entregarem os seus trabalhos, obrigam-se a aceitar as 
presentes normas.

18. Todos os casos omissos no presente regulamento 
serão apreciados e decididos pelo júri, não havendo 
lugar a recurso da decisão proferida.

Mais informações:
Site: www.cm-paredes.pt
Mail: cultura@cm-paredes.pt
Tel. 255 788 800

REGULAMENTO
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PRÉMIO LITERÁRIO
“ANTÓNIO MENDES MOREIRA”

1. O Prémio Literário “António Mendes Moreira” 
é promovido pela Câmara Municipal de Paredes, 
pretendendo contribuir e estimular a produção e 
divulgação literárias junto da população em geral. 

2. O Prémio Literário “António Mendes Moreira” 
destina-se a distinguir textos inéditos, a editar pelo 
Município de Paredes e consistirá na atribuição dos 
seguintes Prémios:

- 1º Prémio: valor pecuniário de 250 euros 
(duzentos e cinquenta euros) e publicação na 
Revista Cultural do Município (impressa ou 
digital);
- 2º prémio: publicação na Revista Cultural do 
Município (impressa ou digital) e um livro;
- 3º prémio: publicação na Revista Cultural do 
Município (impressa ou digital).

3. Nos textos a publicar deverá constar o título do 
prémio - “Prémio António Mendes Moreira”, o lugar 
de classificação, bem como o ano da sua atribuição.

4. Os textos concorrentes têm de ser inéditos, escritos 
em língua portuguesa, respeitando a temática 
previamente proposta para o efeito.

5. Os textos concorrentes, constituídos no mínimo 
de duas páginas e máximo de seis, devem ser 
apresentados em formato A4 impresso e em versão 
eletrónica no programa word, escritos em Times 
New Roman, tamanho 12, com espaçamento de 1,5 
entre linhas, devidamente paginados e entregues em 
envelope fechado, sendo obrigatoriamente assinados 
com pseudónimo.

6. Os textos deverão ser enviados em envelope 
fechado para o Município de Paredes, com a indicação 
de “PRÉMIO LITERÁRIO”, Parque José Guilherme, 
4580-229 Paredes, até final do mês de setembro.

7. Os textos deverão ser acompanhados de um 
sobrescrito lacrado, contendo no interior a 
identificação completa do autor, aparecendo no 
exterior somente o pseudónimo. Só será aberto o 
sobrescrito relativo às obras premiadas, devendo o 
secretariado do júri destruir os restantes.

8. O júri responsável pela seleção dos textos a 
concurso será constituído pelos seguintes elementos: 
um representante da Câmara Municipal de Paredes, 
sem direito a voto, que presidirá, e três elementos de 
reconhecido mérito na área da literatura.

9. As decisões do júri serão tomadas por unanimidade 
ou por maioria.

10. O Prémio poderá não ser atribuído se o júri 
entender que as obras apresentadas não reúnem a 
qualidade exigida.

11. Os membros do júri e os elementos da Câmara 
Municipal de Paredes responsáveis pela organização 
do concurso não poderão concorrer a este Prémio.

12. A Câmara Municipal de Paredes dará 
conhecimento público da obra e autor premiados nos 
canais do município destinados para o efeito.

13. A Câmara Municipal de Paredes não garantirá a 
devolução das obras não premiadas, caso estas não 
sejam levantadas nos 60 dias posteriores à data de 
atribuição do Prémio.

14. Os concorrentes, a partir do momento em que 
entregarem os seus trabalhos, obrigam-se a aceitar 
as presentes normas.
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serão apreciados e decididos pelo júri, não havendo 
lugar a recurso da decisão proferida.
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FOTO: Peça de Teatro “Terra Queimada”, autoria: Rui Carvalho

DICIONÁRIO
DAS

FIGURAS HISTÓRICAS DE PAREDES

A Revista Cultural Orpheu Paredes (2021) traz um destacável, no âmbito da 
comemoração do Bicentenário de José Guilherme Pacheco (1821-2021).

Colabore, nos próximos números, com mais verbetes: arquivo@cm-paredes.pt
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Pintura de Inês A. da Silva Vieira
Vencedora do Prémio de Artes Plásticas “Henrique Silva”
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